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1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

O Instituto BioAtlântica (IBIO- AGB Doce), Entidade Equiparada às Funções de Agência de Água da 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce, de acordo com os termos descritos no Contrato de Gestão n° 

001/IGAM/2011 apresenta o Relatório de Gestão relativo ao ano de 2014 referente ao CBH-

Piracicaba. 

O Instituto BioAtlântica (IBIO - AGB Doce) é uma associação civil sem fins lucrativos, classificada 

como pessoa jurídica de direito privado, composto por pessoas jurídicas e físicas. O Instituto tem 

como finalidade promover a conservação ambiental e a gestão sustentável de recursos territoriais 

como forma de gerar desenvolvimento econômico, equidade social e bem estar humano. Para 

cumprir este propósito, o Instituto aplicará os recursos recebidos, inclusive recursos físicos, humanos 

e financeiros, em projetos, programas ou planos de ações definidos pelo doador, inclusive em apoio 

a outras organizações sem fins lucrativos ou órgãos do setor público que atuem em áreas afins, 

promovendo especialmente as seguintes atividades: 

a) Contribuir para a conservação e recuperação ambiental. 

b) Contribuir para o desenvolvimento equilibrado dos aspectos ambiental, social, cultural e 

econômico de territórios. 

c) Promover pesquisas sobre recuperação e conservação ambiental, gestão integrada de 

territórios e geração e gestão de ativos territoriais.  

d) Estimular o estabelecimento de redes de instituições de pesquisa e aplicação nas áreas 

citadas no inciso c). 

e) Promover a disseminação de conhecimento técnico-científico sobre as áreas citadas no inciso 

c). 

f) Promover articulação entre diferentes setores da sociedade no sentido de atender aos 

incisos acima. 

g) Exercer, através do Comitê Gestor de Águas, as atribuições a serem previamente 

determinadas pelos, e acordadas com os, Órgãos Gestores para a bacia hidrográfica do rio 

Doce. 

O Instituto BioAtlântica trabalha para melhorar a qualidade ambiental e promover a gestão integrada 

de recursos territoriais como forma de gerar desenvolvimento econômico, equidade social e bem 

estar humano. Enxergamos no futuro territórios organizados, onde os recursos naturais sejam 

utilizados de forma racional e sensata por uma sociedade com pleno conhecimento de sua 
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participação na sustentabilidade desse sistema. Fundado em 19 de fevereiro de 2002, é composto 

por: 

Assembleia Geral - Órgão soberano do IBIO - AGB Doce, podendo ser ordinária ou extraordinária. 

Conselho Fiscal - Órgão fiscalizador e auxiliar da Assembleia Geral, do Conselho Consultivo e da 

Diretoria Executiva do IBIO - AGB Doce. 

Conselho Consultivo – Órgão formado principalmente por representantes das empresas doadoras de 

recursos que forem admitidas como Associadas ou de Associados Fundadores ou outros, a critério 

dos Associados Fundadores, que tem por objetivo servir de instrumento de controle externo de suas 

atividades. 

Diretor Presidente – Cria e implementa o macro planejamento do IBIO, observando as 

recomendações feitas pelo Conselho Consultivo, pelo Conselho Fiscal e pela Assembleia Geral. 

Diretoria Executiva - Órgão executor das ações do IBIO - AGB Doce. 

 
Figura 1 - Organograma Geral do IBIO - AGB Doce1. 

                                                           

1 A equipe apresentada no quadro de funcionários do IBIO – AGB Doce contempla funcionários contratados para atender a 
ambos os Contratos de Gestão celebrados com a ANA e com o IGAM  
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1.1. A Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

 

A bacia do rio Doce situa-se na região Sudeste, entre os paralelos 17°45' e 21°15' S e os meridianos 

39°30' e 43°45' W, integrando a região hidrográfica do Atlântico Sudeste. Esta bacia, com uma área 

de drenagem de aproximadamente 86.854 km², dos quais 86% pertencem ao Estado de Minas Gerais 

e o restante ao Espírito Santo, abrange um total de 228 municípios. As nascentes do rio Doce situam-

se no Estado de Minas Gerais, nas serras da Mantiqueira e do Espinhaço, sendo que suas águas 

percorrem cerca de 850 km, até atingir o oceano Atlântico, junto ao povoado de Regência, no Estado 

do Espírito Santo (Figura 2 e Figura 3). Existem dois rios de dominialidade federal na bacia do rio 

Doce: o rio Doce e o rio José Pedro, afluente do rio Manhuaçu. 

A bacia limita-se ao sul com a bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, a sudoeste com a bacia do rio 

Grande, a oeste com a bacia do rio São Francisco, ao norte e noroeste com a bacia do rio 

Jequitinhonha, e bacias do litoral sul do Espírito Santo e a nordeste com as bacias do litoral norte do 

Espírito Santo. Os principais afluentes do rio Doce pela margem esquerda são os rios do Carmo, 

Piracicaba, Santo Antônio, Corrente Grande e Suaçuí Grande, em Minas Gerais; São José e Pancas no 

Espírito Santo. Já pela margem direita são os rios Casca, Matipó, Caratinga/Cuieté e Manhuaçu em 

Minas Gerais; Guandu, Santa Joana e Santa Maria do Rio Doce no Espírito Santo.  

No estado de Minas Gerais a bacia do rio Doce é dividida em seis Unidades de Planejamento e 

Gestão dos Recursos Hídricos (UGRHs), com Comitês de Bacia já estruturados, conforme descrito 

abaixo:  

• UGRH01 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Piranga;  

• UGRH02 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Piracicaba; 

• UGRH03 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Santo Antônio; 

• UGRH04 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Suaçuí; 

• UGRH05 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Caratinga; e 

• UGRH06 – Comitê de Bacia Hidrográfica Águas do rio Manhuaçu. 

 

No Estado do Espírito Santo, embora inexistam subdivisões administrativas da bacia do rio Doce, 

têm-se os Comitês de Bacia já estruturados, conforme descrito abaixo: 

• UGRH07 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Guandu 

• UGRH08 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Santa Maria do Doce 

• UGRH09 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio São José. 
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A atividade econômica da bacia do rio Doce é bastante diversificada, destacando-se: a agropecuária 

(reflorestamento, lavouras tradicionais, cultura de café, cana-de-açúcar, criação de gado leiteiro e de 

corte e na suinocultura.); a agroindústria (sucroalcooleira); a mineração (ferro, ouro, bauxita, 

manganês, pedras preciosas e outros); a indústria (celulose, siderurgia e laticínios); o comércio e 

serviços de apoio aos complexos industriais; e a geração de energia elétrica. 

 
Figura 2 – Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

 

 
Figura 3 – Bacia Hidrográfica do Rio Doce 
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Na região encontra-se instalado o maior complexo siderúrgico da América Latina, com destaque para 

a Companhia Siderúrgica Belgo Mineira, a ACESITA e a USIMINAS. Ao lado da siderurgia estão 

associadas empresas de mineração, com destaque para a Vale e empresas reflorestadoras, que 

cultivam o eucalipto para fornecer matéria-prima para as indústrias de celulose. Todo esse complexo 

industrial é responsável por grande parte das exportações brasileiras de minério de ferro, aço e 

celulose, sendo, portanto, de grande importância para a região onde estão instaladas. 

Apesar de ser notável a geração de capital na bacia em função da existência desse complexo 

siderúrgico, também se verifica a desigualdade no interior da bacia. O maior desenvolvimento das 

atividades econômicas aconteceu somente em algumas de suas áreas, como o Vale do Aço e na 

região de influência dos municípios de Governador Valadares, Caratinga, Colatina e Linhares. Os 

indicadores sociais e econômicos de uma parte significativa dos municípios da bacia mostram que 

quase uma centena deles são classificados como municípios pobres. 

As principais rodovias que dão acesso e passam pela bacia do rio Doce são: a BR 381 que segue na 

direção sudoeste – nordeste passando por Belo Horizonte e depois importantes cidades da bacia 

como Ipatinga e Governador Valadares; a BR 116, importante rodovia brasileira que cruza a região do 

Médio Doce na direção de sul para norte, passando por Caratinga e Governador Valadares; a BR 262 

que segue na direção leste – oeste atravessa Belo Horizonte, passa entre João Monlevade e Rio 

Piracicaba, cruza com a BR 116 nas proximidades de Manhuaçu e depois entra no Espírito Santo, já 

fora da bacia do Rio Doce; a BR 101, que serve a parte capixaba da bacia, atravessa a região do Baixo 

Doce de sul para norte passando por Linhares. 

Além das rodovias, existe a Estrada Ferroviária Vitória a Minas (EFVM) que liga Belo Horizonte a 

Vitória, numa extensão de 898 km passando pelo Vale do Aço, sendo incorporada pela Vale em 1940. 

Esta ferrovia faz o transporte de passageiros e mercadorias (minério de ferro, carvão mineral, 

calcário, ferro, aço, produtos agrícolas, etc.). É considerada a ferrovia mais rentável do País e uma 

das poucas ferrovias que ainda faz o transporte de passageiros.  

A bacia tem uma população superior a 3,5 milhões de habitantes. O Vale do Aço tem o maior 

adensamento populacional da bacia e constata-se a existência de um fluxo migratório que se 

direciona, sobretudo, para as maiores cidades, como Ipatinga e Governador Valadares. Em 

decorrência, há uma tendência de diminuição populacional nos municípios com população de até 

20.000 habitantes, que representam mais de 85% dos municípios da bacia do rio Doce.  

A população urbana representa mais de 70% da população total. Entretanto, os mesmos dados 

mostram que mais de 100 municípios possuem população rural maior que a urbana, evidenciando 

que a população rural ainda é significativa, absorvidos pela exploração agropecuária. No Médio Doce, 

essas atividades constituem o principal gerador de renda, emprego e ocupação de mão-de-obra em 

municípios de menor porte, principalmente onde a população rural predomina. A Tabela 1 sumariza 

as características gerais da bacia do rio Doce. 
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Tabela 1 – Características gerais da bacia do rio Doce 

Características Gerais da Bacia do Rio Doce 

Área da bacia 86.854 km² 

Extensão do curso principal Aprox. 879 km 

Nº de municípios 228 

População na bacia 3.430.673 

Principais atividades econômicas 
Mineração; Siderurgia; Silvicultura e 

Agropecuária 

Principais problemas relacionados à gestão dos 

recursos hídricos 

Contaminação por esgotos 

domésticos; erosão e assoreamento 

 

 

1.2. A Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba 

 

A UGRHO2 - Piracicaba insere-se totalmente no Estado de Minas Gerais, ocupando uma área de 

5.681 km², conforme Figura 4. A UGRH é composta pela bacia do rio Piracicaba e por uma área 

incremental a jusante da foz deste rio. O rio Piracicaba é afluente da margem esquerda do rio Doce e 

estende-se por cerca de 241 km. A sua bacia hidrográfica ocupa uma área de 5.465,38 km². A 

pequena área incremental a jusante da confluência do rio Piracicaba com o rio Doce, incluindo um 

trecho deste, tem uma superfície de 216,13 km², sendo o principal curso d’água o ribeirão Ipanema. 

 
Figura 4 - Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba 
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Os municípios da bacia pertencem às mesorregiões Metropolitana de Belo Horizonte e Vale do Rio 

Doce e, com maior relevância, às microrregiões Itabira e Ipatinga, de acordo com a divisão do IBGE. 

As principais rodovias federais que dão acesso à UPGRH são a BR-120, que passa pelo município de 

Itabira, a BR-262, que passa nos municípios de Barão dos Cocais e Santa Bárbara, a BR-381, que passa 

pelos municípios de Rio Piracicaba, Bela Vista de Minas, Nova Era, Antônio Dias, Coronel Fabriciano e 

Ipatinga. Além disso, algumas rodovias estaduais como a MG-326, a MG-434, a MG123, a MG-232 e a 

MG 458 dão acesso aos municípios da região.  

O rio Piracicaba é o principal curso d’água da região. Suas nascentes localizam-se no município de 

Ouro Preto, a 1.680m de altitude. O rio Piracicaba percorre 241 km até encontrar o rio Doce, na 

divisa dos municípios de Ipatinga e Timóteo. Ao longo deste percurso, passa por cidades como Rio 

Piracicaba, Nova Era, Antônio Dias e pela Região Metropolitana do Vale do Aço, formada por Coronel 

Fabriciano e Ipatinga, na margem esquerda e Timóteo, na margem direita. A bacia hidrográfica do rio 

Piracicaba é composta pelas sub-bacias do rio do Peixe e do rio Santa Bárbara, pela margem 

esquerda, e pela sub-bacia do rio da Prata, pela margem direita. O rio Santa Bárbara tem como 

afluentes principais os rios Conceição e Una. As cidades de Barão de Cocais, Santa Bárbara e São 

Gonçalo do Rio Abaixo localizam-se às margens do rio Santa Bárbara, e São Domingos do Prata é 

cortada pelo rio da Prata. Além dos rios mais significativos, ao longo do seu curso o rio Piracicaba 

recebe a descarga de quase uma centena de córregos e ribeirões, os quais compõem sua rede de 

drenagem. 

A UPGRH envolve total ou parcialmente 21 municípios mineiros, os quais reúnem cerca de 733.361 

habitantes, conforme contagem de população do IBGE para o ano de 2007. Destes 21 municípios, 17 

possuem a sede dentro dos limites da UPGRH. Em termos populacionais (Quadro 8), destacam-se os 

municípios de Ipatinga, com 238.397 habitantes, seguido de Coronel Fabriciano, com 100.805 

habitantes, Itabira, com 99.141 habitantes, Timóteo, com 76.058 habitantes e João Monlevade, com 

71.658 habitantes. Destes municípios, três - Coronel Fabriciano, Ipatinga e Timóteo - junto com 

Santana do Paraíso, formam a “Região Metropolitana do Vale do Aço”, de acordo com a 

denominação criada pela Lei Complementar número 51/98. 

 

1.3. Plano Integrado de Recursos Hídricos – PIRH Doce 

 

O Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce – PIRH Doce, que representa o desejo 

manifesto de todos os envolvidos no processo participativo que foi empreendido de junho de 2008 

ao final do ano de 2009, no sentido de consolidar o planejamento de ações voltadas ao 

enfrentamento dos principais problemas relacionados com os recursos hídricos na bacia do Rio Doce. 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 

e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
15 

O PIRH Doce, nessa primeira versão, constitui o resultado do esforço de representantes dos dez (10) 

comitês atuantes na bacia hidrográfica do Rio Doce, bem como dos órgãos gestores de recursos 

hídricos, representados pela Agência Nacional de Águas – ANA, Instituto Mineiro de Gestão das 

Águas – IGAM, e Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA, do Espírito Santo, 

reunidos em um Grupo de Acompanhamento Técnico – GAT. Adiante, a relação dos comitês 

envolvidos na elaboração do PIRH Doce: 

• CBH Doce; 

• CBH do rio Piranga; 

• CBH do rio Piracicaba; 

• CBH do rio Santo Antônio; 

• CBH do rio Suaçuí; 

• CBH do rio Caratinga; 

• CBH Águas do rio Manhuaçu; 

• CBH do rio Santa Maria do Doce; 

• CBH do rio Guandu; e 

• CBH do rio São José. 

 

A diretriz máxima que norteou o referido trabalho foi a constante na Lei nº 9.433/97, que institui a 

Política Nacional dos Recursos Hídricos, no tocante à participação pública e espírito democrático, e 

também a intensa e importante atuação dos comitês de bacias dos estados do Espírito Santo e Minas 

Gerais, além do próprio CBH Doce. 

O PIRH Doce foi desenvolvido com o objetivo geral de produzir um instrumento capaz de orientar o 

CBH-Doce, os CBHs de bacias afluentes, os órgãos gestores dos recursos hídricos da bacia e demais 

componentes do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos com responsabilidade sobre a bacia do rio 

Doce, com vistas à gestão efetiva dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos da bacia, de modo 

a garantir o seu uso múltiplo, racional e sustentável em benefício das gerações presentes e futuras. 

O Plano consubstancia ações integradas que visam instrumentalizar os CBHs de bacias afluentes e o 

CBH-Doce para o cumprimento de sua missão de articular os diversos atores sociais para garantir a 

oferta de água, em quantidade e qualidade, visando o desenvolvimento sustentável e a melhoria da 

qualidade de vida na bacia hidrográfica do rio Doce. O PIRH Doce e os Planos de Ações de Recursos 

Hídricos das Bacias Afluentes – PARHs – tiveram ainda os seguintes objetivos específicos: 

• Estruturar a base de dados da Bacia do Rio Doce relativa às características e à situação dos 

recursos hídricos e demais feições com implicações sobre as mesmas, com vistas a subsidiar 

a elaboração e implementação, após a elaboração do PIRH Doce, de um Sistema Integrado 

de Informações capaz de apoiar a gestão dos recursos hídricos da bacia. 
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• Definir as medidas necessárias para proteger, recuperar e promover a qualidade dos 

recursos hídricos com vistas à saúde humana, à vida aquática e à qualidade ambiental.  

 

• Estabelecer metas de melhoria da qualidade das águas, de aumento da capacidade de 

produção de água e de uma justa distribuição da água disponível na bacia, acordadas por 

todos os atores da bacia. 

 

• Fomentar o uso múltiplo, racional e sustentável dos recursos hídricos da bacia mediante 

avaliação e controle das disponibilidades e determinação das condições em que tem lugar o 

uso da água na bacia, em benefício das gerações presentes e futuras, levando em conta 

planos setoriais, regionais e locais em andamento ou com implantação prevista na Bacia. 

 

• Integrar os planos, programas, projetos e demais estudos setoriais que envolvam a utilização 

dos recursos hídricos da bacia, incorporando-os ao PIRH e aos PARHs, dentro de suas 

possibilidades. 

 

• Articular as ações municipais envolvendo o uso do solo com as diretrizes e intervenções 

relacionadas ao uso dos recursos hídricos. 

 

• Conceber ações destinadas a atenuar as consequências de eventos hidrológicos extremos. 

 

• Oferecer diretrizes para a implementação dos demais instrumentos de gestão dos recursos 

hídricos previstos em lei e contribuir para o fortalecimento do Sistema de gerenciamento de 

Recursos Hídricos pela articulação e participação de todas as demais instâncias da bacia 

ligadas à gestão dos recursos hídricos. 

 

• Manter e ampliar a participação dos segmentos da sociedade no processo de construção e 

implementação do PRH-Doce, bem como nos programas e projetos dele derivados. 

 

• Desenhar um arranjo institucional sustentável para a gestão dos recursos hídricos da bacia. 

 

• Promover iniciativas destinadas ao desenvolvimento tecnológico e à capacitação de recursos 

humanos, à comunicação social e à educação ambiental em recursos hídricos na bacia. 

 

• Com vistas ao atingimento dos objetivos anteriores, apontar respostas técnicas, 

institucionais e legais para os principais problemas diagnosticados/prognosticados na bacia e 

determinar um conjunto de intervenções estruturais e não estruturais, montadas na forma 

de programas e projetos, que possam ser realizadas dentro dos horizontes de planejamento 

adotados, identificando, para cada programa, os recursos necessários para sua realização, as 

fontes de onde os mesmos deverão proceder e o seu desenvolvimento no tempo. 
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A Consultora desenvolveu seus trabalhos com acompanhamento permanente do GAT, através de 

reuniões mensais de trabalho, acrescidas de 30 (trinta) reuniões públicas realizadas em diferentes 

localidades da bacia, quando se apresentaram os resultados das distintas etapas em que o trabalho 

se desenvolveu, quais sejam: Diagnóstico, Prognóstico e Programas do Plano Integrado.  

Nas duas primeiras etapas foram elaborados o Diagnóstico da Bacia e o Prognóstico dos Recursos 

Hídricos no Horizonte do Plano, onde se avaliaram, respectivamente, a condição atual da qualidade 

da água e das disponibilidades hídricas, e a projeção destas condições, conforme distintos cenários, 

até o ano de 2030. 

A etapa final constituiu-se na definição das metas sugeridas para a bacia, e na descrição dos 

programas, projetos e ações preconizadas, incluindo seus objetivos, justificativas, procedimentos, 

atores envolvidos e diversos outros elementos que os caracterizam, seguido da análise das condições 

e perspectivas de atendimentos das metas, a partir da efetiva implantação dos programas, incluindo 

a viabilidade financeira do Plano. 

Nesta última etapa também foram desenvolvidos, entre outros, estudos relacionados a um arranjo 

institucional viável para a gestão dos recursos hídricos da bacia, bem como diretrizes para a aplicação 

dos instrumentos de gestão definidos na Lei nº 9.433/97, com destaque para o Enquadramento 

sugerido no âmbito do Plano, como meta de qualidade a ser alcançada. 

O trabalho também contemplou o desenvolvimento de um Sistema de Informações Geográficas, 

denominado SIG-Plano, repositório de toda a informação coletada durante as distintas etapas de 

elaboração do Plano, bem como suporte de toda a representação cartográfica contida neste estudo. 

 

1.4. Plano de Ação de Recursos Hídricos da Unidade de Planejamento e 
Gestão - PARH 

 

O PARH é parte integrante do Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Doce – PIRH Doce, e considera os mesmos objetivos, metas básicas, horizonte de planejamento e a 

realidade desejada para a bacia do rio Doce. Para cada UGRH da bacia hidrográfica do rio Doce foi 

gerado um PARH específico caracterizando as peculiaridades de cada região da bacia do Rio Doce, 

assim como os programas prioritários de acordo com a realidade de cada Unidade de Gestão. Cada 

PARH é, desta maneira, um desdobramento do Plano Integrado de Recursos Hídricos, de acordo com 

as especificidades de cada unidade de planejamento. Os conteúdos e informações aqui apresentados 

são, portanto, transpostos do Relatório Final do PIRH Doce, devendo o mesmo ser adotado como 
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referência nas questões relativas aos procedimentos metodológicos utilizados e fontes de consulta 

específicas. 

A estrutura dos PARHs segue, em linhas gerais, a mesma estrutura adotada no desenvolvimento do 

PIRH Doce, contemplando um diagnóstico situacional da unidade, com ênfase nas questões relativas 

aos recursos hídricos, e a descrição dos programas previstos para enfrentar as principais questões 

que comprometem a qualidade e disponibilidade da água e, por conseguinte, da qualidade de vida 

em cada UGRH. Neste documento estão apresentados: 

 Diagnóstico Sumário da UGRH, contemplando as principais informações que caracterizam a 

Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos frente à bacia do Doce como um todo, 

com ênfase nas questões que demandam maior esforço de gestão. Este capítulo também 

apresenta um prognóstico tendencial, buscando caracterizar a situação dos recursos hídricos da 

UGRH no ano de 2030. 

 O Comitê de Bacia da UGRH, descrevendo a atual estrutura, órgão normativo e deliberativo que 

tem por finalidade promover o gerenciamento de recursos hídricos na região, envolvendo, em 

um âmbito maior, a promoção do debate sobre as questões hídricas e o arbitramento dos 

conflitos relacionados com o uso da água e que, em última instância; irão aprovar e acompanhar 

a execução do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Doce, e o respectivo Plano de Ação. 

 Os Objetivos e Metas projetados para a bacia, expressando a realidade possível para o horizonte 

do Plano, através de metas de planejamento e ações físicas, quantificadas e com prazos 

estipulados para a sua consecução. 

 Intervenções Recomendadas e Investimentos Previstos, descrevendo o escopo geral das ações 

previstas e elencando as ações específicas para a bacia, incluindo, quando pertinente, as 

indicações de criticidade dos problemas identificados. 

 Conclusões e Diretrizes Gerais para a Implementação do PARH, onde são discutidas e expostas as 

motivações e indicações das ações propostas, definindo-se as prioridades e os efeitos esperados 

para a bacia. 

 

1.5. Contratos de Gestão 

 

O processo de cobrança pelo uso dos recursos hídricos na bacia do Rio Doce se iniciou em 2011 

quando o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Doce e dos Comitês dos rios afluentes, no uso de suas 

atribuições definidas por lei e demais normas complementares, e considerando os compromissos 

firmados no âmbito do Pacto para a Gestão Integrada dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do 
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Rio Doce, celebrado em 24 de março de 2010 entre os dez Comitês de Bacia Hidrográfica com 

atuação na Bacia Hidrográfica do Rio Doce, a ANA, IGAM, IEMA e Estados de Minas Gerais e Espírito 

Santo, estabelecem os mecanismos e sugere os valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos de 

domínio da União na Bacia Hidrográfica do rio Doce. As decisões estão registradas nas respectivas 

Deliberações, conforme Tabela 2. 

Tabela 2 – Deliberações aprovando a cobrança pelo uso dos recursos hídricos 

Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 26, de 31 de março de 2011 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 04, de 12 de abril de 2011 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 15, de 14 de abril de 2011 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 08, de 13 de maio de 2011 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 28, de 26 de abril de 2011 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 09, de 13 de abril de 2011 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 01, de 03 de agosto de 2011 

 

Posteriormente, o CBH Doce e os Comitês mineiros aprovam o Edital Conjunto nº 01/2011 para 

seleção de Entidade Delegatária ou Equiparada para desempenhar funções de Agência de Água da 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

O CBH-Doce indicaria ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH a entidade que for 

selecionada com base nos procedimentos estabelecidos neste Edital, para receber a delegação de 

competência para o exercício de funções de agência de água da bacia hidrográfica do rio Doce nos 

termos do art. 51 da Lei 9.433/97. 

Os Comitês estaduais de Minas Gerais atuantes na área de abrangência da bacia hidrográfica do rio 

Doce (CBH Piranga, CBH Piracicaba, CBH Santo Antônio, CBH Caratinga, CBH Águas do Rio Manhuaçu 

e CBH Suaçuí Grande) deveriam considerar, na indicação ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

de Minas Gerais – CERH/MG, a ENTIDADE selecionada com base nos procedimentos deste Edital, 

para que seja procedido o ato de equiparação à função de agência de água da bacia hidrográfica do 

rio Doce, em conformidade com o previsto no art. 37 da Lei 13.199/1999 (MG). 

Os Comitês estaduais do Espírito Santo atuantes na área de abrangência da bacia hidrográfica do rio 

Doce (CBH Rio Guandu, CBH Rio São José, CBH Rio Santa Maria do Rio Doce) deveriam considerar, na 

indicação ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Espírito Santo – CERH/ES, a ENTIDADE 

selecionada com base nos procedimentos deste Edital – e após sua qualificação no Programa de 

Organizações Sociais do Estado do Espírito Santo, conforme Lei Complementar nº 489/2009 (ES) – 

para receber a delegação de competência para o exercício de funções de Agência de Água da bacia 

hidrográfica do rio Doce, em conformidade com o previsto nos artigos 45 e 46, parágrafo único, da 

Lei 5.818/1998 (ES). 
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Ainda em 2011 os Comitês Mineiros e o CBH Doce aprovam a indicação, ao Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos – CNRH e Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais – CERH/MG, do 

Instituto BioAtlântica – IBIO para desempenhar, por prazo determinado no contrato de gestão, 

funções de Agência de Água na bacia hidrográfica do rio Doce como entidade delegatária/equiparada 

dessas funções, conforme Deliberações da Tabela 3. Na mesma data, é aprovada a minuta dos 

Contratos de Gestão, a serem celebrados entre o IBIO e ANA, e entre IBIO e IGAM para desempenhar 

funções de Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

Tabela 3 - Deliberações aprovando a indicação do IBIO para funções de Agência de Água 

Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 30, de 24 de agosto de 2011 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 06, de 25 de agosto de 2011 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 17, de 23 de agosto de 2011 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 11, 02 de setembro de 2011 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 30, de 30 de agosto de 2011 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 10, de 31 de agosto de 2011 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 02, 01 de setembro de 2011 

 

Após aprovação dos Comitês, o tema foi discutido e a delegação/equiparação do Instituto 

BioAtlântica (IBIO - AGB Doce) foi aprovada pelo CNRH - Conselho Nacional de Recursos Hídricos, por 

meio da Resolução CNRH nº 130, de 20 de setembro de 2011 e pelo Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos de Minas Gerais na Deliberação CERH/MG nº 295, de 16 de dezembro de 2011. 

O Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 foi celebrado em 26 de outubro de 2011 entre a Agência 

Nacional de Águas - ANA e o Instituto BioAtlântica (IBIO - AGB Doce), Entidade Delegatária, com a 

anuência do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, para o exercício de funções de Agência de 

Água da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, foi publicado no D.O.U em 04 de novembro de 2011. 

O Contrato de Gestão nº 001/2011 entre Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM e o Instituto 

BioAtlântica (IBIO – AGB Doce), Entidade Equiparada, com a anuência dos Comitês da Bacia 

Hidrográfica do Rio Piranga – DO1, do Rio Piracicaba – DO2, do Rio Santo Antônio – DO3, do Rio 

Suaçuí – DO4, do Rio Caratinga – DO5, e águas do Rio Manhuaçu – DO6, para o exercício de funções 

de Agência de Água, foi celebrado em 21 de dezembro de 2011 e publicado no D.O.E.M.G em 10 de 

janeiro de 2012.  

Com anuência dos Comitês Capixabas o Instituto BioAtlântica (IBIO – AGB Doce) ainda aguarda 

assinatura do Contrato de Gestão com o Instituto Estadual de Meio Ambiente- IEMA para o exercício 

de funções de Agência de Água na porção capixaba da bacia hidrográfica do Rio Doce. 
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1.6. Plano de Aplicação Plurianual – PAP Doce 

 

O Plano de Aplicação Plurianual, instrumento básico e harmonizado de orientação dos estudos, 

planos, projetos e ações a serem executados com recursos da cobrança pelo uso da água em toda a 

bacia hidrográfica do rio Doce, para o período de 2012 a 2015. O Plano de Aplicação Plurianual se 

pauta pelas seguintes premissas: 

• Os estudos, planos, projetos e ações a serem executados devem estar em conformidade com 

os programas estabelecidos no Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica 

do Rio Doce – PIRH e Planos de Ações de Recursos Hídricos das Bacias Afluentes – PARHs, e 

com as metas definidas nos Contratos de Gestão firmados entre o IBIO – AGB Doce com a 

Agência Nacional de Águas – ANA e com o Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM e 

no Pacto para Gestão Integrada das Águas na Bacia Hidrográfica do Rio Doce – Pacto das 

Águas; 

 

• As diretrizes devem ser harmonizadas para toda a bacia hidrográfica do rio Doce, de forma a 

otimizar a aplicação dos recursos da cobrança; 

 

• Com vistas a qualificar e alavancar investimentos para toda a bacia hidrográfica do rio Doce, 

os recursos devem apoiar, preferencialmente, a elaboração de estudos e projetos, bem como 

ações de proteção, preservação, conservação e recuperação de mananciais, além de ações 

de capacitação, treinamento, mobilização social e educação ambiental com foco em recursos 

hídricos. 

 

O objetivo que é, por meio do PAP, seja possível implementar as metas estabelecidas nos Contratos 

de Gestão e no Pacto das Águas e os programas e ações do PIRH/PARHs Doce considerados 

prioritários no período de 2012 a 2015. Além de proporcionar o aumento da disponibilidade de água; 

de reduzir os níveis de poluição hídrica na bacia e apoiar a adoção de medidas de proteção e 

preservação de nascentes e de práticas de conservação de água e solo e fomentar ações de 

prevenção e defesa a acidentes e eventos hidrológicos críticos. 

Para fins de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, no período entre 

2012 e 2015, foram priorizados programas do PIRH/PARHs Doce de hierarquia 1, 2 e 3, tendo em 

vista a relevância e a urgência na sua implementação. O PAP foi inicialmente aprovado pelo CBH 

Doce e pelos Comitês Estaduais de Minas Gerais em 2012 definido valores a serem investidos em 

cada um dos programas do PIRH/PARH, conforme Deliberações da Tabela 4.  
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Tabela 4 - Deliberações que aprovaram o Plano de Aplicação Plurianual – PAP 

Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 32, de 26 de abril de 2012 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 02, de 12 de abril de 2012 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 22, de 11 de abril de 2012 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 14, de 13 de abril de 2012 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 34, de 19 de abril de 2012 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 12, de 17 de abril de 2012 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 02, de 18 de abril de 2012 

 

Porém, considerando a necessidade de adequar os desembolsos na bacia às estimativas mais 

recentes de arrecadação oriunda da cobrança pelo uso de recursos hídricos; considerando a 

necessidade de concentrar a aplicação dos recursos em um menor número de programas e ações; e 

considerando os resultados das discussões ocorridas no âmbito dos comitês da bacia durante os 

meses de abril a junho de 2014, os Comitês estaduais e federal  decidem por readequar alguns item 

do documento, assim como os valores alocados para cada programa a cada ano restante dos 

Contratos de Gestão celebrados entre o IBIO – AGB Doce, a ANA e o IGAM. Na Tabela 5 abaixo estão 

descritas as Deliberações que aprovação as readequações do PAP. Na Tabela 6 estão demonstrados 

os valores alocados, referentes aos recursos arrecadados e repassados pela ANA, após readequação 

do PAP. Na Tabela 7 estão demonstrados os valores alocados, referentes aos recursos arrecadados e 

repassados pela IGAM, após readequação do PAP. 

 

Tabela 5 – Deliberações que aprovaram readequação do Plano de Aplicação Plurianual - PAP 

Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 42, de 14 de agosto de 2014 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 10, de 03 de junho de 2014 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 27, de 04 de junho de 2014 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 20, de 22 de maio de 2014 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 45, de 21 de maio de 2014 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 03, de 11 de junho de 2014 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 30, de 10 de junho de 2014 
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Tabela 6 – PAP da Bacia do Rio Doce com recursos arrecadados e repassados pela ANA 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

ESPACIA-

LIZAÇÃO
2012 

(mil R$)

2013 

(mil R$)

2014 

(mil R$)

2015 

(mil R$)

TOTAL 

(mil R$)

1
Estudo de aprimoramento dos mecanismos de cobrança com base nos itens 

discriminados no indicador 3C do Contrato de Gestão
Toda a bacia  -        999 -- -- 999          

2
Pesquisa quadrienal junto aos usuários sobre o atendimento dos objetivos da cobrança 

na bacia do rio Doce conforme indicador 3D do Contrato de Gestão
Toda a bacia -- -- --        200 200          

3 Programa de Saneamento da Bacia (P11) 9 Bacias afluentes            -             18            -              -   18            

4 Programa de Incentivo ao Uso Racional de Água na Agricultura  (P22) UGRHs 4 a 9  --        308     1.560        940 2.808       

Programa de Convivência com as Cheias (P31)

Levantamento de seções topobatimétricas nas calhas dos principais rios da bacia para o modelo 

hidráulico de propagação de vazões.
           -          500        500 1.000       

Aquisição de imagem satélite de alta resolução para definição da mancha de inundação nas 

áreas urbanas de cidades consideradas prioritárias.

Definição da mancha de inundação da área rural, a partir de modelo digital de elevação – MDE, 

agregado ao mapa de uso e ocupação do solo.

Levantamento e consistência dos dados hidrometeorológicos, inclusive dos dados fluv iométricos 

/ Levantamento de informações complementares (intervenções estruturais de interesse) / 

Desenvolv imento de modelo hidrológico, incluindo calibração, simulação e análises / 

Desenvolv imento do modelo hidráulico, incluindo calibração, simulação e definição dos perfis da 

linha d’água e das manchas de inundação / Acoplamento dos dados de entrada dos modelos

meteorológicos com o modelo hidrológico e deste com o modelo hidráulico.

− Desenvolv imento da interface gráfica para operacionalização do modelo no sistema de alerta / 

Desenvolv imento do Sistema de Previsão e do Sistema de Intervenções Estruturais.

           -              -   1750 1000 2.750       

Concepção de um conjunto de intervenções não estruturais de controle de cheias.        250 250          

6 Programa de Universalização do Saneamento (P41):            -             67     1.850     5.930        7.847 

7 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52) 9 Bacias afluentes            -               4     2.250     2.250 4.504       

Programa de Monitoramento e Acompanhamento da Implementação da Gestão 

Integrada dos Recursos Hídricos (P61):

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) Toda a bacia 495 1.115 2.340 1.100 5.050       

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a) Toda a bacia            -              -   150 350 500          

9 Programa de Comunicação Social (P71) Toda a bacia            -          156        500        500 1.156       

10 Programa de Educação Ambiental (P72) Toda a bacia            -             43        500        800 1.343       

11 Programa de Treinamento e Capacitação (P73) Toda a bacia            -             43            -              -   43            

       495     2.994   11.400   13.820      28.709 Total Geral

METAS, PROGRAMAS E AÇÕES PRIORIZADOS

Toda a bacia5

8

241                     -              -          241            -   
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Tabela 7 – PAP da Bacia do Rio Doce com recursos arrecadados e repassados pela IGAM 

 
 

 

 

2012 

(mil R$)

2013 

(mil R$)

2014 

(mil R$)

2015 

(mil R$)

TOTAL 

(mil R$)

1 Programa de Saneamento da Bacia (P11)        -            1        -        650 651        

2 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -            5   2.300   5.400      7.705 

3 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -          -          -     1.000 1.000     

Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   100 100 200        

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a)        -        157        -          -   157        

5 Programa de Comunicação Social (P71)        -            4        -          -   4           

       -        167   2.400   7.150      9.717 

1 Programa de Saneamento da Bacia (P11)        -          47   1.500   4.500 6.047     

2 Programa Produtor de Água (P24)        -          -     1.000   1.400 2.400     

3 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -        164   5.500   4.000      9.664 

4 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -            1   1.000   5.000 6.001     

Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   100 100 200        

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a)        -        412        -          -   412        

6 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

7 Programa de Educação Ambiental (P72)        -          -        200      600 800        

8 Programa de Treinamento e Capacitação (P73)        -          -        200      600 800        

       -        627   9.500  16.200    26.327 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -            1      500   2.500      3.001 

2 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -          -          -        932 932        

3 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

4 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

       -            4      550   3.482      4.036 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -          -        500   1.200      1.700 

2 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -         0,5        -          -   1           

3 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

4 Programa de Comunicação Social (P71)        -         3,5        -          -   4           

       -            4      550   1.250      1.804 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -          -        500   1.500      2.000 

2 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

3 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

       -            3      550   1.550      2.103 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -            1      500   1.500      2.001 

2 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

3 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

       -            4      550   1.550      2.104 

       -        809  14.100  31.182    46.091 

Subtotal UGRH03 - Santo Antônio

UGRH04 - Suaçuí

Subtotal UGRH04 - Suaçuí

UGRH05 - Caratinga

Subtotal UGRH05 - Caratinga

Total Geral

UGRH06 - Manhuaçu

Subtotal UGRH06 - Manhuaçu

Subtotal UGRH01 - Prigana

UGRH02 - Piracicaba

5

Subtotal UGRH02 - Piracicaba

UGRH03 - Santo Antônio

4

UGRH01 - Piranga

METAS, PROGRAMAS E AÇÕES PRIORIZADOS
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2. DADOS GERAIS DE IDENTIFICAÇÃO 

 

2.1. Identificação Institucional 

 

NOME DA INSTITUIÇÃO 

Instituto BioAtlântica (IBIO - AGB Doce), Entidade Equiparada às Funções de Agência de Água da 

Bacia Hidrográfica dos Rios Afluentes Mineiros do Rio Doce. 

 

CNPJ 

05.112.703/0001-25 (IBIO Institucional) 

05.112.703/0002-06 (IBIO – AGB Doce) 

 

NATUREZA JURÍDICA 

Instituto BioAtlântica (IBIO - AGB Doce), Entidade Equiparada de funções de agência de água, 

associação civil, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, fundado em 19 de fevereiro de 

2002, com duração por tempo indeterminado, regendo-se pelas Legislações Federais, Estaduais e 

demais deliberações dos comitês de bacia hidrográfica para os quais atua como Entidade Delegatária 

ou Equiparada. 

 

VINCULAÇÃO 

Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM (Contrato de Gestão N° 001/2011, publicado no DOE-

MG em 10/01/2012). 

 

ENDEREÇO 

Rua Afonso Pena, 2.590, Centro, Governador Valadares – MG, CEP 35010-000. 

 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 

e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
26 

NORMA DE CRIAÇÃO E FINALIDADE. 

Estatuto Social - Data: 22/06/2007 

Estatuto Social – Alterado em 14/10/2011 

 

ENDEREÇO DA PÁGINA INSTITUCIONAL NA INTERNET 

http://www.ibioagbdoce.org.br/ 

E-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br  

 

2.2. Identificação do Contrato de Gestão 

 

Instrumento Legal: Contrato de Gestão 001/IGAM/2011, celebrado entre o Instituto Mineiro de 

Gestão das Águas (IGAM) e o Instituto BioAtlântica com a anuência dos Comitês de Bacia 

Hidrográfica do Rio Piranga – UGRH01, do Rio Piracicaba – UGRH02, do Rio Santo Antônio UGRH03, 

do Rio Suaçuí – UGRH04, do Rio Caratinga UGRH05 e Águas do Rio Manhuaçu – UGRH06.  

 

Dotação Orçamentária:  

I - 2241.18.544.011.1016.0001.33.50.41.61.1.1 

II - 2241.18.544.001.1016.0001.44.50.41.61.1.1 

 

Fundamentação Legal:  

Lei Estadual nº 13.199, de 29 de Janeiro de 1999;   

Decreto Estadual nº 41.578, de 08 de Março de 2001;  

Decreto Estadual nº 44.046, de 13 de Junho de 2005;  

Deliberação Normativa CERH-MG nº 23, de 15 de Setembro de 2008.  

 

mailto:ibioagbdoce@ibio.org.br
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2.3. Descrição dos Objetivos e Metas Institucionais Pactuados no Contrato 
de Gestão  

 

O Programa de Trabalho compreende um conjunto de metas a serem alcançadas, cujos resultados 

são mensurados por meio de indicadores de desempenho. 

Na Tabela 8 é apresentado o Programa de Trabalho do Contrato de Gestão com a Entidade 

Delegatária para o exercício das funções de Agencia de Água na Bacia Hidrográfica do Rio Doce, com 

seus indicadores e respectivos critérios de avaliação. 

 

Tabela 8 - Programa de Trabalho com indicadores e critérios de avaliação 

INDICADORES CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

1 DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
1A. Conteúdo disponibilizado e atualizado na página eletrônica 

do CBH. 

2 PLANEJAMENTO E GESTÃO 

2A. Plano de Aplicação 2012-2015. 

2B. Implementação do Plano de Ação de Recursos Hídricos da 

Bacia Hidrográfica – PARH. 

3 
COBRANÇA PELO USO 

DOS RECURSOS HÍDRICOS 

3A. Índice de desembolso sobre o valor anual repassado pelo 

IGAM (%). 

3B. Índice de desembolso sobre o valor acumulado repassado 

pelo IGAM (%). 

3C. Estudos de aprimoramento dos mecanismos de cobrança 

pelo uso de recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

3D. Avaliação, pelos usuários de água, da cobrança pelo uso de 

recursos hídricos 

4 OPERACIONALIZAÇÃO DA COBRANÇA 
4A. Atendimento ao Usuário em Cobrança.  

4B. Complementação e atualização do Cadastro de Usuários. 

5 RECONHECIMENTO SOCIAL 
5A. Avaliação da Entidade Equiparada pelo CBH. 

5B. Avaliação do CBH pelo CERH-MG. 
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2.4. Glossários sobre os Critérios de Avaliação 

 

Na Tabela 9 são apresentadas as descrições dos critérios de avaliação de cada indicador. 

 

Tabela 9- Descrição dos critérios de avaliação 

INDICADOR 1 - DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DETALHAMENTO 

1A 

CONTEÚDO DISPONIBILIZADO 

E ATUALIZADO NA PÁGINA 

ELETRÔNICA DO CÔMITE DE 

BACIA HIDROGRÁFICA 

CBHs: decretos de criação, regimentos internos e alterações, composição, 

deliberações, moções, atas das reuniões. 

Entidade Equiparada: Deliberação CERH de Equiparação, estatuto e alterações, 

associados. 

Legislação de Recursos Hídricos: Leis e decretos relativos à recursos hídricos no 

âmbito federal e Estados de Minas Gerais e Espírito Santo; Portarias do IGAM e 

IEMA, resoluções da ANA e Resolução do CNRH e  CERH-MG e CERH-ES que tenham 

pertinência com as atividades definidas no PARH, contrato de gestão, cadastro e 

cobrança. 

Centro de Documentação: Estudos, projetos, relatórios e demais documentos 

técnicos produzidos sobre a Bacia Hidrográfica, incluindo o Plano Integrado de 

Recursos Hídricos - PIRH e PARHs Doce, em vigência. 

Plano de Aplicação: relatórios anuais de acompanhamento das ações executadas 

na UPGRH. 

Cadastro de Usuários: relação dos usuários da bacia em cobrança pelo IGAM, ANA 

ou IEMA, no exercício corrente, contendo nome, município, UF, finalidade de uso, 

vazões e valor cobrado. 

Cobrança e Arrecadação: valores cobrados, arrecadados e transferidos à Entidade 

Equiparada e rendimentos financeiros anuais. 

Contrato de Gestão: contrato e seus aditivos, Relatórios de Gestão, Relatórios de 

Avaliação e prestações de contas apresentadas. 

INDICADOR 2 - PLANEJAMENTO E GESTÃO 

2A 

PLANO DE APLICAÇÃO 

PLURIANUAL 

 

Para o exercício de 2012: 

1.     Elaboração do Plano de Aplicação Plurianual 2012-2015, contendo: 

Programas e subprogramas do PARH priorizados no período, com alcance de metas 

para 2015, contendo os tipos de ações possíveis de serem financiadas; 

Estimativa da disponibilidade de recursos financeiros para aplicação em cada 

programa/subprograma discriminado por fonte: cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos de domínio da União e Estados, contrapartida dos usuários, orçamentos 

públicos(federal, estadual ou municipal); e 

Critérios para hierarquização das demandas de ações e projetos. 

Para os demais exercícios: 

1. Atualização e revisão anual do Plano de Aplicação; 
 

2. Relatório anual de mapeamento de fontes de recursos disponíveis: identificação 

dos recursos que podem ser acessados para aplicação na Bacia Hidrográfica, em 

conformidade com o PARH, de forma a se avaliar os investimentos em andamento 
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e dimensionar os principais avanços e gargalos para a concretização do Plano de 

Aplicação. 
 

3. Relatório anual de acompanhamento das ações executadas com os recursos da 

cobrança pelo uso de recursos hídricos na Bacia Hidrográfica, descrevendo por 

ação: 

Identificação do programa/subprograma do PARH em que a ação se enquadra; 

Objeto e valor da ação; 

Modalidade de aplicação: direta, indireta (contrato de repasse – não reembolsável) 

e financiamento (reembolsável); 

No caso de execução indireta, o tomador dos recursos e, no caso de financiamento, 

o mutuário; 

Código da ação no Plano de Aplicação; 

Prazos previstos x prazos realizados: contratação (assinatura do contrato de 

repasse); realização da licitação (quando houver); início das atividades e entrega do 

produto; 

Prazos médios de execução: andamento dos cronogramas físicos-financeiros; e, 

Identificação dos principais atrasos e justificativas. 

2B 

 

 

IMPLEMENTAÇÃO DO 

PLANO DE AÇÃO DE 

RECURSOS HÍDRICOS DA 

BACIA HIDROGRÁFICA - 

PARHs 

 

Relatório de avaliação da execução das ações previstas no PARH (com recursos da 

cobrança pelos usos de recursos hídricos e outras fontes), descrevendo o 

cumprimento do cronograma definido no PARH (cronograma de investimentos), 

contendo principalmente: 

 As providências adotadas pela Entidade Equiparada para a execução das ações 

previstas no PARH (inclusive articulação com outros entes do SINGREH): 

 Identificação do programa/subprograma do PARH executados (descrevendo objeto 

e valor da ação) e deficiências encontradas; 

Identificação do programa/subprograma do PARH executados com recursos de 

outras fontes (descrevendo objeto e valor da ação) e deficiências encontradas; 

Recomendação de ações com vista a aceleração da implementação do PARH. 

INDICADOR 3 - COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

A 

ÍNDICE DE DESEMBOLSO 

SOBRE O VALOR ANUAL 

REPASSADO PELO IGAM (%) 

Proporção (%) entre o valor desembolsado anual neste Contrato (desde o primeiro 

mês do repasse até o mês de apuração), e o valor anual repassado pelo IGAM. 

 

Fórmula de cálculo  

ID (%) = (VD / VR) *100 

 

Sendo: 

ID = Índice de Desembolso Anual até o limite de 100%; 

VD = valor desembolsado, em reais por ano; 

VR = valor repassado, em reais por ano. 

3B 

ÍNDICE DE DESEMBOLSO 

SOBRE O VALOR 

ACUMULADO REPASSADO 

PELO IGAM (%) 

Proporção (%) entre o valor desembolsado acumulado neste Contrato (desde o 

primeiro repasse até o mês de apuração), e o valor acumulado repassado pelo 

IGAM. 

Fórmula de cálculo  

IDA (%) = (VDa / VRa)*100 

 

Sendo: 

IDA = Índice de Desembolso Acumulado; 

VDa = valor desembolsado acumulado, em reais; 
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VRa = valor repassado acumulado, em reais. 

3C 

ESTUDOS DE 

APRIMORAMENTO DOS 

MECANISMOS DE 

COBRANÇA 

Elaboração de estudos de aprimoramento dos mecanismos de cobrança em vigor 

na Bacia Hidrográfica, com o objetivo de subsidiar: 

A cobrança pelo lançamento com inserção de novos parâmetros, além da DBO, 

pelo consumo de água difuso e pela poluição difusa; 

O aperfeiçoamento do Kt, com reconhecimento das boas práticas de uso e 

conservação das águas; 

A avaliação dos reais impactos das transposições na Bacia Hidrográfica do Rio Doce, 

em especial comparativamente aos demais usos visando à revisão futura do 

PPUtransp; 

A implementação de mecanismos que possam universalizar o acesso aos recursos 

financeiros para todos os segmentos partícipes, não só o setor público; 

A implementação de mecanismos de financiamento com recursos da cobrança pelo 

uso de recursos hídricos na Bacia Hidrográfica, com retorno financeiro; 

A instituição de Mecanismo Diferenciado de Pagamento dos valores de cobrança 

pelo uso de recursos hídricos com o intuito de incentivar ações de melhoria da 

qualidade, da quantidade de água e do regime fluvial, que resultem em 

sustentabilidade ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, conforme § 2º do 

art. 7º da Resolução CNRH nº 48, de 21 de março de 2005; 

A avaliação do impacto dos valores da cobrança para os prestadores de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, de forma a subsidiar a proposição 

de limites de cobrança relacionados ao orçamento do exercício.  

3D 
AVALIAÇÃO DA COBRANÇA 

PELOS USUÁRIOS 

Aplicação de pesquisa quadrienal sobre o atendimento dos objetivos da cobrança 

pelo uso de recursos hídricos, a ser feita junto aos usuários em cobrança, e 

apresentação de relatório de avaliação dos resultados. 

INDICADOR 4 – OPERACIONALIZAÇÃO DA COBRANÇA 

4A 
ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

EM COBRANÇA 

Fornecimento do serviço de atendimentos aos usuários em cobrança pelo uso de 

recursos hídricos na Bacia Hidrográfica, com conhecimento técnico suficiente para 

sanar eventuais dúvidas e orientar os usuários no acesso e preenchimento do 

CNARH, no período de segunda à sexta-feira das 08h00 às 18h00 (exceto feriados). 

Deverá ser fornecido também serviço de atualização dos dados cadastrais de 

usuários com problemas de endereço. 

4B 

ATUALIZAÇÃO DO CNARH 

COM A INSERÇÃO DAS 

NOVAS PORTARIAS DE 

OUTORGA DA UPGRH 

Inserção, atualização e complementação dos dados dos usuários de recursos 

hídricos outorgados no CNARH, conforme normas e procedimentos estabelecidos 

pelo IGAM. 

INDICADOR 5 – RECONHECIMENTO SOCIAL 

5A RECONHECIMENTO SOCIAL 

Aplicação de pesquisa anual sobre o desempenho da Entidade Delegatária no 

exercício de suas atribuições, aplicada junto aos CBHs, conforme metodologia a ser 

definida pela IGAM em conjunto com ANA, IEMA tendo foco no: 

Cumprimento do contrato de gestão; 

Ações tomadas com vistas à implementação do PARH (com Subsídio do “Relatório 

de avaliação da execução das ações previstas no PARH”); e, 

Atuação como Secretaria executiva do CBH. 

5B 

DESEMPENHO DO CBH DE 

ACORDO COM RESOLUÇÃO 

ESPECÍFICA DO CERH-MG. 

Nota de desempenho do Comitê junto ao CERH-MG de acordo com os critérios 

estabelecidos pela DN xx. 
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2.5. Comprometimento de Metas 

 

Apresenta-se a seguir o detalhamento dos indicadores das metas pactuadas e os procedimentos de 

apuração de resultados. 

 

INDICADOR 1 - DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

Nas Tabela 10 e  

Tabela 11 são apresentados, respectivamente, os pesos relativos, as metas e as fórmulas para o 

cálculo das notas do Indicador 1.  

Tabela 10 – Pesos e metas do Indicador 1 

 

 

Tabela 11 – Procedimentos de apuração de resultados do indicador 1 

 

INDICADOR 2- PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Nas Tabela 12 e Tabela 13 são apresentados, respectivamente, os pesos relativos, as metas e as 

fórmulas para o cálculo das notas do Indicador 2.  

 

 

 

Tabela 12 – Pesos e Metas do Indicador 2 

AVALIAÇÃO 

1A 

NOTA FINAL (NF) PESO 

1 

2014 

META 8  

RESULTADO   

NOTA (NP)   

FÓRMULA DE CÁLCULO DAS NOTAS 

Para o indicador 1A, será atribuindo um ponto para cada um dos oito itens descritos no detalhamento.  

*Para o exercício de 2013 serão avaliados todos os itens constantes no detalhamento.  

NP = 10 * resultado / meta 

0 ≤ NP ≤ 10 

NF = ∑ (NP * PESO) / ∑ (PESOS) 
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AVALIAÇÃO 

2A 2B 

NOTA FINAL (NF) PESO 

5 5 

2014 

META 2 1  

RESULTADO    

NOTA (NP)    

 

Tabela 13 – Procedimentos de apuração de resultados do indicador 2 

FÓRMULA DE CÁLCULO DAS NOTAS 

Para o indicador 2A, será atribuído 1 (um) ponto para cada um dos relatórios descriminados no detalhamento do indicador. 

Para o indicador 2B, será atribuído 1 (um) ponto para elaboração do relatório de avaliação da execução das ações previstas 

no PIRH-Doce, desde atendidos os requisitos mínimos estabelecidos no detalhamento do indicador. 

NP = 10 * resultado / meta 

0 ≤ NP ≤ 10 

NF = ∑ (NP * PESO) / ∑ (PESOS) 

 

 

INDICADOR 3 - COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Nas Tabela 14 e Tabela 15 são apresentados, respectivamente, os pesos relativos, as metas e as 

fórmulas para o cálculo das notas do Indicador 3.  

Tabela 14 - Pesos e Metas do Indicador 3 

AVALIAÇÃO 

3A 3B 

NOTA FINAL (NF) PESO 

4 4 

2014 

META 35 20  

RESULTADO    

NOTA (NP)    

 

Tabela 15 - Procedimentos de apuração de resultados do indicador 3 

FÓRMULA DE CÁLCULO DAS NOTAS 

Para o indicador 3A, o resultado será equivalente ao Índice de Desembolso Anual – ID, conforme detalhamento do 

indicador.  

Para o indicador 3B o resultado será equivalente ao Índice de Desembolso Acumulado – IDA, conforme detalhamento do 

indicador. 

Para o indicador 3C será atribuído um ponto para cada item disponibilizado da relação de itens constantes do 

detalhamento do indicador. 

NP = 10 * resultado / meta 

0 ≤ NP ≤ 10 

NF = ∑ (NP * PESO) / ∑ (PESOS) 
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INDICADOR 4 – OPERACIONALIZAÇÃO DA COBRANÇA  

Nas Tabela 16 e Tabela 17 são apresentados, respectivamente, os pesos relativos, as metas e as 

fórmulas para o cálculo das notas do Indicador 4.  

Tabela 16 - Pesos e Metas do Indicador 3 

AVALIAÇÃO 

4A 

NOTA FINAL (NF) PESO 

5 

2014 

META 12  

RESULTADO   

NOTA (NP)   

 

Tabela 17 - Procedimentos de apuração de resultados do Indicador 4 

FÓRMULA DE CÁLCULO DAS NOTAS 

Para o indicador 4A, será atribuído 1 (um) ponto para cada mês de funcionamento da Central de Atendimento ao Usuário. 

NP = 10 * resultado / meta 

0 ≤ NP ≤ 10 

NF = ∑ (NP * PESO) / ∑ (PESOS) 

 

INDICADOR 5 – RECONHECIMENTO SOCIAL 

Nas Tabela 18Tabela 12 e Tabela 19 são apresentados, respectivamente, os pesos relativos, as metas 

e as fórmulas para o cálculo das notas do Indicador 4.  

Tabela 18 - Pesos e Metas do Indicador 5 

AVALIAÇÃO 

5A 

NOTA FINAL (NF) PESO 

1 

2014 

META 10  

RESULTADO   

NOTA (NP)   

 

Tabela 19 - Procedimentos de apuração de resultados do indicador 5 

FÓRMULA DE CÁLCULO DAS NOTAS 

Para o indicador 5A o resultado será equivalente à média aritmética das avaliações respondidas pelos membros do comitê, 

podendo a nota de cada avaliação variar de 0 (zero) a 10 (dez).  

NP = 10 * resultado / meta 

0 ≤ NP ≤ 10 

NF = ∑ (NP * PESO) / ∑ (PESOS) 

 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 

e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
34 

3. INDICADOR 1 - DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES. 

 

3.1. Meta 1A - Conteúdo disponibilizado e atualizado na página eletrônica do 
CBH-Piracicaba. 

 

O site do CBH-Piracicaba permanece no ar no mesmo endereço informado no Relatório de Gestão 

referente ao exercício de 2013 no link http://www.cbhpiracicabamg.org.br. Seguem abaixo 

informações sobre a publicação dos conteúdos disponibilizados nas páginas eletrônicas do Comitê.  

 

ITEM 1 - CBHs: decreto de criação, regimento interno e alterações, composição, deliberações, 

moções, atas das reuniões. 

Resultado: Disponibilizadas as informações atualizadas do Comitê, conforme descrição e links 

indicados abaixo.  

• O Decreto de criação: 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/categoria/institucional/decreto-criacao 

 

• Regimento Interno e as alterações:  

Link: ://www.cbhpiracicabamg.org.br/categoria/institucional/regimentos-internos 

 

• Composição 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/membros-e-titulares 

 

• Deliberações  

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/institucional/deliberacao-cerh/deliberacoes-do-comite  

 

• Moções 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/geral/mocoes 

 

• Atas das reuniões 

 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/institucional/atas-reunioes/atas-de-reunioes-1  
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ITEM 2 - Entidade Equiparada: Deliberação CERH de Equiparação, estatuto e alterações, associados. 

Resultado: Disponibilizadas as informações atualizadas da Entidade Equiparada, conforme links 

abaixo:  

• Deliberação CERH de Equiparação 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/categoria/agencia-de-agua/deliberacao-do-cerh-de-

equiparacao 

 

• O Estatuto do Instituto BioAtlântica (IBIO - AGB Doce) e suas alterações: 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/estatuto 

 

• Os Associados do Instituto BioAtlântica (IBIO - AGB-Doce): 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/agencia-de-aguas/associados/ 

 

 

ITEM 3 - Legislação de Recursos Hídricos: leis e decretos relativos a recursos hídricos no âmbito 

federal e dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo; portarias do IGAM e IEMA; resoluções da 

ANA, do CNRH, do CERH-MG e CERH-ES que tenham pertinência com as atividades definidas no PIRH-

Doce, contrato de gestão, cadastro e cobrança. 

Resultado: Disponibilizadas as informações atualizadas sobre a Legislação de Recursos Hídricos.  

• A Legislação Federal 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/institucional/legislacao-de-recursos-hidricos/legislacao-

de-recursos-hidricos-23-2 

 

• A Legislação de Minas Gerais 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/institucional/legislacao-de-recursos-hidricos/legislacao-

de-recursos-hidricos-2-2 

 

• A Legislação do Espírito Santo 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/institucional/legislacao-de-recursos-hidricos/legislacao-

de-recursos-hidricos-1-2 

 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 

e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
36 

ITEM 4 – Centro de Documentação: estudos, projetos, relatórios e demais documentos técnicos 

produzidos sobre a Bacia Hidrográfica do Rio Doce, incluindo o Plano Integrado de Recursos Hídricos 

– PIRH–Doce, em vigência.  

Resultado: Disponibilizado no site do Comitê uma aba denominada “Centro de Documentação”, 

contendo documentos técnicos sobre a Bacia.  

• Centro de Documentação 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/categoria/institucional/centro-documentacao 

 

 

ITEM 5 – Plano de Aplicação: relatório anual de acompanhamento das ações executadas: 

Resultado: Disponibilizadas as informações atualizadas sobre as atividades referentes ao Plano de 

Aplicação Plurianual.  

• Plano de Aplicação Plurianual da Bacia Hidrográfica do rio Doce – PAP 2012/2015:  

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/categoria/plano-de-aplicacao-plurianual  

 

 

ITEM 6 – Cadastro de Usuários: relação dos usuários da Bacia do Rio Doce em cobrança pela ANA, 

IGAM ou IEMA, no exercício corrente, contendo nome, município, UF, finalidade de uso, vazões e 

valor cobrado.  

Resultado: Disponibilizadas as informações atualizadas sobre o Cadastro de Usuários.  

• Cadastro de Usuários em cobrança pela ANA:  

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/agencia-de-aguas/cadastro-de-usuarios  

 

• Cadastro de Usuários em cobrança pelo IGAM:  

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/agencia-de-aguas/cadastro-de-usuarios 

 

 

ITEM 7 – Cobrança e Arrecadação: valores cobrados, arrecadados e transferidos à Entidade 

Delegatária e rendimentos financeiros anuais.   

Resultado: Disponibilizadas as informações atualizadas sobre a Cobrança e a Arrecadação.  

• Cobrança e Arrecadação pela ANA e IGAM  

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/agencia-de-aguas/cobranca-e-arrecadacao  
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ITEM 8 - Contrato de Gestão: contrato e seus aditivos, Relatórios de Gestão, Relatórios de Avaliação 

e prestações de contas apresentadas. 

Resultado: Disponibilizadas as informações atualizadas sobre o Contrato de Gestão.  

• Contratos de Gestão 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/institucional/contrato-de-gestao/contratos 

 

• Relatórios de Gestão  

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/institucional/contrato-de-gestao/relatorio-de-gestao  

 

• Relatórios de Avaliação 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/institucional/contrato-de-gestao/relatorio-de-avaliacao 

 

• Prestações de Contas 

Link: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/institucional/contrato-de-gestao/prestacao-de-contas-2 
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4. INDICADOR 2 – PLANEJAMENTO E GESTÃO  

 

4.1. Meta 2A.1 – Relatório anual de mapeamento de fontes de recursos 
disponíveis 

 

Neste relatório são apresentadas todas as informações levantadas durante o ano de 2014 sobre as 

fontes de recursos financeiros disponíveis para serem acessadas com o objetivo de promover a 

recuperação ambiental da bacia hidrográfica do Rio Doce. 

Pelo volume de informações e para melhor estruturar o relatório em questão, decidimos apresentá-

lo como um documento em anexo disponibilizado no Anexo I. 

Resultado: Relatório devidamente gerado com especificações definidas no Contrato de Gestão. 

 

4.2. Meta 2A.2 – Relatório anual de acompanhamento das ações 

 

Neste relatório foram apresentadas as ações executadas pelo IBIO – AGB Doce na modalidade de 

execução indireta em que houve contratação de pessoas físicas ou jurídicas para realização das ações 

com recursos dos 92,5% da cobrança pelo uso de recursos hídricos.  

Pelo volume de informações e para melhor estruturar o relatório em questão, decidimos apresentá-

lo como um documento em anexo disponibilizado no Anexo II. 

Resultado: Relatório devidamente gerado com especificações definidas no Contrato de Gestão. 

 

4.3. Meta 2B – Relatório de Avaliação da execução das ações previstas no 

PARH 

 

Neste relatório foram apresentadas as providências adotadas pelo IBIO – AGB Doce que envolvem 

sua estrutura administrativa, corpo técnico e mobilização utilizando 7,5% dos recursos federais e 

estaduais oriundos da cobrança pelo uso de recursos hídricos. A utilização dos recursos estaduais se 

deve pelo fato de possuirmos corpo técnico único para execução dos programas previstos no Plano 
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de Aplicação Plurianual e parte deste corpo técnico foi contratado com os recursos federais e parte 

com recursos estaduais. 

As providências adotadas pelo IBIO – AGB Doce que serão descritas a seguir estão separadas por 

Programa e Subprograma do PARH. As recomendações de ações com vista na aceleração da 

implementação do PARH serão apresentadas para todos os programas e subprogramas em um único 

tópico. Consideramos ser a melhor forma de apresentar as recomendações uma vez que a maioria 

delas visam acelerar a implementação do PARH como um todo e não um programa ou subprograma 

específico. Pelo volume de informações e para melhor estruturar o relatório em questão, decidimos 

apresenta-lo como um documento em anexo disponibilizado no Anexo III. 

Resultado: Relatório devidamente gerado com especificações definidas no Contrato de Gestão. 
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5. INDICADOR 3 – COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HÍDRICOS  

  

5.1. Meta 3A - Índice de desembolso sobre o valor anual repassado 

Tabela 20 – Índice de Desembolso para o exercício de 2014 

Repasses, rendimentos de aplicação financeira e desembolso 

*INDICADOR 

3                  

COBRANÇA 

PELO USO 

DOS 

RECURSOS 

HÍDRICOS 

(3A)                                   

Índice de 

Desembolso 

Anual  

PERÍODO REPASSE  RENDIMENTO  
REPASSE + 

RENDIMENTO  
DESEMBOLSO  

Índice de 

Desembolso 

Anual 

2012 1.023.217,37 18.228,97 1.041.446,34 123.614,19 11,87% 

2013 10.081.205,94 179.110,23 10.260.316,17 1.076.219,73 10,49% 

2014 5.728.874,12 781.455,55 6.510.329,68 2.335.125,12 35,87% 

TOTAL  16.833.297,44 978.794,75 17.812.092,19 3.534.959,03 19,85% 

 

Tabela 21 – Índice de Desempenho para o exercício de 2014 

Quadro de Desempenho da Agência em Relação a Meta Contratual (%) 

PERÍODO 
Meta do 

Contrato 

Índice de 

Desembolso 

Anual 

Desempenho Anual  

2012 10,00% 11,87% 118,69% 

2013 20,00% 10,49% 52,45% 

2014 35,00% 35,87% 102,48% 

 

Resultado: Para o ano de 2014, a meta de desembolso prevista no Contrato de Gestão era de 35% do 

valor total repassado. Conforme dados apresentados nas Tabela 20 e Tabela 21 acima, o IBIO – AGB 

Doce alcançou 35,87% de desembolso.  
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5.2. Meta 3B – Índice de Desembolso sobre o valor acumulado repassado 

 

Tabela 22 – Índice de Desembolso Acumulado 

Repasses, rendimentos de aplicação financeira e desembolso 

*INDICADOR 3                  

COBRANÇA 

PELO USO DOS 

RECURSOS 

HÍDRICOS 

(3A)                                   

Índice de 

Desembolso 

Anual  

PERÍODO 

(ano) 
REPASSE  RENDIMENTO  

REPASSE + 

RENDIMENTO  
DESEMBOLSO  

Índice de 

Desembolso 

Acumulado 

2012 1.023.217,37 18.228,97 1.041.446,34 123.614,19 11,87% 

2013 10.081.205,94 179.110,23 10.260.316,17 1.076.219,73 10,62% 

2014 5.728.874,12 781.455,55 6.510.329,68 2.335.125,12 20,34% 

TOTAL 16.833.297,44 978.794,75 17.812.092,19 3.534.959,03 19,85% 

Saldo 14.277.133,16 

 

Tabela 23 – Índice de Desembolso Acumulado 

Quadro de Desempenho da Agência em Relação a Meta Contratual (%) 

PERÍODO 

(ano) 

Meta do 

Contrato 

Índice de 

Desembolso 

Acumulado 

Desempenho Acumulado 

2012  11,87%  

2013 15,00% 10,62% 70,78% 

2014 20,00% 20,34% 101,71% 

 

Resultado: Para o ano de 2014, a meta de desembolso acumulado prevista no Contrato de Gestão 

era de 20% do valor total repassado em 2012 a 2014. Conforme dados apresentados nas Tabela 22 e 

Tabela 23 o IBIO – AGB Doce alcançou 20,34% de desembolso.  
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6. INDICADOR 4 – OPERACIONALIZAÇÃO DA COBRANÇA 

 

 

6.1. Meta 4A – Atendimento ao usuário em cobrança 

 

O IBIO – AGB Doce desde o início da campanha de re/ratificação do cadastro de usuários de recursos 

hídricos está realizando atendimento ao usuário em cobrança, conforme previsto no Indicador 4A do 

Contrato de Gestão 001/IGAM/2011, visando sanar dúvidas e orientar os usuários no acesso e 

preenchimento do CNARH.  

Inicialmente, em janeiro de 2012, o atendimento aos usuários era feito pelos telefones (33) 3276-

5477 e (33) 3276-6526 e pelo e-mail cbhriodoce@veloxmail.com.br. Todos os usuários que nos 

procuraram para sanar suas dúvidas foram atendidos. O IBIO – AGB também encaminhou um 

funcionário para participar do curso CNARH-DIGICOB oferecido pela Agência Nacional de Águas 

(ANA) às Agências de Bacia habilitando este profissional para atender a todas as dúvidas dos 

usuários, assim como replicar o conhecimento aos colaboradores do IBIO – AGB Doce.   

Desde o início de 2013 o atendimento está sendo feito através do telefone 0800 033 1783 criado 

especificamente para este fim e pelo e-mail ibioagbdoce@ibio.org.br. O atendimento também pode 

ser feito na sede do IBIO – AGB Doce, localizada na Rua Afonso Pena, 2590, Centro – Governador 

Valadares – MG. O atendimento por telefone e presencial poderá ser feito das 8h às 12h e das 14h às 

18h. Estas informações sobre o atendimento estão divulgadas nos sites de todos os Comitês e dos 

IBIO – AGB Doce, assim como no site do Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos – 

CNARH (http://cnarh.ana.gov.br). Nos sites dos Comitês há destaque na página principal dos sites 

conforme ilustrado nas Figura 5 (CBH Doce), Figura 6 (IBIO – AGB Doce) e Figura 7 (CBH Piracicaba). 

Em seguida, são apresentados os relatos dos atendimentos realizados pelo IBIO – AGB Doce em 

2014. 

 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 

e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
43 

 
Figura 5 – Mensagem de divulgação do atendimento aos usuários da cobrança no site do CBH Doce. 

 

 
Figura 6 - Mensagem de divulgação do atendimento aos usuários da cobrança no site do IBIO – AGB Doce. 
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Figura 7 - Mensagem de divulgação do atendimento aos usuários da cobrança no site do CBH Piracicaba. 

 

Atendimento 1 

Data da ligação: 10 de fevereiro de 2014 

Nome do Atendente: Rossini Pena Abrantes 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Sra. Samira da empresa Comil Cotaxé 

Telefone/endereço eletrônico: (27) 3756-1317 

Assunto tratado: A Sra. Samira buscava informações sobre como proceder com o cadastro de usos da água no 

CNARH. 

Encaminhamentos: Foram passadas para a Sra. Samira todas as orientações necessárias para realização do 

cadastro de componentes e pontos de interferência no sistema CNARH. 

 

Atendimento 2 

Data da ligação: 10 de fevereiro de 2014 

Nome do Atendente: Rossini Pena Abrantes 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Sr. André Garcia da empresa HyBrazil Energia 

Telefone/endereço eletrônico: (31) 2512-5900 

Assunto tratado: O Sr. André Samira buscava informações sobre geração de boletos para pagamento das outorgas 

estaduais em Minas Gerais. Segundo o Sr. André, a empresa possui outorgas estaduais em alguns municípios da 

bacia, mas nunca havia recebido boletos de cobrança e não tinha conta para acesso ao CNARH. 

Encaminhamentos: Foram feitas consultas no CNARH para verificar se havia cadastro de outorgas da empresa no 

CNARH, ao constatar que não havia nenhum cadastro das outorgas da empresa, orientamos que entrasse em 

contato com o IGAM para saber do motivo. 

 

Atendimento 3 

Data da ligação/Atendimento presencial: 10 de março de 2014 

Nome do Atendente: Fabiano Henrique da Silva Alves 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Sr. Valter Ferreira de Andrade e Srta. , ambos do SAAE de 
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Conselheiro Pena 

Telefone/endereço eletrônico: (33) 3261-2481 

Assunto tratado: Os funcionários do SAAE buscavam orientações para alteração de um ponto de captação no 

CNARH. O SAAE alterou sua captação principal para o Córrego João Pinto, com isso a outorga de captação da ANA 

seria substituída pela outorga do IGAM. 

Encaminhamentos: Foi, em conjunto com o município, realizada a complementação do cadastro da nova captação 

no sistema CNARH. 

 

Atendimento 4 

Data da ligação/Atendimento presencial: 23 de maio de 2014 

Nome do Atendente: Fabiano Henrique da Silva Alves 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Welington Sousa da Silva, Secretaria Municipal de Santa Teresa. 

Telefone/endereço eletrônico:  

Assunto tratado: O funcionário da Secretaria Municipal de Santa Teresa buscava orientações para preenchimento 

do CNARH. Tal preenchimento visava dar início à solicitação de outorga de um usuário da irrigação junto ao IEMA. 

Encaminhamentos: Foi sanada a dúvida sobre o preenchimento do cadastro no sistema CNARH. 

 

Atendimento 5 

Data da ligação/Atendimento presencial: 23 de junho de 2014 

Nome do Atendente: Rossini Pena Abrantes 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Sr. Julio Simões. 

Telefone/endereço eletrônico: Não informou. 

Assunto tratado: Dúvida sobre cadastramento de lançamento de efluente de uma nova empresa que está sendo 

criada. Como a nova empresa irá tratar efluente de outras empresas, a dúvida dele era se registra no CNARH 

apenas as informações desta nova empresa ou se registrava também informações das demais empresas que terão 

seus efluentes tratados. 

Encaminhamentos: Como a empresa em questão iria prestar serviço de tratamento para as demais, foi sugerido 

inserir apenas as informações da empresa que faria o tratamento uma vez que a quantidade e características das 

demais empresas que teriam os efluentes tratados poderiam sofrer diversas alterações ao longo do tempo. Foi 

sugerido também, que o Sr. Júlio Simões entrasse em contato diretamente com o setor de outorgas da ANA, por se 

tratar de lançamento no Rio Doce, para obter mais informações. 

 

Atendimento 6 

Data da ligação/Atendimento presencial: 14 de julho de 2014 e 01/08/2014 

Nome do Atendente: Fabiano Henrique da Silva Alves 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Roméllya (Área Jurídica), Márcio (Engenheiro), Paulo César (Químico) 

do SAAE de Ipanema e Helder (Emater), também do município de Ipanema. 

Telefone/endereço eletrônico: (33) 8829-2471 / 8434-3944 / 8408-0239 / 9902-1570 

Assunto tratado: Os funcionários do SAAE entregaram um requerimento dirigido à ANA informando que chegou ao 

SAAE uma cobrança no valor de R$ 42.376,60 e informando que o serviço autônomo não capta água do rio José 

Pedro (rio de domínio da União), apenas em cursos d’água de domínio estadual. Desta forma o SAAE informou que 

tal cobrança era indevida.  

Encaminhamentos: Foi informado pelo atendente que seria feita uma verificação no CNARH. Tal verificação foi 

feita e constatou-se que existe uma outorga de lançamento no rio José Pedro. Tal informação foi verificada junto 

aos técnicos da ANA, conforme contato feito com o Sr. Marco Antônio Mota Amorim, dia 29/07. Portanto, foi 

realizado contato com o SAAE informando que tal cobrança procedia e que qualquer alteração deveria ser feita no 

CNARH. 
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Atendimento 7 

Data da ligação/Atendimento presencial: 04 de agosto de 2014 

Nome do Atendente: Fabiano Henrique da Silva Alves 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Clóvis Salgado Ramos 

Telefone/endereço eletrônico: (33) 3254-1163 

Assunto tratado: O Sr. Clóvis solicitou apoio para atualização de um boleto da cobrança que não foi pago no 

vencimento. 

Encaminhamentos: O atendente encaminhou email para ANA (Cristiano Caria e Marco Antônio) solicitando 

informações de como atualizar um boleto vencido. Prontamente foi respondido pelo Cristiano informando um 

telefone da Divisão de Arrecadação da ANA, para que o usuário entrasse em contato solicitando um boleto 

atualizado com os débitos consolidados. 

 

Atendimento 8 

Data da ligação/Atendimento presencial: 26 de agosto de 2014 

Nome do Atendente: Rossini Pena Abrantes 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Areal e Material de Construção São Jorge Ltda.  (Sabrina Bonomo) 

Telefone/endereço eletrônico: sabrina-bonomo@hotmail.com 

Assunto tratado: A Sra. Sabrina tinha dúvidas com relação à cobrança de pagamentos realizados referentes à 

outorga concedida ao Areal e Material de Construção São Jorge Ltda. Ela tinha dúvida sobre os valores cobrados e 

já pagos pelo empreendimento este ano. 

Encaminhamentos: Acessando o CNARH, foi feita consulta no número CNARH fornecido pela Sra. Sabrina 

(31.0.0053046/83) e verificou se que os pagamentos do empreendimento estavam em dia. Foi passada para a Sra. 

Sabrina a relação dos pagamentos realizada. 

 

Atendimento 9 

Data da ligação/Atendimento presencial: 26 de agosto de 2014 

Nome do Atendente: Rossini Pena Abrantes 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Prefeitura Municipal de Santa Maria do Suaçuí (Jane Ferreira Souza) 

Telefone/endereço eletrônico: (33) 8807-7829 

Assunto tratado: A Sra. Jane procurava mais informações sobre o ofício encaminhado pelo IGAM relacionado às 

parcelas da cobrança que ainda não havia sido paga. Segundo a Jane, a prefeitura não realizava nem captação nem 

lançamento de efluentes e que esta atribuição seria da concessionária de água e esgoto do município. 

Encaminhamentos: Acessando o CNARH, foi feita consulta no número CNARH fornecido pela Sra. Jane 

(310007330592) e verificou se que os boletos estavam sendo emitidos e pagos pela prefeitura desde 2013 e que as 

parcelas reclamadas pelo Ofício do IGAM realmente não foram pagas. A Sra.Jane disse que irá realizar reunião da 

prefeitura para regularizar a situação com a concessionária de água e esgoto do município. 
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Atendimento 10 

Data da ligação/Atendimento presencial: 28 de agosto de 2014 

Nome do Atendente: Rossini Pena Abrantes 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Nova Era Silicon (Viquilaene) 

Telefone/endereço eletrônico: (31) 9313-0162 ramal 2021 

Assunto tratado: A Sra. Viquilaine estava com dúvida sobre cobrança recebida na sede da empresa em Nova Era. 

Segundo a Sra. Viquilaine a empresa tem sede em Nova Era e em Conceição do Mato Dentro e que sempre pagou 

pelo uso da água na sede de Conceição do Mato Dento, mas nunca havia pago pelo uso da água na sede de Nova 

Era e não estava entendendo porque havia chegado esta cobrança. 

Encaminhamentos: Ao consultar o sistema CNARH com o número CNARH repassado por ela (310006292190), 

verificou-se que a cobrança, mesmo tendo sido enviada para a sede de Nova Era, era referente à captação feita na 

sede de Conceição do Mato Dentro. Consultada a tabela de relação de pagamentos enviadas pelo IGAM, verificou-

se ainda que a empresa realmente estava em atraso nos pagamentos referentes aos trimestres 2013/3 e 2014/2, 

que foi o motivo da cobrança encaminhada pelo IGAM para a empresa. 

 

Atendimento 11 

Data da ligação/Atendimento presencial: 29 de agosto de 2014 

Nome do Atendente: Rossini Pena Abrantes 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Areal e Material de Construção São Jorge Ltda.  (Sabrina Bonomo) 

Telefone/endereço eletrônico: sabrina-bonomo@hotmail.com  

Assunto tratado: A Sra. Sabrina entrou em contato com o IBIO – AGB Doce por email solicitando que as senhas 

para acesso ao sistema CNARH referentes aos números CNARH 31.0.0057674-38, 31.0.0053046-83. A Sra. Sabrina 

alegava ter as senhas de acesso ao sistema CNARH, mas que não conseguia realizar o login com sucesso. 

Encaminhamentos: Como o nível de acesso fornecido para as contas do IBIO – AGB Doce para acesso ao CNARH 

possui permissões restritas, não conseguimos realizar a operação de troca de senhas de acesso. Desta forma, 

respondemos ao email com as informações do responsável na ANA pelo cadastro de usuários no CNARH para que 

a Sra. Sabrina possa entrar em contato diretamente com o senhor Maurício da ANA. 

 

Atendimento 12 

Data da ligação/Atendimento presencial: 02 de setembro de 2014 

Nome do Atendente: Gustavo da Costa Pereira 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Contratada Incra Assistência técnica (CAT).  (Maurílio) 

Telefone/endereço eletrônico: (33)3225-4818 / 8890-1089  mauriliodbatista@yahoo.com.br  

Assunto tratado: O Sr. Maurilio alegava ter as senhas de acesso ao sistema de treinamento CNARH, mas que não 

conseguia realizar ações dentro do mesmo. 

Encaminhamentos: Como o nível de acesso fornecido para as contas do IBIO – AGB Doce para acesso ao CNARH 

possui permissões restritas, não conseguimos realizar a operação de alteração de perfil ou nível de acesso. Desta 

forma, orientamos o atendido (Maurílio) para que possa entrar em contato diretamente com a ANA. 

 

Atendimento 13 

Data da ligação/Atendimento presencial: 16 de setembro de 2014 

Nome do Atendente: Rossini Pena Abrantes 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Luis Alberto (Indústria de Cosmético Haskell Ltda) 

Telefone/endereço eletrônico: (31) 8567-1955 

Assunto tratado: O Sr. Luis queria maiores informações sobre o email recebido da GECOB/IGAM sobre cobrança 

pelo uso da água. Eles não tinham o número do CNARH para acessar o sistema para gerar o boleto de cobrança. 
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Encaminhamentos: Pelo CNPJ informado, foi feita consulta no sistema e foi repassado para o Sr. Luis o número 

CNARH. Ao repassar para ele mais informações sobre o cadastro do CNARH, ele alegou que a cobrança feita se 

referia a outorga de captação e lançamento já cancelada pela empresa. Neste caso, orientado a entrar em contato 

com a GECOB/IGAM para solicitar análise da atual situação da cobrança. 

 

Atendimento 14 

Data da ligação/Atendimento presencial: 16 de setembro de 2014 

Nome do Atendente: Rossini Pena Abrantes 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Lucas (Vale S/A) 

Telefone/endereço eletrônico: lucas.martins@vale.com 

Assunto tratado: O Sr. Lucas solicitou informações sobre usuários da água em cobrança da bacia hidrográfica do 

Rio Santo Antônio onde a empresa tem atuação. 

Encaminhamentos: Foi enviada por email para o Sr. Lucas a lista de usuário em cobrança da região citada. 

 

Atendimento 15 

Data da ligação/Atendimento presencial: 17 de setembro de 2014 

Nome do Atendente: Rossini Pena Abrantes 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Lívia (Minas Pérola Ltda.) 

Telefone/endereço eletrônico: (33) 3271-2103 

Assunto tratado: A Sr. Lívia queria mais informações sobre o boleto de cobrança da ANA que receberam 

recentemente. 

Encaminhamentos: Com base no número CNARH (31.0.0066021/30) fornecido por ela, foi feita a consulta no 

sistema CNARH e repassada para ela algumas informações sobre a cobrança. Ela foi instruída a identificar a pessoa 

responsável pelo pedido de outorga e cadastro das informações no CNARH para ter acesso ao sistema e ter acesso 

às informações completas da cobrança. 

 

Atendimento 16 

Data da ligação/Atendimento presencial: 19 de setembro de 2014 

Nome do Atendente: Fabiano Henrique da Silva Alves 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Fernanda (Usiminas Mecânica S/A) 

Telefone/endereço eletrônico: (31) 3829-3619 

Assunto tratado: Substituição de responsável pela empresa para acesso ao CNARH e não recebimento do boleto de 

cobrança/2014 

Encaminhamentos: A Sra. Fernanda solicitou a recuperação da senha de acesso ao CNARH 31.0.0059816/00 – 

Usiminas Mecânica, pois o e-mail cadastrado referia-se a empregado que não faz parte do quadro de empregados 

da empresa. Foi gerado novo ofício para acesso da mesma e alteração dos dados cadastrais. Ela informou também 

que até àquele momento não inha recebido o boleto de cobrança/2014 e pediu para verificar se existe alguma 

pendência referente ao CNARH supracitado. Sobre a pendência, foi encaminhado email para a Gerente de 

Cobrança do IGAM, Débora de Viterbo solicitando informações sobre a cobrança da empresa. 

 

Atendimento 17 

Data da ligação/Atendimento presencial: 24 de setembro de 2014 

Nome do Atendente: Rossini Pena Abrantes 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Graziela (Prefeitura Nova Venécia) 

Telefone/endereço eletrônico: (27) 3752-9580 

Assunto tratado: A Sra. Graziela estava com dúvidas sobre o processo de renovação de outorga no IEMA. 
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Encaminhamentos: Como a outorga que estava para ser renovada era uma outorga antiga, ela não estava 

cadastrada no CNARH. Como o IEMA utiliza o CNARH para solicitação de outorgas e renovações, foi sugerido à 

solicitante que fizesse o cadastro da outorga a ser renovada no CNARH para, em seguida, fazer a solicitação ao 

IEMA. 

 

Atendimento 18 

Data da ligação/Atendimento presencial: 23 e 29 de setembro de 2014 

Nome do Atendente: Fabiano Henrique da Silva Alves 

Identificação da pessoa/instituição que ligou: Ronaldo José Guimarães (SAAE Itabira) 

Telefone/endereço eletrônico: (31) 3839-1315 

Assunto tratado: O Sr. Ronaldo solicitou informações sobre os valores previstos para a cobrança dos anos 2014 e 

2015. 

Encaminhamentos: Foi elaborada uma planilha com a memória de cálculo da cobrança 2014 e 2015 do SAAE de 

Itabira. Esta planilha foi enviada no dia 23/09 à Gerência de Cobrança do IGAM. No dia 29/09 foi feito contato com 

a Sra. Débora, que informou que a memória de cálculo estava correta, mas que era complicado informar um valor 

exato, pois existiam outros fatores que influenciam no cálculo final. A planilha foi encaminhada ao representante 

do SAAE no dia 29/09. Os cálculos foram realizados considerando as vazões totais constantes do cadastro do SAAE 

no CNARH e os valores de Preço Público Unitário (PPU) constante da Deliberação do CBH-Piracicaba que aprovou a 

cobrança. Foi informado ao Sr. Ronaldo que os valores apresentados poderão sofrer alterações em função da 

diferença da vazão outorgada e a efetivamente medida e também em função de ajustes que serão realizados de 

um exercício para o outro, pelo IGAM. 

 

Resultado: O IBIO – AGB Doce tomou todas as providências necessárias para capacitar sua equipe, 

oferecer meios para os usuários entrar em contato com maior facilidade e realizou divulgação do 

atendimentos nos sites de todos os Comitês da Bacia com o intuito de informar ao maior número de 

usuários possível sobre os serviços de atendimentos oferecidos. 

 

 

6.2. Meta 4B – Atualização do CNARH com a inserção das novas portarias de 

outorga da UGRH 

 

No ano de 2014 o IBIO – AGB Doce realizou algumas ações de alinhamento com o IGAM para que 

pudéssemos viabilizar a inserção das novas portarias de outorgas emitidas pelo IGAM para uso de 

recursos hídricos das sub-bacias mineiras da bacia hidrográfica do Rio Doce. Houve reuniões 

presenciais e por telefone com representantes do IGAM, assim como treinamento de membro da 

equipe do IBIO – AGB Doce responsável por realizar o cadastro para o ano de 2014 realizado na sede 

do IGAM em julho de 2014. 
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No ano de 2014 foram publicadas pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável – SEMAD um total de 156 portarias de outorgas concernente a Bacia Hidrográfica do Rio 

Doce, sendo 143 deferida e 13 retificas. 

Como os sistemas (www.semad.mg.gov.br e www.siam.mg.gov.br) nos quais se obtém as 

informações necessárias para o preenchimento do cadastro de usuário no CNARH não tem dados 

suficientes para realização do mesmo, realizamos trabalho de levantamento das informações 

faltantes diretamente com os usuários outorgados, seja por telefone ou e-mail. Tivemos certa 

dificuldade para levantarmos todas as informações necessárias ao cadastro das outorgas no CNARH 

e, por vezes, recorremos à Nota Técnica GECOB/GDERH nº 01/2009 para nos orientar na forma 

correta de completarmos as informações mínimas exigidas para efetivar cadastro das outorgas no 

sistema CNARH. 

Ainda há de ressaltar que algumas portarias de outorgas deferidas no ano de 2014 não puderam ser 

cadastradas por limitação no nível de acesso que o IBIO – AGB Doce possui no sistema CNARH. Não 

tivemos nível de acesso suficiente no CNARH para cadastrarmos nos pontos de interferência para os 

empreendimentos já existentes no CNARH. Quando o próprio IBIO – AGB Doce cadastra o 

empreendimento responsável pela captação/lançamento, temos acesso ilimitado ao sistema para 

cadastrarmos todos os pontos de interferências outorgados pelo IGAM. Porém quando o ponto de 

interferência outorgado é de empreendimento previamente cadastrado no sistema, não tivemos 

acesso suficiente para inserirmos as novas outorgas. A situação foi devidamente comunicada ao 

IGAM e juntos encontraremos uma forma de viabilizarmos tais cadastros. Na  

Tabela 24 abaixo estão listadas todas as outorgas emitidas pelo IGAM para o ano de 2014 na Bacia 

Hidrográfica do Rio Piracicaba e inseridas no CNARH. Na Tabela 25 estão a listagem das outorgas, que 

por algum motivo detalhado na própria tabela, não puderam ser inseridas no CNARH. 

Especificamente no caso de outorgas de grande poder, nos foram repassadas orientações por parte 

do IGAM para que não fizéssemos a inserção de tais outorgas no CNARH. 

 

Tabela 24 – Outorgas para a Bacia do Rio Piracicaba em 2014 inseridas no CNARH. 

PORTARIA PUBLIC. CNPJ EMPREENDIMENTO 

00143/2014 01/02/2014 21.027.537/0014-30 A.P. MAGALHÃES E COMPANHIA LTDA - FILIAL 08 

01064/2012 14/02/2014 17.469.701/0066-12 ARCELORMITTAL BRASIL S.A - USINA DE MONLEVADE 

00398/2014 14/03/2014 18.401.059/0001-57 PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE 

00473/2014 25/03/2014 18.401.059/0001-57 PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE 

00474/2014 25/03/2014 18.401.059/0001-57 PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE 

00475/2014 25/03/2014 18.401.059/0001-57 PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE 

00476/2014 25/03/2014 18.401.059/0001-57 PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE 
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00477/2014 25/03/2014 18.401.059/0001-57 PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE 

00478/2014 25/03/2014 18.401.059/0001-57 PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE 

00479/2014 25/03/2014 18.401.059/0001-57 PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE 

00480/2014 25/03/2014 18.401.059/0001-57 PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE 

00795/2014 06/05/2014 17.006.537/0009-19 POSTO GT LTDA 

00955/2014 07/06/2014 652.910.776-20 EDUARDO FONSECA 

00957/2014 07/06/2014 176.957.166-34 GERALDO NICOLAU DA COSTA 

01041/2014 28/06/2014 16.628.281/0003-23 SAMARCO MINERAÇÃO S.A (ADUTORA) 

01102/2014 12/07/2014 21.025.986/0001-24 EMALTO INDUSTRIA MECANICA LTDA 

01530/2014 09/10/2014 16.971.040/0001-10 ADRIANE SOARES DE OLIVEIRA - ME 

01531/2014 09/10/2014 89.723.977/0069-39 

TONIOLO BUSNELLO S/A TUNEIS TERRAPLANAGENS E 

PAVIMENTACAÇÕES 

01979/2014 19/12/2014 512.410.306-00 PEDRO DOS SANTOS MELO 

01980/2014 19/12/2014 176.440.206-59 BRAZ DIAS DE ANDRADE 

 

Tabela 25 – Outorgas para a Bacia do Rio Piracicaba em 2014 que não puderam ser inseridas no CNARH 

PORTARIA PUBLIC. CNPJ EMPREENDIMENTO OBSERVAÇÃO 

00139/2014 01/02/2014 05.036.866/0001-76 Alphaville Têxtil Ltda Falta Nome do Repres. Legal 

00178/2014 07/02/2014 61.522.512/0256-01 
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO 

CAMARGO CORRÊA S/A 
Sem Permissão p/ Cadastro 

00182/2014 
07/02/2014 61.522.512/0256-01 

CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO 

CAMARGO CORRÊA S/A 
Sem Permissão p/ Cadastro 

00409/2014 18/03/2014 17.281.106/0001-03 COPASA Grande Porte 

00794/2014 06/05/2014 17.006.537/0001-61 POSTO GT LTDA Sem Permissão p/ Cadastro 

03242/2010 06/05/2014 40.164.964/0015-95 
AngloGoldashanti Brasil 

Mineração 
Sem Permissão p/ Cadastro 

03243/2010 06/05/2014 40.164.964/0015-95 
AngloGoldashanti Brasil 

Mineração 
Sem Permissão p/ Cadastro 

00956/2014 07/06/2014 24.380.651/0001-12 
P. M. DE S. GONÇALO DO 

RIO ABAIXO 
PM S. G. Rio Abaixo 

00958/2014 07/06/2014 24.380.651/0001-12 
P. M. DE S. GONÇALO DO 

RIO ABAIXO 
PM S. G. Rio Abaixo 

00959/2014 07/06/2014 24.380.651/0001-12 
P. M. DE S. GONÇALO DO 

RIO ABAIXO 
PM S. G. Rio Abaixo 

01025/2014 25/06/2014 24.380.651/0001-12 
P. M. DE S. GONÇALO DO 

RIO ABAIXO 
PM S. G. Rio Abaixo 

01026/2014 25/06/2014 24.380.651/0001-12 
P. M. DE S. GONÇALO DO 

RIO ABAIXO 
PM S. G. Rio Abaixo 

01027/2014 25/06/2014 18.565.382/0001-66 
AngloGold Ashanti Córrego 

do Sítio Mineração S.A. 
Sem Permissão p/ Cadastro 

01197/2014 08/08/2014 17.281.106/0001-03 COPASA-MG Grande Porte 

01527/2014 09/10/2014 24.380.651/0001-12 P. M. DE S. GONÇALO DO PM S. G. Rio Abaixo 

http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=219630
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=145372
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=145372
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=145372
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=145372
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=82933
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=104138
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=104138
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=104138
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=104138
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=229322
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=229322
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
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RIO ABAIXO 

01528/2014 09/10/2014 24.380.651/0001-12 
P. M. DE S. GONÇALO DO 

RIO ABAIXO 
PM S. G. Rio Abaixo 

01529/2014 09/10/2014 24.380.651/0001-12 
P. M. DE S. GONÇALO DO 

RIO ABAIXO 
PM S. G. Rio Abaixo 

01820/2014 24/11/2014 19.029.590/0001-03 «Outorgado» Cad. Em Munic. De Outra AGB 

01821/2014 24/11/2014 19.029.590/0001-03 «Outorgado» Cad. Em Munic. De Outra AGB 

01822/2014 24/11/2014 07.514.950/0001-83 «Outorgado» Cad. Em Munic. De Outra AGB 

01910/2014 12/12/2014 04.892.707/0024-05 DNIT Grande Porte 

 

http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
http://cnarh.ana.gov.br/cadastro/gerencia/frmDeclaracaoDados.aspx?declaracao=85399
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7. INDICADOR 5 – RECONHECIMENTO SOCIAL  

 

7.1. Meta 5A – Reconhecimento Social 

 

Aplicação de pesquisa anual sobre o desempenho da Entidade Delegatária/Equiparada no exercício 

de suas atribuições, aplicada junto ao Comitê, conforme metodologia a ser definida pelo IGAM em 

conjunto com a ANA e IEMA, tendo por foco:  

• Cumprimento do Contrato de Gestão;  

• Ações tomadas com vistas à implementação do PIRH-Doce e PARHs (com subsidio do 

“Relatório de Avaliação da execução das ações previstas no PIRH-Doce e PARHs”); e,  

• Atuação como secretaria-executiva do Comitê 

 

Na 62ª Reunião Ordinária do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba, realizada no dia 17 de 

dezembro de 2014 em Itabira – MG constava como ponto de pauta a aplicação do questionário que 

tem o objetivo de aferir de forma periódica e objetiva o reconhecimento social da Entidade 

Delegatária (ED) pelo Comitê da Bacia que o indicou para exercer funções de Agência de Água. No 

momento da aplicação do questionário. Os questionários foram também enviados por email para 

todos os membros do Comitê para que pudéssemos ampliar o número de questionários respondidos. 

Alguns membros responderam o questionário enviando-os por email, outros responderam na 

plenária e entregaram pessoalmente ao membro da equipe do IBIO – AGB Doce responsável pela 

aplicação do questionário. No Anexo IV está tabela com resultados apurados a partir dos 

questionários respondidos e no Anexo V está o questionário aplicado aos membros do Comitê. 

 

Resultado: Questionário devidamente aplicado de forma presencial e por e-mail e respostas 

consolidadas em forma de relatório. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Neste quarto e último ano deste contrato de gestão podemos fazer um retrospecto e observar que 

os comitês do Doce, a entidade delegatária com funções de agência de água – IBIO – AGB Doce e 

órgãos gestores ANA e IGAM demonstram um grande amadurecimento e aprendizado com a gestão 

dos dois contratos de gestão para a bacia do Rio Doce. Desde a criação do CBH Doce em 2002 até a 

presente data, muitos conflitos e desentendimentos foram superados graças aos esforços de muitos 

atores, a vontade de fazer e acertar mesmo errando em alguns momentos levaram a este estágio de 

amadurecimento e aprendizado que nos encontramos, pois só se aprende fazendo.  

Apesar de todas as dificuldades e incertezas que se apresentam, nota-se um ambiente muito 

favorável onde todas as partes envolvidas reconhecem que há a necessidade de ceder e corrigir 

aquilo que se mostra ineficaz. É assim que a sociedade evolui e se aprimora. 

 A reunião ocorrida entre as entidades delegatárias e órgão gestores – ANA e IGAM no dia 29 e 30 de 

outubro de 2014 em Belo Horizonte foi um marco, demonstrou essa evolução, amadurecimento e 

um consenso no reconhecimento de ambas as partes da necessidade de aprimoramento e avanços 

nos contratos de gestão, seja pela insegurança jurídica quanto pelas metas e indicadores.  

O bom senso, apesar de não estar previsto na legislação brasileira, às vezes quem avalia ou julga tem 

que adota-lo para não cometer injustiças. Erros e acertos existem dos três lados, comitês, entidade 

delegatária e órgãos gestores, o importante é a vontade de reduzir cada vez mais os erros e 

aumentar os acertos e é isso que mesmo com todas as dificuldades é o que nos faz continuar 

seguindo em frente. 

Este relatório representa muito para o IBIO – AGB Doce e todos os seus funcionários que se 

dedicaram e deram seu esforço e suor em um ano de trabalho duro, não só pelos seus salários, mas 

também por acreditar muito que juntos podemos mais e estamos contribuindo deixando sementes 

boas na Bacia do Rio Doce, que vão com certeza vingar e produzir bons frutos nos anos vindouros. 

Obrigado CBH Piracicaba e obrigado IGAM por acreditar no IBIO – AGB Doce. 
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Governador Valadares, 13 de fevereiro de 2015. 

 

 

 

___________________________________ 
Edson de Oliveira Azevedo 

Diretor Técnico 
IBIO – AGB Doce 

 
 
 
 
 

___________________________________ 
Ricardo Alcântara Valory 

Diretor Geral 
IBIO – AGB Doce 
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Anexo I  
  

Relatório Anual de Mapeamento de Fontes de Recursos Disponíveis 
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Anexo II  
  

Relatório Anual de Acompanhamento das Ações Executadas com os Recursos 
da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio 

Piracicaba 
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Anexo III  
 

Relatório de Avaliação da Execução das Ações Previstas no PIRH/PARH 
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Anexo IV 
  

Resultado da Aplicação de Questionários sobre Reconhecimento Social do IBIO 
– AGB Doce no ano de 2014 
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Anexo V 
  

Questionário aplicado para Reconhecimento Social do IBIO – AGB Doce 
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RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO DE 2014 
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 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

O Instituto BioAtlântica (IBIO- AGB Doce), Entidade Equiparada às Funções de Agência de Água da Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce, de acordo com os termos descritos no Contrato de Gestão n° 

001/IGAM/2011 apresenta o Relatório de Gestão relativo ao ano de 2014 referente ao CBH-Piracicaba. 

O Instituto BioAtlântica (IBIO - AGB Doce) é uma associação civil sem fins lucrativos, classificada como 

pessoa jurídica de direito privado, composto por pessoas jurídicas e físicas. O Instituto tem como 

finalidade promover a conservação ambiental e a gestão sustentável de recursos territoriais como 

forma de gerar desenvolvimento econômico, equidade social e bem estar humano. Para cumprir este 

propósito, o Instituto aplicará os recursos recebidos, inclusive recursos físicos, humanos e financeiros, 

em projetos, programas ou planos de ações definidos pelo doador, inclusive em apoio a outras 

organizações sem fins lucrativos ou órgãos do setor público que atuem em áreas afins, promovendo 

especialmente as seguintes atividades: 

a) Contribuir para a conservação e recuperação ambiental. 

b) Contribuir para o desenvolvimento equilibrado dos aspectos ambiental, social, cultural e 

econômico de territórios. 

c) Promover pesquisas sobre recuperação e conservação ambiental, gestão integrada de 

territórios e geração e gestão de ativos territoriais.  

d) Estimular o estabelecimento de redes de instituições de pesquisa e aplicação nas áreas citadas 

no inciso c). 

e) Promover a disseminação de conhecimento técnico-científico sobre as áreas citadas no inciso 

c). 

f) Promover articulação entre diferentes setores da sociedade no sentido de atender aos incisos 

acima. 

g) Exercer, através do Comitê Gestor de Águas, as atribuições a serem previamente determinadas 

pelos, e acordadas com os, Órgãos Gestores para a bacia hidrográfica do rio Doce. 

 

O Instituto BioAtlântica trabalha para melhorar a qualidade ambiental e promover a gestão integrada 

de recursos territoriais como forma de gerar desenvolvimento econômico, equidade social e bem estar 

humano. Enxergamos no futuro territórios organizados, onde os recursos naturais sejam utilizados de 

forma racional e sensata por uma sociedade com pleno conhecimento de sua participação na 

sustentabilidade desse sistema. Fundado em 19 de fevereiro de 2002, é composto por: 

Assembleia Geral - Órgão soberano do IBIO - AGB Doce, podendo ser ordinária ou extraordinária. 

Conselho Fiscal - Órgão fiscalizador e auxiliar da Assembleia Geral, do Conselho Consultivo e da 

Diretoria Executiva do IBIO - AGB Doce. 
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Conselho Consultivo – Órgão formado principalmente por representantes das empresas doadoras de 

recursos que forem admitidas como Associadas ou de Associados Fundadores ou outros, a critério dos 

Associados Fundadores, que tem por objetivo servir de instrumento de controle externo de suas 

atividades. 

Diretor Presidente – Cria e implementa o macro planejamento do IBIO, observando as recomendações 

feitas pelo Conselho Consultivo, pelo Conselho Fiscal e pela Assembleia Geral. 

Diretoria Executiva - Órgão executor das ações do IBIO - AGB Doce. 

 

 
Figura 1 - Organograma Geral do IBIO - AGB Doce1. 

 A Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

 

                                                           

1 A equipe apresentada do quadro de funcionários do IBIO – AGB Doce contemplam funcionários contratados para atender a 
ambos os Contratos de Gestão celebrados com a ANA e com o IGAM 
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A bacia do rio Doce situa-se na região Sudeste, entre os paralelos 17°45' e 21°15' S e os meridianos 

39°30' e 43°45' W, integrando a região hidrográfica do Atlântico Sudeste. Esta bacia, com uma área de 

drenagem de aproximadamente 86.854 km², dos quais 86% pertencem ao Estado de Minas Gerais e o 

restante ao Espírito Santo, abrange um total de 228 municípios. As nascentes do rio Doce situam-se 

no Estado de Minas Gerais, nas serras da Mantiqueira e do Espinhaço, sendo que suas águas percorrem 

cerca de 850 km, até atingir o oceano Atlântico, junto ao povoado de Regência, no Estado do Espírito 

Santo (Figura 2 e Figura 3). Existem dois rios de dominialidade federal na bacia do rio Doce: o rio Doce 

e o rio José Pedro, afluente do rio Manhuaçu. 

A bacia limita-se ao sul com a bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, a sudoeste com a bacia do rio 

Grande, a oeste com a bacia do rio São Francisco, ao norte e noroeste com a bacia do rio Jequitinhonha, 

e bacias do litoral sul do Espírito Santo e a nordeste com as bacias do litoral norte do Espírito Santo. 

Os principais afluentes do rio Doce pela margem esquerda são os rios do Carmo, Piracicaba, Santo 

Antônio, Corrente Grande e Suaçuí Grande, em Minas Gerais; São José e Pancas no Espírito Santo. Já 

pela margem direita são os rios Casca, Matipó, Caratinga/Cuieté e Manhuaçu em Minas Gerais; 

Guandu, Santa Joana e Santa Maria do Rio Doce no Espírito Santo.  

No estado de Minas Gerais a bacia do rio Doce é dividida em seis Unidades de Planejamento e Gestão 

dos Recursos Hídricos (UGRHs), com Comitês de Bacia já estruturados, conforme descrito abaixo:  

• UGRH01 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Piranga;  

• UGRH02 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Piracicaba; 

• UGRH03 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Santo Antônio; 

• UGRH04 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Suaçuí; 

• UGRH05 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Caratinga; e 

• UGRH06 – Comitê de Bacia Hidrográfica Águas do rio Manhuaçu. 

 

No Estado do Espírito Santo, embora inexistam subdivisões administrativas da bacia do rio Doce, têm-

se os Comitês de Bacia já estruturados, conforme descrito abaixo: 

• UGRH07 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Guandu 

• UGRH08 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Santa Maria do Doce 

• UGRH09 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio São José. 

 

A atividade econômica da bacia do rio Doce é bastante diversificada, destacando-se: a agropecuária 

(reflorestamento, lavouras tradicionais, cultura de café, cana-de-açúcar, criação de gado leiteiro e de 

corte e na suinocultura.); a agroindústria (sucroalcooleira); a mineração (ferro, ouro, bauxita, 
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manganês, pedras preciosas e outros); a indústria (celulose, siderurgia e laticínios); o comércio e 

serviços de apoio aos complexos industriais; e a geração de energia elétrica. 

 
Figura 2 – Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

 

 
Figura 3 – Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

Na região encontra-se instalado o maior complexo siderúrgico da América Latina, com destaque para 

a Companhia Siderúrgica Belgo Mineira, a ACESITA e a USIMINAS. Ao lado da siderurgia estão 

associadas empresas de mineração, com destaque para a Vale e empresas reflorestadoras, que 
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cultivam o eucalipto para fornecer matéria-prima para as indústrias de celulose. Todo esse complexo 

industrial é responsável por grande parte das exportações brasileiras de minério de ferro, aço e 

celulose, sendo, portanto, de grande importância para a região onde estão instaladas. 

Apesar de ser notável a geração de capital na bacia em função da existência desse complexo 

siderúrgico, também se verifica a desigualdade no interior da bacia. O maior desenvolvimento das 

atividades econômicas aconteceu somente em algumas de suas áreas, como o Vale do Aço e na região 

de influência dos municípios de Governador Valadares, Caratinga, Colatina e Linhares. Os indicadores 

sociais e econômicos de uma parte significativa dos municípios da bacia mostram que quase uma 

centena deles são classificados como municípios pobres. 

As principais rodovias que dão acesso e passam pela bacia do rio Doce são: a BR 381 que segue na 

direção sudoeste – nordeste passando por Belo Horizonte e depois importantes cidades da bacia como 

Ipatinga e Governador Valadares; a BR 116, importante rodovia brasileira que cruza a região do Médio 

Doce na direção de sul para norte, passando por Caratinga e Governador Valadares; a BR 262 que 

segue na direção leste – oeste atravessa Belo Horizonte, passa entre João Monlevade e Rio Piracicaba, 

cruza com a BR 116 nas proximidades de Manhuaçu e depois entra no Espírito Santo, já fora da bacia 

do Rio Doce; a BR 101, que serve a parte capixaba da bacia, atravessa a região do Baixo Doce de sul 

para norte passando por Linhares. 

Além das rodovias, existe a Estrada Ferroviária Vitória a Minas (EFVM) que liga Belo Horizonte a Vitória, 

numa extensão de 898 km passando pelo Vale do Aço, sendo incorporada pela Vale em 1940. Esta 

ferrovia faz o transporte de passageiros e mercadorias (minério de ferro, carvão mineral, calcário, 

ferro, aço, produtos agrícolas, etc.). É considerada a ferrovia mais rentável do País e uma das poucas 

ferrovias que ainda faz o transporte de passageiros.  

A bacia tem uma população superior a 3,5 milhões de habitantes. O Vale do Aço tem o maior 

adensamento populacional da bacia e constata-se a existência de um fluxo migratório que se direciona, 

sobretudo, para as maiores cidades, como Ipatinga e Governador Valadares. Em decorrência, há uma 

tendência de diminuição populacional nos municípios com população de até 20.000 habitantes, que 

representam mais de 85% dos municípios da bacia do rio Doce.  

A população urbana representa mais de 70% da população total. Entretanto, os mesmos dados 

mostram que mais de 100 municípios possuem população rural maior que a urbana, evidenciando que 

a população rural ainda é significativa, absorvidos pela exploração agropecuária. No Médio Doce, essas 

atividades constituem o principal gerador de renda, emprego e ocupação de mão-de-obra em 

municípios de menor porte, principalmente onde a população rural predomina. A Tabela 1 sumariza 

as características gerais da bacia do rio Doce. 

Tabela 1 – Características gerais da bacia do rio Doce 

Características Gerais da Bacia do Rio Doce 

Área da bacia 86.854 km² 

Extensão do curso principal Aprox. 879 km 
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Nº de municípios 228 

População na bacia 3.430.673 

Principais atividades econômicas 
Mineração; Siderurgia; Silvicultura e 

Agropecuária 

Principais problemas relacionados à gestão dos 

recursos hídricos 

Contaminação por esgotos domésticos; 

erosão e assoreamento 

 

 Plano Integrado de Recursos Hídricos – PIRH Doce 

 

O Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce – PIRH Doce, que representa o desejo 

manifesto de todos os envolvidos no processo participativo que foi empreendido de junho de 2008 ao 

final do ano de 2009, no sentido de consolidar o planejamento de ações voltadas ao enfrentamento 

dos principais problemas relacionados com os recursos hídricos na bacia do Rio Doce. 

O PIRH Doce, nessa primeira versão, constitui o resultado do esforço de representantes dos dez (10) 

comitês atuantes na bacia hidrográfica do Rio Doce, bem como dos órgãos gestores de recursos 

hídricos, representados pela Agência Nacional de Águas – ANA, Instituto Mineiro de Gestão das Águas 

– IGAM, e Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA, do Espírito Santo, reunidos 

em um Grupo de Acompanhamento Técnico – GAT. Adiante, a relação dos comitês envolvidos na 

elaboração do PIRH Doce: 

• CBH Doce; 

• CBH do rio Piranga; 

• CBH do rio Piracicaba; 

• CBH do rio Santo Antônio; 

• CBH do rio Suaçuí; 

• CBH do rio Caratinga; 

• CBH Águas do rio Manhuaçu; 

• CBH do rio Santa Maria do Doce; 

• CBH do rio Guandu; e 

• CBH do rio São José. 

 

A diretriz máxima que norteou o referido trabalho foi a constante na Lei nº 9.433/97, que institui a 

Política Nacional dos Recursos Hídricos, no tocante à participação pública e espírito democrático, e 
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também a intensa e importante atuação dos comitês de bacias dos estados do Espírito Santo e Minas 

Gerais, além do próprio CBH Doce. 

O PIRH Doce foi desenvolvido com o objetivo geral de produzir um instrumento capaz de orientar o 

CBH Doce, os CBHs de bacias afluentes, os órgãos gestores dos recursos hídricos da bacia e demais 

componentes do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos com responsabilidade sobre a bacia do rio 

Doce, com vistas à gestão efetiva dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos da bacia, de modo 

a garantir o seu uso múltiplo, racional e sustentável em benefício das gerações presentes e futuras. 

O Plano consubstancia ações integradas que visam instrumentalizar os CBHs de bacias afluentes e o 

CBH-Doce para o cumprimento de sua missão de articular os diversos atores sociais para garantir a 

oferta de água, em quantidade e qualidade, visando o desenvolvimento sustentável e a melhoria da 

qualidade de vida na bacia hidrográfica do rio Doce. 

O Plano consubstancia ações integradas que visam instrumentalizar os CBHs de bacias afluentes e o 

CBH-Doce para o cumprimento de sua missão de articular os diversos atores sociais para garantir a 

oferta de água, em quantidade e qualidade, visando o desenvolvimento sustentável e a melhoria da 

qualidade de vida na bacia hidrográfica do rio Doce. O PIRH Doce e os Planos de Ações de Recursos 

Hídricos das Bacias Afluentes – PARHs – tiveram ainda os seguintes objetivos específicos: 

• Estruturar a base de dados da Bacia do Rio Doce relativa às características e à situação dos 

recursos hídricos e demais feições com implicações sobre as mesmas, com vistas a subsidiar a 

elaboração e implementação, após a elaboração do PIRH Doce, de um Sistema Integrado de 

Informações capaz de apoiar a gestão dos recursos hídricos da bacia. 

• Definir as medidas necessárias para proteger, recuperar e promover a qualidade dos recursos 

hídricos com vistas à saúde humana, à vida aquática e à qualidade ambiental.  

• Estabelecer metas de melhoria da qualidade das águas, de aumento da capacidade de 

produção de água e de uma justa distribuição da água disponível na bacia, acordadas por todos 

os atores da bacia. 

• Fomentar o uso múltiplo, racional e sustentável dos recursos hídricos da bacia mediante 

avaliação e controle das disponibilidades e determinação das condições em que tem lugar o 

uso da água na bacia, em benefício das gerações presentes e futuras, levando em conta planos 

setoriais, regionais e locais em andamento ou com implantação prevista na Bacia. 

• Integrar os planos, programas, projetos e demais estudos setoriais que envolvam a utilização 

dos recursos hídricos da bacia, incorporando-os ao PIRH e aos PARHs, dentro de suas 

possibilidades. 

 

• Articular as ações municipais envolvendo o uso do solo com as diretrizes e intervenções 

relacionadas ao uso dos recursos hídricos. 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 

e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
14 

• Conceber ações destinadas a atenuar as consequências de eventos hidrológicos extremos. 

• Oferecer diretrizes para a implementação dos demais instrumentos de gestão dos recursos 

hídricos previstos em lei e contribuir para o fortalecimento do Sistema de gerenciamento de 

Recursos Hídricos pela articulação e participação de todas as demais instâncias da bacia ligadas 

à gestão dos recursos hídricos. 

• Manter e ampliar a participação dos segmentos da sociedade no processo de construção e 

implementação do PRH-Doce, bem como nos programas e projetos dele derivados. 

• Desenhar um arranjo institucional sustentável para a gestão dos recursos hídricos da bacia. 

• Promover iniciativas destinadas ao desenvolvimento tecnológico e à capacitação de recursos 

humanos, à comunicação social e à educação ambiental em recursos hídricos na bacia. 

• Com vistas ao atingimento dos objetivos anteriores, apontar respostas técnicas, institucionais 

e legais para os principais problemas diagnosticados/prognosticados na bacia e determinar um 

conjunto de intervenções estruturais e não estruturais, montadas na forma de programas e 

projetos, que possam ser realizadas dentro dos horizontes de planejamento adotados, 

identificando, para cada programa, os recursos necessários para sua realização, as fontes de 

onde os mesmos deverão proceder e o seu desenvolvimento no tempo. 

 

A Consultora desenvolveu seus trabalhos com acompanhamento permanente do GAT, através de 

reuniões mensais de trabalho, acrescidas de 30 (trinta) reuniões públicas realizadas em diferentes 

localidades da bacia, quando se apresentaram os resultados das distintas etapas em que o trabalho se 

desenvolveu, quais sejam: Diagnóstico, Prognóstico e Programas do Plano Integrado.  

Nas duas primeiras etapas foram elaborados o Diagnóstico da Bacia e o Prognóstico dos Recursos 

Hídricos no Horizonte do Plano, onde se avaliaram, respectivamente, a condição atual da qualidade da 

água e das disponibilidades hídricas, e a projeção destas condições, conforme distintos cenários, até o 

ano de 2030. 

A etapa final constituiu-se na definição das metas sugeridas para a bacia, e na descrição dos programas, 

projetos e ações preconizadas, incluindo seus objetivos, justificativas, procedimentos, atores 

envolvidos e diversos outros elementos que os caracterizam, seguido da análise das condições e 

perspectivas de atendimentos das metas, a partir da efetiva implantação dos programas, incluindo a 

viabilidade financeira do Plano. 

Nesta última etapa também foram desenvolvidos, entre outros, estudos relacionados a um arranjo 

institucional viável para a gestão dos recursos hídricos da bacia, bem como diretrizes para a aplicação 

dos instrumentos de gestão definidos na Lei nº 9.433/97, com destaque para o Enquadramento 

sugerido no âmbito do Plano, como meta de qualidade a ser alcançada. 
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O trabalho também contemplou o desenvolvimento de um Sistema de Informações Geográficas, 

denominado SIG-Plano, repositório de toda a informação coletada durante as distintas etapas de 

elaboração do Plano, bem como suporte de toda a representação cartográfica contida neste estudo. 

 

 Plano de Ação de Recursos Hídricos da Unidade de Planejamento e 
Gestão - PARH 

 

O PARH é parte integrante do Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

– PIRH Doce, e considera os mesmos objetivos, metas básicas, horizonte de planejamento e a realidade 

desejada para a bacia do rio Doce. Para cada UGRH da bacia hidrográfica do rio Doce foi gerado um 

PARH específico caracterizando as peculiaridades de cada região da bacia do Rio Doce, assim como os 

programas prioritários de acordo com a realidade de cada Unidade de Gestão. Cada PARH é, desta 

maneira, um desdobramento do Plano Integrado de Recursos Hídricos, de acordo com as 

especificidades de cada unidade de planejamento. Os conteúdos e informações aqui apresentados são, 

portanto, transpostos do Relatório Final do PIRH Doce, devendo o mesmo ser adotado como referência 

nas questões relativas aos procedimentos metodológicos utilizados e fontes de consulta específicas. 

A estrutura dos PARHs segue, em linhas gerais, a mesma estrutura adotada no desenvolvimento do 

PIRH Doce, contemplando um diagnóstico situacional da unidade, com ênfase nas questões relativas 

aos recursos hídricos, e a descrição dos programas previstos para enfrentar as principais questões que 

comprometem a qualidade e disponibilidade da água e, por conseguinte, da qualidade de vida em cada 

UGRH. Neste documento estão apresentados: 

 Diagnóstico Sumário da UGRH, contemplando as principais informações que caracterizam a 

Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos frente à bacia do Doce como um todo, 

com ênfase nas questões que demandam maior esforço de gestão. Este capítulo também 

apresenta um prognóstico tendencial, buscando caracterizar a situação dos recursos hídricos da 

UGPRH no ano de 2030. 

 O Comitê de Bacia da UGRH, descrevendo a atual estrutura, órgão normativo e deliberativo que 

tem por finalidade promover o gerenciamento de recursos hídricos na região, envolvendo, em um 

âmbito maior, a promoção do debate sobre as questões hídricas e o arbitramento dos conflitos 

relacionados com o uso da água e que, em última instância; irão aprovar e acompanhar a execução 

do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Doce, e o respectivo Plano de Ação. 

 Os Objetivos e Metas projetados para a bacia, expressando a realidade possível para o horizonte 

do Plano, através de metas de planejamento e ações físicas, quantificadas e com prazos 

estipulados para a sua consecução. 
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 Intervenções Recomendadas e Investimentos Previstos, descrevendo o escopo geral das ações 

previstas e elencando as ações específicas para a bacia, incluindo, quando pertinente, as 

indicações de criticidade dos problemas identificados. 

 Conclusões e Diretrizes Gerais para a Implementação do PARH, onde são discutidas e expostas as 

motivações e indicações das ações propostas, definindo-se as prioridades e os efeitos esperados 

para a bacia. 

 

 O Contrato de Gestão 

 

O processo de cobrança pelo uso dos recursos hídricos na bacia do Rio Doce se iniciou em 2011 quando 

o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Doce e dos Comitês dos rios afluentes, no uso de suas atribuições 

definidas por lei e demais normas complementares, e considerando os compromissos firmados no 

âmbito do Pacto para a Gestão Integrada dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, 

celebrado em 24 de março de 2010 entre os dez Comitês de Bacia Hidrográfica com atuação na Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce, a ANA, IGAM, IEMA e Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, estabelecem 

os mecanismos e sugere os valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União na 

Bacia Hidrográfica do rio Doce. As decisões estão registradas nas respectivas Deliberações, conforme 

Tabela 2. 

Tabela 2 – Deliberações aprovando a cobrança pelo uso dos recursos hídricos 

Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 26, de 31 de março de 2011 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 04, de 12 de abril de 2011 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 15, de 14 de abril de 2011 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 08, de 13 de maio de 2011 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 28, de 26 de abril de 2011 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 09, de 13 de abril de 2011 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 01, de 03 de agosto de 2011 

 

Posteriormente, o CBH Doce e os Comitês mineiros aprovam o Edital Conjunto nº 01/2011 para seleção 

de Entidade Delegatária ou Equiparada para desempenhar funções de Agência de Água da Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce. 

O CBH-Doce indicaria ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH a entidade que for 

selecionada com base nos procedimentos estabelecidos neste Edital, para receber a delegação de 

competência para o exercício de funções de agência de água da bacia hidrográfica do rio Doce nos 

termos do art. 51 da Lei 9.433/97. 
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Os Comitês estaduais de Minas Gerais atuantes na área de abrangência da bacia hidrográfica do rio 

Doce (CBH Piranga, CBH Piracicaba, CBH Santo Antônio, CBH Caratinga, CBH Águas do Rio Manhuaçu 

e CBH Suaçuí Grande) deveriam considerar, na indicação ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

de Minas Gerais – CERH/MG, a ENTIDADE selecionada com base nos procedimentos deste Edital, para 

que seja procedido o ato de equiparação à função de agência de água da bacia hidrográfica do rio 

Doce, em conformidade com o previsto no art. 37 da Lei 13.199/1999 (MG). 

Os Comitês estaduais do Espírito Santo atuantes na área de abrangência da bacia hidrográfica do rio 

Doce (CBH Rio Guandu, CBH Rio São José, CBH Rio Santa Maria do Rio Doce) deveriam considerar, na 

indicação ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Espírito Santo – CERH/ES, a ENTIDADE 

selecionada com base nos procedimentos deste Edital – e após sua qualificação no Programa de 

Organizações Sociais do Estado do Espírito Santo, conforme Lei Complementar nº 489/2009 (ES) – para 

receber a delegação de competência para o exercício de funções de Agência de Água da bacia 

hidrográfica do rio Doce, em conformidade com o previsto nos artigos 45 e 46, parágrafo único, da Lei 

5.818/1998 (ES). 

Ainda em 2011 os Comitês Mineiros e o CBH Doce aprovam a indicação, ao Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos – CNRH e Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais – CERH/MG, do 

Instituto BioAtlântica – IBIO para desempenhar, por prazo determinado no contrato de gestão, funções 

de Agência de Água na bacia hidrográfica do rio Doce como entidade delegatária/equiparada dessas 

funções, conforme Deliberações da Tabela 3. Na mesma data, é aprovada a minuta dos Contratos de 

Gestão, a serem celebrados entre o IBIO e ANA, e entre IBIO e IGAM para desempenhar funções de 

Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

Tabela 3 - Deliberações aprovando a indicação do IBIO para funções de Agência de Água 

Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 30, de 24 de agosto de 2011 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 06, de 25 de agosto de 2011 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 17, de 23 de agosto de 2011 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 11, 02 de setembro de 2011 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 30, de 30 de agosto de 2011 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 10, de 31 de agosto de 2011 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 02, 01 de setembro de 2011 

 

Após aprovação dos Comitês, o tema foi discutido e a delegação/equiparação do Instituto BioAtlântica 

(IBIO - AGB Doce) foi aprovada pelo CNRH - Conselho Nacional de Recursos Hídricos, por meio da 

Resolução CNRH nº 130, de 20 de setembro de 2011 e pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de 

Minas Gerais na Deliberação CERH/MG nº 295, de 16 de dezembro de 2011. 

O Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 foi celebrado em 26 de outubro de 2011 entre a Agência 

Nacional de Águas - ANA e o Instituto BioAtlântica (IBIO - AGB Doce), Entidade Delegatária/Equiparada, 
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com a anuência do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, para o exercício de funções de Agência 

de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, foi publicado no D.O.U em 04 de novembro de 2011. 

O Contrato de Gestão nº 001/2011 entre Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM e o Instituto 

BioAtlântica (IBIO – AGB Doce), Entidade Equiparada, com a anuência dos Comitês da Bacia 

Hidrográfica do Rio Piranga – DO1, do Rio Piracicaba – DO2, do Rio Santo Antônio – DO3, do Rio Suaçuí 

– DO4, do Rio Caratinga – DO5, e águas do Rio Manhuaçu – DO6, para o exercício de funções de Agência 

de Água, foi celebrado em 21 de dezembro de 2011 e publicado no D.O.E.M.G em 10 de janeiro de 

2012.  

Com anuência dos Comitês Capixabas o Instituto BioAtlântica (IBIO – AGB Doce) ainda aguarda 

assinatura do Contrato de Gestão com o Instituto Estadual de Meio Ambiente- IEMA para o exercício 

de funções de Agência de Água na porção capixaba da bacia hidrográfica do Rio Doce. 

 

 Plano de Aplicação Plurianual – PAP Doce 

 

O Plano de Aplicação Plurianual, instrumento básico e harmonizado de orientação dos estudos, planos, 

projetos e ações a serem executados com recursos da cobrança pelo uso da água em toda a bacia 

hidrográfica do rio Doce, para o período de 2012 a 2015. O Plano de Aplicação Plurianual se pauta 

pelas seguintes premissas: 

• Os estudos, planos, projetos e ações a serem executados devem estar em conformidade com 

os programas estabelecidos no Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do 

Rio Doce – PIRH e Planos de Ações de Recursos Hídricos das Bacias Afluentes – PARHs, e com 

as metas definidas nos Contratos de Gestão firmados entre o IBIO – AGB Doce com a Agência 

Nacional de Águas – ANA e com o Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM e no Pacto 

para Gestão Integrada das Águas na Bacia Hidrográfica do Rio Doce – Pacto das Águas; 

• As diretrizes devem ser harmonizadas para toda a bacia hidrográfica do rio Doce, de forma a 

otimizar a aplicação dos recursos da cobrança; 

• Com vistas a qualificar e alavancar investimentos para toda a bacia hidrográfica do rio Doce, 

os recursos devem apoiar, preferencialmente, a elaboração de estudos e projetos, bem como 

ações de proteção, preservação, conservação e recuperação de mananciais, além de ações de 

capacitação, treinamento, mobilização social e educação ambiental com foco em recursos 

hídricos. 

 

O objetivo que é, por meio do PAP, seja possível implementar as metas estabelecidas nos Contratos 

de Gestão e no Pacto das Águas e os programas e ações do PIRH/PARHs Doce considerados prioritários 
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no período de 2012 a 2015. Além de proporcionar o aumento da disponibilidade de água; de reduzir 

os níveis de poluição hídrica na bacia e apoiar a adoção de medidas de proteção e preservação de 

nascentes e de práticas de conservação de água e solo e fomentar ações de prevenção e defesa a 

acidentes e eventos hidrológicos críticos. 

Para fins de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, no período entre 

2012 e 2015, foram priorizados programas do PIRH/PARHs Doce de hierarquia 1, 2 e 3, tendo em vista 

a relevância e a urgência na sua implementação. O PAP foi inicialmente aprovado pelo CBH Doce e 

pelos Comitês Estaduais de Minas Gerais em 2012 definido valores a serem investidos em cada um dos 

programas do PIRH/PARH, conforme Deliberações da Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Deliberações que aprovaram o Plano de Aplicação Plurianual – PAP 

Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 32, de 26 de abril de 2012 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 02, de 12 de abril de 2012 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 22, de 11 de abril de 2012 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 14, de 13 de abril de 2012 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 34, de 19 de abril de 2012 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 12, de 17 de abril de 2012 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 02, de 18 de abril de 2012 

 

Porém, considerando a necessidade de adequar os desembolsos na bacia às estimativas mais recentes 

de arrecadação oriunda da cobrança pelo uso de recursos hídricos; considerando a necessidade de 

concentrar a aplicação dos recursos em um menor número de programas e ações; e considerando os 

resultados das discussões ocorridas no âmbito dos comitês da bacia durante os meses de abril a junho 

de 2014, os Comitês estaduais e federal  decidem por readequar alguns item do documento, assim 

como os valores alocados para cada programa a cada ano restante dos Contratos de Gestão celebrados 

entre o IBIO – AGB Doce, a ANA e o IGAM. Na Tabela 5 abaixo estão descritas as Deliberações que 

aprovação as readequações do PAP. Na Tabela 6 estão demonstrados os valores alocados, referentes 

aos recursos arrecadados e repassados pela ANA, após readequação do PAP. Na Tabela 7 estão 

demonstrados os valores alocados, referentes aos recursos arrecadados e repassados pela IGAM, após 

readequação do PAP. 

 

 

Tabela 5 – Deliberações que aprovaram readequação do Plano de Aplicação Plurianual - PAP 

Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 42, de 14 de agosto de 2014 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 10, de 03 de junho de 2014 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 27, de 04 de junho de 2014 
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CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 20, de 22 de maio de 2014 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 45, de 21 de maio de 2014 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 03, de 11 de junho de 2014 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 30, de 10 de junho de 2014 

 

 

Tabela 6 – PAP da Bacia do Rio Doce com recursos arrecadados e repassados pela ANA 

 
 

 

 

 

 

 

 

  

ESPACIA-

LIZAÇÃO
2012 

(mil R$)

2013 

(mil R$)

2014 

(mil R$)

2015 

(mil R$)

TOTAL 

(mil R$)

1
Estudo de aprimoramento dos mecanismos de cobrança com base nos itens 

discriminados no indicador 3C do Contrato de Gestão
Toda a bacia  -        999 -- -- 999          

2
Pesquisa quadrienal junto aos usuários sobre o atendimento dos objetivos da cobrança 

na bacia do rio Doce conforme indicador 3D do Contrato de Gestão
Toda a bacia -- -- --        200 200          

3 Programa de Saneamento da Bacia (P11) 9 Bacias afluentes            -             18            -              -   18            

4 Programa de Incentivo ao Uso Racional de Água na Agricultura  (P22) UGRHs 4 a 9  --        308     1.560        940 2.808       

Programa de Convivência com as Cheias (P31)

Levantamento de seções topobatimétricas nas calhas dos principais rios da bacia para o modelo 

hidráulico de propagação de vazões.
           -          500        500 1.000       

Aquisição de imagem satélite de alta resolução para definição da mancha de inundação nas 

áreas urbanas de cidades consideradas prioritárias.

Definição da mancha de inundação da área rural, a partir de modelo digital de elevação – MDE, 

agregado ao mapa de uso e ocupação do solo.

Levantamento e consistência dos dados hidrometeorológicos, inclusive dos dados fluv iométricos 

/ Levantamento de informações complementares (intervenções estruturais de interesse) / 

Desenvolv imento de modelo hidrológico, incluindo calibração, simulação e análises / 

Desenvolv imento do modelo hidráulico, incluindo calibração, simulação e definição dos perfis da 

linha d’água e das manchas de inundação / Acoplamento dos dados de entrada dos modelos

meteorológicos com o modelo hidrológico e deste com o modelo hidráulico.

− Desenvolv imento da interface gráfica para operacionalização do modelo no sistema de alerta / 

Desenvolv imento do Sistema de Previsão e do Sistema de Intervenções Estruturais.

           -              -   1750 1000 2.750       

Concepção de um conjunto de intervenções não estruturais de controle de cheias.        250 250          

6 Programa de Universalização do Saneamento (P41):            -             67     1.850     5.930        7.847 

7 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52) 9 Bacias afluentes            -               4     2.250     2.250 4.504       

Programa de Monitoramento e Acompanhamento da Implementação da Gestão 

Integrada dos Recursos Hídricos (P61):

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) Toda a bacia 495 1.115 2.340 1.100 5.050       

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a) Toda a bacia            -              -   150 350 500          

9 Programa de Comunicação Social (P71) Toda a bacia            -          156        500        500 1.156       

10 Programa de Educação Ambiental (P72) Toda a bacia            -             43        500        800 1.343       

11 Programa de Treinamento e Capacitação (P73) Toda a bacia            -             43            -              -   43            

       495     2.994   11.400   13.820      28.709 Total Geral

METAS, PROGRAMAS E AÇÕES PRIORIZADOS

Toda a bacia5

8

241                     -              -          241            -   
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Tabela 7 – PAP da Bacia do Rio Doce com recursos arrecadados e repassados pela IGAM 

 
 

2012 

(mil R$)

2013 

(mil R$)

2014 

(mil R$)

2015 

(mil R$)

TOTAL 

(mil R$)

1 Programa de Saneamento da Bacia (P11)        -            1        -        650 651        

2 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -            5   2.300   5.400      7.705 

3 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -          -          -     1.000 1.000     

Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   100 100 200        

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a)        -        157        -          -   157        

5 Programa de Comunicação Social (P71)        -            4        -          -   4           

       -        167   2.400   7.150      9.717 

1 Programa de Saneamento da Bacia (P11)        -          47   1.500   4.500 6.047     

2 Programa Produtor de Água (P24)        -          -     1.000   1.400 2.400     

3 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -        164   5.500   4.000      9.664 

4 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -            1   1.000   5.000 6.001     

Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   100 100 200        

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a)        -        412        -          -   412        

6 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

7 Programa de Educação Ambiental (P72)        -          -        200      600 800        

8 Programa de Treinamento e Capacitação (P73)        -          -        200      600 800        

       -        627   9.500  16.200    26.327 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -            1      500   2.500      3.001 

2 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -          -          -        932 932        

3 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

4 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

       -            4      550   3.482      4.036 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -          -        500   1.200      1.700 

2 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -         0,5        -          -   1           

3 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

4 Programa de Comunicação Social (P71)        -         3,5        -          -   4           

       -            4      550   1.250      1.804 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -          -        500   1.500      2.000 

2 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

3 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

       -            3      550   1.550      2.103 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -            1      500   1.500      2.001 

2 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

3 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

       -            4      550   1.550      2.104 

       -        809  14.100  31.182    46.091 

Subtotal UGRH03 - Santo Antônio

UGRH04 - Suaçuí

Subtotal UGRH04 - Suaçuí

UGRH05 - Caratinga

Subtotal UGRH05 - Caratinga

Total Geral

UGRH06 - Manhuaçu

Subtotal UGRH06 - Manhuaçu

Subtotal UGRH01 - Prigana

UGRH02 - Piracicaba

5

Subtotal UGRH02 - Piracicaba

UGRH03 - Santo Antônio

4

UGRH01 - Piranga

METAS, PROGRAMAS E AÇÕES PRIORIZADOS
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 APRESENTAÇÃO 

 

O Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce - PIRH Doce foi desenvolvido com o 

objetivo geral de produzir um instrumento capaz de orientar o CBH Doce, os CBHs de bacias afluentes, 

os órgãos gestores dos recursos hídricos da bacia e demais componentes do Sistema de Gestão de 

Recursos Hídricos com responsabilidade sobre a bacia do rio Doce, com vistas à gestão efetiva dos 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos da bacia, de modo a garantir o seu uso múltiplo, racional 

e sustentável em benefício das gerações presentes e futuras. 

Ele propõe ações integradas que visam instrumentalizar os CBHs de bacias afluentes e o CBH-Doce 

para o cumprimento de sua missão de articular os diversos atores sociais através de apresentação de 

um leque de programas com o objetivo de promover a gestão integrada de recursos hídricos e de 

reduzir o acelerado processo de degradação na bacia e para tal a necessidade de grandes 

investimentos financeiros para a execução de ações previstas nos referidos programas. 

Com a regulamentação do instrumento da cobrança pelo uso de recursos hídricos, o Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce que Integra nove Comitês, sendo seis na porção mineira e três na porção 

capixaba, aliam seus esforços no sentido de desenvolver ações, devidamente inscritas no seu Plano de 

Aplicação Plurianual bem como na complementação e apoio aos programas e projetos públicos 

programados para a bacia do rio Doce. 

Os recursos financeiros atualmente arrecadados na cobrança pelo uso de recursos hídricos, não são 

suficientes para fazer frente à execução das diversas ações previstas para redução ou reversão do 

processo de degradação instalado na bacia e desta forma torna-se imperiosa a alavancagem de outras 

fontes de recursos através da identificação de programas públicos e parcerias a nível municipal, 

estadual e federal bem como parcerias pública e/ou privadas, com o objetivo de potencializar as ações 

e programas do PIRH-Doce e garantir a oferta de água, com qualidade e em quantidade, visando o 

desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida na bacia hidrográfica do rio Doce. 

Este relatório objetiva o mapeamento das diversas fontes de recursos financeiros disponíveis para o 

exercício de 2015, identificando para o CBH Doce e demais comitês os projetos, programas e 

investimentos públicos existentes que estejam em sintonia com as ações e programas previstos no 

PIRH Doce e nos Planos de Ações de Recursos Hídricos para as Unidades de Planejamento – PARH, de 

forma a potencializa-los através da celebração de parcerias públicas e/ou privadas com a 

interveniência da Entidade Delegatária IBIO – AGB Doce como também no apoio e orientação aos 

municípios da Bacia do Rio Doce.  
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 FONTES DE RECURSOS 

 

Foram mapeados os projetos, programas, fundos, parcerias e investimentos disponíveis no País por 

instituição e alinhados com os programas e ações previstas no PIRH Doce e nos PARHs com o objetivo 

de nortear o CBH Doce e demais comitês, o IBIO – AGB Doce e os municípios na execução de obras e 

intervenções de melhoria da qualidade e quantidade de água na Bacia do Rio Doce. 

 

 Ministério das Cidades 

 

3.1.1. Programa - Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário e 
Saneamento Integrado 

 

Alinhamento: Programas do PIRH Doce – P41 e P11 

Programa Temático: Saneamento Básico. 

Ações: apoio à implantação, ampliação e melhorias de Sistemas de Abastecimento de Água e de 

Sistemas de Esgotamento Sanitário, intervenções de Saneamento Integrado, bem como apoio a 

intervenções destinadas ao combate às perdas de água em Sistemas de Abastecimento de Água. 

Modalidades: abastecimento de água, esgotamento sanitário, saneamento integrado (quando se 

contempla mais de uma modalidade de saneamento básico, em uma mesma base territorial). 

Fonte De Recursos: Orçamento Geral da União (OGU). 

Destinatários: municípios com população superior a 50 mil habitantes, municípios integrantes de 

Regiões Metropolitanas (RM), de Regiões Integradas de Desenvolvimento (RIDE) ou de Consórcios 

Públicos com população superior a 150 mil habitantes. As propostas podem ser apresentadas pelos 

Estados, Distrito Federal e Municípios ou pelos respectivos representantes legais dos Consórcios 

Públicos. 

Poder Público Local: elaboração de propostas e de documentação técnica. 

Formas De Acesso: emendas parlamentares ou seleção pública do PAC, por meio de carta-consulta 

cadastrada no sítio eletrônico do Ministério das Cidades. 
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3.1.2. Programa - Manejo de Resíduos Sólidos 

 

Alinhamento: Programas do PIRH Doce – P41 

Programa Temático: Saneamento Básico. 

Ação: apoio à implantação e ampliação dos sistemas de limpeza pública, acondicionamento, coleta, 

disposição final e tratamento de resíduos sólidos urbanos, com ênfase à promoção da inclusão e 

emancipação econômica de catadores e encerramento de lixões. 

Modalidades: manejo de resíduos sólidos urbanos. 

Fonte De Recursos: Orçamento Geral da União (OGU). 

Destinatários: municípios com população superior a 50 mil habitantes, municípios integrantes de 

Regiões Metropolitanas (RM), de Regiões Integradas de Desenvolvimento (RIDE) ou de Consórcios 

Públicos com população superior a 150 mil habitantes. As propostas podem ser apresentadas pelos 

Estados, Distrito Federal e Municípios ou pelos respectivos representantes legais dos Consórcios 

Públicos. 

Poder Público Local: elaboração de proposta e de documentação técnica. 

Formas De Acesso: emendas parlamentares ou seleção pública do PAC, por meio de carta-consulta 

cadastrada no sítio eletrônico do Ministério das Cidades. 

 

3.1.3. Programa - Desenvolvimento Institucional e Estudos, Planos e 
Projetos de Saneamento 

 

Alinhamento: Programas do PIRH Doce – P41 e P11 

Programa Temático: Planejamento Urbano 

Ação: apoio à elaboração de estudos e implementação de projetos de desenvolvimento institucional 

e operacional e à estruturação da prestação de serviços de saneamento básico e revitalização dos 

prestadores de serviço de saneamento; e apoio à elaboração de projetos de engenharia, estudos e 

planos de saneamento básico. 

Modalidades: desenvolvimento institucional e elaboração de projetos de engenharia, estudos e planos 

de saneamento básico. 
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Fonte De Recursos: Orçamento Geral da União (OGU). 

Destinatários: Estados, Municípios e o Distrito Federal. 

Poder Público Local: elaboração de proposta e de documentação técnica. 

Forma De Acesso: emendas parlamentares ou seleção pública do PAC, por meio de carta-consulta 

cadastrada no sítio eletrônico do Ministério das Cidades e selecionada no período do respectivo 

processo seletivo. 

 

3.1.4. Programa - Atividades de Capacitação 

 

Alinhamento: Programas do PIRH Doce – P41, P11, P72 e P73 

O Ministério das Cidades, por meio da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, na sua atribuição 

de coordenador da Política Federal de Saneamento Básico, desenvolve atividades de capacitação, 

visando o amplo desenvolvimento do setor de saneamento no País. 

Assim, dada à necessidade de a União apoiar Estados, Municípios e Companhias de Saneamento, as 

ações de capacitação visam estimular o planejamento e a melhor gestão dos investimentos nos quatro 

componentes do Saneamento Básico: abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

Os Principais objetivos das atividades de capacitação desenvolvidas pela SNSA são: 

• Promover a implementação da Política de Saneamento Básico, da Lei nº. 11.445/2007 e do 

Decreto nº. 7.217/2010; 

• Apoiar a elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico, com a participação da 

sociedade civil; 

• Fortalecer a capacidade institucional dos municípios para a promoção da universalização do 

saneamento, a melhoria da eficiência e eficácia na promoção da política de saneamento, bem 

como da qualidade de vida e o desenvolvimento urbano. 

 

3.1.5. Programa - Prevenção e Erradicação de Riscos 

 

Alinhamento: Câmara Técnica de Eventos Críticos do CBH Doce 
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Melhorar as condições de habitabilidade de assentamentos humanos precários, reduzir riscos 

mediante sua urbanização e regularização fundiária, integrando-os ao tecido urbano da cidade. 

Pela primeira vez, o governo federal instituiu uma ação de assessoramento aos municípios para 

planejamento da redução de casos de escorregamentos em encostas, erosão e enxurradas. O que se 

busca é definir prioridades e estratégias necessárias para evitar a ocorrência de mortes durante os 

períodos chuvosos mais intensos. O objetivo é beneficiar as pessoas que moram em encostas de 

favelas, loteamentos irregulares e outras ocupações precárias com ações de prevenção associadas ao 

problema. 

Em agosto de 2003, um seminário realizado em Recife estabeleceu as bases dessa ação, a partir das 

experiências desenvolvidas por prefeituras e governos estaduais. Em 2004, 19 municípios em sete 

estados desenvolveram, com apoio financeiro do Ministério das Cidades, planos municipais de redução 

de risco, que definiram estratégias e prioridades para implantação das intervenções de segurança nas 

localidades mais vulneráveis. Além disso, foram desenvolvidos, em conjunto com governos estaduais, 

cursos de capacitação de equipes municipais para elaboração de mapas de risco e programas 

municipais de prevenção. 

 

3.1.6. Programa - Cartas Geotécnicas de Aptidão à Urbanização. Um novo 
instrumento de gestão urbana para prevenção de desastres naturais 

 

Alinhamento: Programa do PIRH Doce – P31 

A ação de apoio à elaboração das cartas geotécnicas de aptidão à urbanização frente aos desastres 

naturais é uma atribuição da Secretaria Nacional de Acessibilidade e Programas Urbanos (SNAPU) do 

Ministério das Cidades. A elaboração das cartas está inserida no Plano de Gestão de Riscos e Resposta 

a Desastres Naturais da Presidência da República. 

As cartas geotécnicas são um novo instrumento de gestão do solo urbano que o Governo Federal 

disponibiliza aos municípios brasileiros para aumentar sua capacidade de prevenção de desastres. 

A partir da análise do comportamento do meio físico, envolvendo aspectos como geologia, 

geomorfologia, solos e clima, são identificadas as regiões onde podem ocorrer escorregamentos de 

encostas, inundações, enxurradas, erosões ou outros processos que produzem desastres naturais. 

Com base nos mapas de ocorrência desses processos, é elaborada a carta geotécnica de aptidão à 

urbanização frente aos desastres naturais. Este mapa delimita: as áreas onde não se deve permitir a 

aprovação de novos lotes urbanos voltados para ocupação permanente; as áreas em que a aprovação 
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de novos lotes está condicionada a estudos ou cuidados especiais; e as áreas onde não há restrições à 

aprovação de novos lotes urbanos. 

Dessa forma, a carta geotécnica permite que a prefeitura evite a ocupação das áreas naturalmente 

instáveis e de alto risco potencial. Além disso, por meio do estabelecimento de critérios técnicos, o 

documento evita que formas erradas de ocupação do solo transformem áreas seguras em áreas de 

risco no futuro. 

As cartas geotécnicas devem ser realizadas em todas as áreas em que se pode aprovar um novo 

loteamento, ou seja, nas áreas não parceladas inseridas no perímetro urbano e no perímetro de 

expansão urbana definido pelo Plano Diretor Municipal. 

Em 2013, foram realizados estudos para elaboração da carta geotécnica de aptidão para os municípios 

de Ouro Preto (MG), São José(SC), Florianópolis(SC), Igrejinha(RS) e Ipojuca(PE), por meio de projetos 

de cooperação com as Universidades Federais de Ouro Preto, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e 

Pernambuco. Em janeiro de 2014, foram iniciados os trabalhos em mais 29 municípios dos estados do 

Ceará, Minas Gerais e Santa Catarina. 

 

 Ministério da Integração Nacional 

 

3.2.1. Programas e Ações - Secretaria de Infraestrutura Hídrica - SIH 

 

No Plano Plurianual (2012 - 2015), denominado Plano Mais Brasil, a Secretaria de Infraestrutura Hídrica 

- SIH representa a principal executora no Ministério da Integração Nacional do Programa 2051 - Oferta 

de Água.  Além disso, a SIH e a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - SEDEC executam ações 

importantes que fazem parte do Programa 2040 - Gestão de Riscos e Resposta a Desastres.  Há 

também empreendimentos em execução no âmbito do Programa 2068 - Saneamento Básico. Veja 

abaixo, os principais empreendimentos sob a responsabilidade da SIH: 

Programa 2051 - Oferta de Água 

Objetivos:  

• Aumentar a oferta de água em sistemas integrados, com prioridade nas regiões com déficit, e 

contribuir para a indução ao desenvolvimento econômico e social, por meio de intervenções 

de infraestrutura hídrica. 
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• Revitalizar infraestruturas hídricas existentes, de forma a preservar ou ampliar suas 

capacidades, sua segurança e sua vida útil e reduzir perdas decorrentes de questões 

estruturais. 

Metas: Regularizar a oferta de água para os sistemas de abastecimento 

 

3.2.2. Programa 2040 - Gestão de Riscos e Resposta a Desastres 

 

Alinhamento: Programa do PIRH Doce - P31 

Objetivos: 

• Promover a prevenção de desastres com foco em municípios mais suscetíveis a inundações, 

enxurradas, deslizamentos e seca, por meio de instrumentos de planejamento urbano e 

ambiental, monitoramento da ocupação urbana e implantação de intervenções estruturais e 

emergenciais. 

• Promover a estruturação de sistema de suporte a decisões e alertas de desastres naturais. 

 

Metas: 

• Contratar R$ 9 bilhões para apoio à execução de intervenções de drenagem urbana 

sustentável nos municípios mais suscetíveis a desastres associados a enchentes e inundações 

recorrentes em áreas urbanas; 

• Modelos geodinâmicos e hidrológicos calibrados em 50 áreas críticas; 

• Monitoramento e alerta para municípios com riscos de inundações e enxurradas; e 

• Monitoramento e alerta para municípios com riscos de deslizamentos de massa 

 

 

3.2.3. Programa - Água para Todos 

 

Alinhamento: Programa do PIRH Doce – P41 

O Programa Água para Todos foi instituído pelo Decreto nº 7.535, de 26 de julho de 2011, mantendo-

se em consonância, no que for cabível, com as diretrizes e objetivos do Plano Brasil sem Miséria (BSM, 

criado pelo Decreto nº 7.492, de 2 de junho de 2011), que o precedeu. No Plano Plurianual 2012-2015, 
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os objetivos e metas do “Água para Todos” estão associados ao Programa 2069 - Segurança Alimentar 

e Nutricional. 

São diretrizes do BSM: a garantia dos direitos sociais e a garantia de acesso aos serviços públicos e às 

oportunidades de ocupação e renda, bem como a atuação transparente, democrática e integrada dos 

órgãos da administração pública federal com os governos estaduais, distrital e municipais e com a 

sociedade, e ainda, a articulação de ações de garantia de renda com ações voltadas à melhoria das 

condições de vida da população extremamente pobre. 

Estão entre os objetivos do referido Plano: elevação da renda familiar per capita da população em 

situação de extrema pobreza, e ampliação do acesso dessa população aos serviços públicos e a 

oportunidades de ocupação e renda, por meio de ações de inclusão produtiva. 

Para dar cumprimento a essas diretrizes e objetivos, o BSM agrega três eixos de atuação, quais sejam: 

(I) a transferência de renda, (II) o acesso a serviços públicos e (III) a inclusão produtiva. Inserido no 

segundo eixo de atuação, encontra-se o Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da 

Água - “ÁGUA PARA TODOS”, destinado a promover a universalização do acesso à água em territórios 

rurais, tanto para consumo humano quanto para a produção agrícola e alimentar, com prioridade de 

atendimento às famílias que vivem em situação de pobreza e de extrema pobreza, inscritas no 

Cadastro Social Único (CadÚnico) do Governo Federal do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, com renda per capita de até R$ 154,00 (cento cinquenta e quatro reais), ou, não 

inscritas, mas que detenham tal perfil. 

Embora de abrangência nacional, o Programa Água para Todos iniciou-se no Semiárido da Região 

Nordeste e do Norte de Minas Gerais e tem priorizado essas áreas, onde se concentra o maior número 

de famílias que vivem em situação de vulnerabilidade social. Essa população tem sido atendida, 

especialmente, com as seguintes tecnologias: Cisternas de consumo, de placas ou de polietileno, à 

razão de uma por família; Sistemas Coletivos de Abastecimento e Barreiros (pequenas barragens), para 

atendimento a comunidades; e os kits de irrigação. 

Com o advento do Programa Água para Todos, a partir da demanda do CadÚnico, foi fixada a meta de 

instalação de 750 mil cisternas, no período de julho de 2011 a dezembro de 2014, sendo 450.000 

cisternas de placas e 300.000 cisternas de polietileno. 

Com relação aos demais equipamentos de captação e abastecimento de água, ou tecnologias, no 

âmbito do Ministério da Integração Nacional, foi estabelecida a meta de implantação de 6.000 

Sistemas Coletivos de Abastecimento de Água e 3.000 Barreiros (ou pequenas barragens). 

Com respeito às Cisternas de Produção, a execução dessa tecnologia ficou sob a responsabilidade do 

MDS, Petrobrás e BNDES/FBB, para os quais foi fixada uma meta de implantação de 76.000 cisternas, 

no período de 2011 a 2014. 
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3.2.4. Programa - Agricultura Irrigada 

 

Alinhamento: Programa do PIRH Doce - P22 

A diminuição dos níveis de pobreza no País, especialmente os registrados nas zonas rurais de regiões 

de baixa disponibilidade de recursos hídricos ou onde eles estão sendo subutilizados, continua sendo 

um importante desafio. Muitos planos, programas e projetos concebidos e implementados, não 

surtiram os efeitos desejados para a redução do problema. A agricultura irrigada é, comprovadamente, 

uma das mais efetivas ferramentas de combate à pobreza e a distribuição de renda, gerando empregos 

para mão-de-obra qualificada ou não. Ela também resulta em aumento da oferta de alimentos a preços 

menores àqueles produzidos nas áreas não irrigadas, bem como o aumento substancial da 

produtividade dos fatores terra e trabalho. Em que pesem os benefícios advindos do Programa, a área 

irrigada per capita do Brasil continua sendo uma das mais baixas do mundo, colocando o País em 

desvantagem competitiva em termos de produtividade dos recursos envolvidos na implantação de 

áreas irrigadas. Adicionalmente, na região semi-árida, a produção agropecuária é de alto risco e baixo 

rendimento sem a irrigação; nas outras regiões do País, sem a utilização da água como insumo agrícola, 

é possível a obtenção de uma safra por ano, significando uma substancial subutilização de 

investimentos realizados em infra-estrutura física e de apoio à produção, assim como em maquinaria 

agrícola. O crescimento da agroindústria é igualmente reprimido, haja vista a disponibilidade, apenas 

sazonal, de matéria prima. 

 

Objetivos: 

• Promover e fortalecer a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e inovação voltados para a 

agricultura irrigada e a sua difusão visando o incremento nos ganhos em produtividade, com 

qualidade e redução dos custos de produção. 

• Promover a capacitação para a Agricultura Irrigada em parceria com instituições 

governamentais, não-governamentais e da iniciativa privada. 

Metas:  

• Contratar 30 estudos incrementais sobre diferentes temas associados ao desenvolvimento dos 

cultivos irrigados, métodos e sistemas de irrigação e drenagem; 

• Implantar 25 projetos demonstrativos em irrigação e drenagem; 

• Capacitar 20.000 irrigantes para aplicação das técnicas de irrigação e drenagem; 

• Capacitar 6.000 profissionais de nível médio para agricultura irrigada; 

• Capacitar 4.000 profissionais de nível superior para agricultura irrigada; 
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 INTERÁGUAS 

 

3.3.1. Programa de Desenvolvimento do Setor Água 

 

Alinhamento: Programas do PIRH Doce – P31, P22, P41 e P11 

O Programa de Desenvolvimento do Setor Água – INTERÁGUAS nasceu da necessidade de se buscar 

uma melhor articulação e coordenação de ações no setor água (usos múltiplos dos recursos e serviços 

associados), criando um ambiente integrador no qual seja possível dar continuidade a programas 

setoriais exitosos, tais como: o Programa de Modernização do Setor Saneamento – PMSS e o Programa 

Nacional de Desenvolvimento dos Recursos Hídricos – PROÁGUA, bem como fortalecer iniciativas de 

articulação intersetorial na busca de uma melhor coordenação e implementação de ações que tem na 

água seu elemento principal. 

O Programa tem por objetivo contribuir para o fortalecimento da capacidade de planejamento e 

gestão no setor água, especialmente nas regiões menos desenvolvidas do País, visando a: (i) aumentar 

a eficiência no uso da água e na prestação de serviços; (ii) aumentar a oferta sustentável de água em 

quantidade e qualidade adequadas aos usos múltiplos; e (iii) melhorar a aplicação de recursos públicos 

no setor água, reduzindo deseconomias causadas por deficiências na articulação e coordenação 

intersetoriais. 

Para cumprimento de seus objetivos, o Programa está estruturado em três componentes setoriais: (i) 

Recursos Hídricos; (ii) Planejamento Hídrico, Irrigação e Defesa Civil; e (iii) Saneamento; um 

componente intersetorial; e um componente de gerenciamento, monitoramento e avaliação. 

O Programa, a ser financiado pelo Banco Mundial, envolverá diretamente três Ministérios, com 

atribuições na formulação e execução de políticas setoriais: 

• Ministério da Integração Nacional, por meio da Secretaria de Infraestrutura Hídrica – SIH e da 

Secretaria Nacional de Defesa Civil - SEDEC; 

• Ministério das Cidades, por meio da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental - SNSA; e 

• Ministério do Meio Ambiente, por meio da Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano 

- SRHU e da Agência Nacional de Águas - ANA. 

 

O INTERÁGUAS será eminentemente um programa de assistência técnica, com foco voltado ao 

planejamento e à gestão do setor água, ao fortalecimento institucional, à elaboração de estudos e 

projetos, não prevendo investimentos em infraestrutura. 
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As ações do Componente Saneamento, em especial, serão implementadas pela Secretaria Nacional de 

Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades, dando continuidade às ações do Programa de 

Modernização do Setor Saneamento, com o objetivo geral de apoiar a Secretaria em sua missão de 

implementar a Política Federal de Saneamento Básico, promovendo o desenvolvimento do setor em 

busca da melhoria da qualidade e do alcance da universalização dos serviços públicos de saneamento 

básico. Outras informações acerca do Programa INTERÁGUAS podem ser obtidas no sítio eletrônico: 

http://interaguas.ana.gov.br. 

 

 Agência Nacional de Águas – ANA 

 

3.4.1. Programa produtor de Água 

 

Alinhamento: Programa PIRH Doce – P24 

O Programa Produtor de Água é um instrumento pelo qual a União apoia a melhoria, a recuperação e 

a proteção de recursos hídricos em bacias hidrográficas estratégicas, tendo como base ações 

executadas no meio rural voltadas à redução da erosão e do assoreamento de mananciais, de forma a 

proporcionar o aumento da qualidade e a tornar mais regular a oferta da água. 

O Programa se efetiva por meio de articulações e parcerias entre instituições das esferas municipal, 

estadual, federal e privada, visando o desenvolvimento da política de Pagamento por Serviços 

Ambientais – PSA como um instrumento de incentivo aos produtores rurais que adotarem, de forma 

voluntária, práticas voltadas à conservação de água e solo. As seguintes fontes podem ser exploradas: 

• Orçamento Geral da União, dos Estados e dos Municípios; 

• Fundos Estaduais de Recursos Hídricos e de Meio Ambiente; 

• Fundo Nacional de Meio Ambiente, Amazônico ou da Mata Atlântica;  

• Organismos Internacionais (ONG’s, GEF, BIRD etc); 

• Empresas de saneamento, de geração de energia elétrica e usuários; 

•  Recursos da cobrança pelo uso da água; 

• Compensação financeira por parte de usuários beneficiados; e 

• Mecanismo de Desenvolvimento Limpo / Kyoto. 
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3.4.2. Programa Despoluição de Bacias Hidrográficas – PRODES 

 

Alinhamento: Programa do PIRH Doce – P11 

Desde seu início, em 2001, o Programa contratou 69 empreendimentos que atenderam a cerca de 7,6 

milhões de brasileiros e desembolsou R$ 335,1 milhões pelo esgoto tratado. Esses recursos 

alavancaram investimentos R$ 1.379,32 milhões dos prestadores de serviços de saneamento na 

implantação das estações de tratamento de esgotos. 

A seleção do Prodes também considera se o empreendimento está em municípios nos quais o Atlas 

Brasil - Abastecimento Urbano de Água, da ANA, tenha identificado a necessidade de investimentos 

em tratamento dos esgotos para proteção dos mananciais de sistemas de produção de água, entre 

outros critérios. Segundo o Relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil – Informe 2012, o 

Brasil trata cerca de 30% dos esgotos domésticos urbanos produzidos. 

Após o lançamento do edital e a inscrição dos empreendimentos, as propostas são analisadas pela 

ANA. Depois da fase de habilitação e seleção, o próximo passo é contratar os projetos. Em seguida, os 

recursos são aplicados num fundo de investimento do Prodes na Caixa Econômica Federal. O dinheiro 

apenas é liberado quando as ETE estão operando plenamente e atingindo as metas definidas em 

contrato, o que é auferido pelas certificações trimestrais realizadas pela Agência. Empreendimentos 

elegíveis para participar do PRODES: 

• Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) ainda não iniciadas; e 

• ETE em fase de construção com, no máximo, 70% do orçamento executado. 

Os empreendimentos elegíveis para o Programa. Após o lançamento do edital e a inscrição dos 

empreendimentos, as propostas são analisadas pela ANA na fase de habilitação, após o que ocorre a 

seleção, e ao fim o a contratação os projetos selecionados. Em seguida, os recursos são aplicados em 

um fundo de investimentos do Prodes na Caixa Econômica Federal em conta específica aberta pelo 

Prestador de Serviço. O dinheiro é liberado somente quando as ETEs estão operando plenamente e 

atingindo as metas definidas em contrato, o que é auferido pelas certificações periódicas realizadas 

pela ANA. Caso as metas não sejam atingidas o valor não é pago. 
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 Ministério de Meio Ambiente 

 

3.5.1. Programa de Revitalização de Bacias Hidrográficas 

 

Alinhamento: Programa do PIRH – P22, P24 e P52 

O Programa de Revitalização de Bacias Hidrográficas tem por objetivo recuperar, conservar e preservar 

as bacias hidrográficas em situação de vulnerabilidade ambiental, por meio de ações permanentes e 

integradas que promovam o uso sustentável dos recursos naturais, a melhoria das condições 

socioambientais e a melhoria da disponibilidade de água em quantidade e qualidade para os diversos 

usos. 

 

As ações para a revitalização estão inseridas no Programa de Conservação e Gestão de Recursos 

Hídricos (PPA 2012/2015) e será complementado por outras ações previstas em vários programas 

federais do PPA.  Atualmente, o Programa atua nas bacias hidrográficas dos rios São Francisco, 

Tocantins-Araguaia, Paraíba do Sul e Alto Paraguai (Pantanal). 

 

Diretamente relacionadas com a implementação do Plano Nacional de Recursos Hídricos 

especialmente com o seu Programa VI: Programa de Usos Múltiplos e Gestão Integrada de Recursos 

Hídricos, o processo de revitalização apresenta dimensões relacionadas à gestão ambiental da bacia, 

voltadas ao seu desenvolvimento sustentável, buscando estabelecer a vinculação tanto com as 

diretrizes gerais da Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH, expressas na Lei nº 9.433/97, como 

com as diretrizes da Política Nacional de Meio Ambiente – PNMA, Lei nº 6.938/1981 e da Política 

Nacional de Mudança do Clima – PNMC, Lei nº 12.187/2009, além de buscar resguardar coerência com 

outras Políticas Nacionais. 

 

Este Programa representa um esforço comum de articulação e integração a ser implementado entre 

os vários órgãos de governos em todas as esferas, onde se coloca o conhecimento da realidade e a 

participação dos múltiplos segmentos governamentais e da sociedade como instrumentos para a 

promoção da revitalização e do desenvolvimento sustentável na Bacia. 
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 Fundo Nacional Do Meio Ambiente – FNMA 

 

Alinhamento: Todos os Programas Prioritários do PAP 2012 -2015 

Os projetos encaminhados ao FNMA respondem a dois tipos de demanda, Demanda Espontânea e 

Demanda Induzida, com as seguintes características: 

• Demanda Espontânea: os projetos são apresentados a qualquer tempo, por iniciativa das 

entidades proponentes, respondendo a critérios locais de prioridade. A proposição de projetos 

dentro desta modalidade é orientada por meio dos manuais “Orientações para Apresentação 

de Projetos, Partes I e II”, reformulado em 2005. As propostas devem ser encaminhadas no 

formulário eletrônico Faça projeto desenvolvido pelo FNMA. 

• Demanda Induzida: os projetos são apresentados em resposta a editais de seleção pública e a 

termos de referência, publicados pelo FNMA de acordo com as prioridades estratégicas da 

Política Nacional de Meio Ambiente. Os temas dos instrumentos são definidos pelas 

secretarias do Ministério do Meio Ambiente e aprovadas pelo Conselho Deliberativo do FNMA. 

Também nessa modalidade de apoio, os projetos encaminhados devem ser elaborados no 

formulário eletrônico Faça Projeto. 

 

 

 Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
SEMAD 

 

3.7.1. Fundo De Recuperação, Proteção E Desenvolvimento Sustentável 
Das Bacias Hidrográficas Do Estado De Minas Gerais – FHIDRO 

 

Alinhamento:  Todos os Programas Prioritários do PAP 2012 -2015 

Dar suporte financeiro a programas e projetos que promovam a racionalização do uso e a melhoria, 

nos aspectos quantitativo e qualitativo, dos recursos hídricos no Estado, inclusive os ligados à 

prevenção de inundações e o controle da erosão do solo, em consonância com as Leis Federais 6.938, 

de 31 de agosto de 1981, e 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e com a Lei 13.199, de 29 de janeiro de 

1999. 
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 Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEAMA 

 

3.8.1. Fundo Financeiro Para Gestão De Recursos Hídricos no Estado Do 
Espirito Santo – FUNDÁGUA 

 

Alinhamento: Todos os Programas Prioritários do PAP 2012 -2015 

O FUNDÁGUA é um fundo financeiro público cujo objetivo principal é fornecer suporte Gestão de 

Recursos Hídricos no Estado do Espírito Santo. As principais fontes de recursos do fundo são 

constituídas pela parcela de 3% do total dos royalties do petróleo e gás natural contabilizados no 

Estado e a parte integral da compensação financeira pela utilização de recursos hídricos, podendo ser 

complementado com o orçamento do Estado. Os recursos do fundo são aplicados nas seguintes 

modalidades: 

I – Programas e Projetos (40% do montante), que podem ser implementados através de: 

• Demanda Estimulada: promove a seleção de projetos ambientais mediante lançamento de 

editais específicos, com vistas a atender as diretrizes e prioridades da Política Estadual de 

Recursos Hídricos. A SEAMA é responsável pela divulgação dos editais, assim o interessado 

protocola sua proposta na Secretaria Executiva para ser analisado. Caso aprovado, o projeto 

será beneficiado com recursos do fundo. 

• Demanda Espontânea: o interessado identifica a questão ambiental e protocola sua proposta 

na Secretária Executiva para ser analisado. Caso aprovado, seu projeto será beneficiado com 

recursos do fundo.  

II – Programa de Pagamento por Serviços Ambientais (60% do montante), implementado através do 

projeto Produtores de Água. 

III – Financiamentos. 

 

3.8.2. Programa Reflorestar 

 

Alinhamento: Programas do PIRH Doce – P22, P24 e P52 

Lançado em 2011 pelo Governo do Estado e seu orçamento é de R$ 160 milhões. O objetivo é 

recuperar e preservar as áreas remanescentes de mata atlântica, visando a garantir a disponibilidade 
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de água, a conservação do solo e a biodiversidade e criando oportunidade de renda para os produtores 

rurais. 

O Plano Estratégico, elaborado pela Accenture e Conservação Internacional, apresenta o modelo de 

operação do “Reflorestar”, indica possíveis parceiros e define o orçamento detalhado do programa, o 

que irá possibilitar simulações de investimento para locais específicos. 

Entre os produtos gerados pelo planejamento, estão os valores máximos de investimento de cada 

prática que será apoiada pelo programa e, também, os critérios de valoração do Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA) a serem realizados em função dos serviços ambientais prestados. 

De acordo com o Plano Estratégico, as principais práticas são: Recuperação da Mata Atlântica, Sistema 

Agroflorestais, Sistemas Silvipastoris e floresta manejada. O produtor rural que aderir ao Programa 

Reflorestar poderá receber remuneração que varia entre R$ 150,00 e R$ 220,00 por hectare ao ano. 

A previsão é de que o “Reflorestar” passe a ser operacionalizado em maio, com o início do processo 

de cadastramento de proprietários rurais. 

 

 Banco Nacional do Desenvolvimento – BNDES 

 

Recursos Não Reembolsáveis 

As aplicações não reembolsáveis do BNDES são realizadas por meio de: BNDES Fundo Social 

Origem dos recursos: reversão dos lucros anuais do BNDES. 

Objetivo: apoiar projetos de caráter social nas áreas de geração de emprego e renda, serviços urbanos, 

saúde, educação e desportos, justiça, meio ambiente, desenvolvimento rural e outras atividades 

vinculadas ao desenvolvimento regional e social. 

Modalidades de Operação: seleção de projetos, premiação e apoio continuado. 

Catadores de Materiais Recicláveis 

Iniciativa BNDES Mata Atlântica 

Apoio continuado: o BNDES oferece apoio permanente a projetos com foco na inclusão social, de 

acordo com regras e condições operacionais do BNDES Fundo Social. 
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3.9.1. Iniciativa BNDES Mata Atlântica 

 

Alinhamento: Programa do PIRH Doce – P52 

O BNDES financia, com recursos não-reembolsáveis provenientes de seu Fundo Social, projetos de 

restauração da Mata Atlântica em áreas de preservação permanente ciliares e unidades de 

conservação. Em resposta a uma chamada realizada em 2009, o BNDES recebeu 55 projetos, dos quais 

27 foram enquadrados (selecionados para análise). Destes, foram contratados 15 projetos, mas ainda 

há um em análise, portanto há possibilidade de se chegar um número total final de 16 projetos 

contratados. Além disso, o BNDES financia o maior projeto de restauração ecológica do Brasil, na 

extensão de 21.000 hectares, nos estados de Bahia, Espírito Santo e Minas Gerais, com recursos 

reembolsáveis da linha BNDES Florestal (Figura 4). O projeto está sendo executado pela Fibria Celulose 

S.A. O valor do financiamento é de R$ 167.757,00 e cobre 90% do orçamento do projeto. Os valores 

contratados por hectare não são diretamente comparáveis porque a proporção entre despesas diretas 

de restauração e despesas indiretas, como capacitação, educação ambiental e gerenciamento, diferem 

entre os projetos. 

 

 
Figura 4 – Áreas de projetos contratados pelo BNDES por estado 
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Os projetos da Iniciativa BNDES Mata Atlântica terão os seguintes impactos: 

• Aumento da biodiversidade na Mata Atlântica; 

• Sequestro de gás carbônico da atmosfera e combate ao efeito estufa; 

• Proteção das margens dos rios contra a erosão; 

• Contribuição para a prodisponibilidade de recursos hídricos; 

• Inclusão de população de baixa renda na atividade econômica da restauração florestal; 

• Disseminação da atividade de coleta de sementes e de produção de mudas de árvores nativas; 

• Aplicação e divulgação de técnicas de restauração florestal; 

• Geração de empregos em engenharia da restauração florestal; 

• Conscientização da população do entorno dos projetos em relação à importância da 

preservação e conservação das florestas. 
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 PARCERIAS INSTITUCIONAIS EM ANDAMENTO 

 

 Criação do Centro de Águas e Florestas da Bacia do Rio Doce 

 

4.1.1. Contexto 

A disponibilidade de água em quantidade e qualidade é hoje considerada um fator prioritário para o 

desenvolvimento territorial. A degradação ambiental, a contaminação, o aumento da demanda e as 

consequentes restrições administrativas estão gerando conflitos e dificultando o acesso à água em 

diversas regiões, no Brasil e no mundo. 

Neste contexto, a Bacia Hidrográfica do Rio Doce é duplamente emblemática: em menos de meio 

século perdeu grande parte de seus recursos naturais por ter adotado um modelo de desenvolvimento 

econômico não sustentável. Atualmente, sua porção capixaba apresenta alto grau de 

comprometimento hídrico, suas sub-bacias já apresentam conflito pelo uso da água. Diante de uma 

situação de urgência, a sociedade deve concentrar esforços para construir alternativas viáveis para 

regularizar o fluxo de água na bacia. Nesse sentido, a restauração dos ativos ambientais, por meio da 

adequação socioambiental e produtiva da região, irá impactar, de forma efetiva e sustentável, o 

cenário hídrico da bacia. 

Em 2011, o IBIO foi instituído como Agência de Água da Bacia do Rio Doce e atua na gestão e execução 

de recursos provenientes da cobrança pelo uso da água e também como braço executivo de Comitês 

de Bacias Hidrográficas. 

Entretanto, em sua parte capixaba, a aplicação dos recursos se mostra comprometida em virtude da 

ausência de recursos humanos e estrutura física. A ausência se justifica em função da Cobrança pelo 

uso da água não ter sido instituída no Estado do Espírito Santo, apesar da Lei das Águas do Estado do 

Espirito Santo ter sido revisada e aprovada pelo governo do ES em janeiro de 2014. 

A criação do Centro de Desenvolvimento das Águas e Florestas do Rio Doce será fundamental para a 

gestão dos recursos hídricos em sua porção capixaba, aplicando e integrando os recursos oriundos da 

cobrança com políticas públicas e tornando-se um embrião de criação da subsede da Agência de Bacia 

do Rio Doce. 
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4.1.2. Justificativa 

Embora o cenário futuro apresente indícios de que a cobrança pelo uso da água será instituída no ES 

em longo prazo, o IBIO e a TNC enxergam que o momento é importante e Centro de Desenvolvimento 

de Águas e Florestas pode contribuir e potencializar a Gestão de Recursos Hídricos no Estado do 

Espírito Santo: 

• A TNC tem grande preocupação com a Segurança Hídrica com o Planejamento de Paisagens, 

trabalhando com comunidades, governos e empresas para preservar mananciais, através de 

estratégias de conservação, restauração florestal, agricultura sustentável e pagamento por 

serviços ambientais, sendo a Bacia do Rio Doce um território prioritário; 

• IBIO e TNC têm seus Planejamentos Estratégicos alinhados com o ES2030: “Incentivar a 

recuperação do capital ambiental e usufruir de forma sustentável dos ativos naturais: 

cobertura vegetal, mananciais hídricos e paisagens”; 

• Criação recente da Agência Estadual de Recursos Hídricos (AGERH), que tem como objetivo 

executar a Política Estadual de Recursos Hídricos, regular o uso dos recursos hídricos estaduais, 

promover a implementação e gestão das obras de infraestrutura hídrica de usos múltiplos, 

além de realizar o monitoramento hidrológico no Estado; 

• Grande Potencial em apoiar o governo do ES na superação das Metas Prioritárias, sobretudo 

da Agenda Florestal (REFLORESTAR, CAR e PRA) e da Agenda de Recursos Hídricos. 

 

Assim, o Centro de Desenvolvimento das Águas e Florestas, proposto para a porção capixaba da bacia, 

tem como diretriz o fortalecimento das políticas públicas governamentais, ações do terceiro setor e 

iniciativas empresariais, através da integração de recursos financeiros e técnicos dos vários setores 

presentes na Bacia.  

A proposta do Centro de Desenvolvimento das Águas e Florestas da Bacia do Rio Doce fortalece a 

atuação dos Comitês da Bacia Hidrográfica capixabas, promovendo sua legitimidade e amplia a 

efetividade da sua contribuição ao “redesenvolvimento” da bacia do Rio Doce. Seu papel é 

fundamental no processo de negociação e alinhamento dos recursos oriundos da cobrança, que terão, 

neste projeto, propostas inovadoras de aplicação. 

Para viabilizar a participação do poder executivo neste processo, o Estado do Espírito Santo assinou, 

em agosto de 2013, um Protocolo de Compromisso para a implantação do Plano de Disponibilidade de 

Água e neste momento, se articula com IBIO e TNC para assinar um instrumento que promova as 

instalações físicas, logística e recursos humanos para o Centro de Desenvolvimento de Águas e 

Florestas. A iniciativa privada será envolvida conforme sua relevância nos territórios a serem 

trabalhados, em especial no que se refere a sua relação com os recursos hídricos e a sociedade. 

 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 

e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
42 

4.1.3. Objetivo Geral 

Iniciar a criação do Centro de Desenvolvimento das Águas e Florestas da Bacia do Rio Doce e aplicar os 

recursos oriundos da cobrança pelo uso da água, especialmente aqueles destinados à P52 

(Revitalização de Nascentes e Matas Ciliares), P22 (Programa Incentivo ao Uso Racional da Água na 

Agricultura) e P24(Programa produtor de Água), contidos no Plano de Aplicação Plurianual do Doce 

2012 a 2015, de modo a garantir a recuperação ambiental e incremento da disponibilidade hídrica. 

 

4.1.4. Objetivos Específicos 

• Prospecção de parcerias institucionais e financeiras; 

• Articulação com o Governo Estadual – SEAMA (IEMA e AGERH), SEAG (INCAPER e IDAF) e 

demais secretarias afins; 

• Articulação com os CBHs São José, Guandu e Santa Maria do Rio Doce; 

• Gerar conhecimento territorial para apoio às Políticas Públicas; 

• Apoio Técnico ao IBIO - AGB Doce na aplicação da P52, P22, P24 e demais programas 

destinados às Bacias Capixabas; 

• Potencializar e dar escala ao REFLORESTAR (SEAMA) e demais políticas florestais; 

• Apoio na implantação e fortalecimento da Agência Estadual de Recursos Hídricos (AGERH). 

 

4.1.5. Escalas de Atuação 

• O Centro de Desenvolvimento de Águas e Florestas atuará em 03 escalas: 

• Escala Estratégica – Bacia do Rio Doce Capixaba;  

• Escalas de Planejamento – Bacias do Guandu, Santa Maria do Doce e São José; 

• Escalas de Operacionalização – Definidos de acordo com critérios técnicos e com a quantidade 

de recursos disponíveis. 

 

4.1.6. Programa P52 

Atividades previstas 

• Mapeamento dos Mananciais de Abastecimento Público; 

• Articulação com os CBHs para aprovação da Metodologia; 
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• Aplicação do CAR e PRA em todas as propriedades rurais do manancial escolhido com no 

máximo 15.000 hectares; 

• Elaboração de Planos de Adequação atendendo o Programa Reflorestar. 

 

Metas 

• Mananciais de Abastecimento elencados; 

• Metodologia pactuada com os CBHs; 

• 45.000 hectares de CAR e PRA aplicados; 

• 1500 hectares inseridos no Programa Reflorestar 

 

4.1.7. Programa P24 

Atividades previstas 

• Elaboração de Nova Priorização de Mananciais e escolha do Manancial Prioritário; 

• Articulação com os CBHs para aprovação da Metodologia;  

• Zoneamento Ambiental e Produtivo (ZAP) do manancial; 

• Elaboração do CAR em todas as propriedades rurais; 

• Elaboração de Planos de Adequação atendendo o Programa REFLORESTAR e demais 

programas de Infraestrutura Hídrica. 

 

Metas 

• As metas serão definidas a partir da escolha do manancial. 

 

4.1.8. Arranjo Financeiro Proposto 

 

Para a execução destas atividades, será formado o seguinte arranjo Institucional e Financeiro: 

• IBIO Institucional: O IBIO, como contrapartida, está captando recursos via SEAMA-ES, 

referentes à instalação do Centro de Desenvolvimento de Águas e Florestas, logística e 

recursos humanos necessários para a validação dos Projetos do REFLORESTAR e na 
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implantação de outros Programas, como por exemplo o P22 (Uso Racional da Água na 

Agricultura) e o P24 (Produtor de Água). Valor: R$ 400.000,00. 

• TNC: Os recursos da TNC serão utilizados para apoiar institucionalmente o IBIO, com recursos 

humanos e logística, na aplicação dos recursos oriundos da cobrança pelo uso da Água, em 

especial o P52. Valor: R$230.000,00 

• CBHs via IBIO – AGB Doce: Os recursos dos Comitês de Bacia, dos programas P52, serão 

executados pelo IBIO e farão (I) a aplicação do CAR, (II) os Projetos de Adequação atendendo 

o Programa REFLORESTAR. Valor P52: R$ 1.500.000,00 (R$ 500.000,00 por bacia hidrográfica) 

• SEAMA: Os recursos da SEAMA serão utilizados com todos os insumos disponíveis para os 

produtores rurais, via Programa REFLORESTAR. Valor: 4.500.000,00. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Buscou-se apresentar neste relatório, o mapeamento das mais diversas fontes de recursos financeiros 

e possibilidade de parcerias como forma de orientação ao CBH Doce e demais comitês, IBIO – AGB 

Doce e municípios da Bacia do Rio Doce na captação de fonte de recursos financeiros alternativos para 

agregar aos recursos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos e consequentemente potencializar 

todos os programas e ações previstas no PIRH Doce.  

O presente relatório servirá de grande auxílio ao CBH Doce e demais comitês juntamente com sua 

agencia de bacia, entidade delegatária IBIO – AGB Doce e os municípios da Bacia do Rio Doce na 

definição de estratégias de articulação politico-institucional com todas as instituições públicas 

apresentadas, para compatibilizar os programas e investimentos identificados, com os programas e 

ações previstas no PIRH Doce bem como apoiar as obras e intervenções municipais voltadas para a 

melhoria da qualidade e quantidade de água na Bacia.  

Outra estratégia que pode ser adotada coma forma de fortalecer a gestão de recursos hídricos e 

alavancar recursos financeiros para a bacia do Rio Doce e a formulação de parcerias público-privadas 

com o envolvimento do CBH Doce e demais comitês, através da interveniência do IBIO – AGB Doce, 

com o objetivo de propor, desenvolver e executar novos projetos e programas que venham agregar 

aos esforços já desenvolvidos na redução da degradação ambiental da bacia do Rio Doce.    

 

 

Governador Valadares, 13 de fevereiro de 2015. 

 

___________________________________ 
Edson de Oliveira Azevedo 

Diretor Técnico 
IBIO – AGB Doce 

 
 
 

___________________________________ 
Ricardo Alcântara Valory 

Diretor Geral 
IBIO – AGB Doce 
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CNRH Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

CPRM Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 

CTGEC Câmara Técnica de Gestão de Eventos Críticos 

DBO Demanda biológica de oxigênio 

D.O.E.M.G Diário Oficial do Estado de Minas Gerais 

D.O.U Diário Oficial da União 

ENCOB Encontro Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas 

EFVM Estrada Ferroviária Vitória a Minas 

ES Espírito Santo 

FHIDRO Fundo de recuperação de recursos hídricos 

FUNARBE Fundação Arthur Bernardes 

FJP Fundação João Pinheiro 

GAT Grupo de Acompanhamento Técnico 

GIRH Gestão Integrada de Recursos Hídricos 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IDAF Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo 

IDH-M Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

IEMA Instituto Estadual de Meio Ambiente do Espírito Santo 

IGAM Instituto de Gestão das Águas 

IMRS Índice Mineiro de Responsabilidade Social 

MDE Modelo Digital de Elevação 

MG Minas Gerais 

MMA Ministério do Meio Ambiente 

PAP Plano de Aplicação Plurianual 

PARH Plano de Ação de Recursos Hídricos 

PGIRS Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

PIRH Plano Integrado de Recursos Hídricos 

PMSB Plano Municipal de Saneamento Básico 

PNSB Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 

SAF Superintendência de Administração, Finanças e Gestão de Pessoas da ANA 

SAG Superintendência de Apoio à Gestão de Recursos Hídricos da ANA 

SEDRU Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional, Política Urbana e Gestão Metropolitana 

SEMAD Secretaria de Estado de Meio-Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de MG 

SIG Sistema de Informações Geográficas 

SINGERH Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

SNIS Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

SUM Superintendência de Usos Múltiplos da ANA 

TCU Tribunal de Contas da União 
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TDR Termo de Referência 

UGRH Unidade de Gestão de Recursos Hídricos 

ZCAS Zona de Convergência do Atlântico Sul 
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 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

O Instituto BioAtlântica (IBIO- AGB Doce), Entidade Equiparada às Funções de Agência de Água da 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce, de acordo com os termos descritos no Contrato de Gestão n° 

001/IGAM/2011 apresenta o Relatório de Gestão relativo ao ano de 2014 referente ao CBH-

Piracicaba. 

O Instituto BioAtlântica (IBIO - AGB Doce) é uma associação civil sem fins lucrativos, classificada 

como pessoa jurídica de direito privado, composto por pessoas jurídicas e físicas. O Instituto tem 

como finalidade promover a conservação ambiental e a gestão sustentável de recursos territoriais 

como forma de gerar desenvolvimento econômico, equidade social e bem estar humano. Para 

cumprir este propósito, o Instituto aplicará os recursos recebidos, inclusive recursos físicos, humanos 

e financeiros, em projetos, programas ou planos de ações definidos pelo doador, inclusive em apoio 

a outras organizações sem fins lucrativos ou órgãos do setor público que atuem em áreas afins, 

promovendo especialmente as seguintes atividades: 

a) Contribuir para a conservação e recuperação ambiental. 

b) Contribuir para o desenvolvimento equilibrado dos aspectos ambiental, social, cultural e 

econômico de territórios. 

c) Promover pesquisas sobre recuperação e conservação ambiental, gestão integrada de 

territórios e geração e gestão de ativos territoriais.  

d) Estimular o estabelecimento de redes de instituições de pesquisa e aplicação nas áreas 

citadas no inciso c). 

e) Promover a disseminação de conhecimento técnico-científico sobre as áreas citadas no inciso 

c). 

f) Promover articulação entre diferentes setores da sociedade no sentido de atender aos 

incisos acima. 

g) Exercer, através do Comitê Gestor de Águas, as atribuições a serem previamente 

determinadas pelos, e acordadas com os, Órgãos Gestores para a bacia hidrográfica do rio 

Doce. 

 

O Instituto BioAtlântica trabalha para melhorar a qualidade ambiental e promover a gestão integrada 

de recursos territoriais como forma de gerar desenvolvimento econômico, equidade social e bem 

estar humano. Enxergamos no futuro territórios organizados, onde os recursos naturais sejam 
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utilizados de forma racional e sensata por uma sociedade com pleno conhecimento de sua 

participação na sustentabilidade desse sistema. Fundado em 19 de fevereiro de 2002, é composto 

por: 

Assembleia Geral - Órgão soberano do IBIO - AGB Doce, podendo ser ordinária ou extraordinária. 

Conselho Fiscal - Órgão fiscalizador e auxiliar da Assembleia Geral, do Conselho Consultivo e da 

Diretoria Executiva do IBIO - AGB Doce. 

Conselho Consultivo – Órgão formado principalmente por representantes das empresas doadoras de 

recursos que forem admitidas como Associadas ou de Associados Fundadores ou outros, a critério 

dos Associados Fundadores, que tem por objetivo servir de instrumento de controle externo de suas 

atividades. 

Diretor Presidente – Cria e implementa o macro planejamento do IBIO, observando as 

recomendações feitas pelo Conselho Consultivo, pelo Conselho Fiscal e pela Assembleia Geral. 

Diretoria Executiva - Órgão executor das ações do IBIO - AGB Doce. 

 
Figura 1 - Organograma Geral do IBIO - AGB Doce1. 

                                                           

1 A equipe apresentada do quadro de funcionários do IBIO – AGB Doce contemplam funcionários contratados para atender 
a ambos os Contratos de Gestão celebrados com a ANA e com o IGAM  
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 A Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

 

A bacia do rio Doce situa-se na região Sudeste, entre os paralelos 17°45' e 21°15' S e os meridianos 

39°30' e 43°45' W, integrando a região hidrográfica do Atlântico Sudeste. Esta bacia, com uma área 

de drenagem de aproximadamente 86.854 km², dos quais 86% pertencem ao Estado de Minas Gerais 

e o restante ao Espírito Santo, abrange um total de 228 municípios. As nascentes do rio Doce situam-

se no Estado de Minas Gerais, nas serras da Mantiqueira e do Espinhaço, sendo que suas águas 

percorrem cerca de 850 km, até atingir o oceano Atlântico, junto ao povoado de Regência, no Estado 

do Espírito Santo (Figura 2 e Figura 3). Existem dois rios de dominialidade federal na bacia do rio 

Doce: o rio Doce e o rio José Pedro, afluente do rio Manhuaçu. 

A bacia limita-se ao sul com a bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, a sudoeste com a bacia do rio 

Grande, a oeste com a bacia do rio São Francisco, ao norte e noroeste com a bacia do rio 

Jequitinhonha, e bacias do litoral sul do Espírito Santo e a nordeste com as bacias do litoral norte do 

Espírito Santo. Os principais afluentes do rio Doce pela margem esquerda são os rios do Carmo, 

Piracicaba, Santo Antônio, Corrente Grande e Suaçuí Grande, em Minas Gerais; São José e Pancas no 

Espírito Santo. Já pela margem direita são os rios Casca, Matipó, Caratinga/Cuieté e Manhuaçu em 

Minas Gerais; Guandu, Santa Joana e Santa Maria do Rio Doce no Espírito Santo.  

No estado de Minas Gerais a bacia do rio Doce é dividida em seis Unidades de Planejamento e 

Gestão dos Recursos Hídricos (UGRHs), com Comitês de Bacia já estruturados, conforme descrito 

abaixo:  

• UGRH01 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Piranga;  

• UGRH02 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Piracicaba; 

• UGRH03 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Santo Antônio; 

• UGRH04 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Suaçuí; 

• UGRH05 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Caratinga; e 

• UGRH06 – Comitê de Bacia Hidrográfica Águas do rio Manhuaçu. 

 

No Estado do Espírito Santo, embora inexistam subdivisões administrativas da bacia do rio Doce, 

têm-se os Comitês de Bacia já estruturados, conforme descrito abaixo: 

• UGRH07 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Guandu 

• UGRH08 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Santa Maria do Doce 

• UGRH09 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio São José. 
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A atividade econômica da bacia do rio Doce é bastante diversificada, destacando-se: a agropecuária 

(reflorestamento, lavouras tradicionais, cultura de café, cana-de-açúcar, criação de gado leiteiro e de 

corte e na suinocultura.); a agroindústria (sucroalcooleira); a mineração (ferro, ouro, bauxita, 

manganês, pedras preciosas e outros); a indústria (celulose, siderurgia e laticínios); o comércio e 

serviços de apoio aos complexos industriais; e a geração de energia elétrica. 

 
Figura 2 – Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

 

 
Figura 3 – Bacia Hidrográfica do Rio Doce 
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Na região encontra-se instalado o maior complexo siderúrgico da América Latina, com destaque para 

a Companhia Siderúrgica Belgo Mineira, a ACESITA e a USIMINAS. Ao lado da siderurgia estão 

associadas empresas de mineração, com destaque para a Vale e empresas reflorestadoras, que 

cultivam o eucalipto para fornecer matéria-prima para as indústrias de celulose. Todo esse complexo 

industrial é responsável por grande parte das exportações brasileiras de minério de ferro, aço e 

celulose, sendo, portanto, de grande importância para a região onde estão instaladas. 

Apesar de ser notável a geração de capital na bacia em função da existência desse complexo 

siderúrgico, também se verifica a desigualdade no interior da bacia. O maior desenvolvimento das 

atividades econômicas aconteceu somente em algumas de suas áreas, como o Vale do Aço e na 

região de influência dos municípios de Governador Valadares, Caratinga, Colatina e Linhares. Os 

indicadores sociais e econômicos de uma parte significativa dos municípios da bacia mostram que 

quase uma centena deles são classificados como municípios pobres. 

As principais rodovias que dão acesso e passam pela bacia do rio Doce são: a BR 381 que segue na 

direção sudoeste – nordeste passando por Belo Horizonte e depois importantes cidades da bacia 

como Ipatinga e Governador Valadares; a BR 116, importante rodovia brasileira que cruza a região do 

Médio Doce na direção de sul para norte, passando por Caratinga e Governador Valadares; a BR 262 

que segue na direção leste – oeste atravessa Belo Horizonte, passa entre João Monlevade e Rio 

Piracicaba, cruza com a BR 116 nas proximidades de Manhuaçu e depois entra no Espírito Santo, já 

fora da bacia do Rio Doce; a BR 101, que serve a parte capixaba da bacia, atravessa a região do Baixo 

Doce de sul para norte passando por Linhares. 

Além das rodovias, existe a Estrada Ferroviária Vitória a Minas (EFVM) que liga Belo Horizonte a 

Vitória, numa extensão de 898 km passando pelo Vale do Aço, sendo incorporada pela Vale em 1940. 

Esta ferrovia faz o transporte de passageiros e mercadorias (minério de ferro, carvão mineral, 

calcário, ferro, aço, produtos agrícolas, etc.). É considerada a ferrovia mais rentável do País e uma 

das poucas ferrovias que ainda faz o transporte de passageiros.  

A bacia tem uma população superior a 3,5 milhões de habitantes. O Vale do Aço tem o maior 

adensamento populacional da bacia e constata-se a existência de um fluxo migratório que se 

direciona, sobretudo, para as maiores cidades, como Ipatinga e Governador Valadares. Em 

decorrência, há uma tendência de diminuição populacional nos municípios com população de até 

20.000 habitantes, que representam mais de 85% dos municípios da bacia do rio Doce.  

A população urbana representa mais de 70% da população total. Entretanto, os mesmos dados 

mostram que mais de 100 municípios possuem população rural maior que a urbana, evidenciando 

que a população rural ainda é significativa, absorvidos pela exploração agropecuária. No Médio Doce, 

essas atividades constituem o principal gerador de renda, emprego e ocupação de mão-de-obra em 

municípios de menor porte, principalmente onde a população rural predomina. A Tabela 1 sumariza 

as características gerais da bacia do rio Doce. 
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Tabela 1 – Características gerais da bacia do rio Doce 

Características Gerais da Bacia do Rio Doce 

Área da bacia 86.854 km² 

Extensão do curso principal Aprox. 879 km 

Nº de municípios 228 

População na bacia 3.430.673 

Principais atividades econômicas 
Mineração; Siderurgia; Silvicultura e 

Agropecuária 

Principais problemas relacionados à gestão dos 

recursos hídricos 

Contaminação por esgotos domésticos; 

erosão e assoreamento 

 

 Plano Integrado de Recursos Hídricos – PIRH Doce 

 

O Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce – PIRH Doce, que representa o desejo 

manifesto de todos os envolvidos no processo participativo que foi empreendido de junho de 2008 

ao final do ano de 2009, no sentido de consolidar o planejamento de ações voltadas ao 

enfrentamento dos principais problemas relacionados com os recursos hídricos na bacia do Rio Doce. 

O PIRH Doce, nessa primeira versão, constitui o resultado do esforço de representantes dos dez (10) 

comitês atuantes na bacia hidrográfica do Rio Doce, bem como dos órgãos gestores de recursos 

hídricos, representados pela Agência Nacional de Águas – ANA, Instituto Mineiro de Gestão das 

Águas – IGAM, e Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA, do Espírito Santo, 

reunidos em um Grupo de Acompanhamento Técnico – GAT. Adiante, a relação dos comitês 

envolvidos na elaboração do PIRH Doce: 

• CBH Doce; 

• CBH do rio Piranga; 

• CBH do rio Piracicaba; 

• CBH do rio Santo Antônio; 

• CBH do rio Suaçuí; 

• CBH do rio Caratinga; 

• CBH Águas do rio Manhuaçu; 

• CBH do rio Santa Maria do Doce; 

• CBH do rio Guandu; e 

• CBH do rio São José. 
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A diretriz máxima que norteou o referido trabalho foi a constante na Lei nº 9.433/97, que institui a 

Política Nacional dos Recursos Hídricos, no tocante à participação pública e espírito democrático, e 

também a intensa e importante atuação dos comitês de bacias dos estados do Espírito Santo e Minas 

Gerais, além do próprio CBH Doce. 

O PIRH Doce foi desenvolvido com o objetivo geral de produzir um instrumento capaz de orientar o 

CBH Doce, os CBHs de bacias afluentes, os órgãos gestores dos recursos hídricos da bacia e demais 

componentes do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos com responsabilidade sobre a bacia do rio 

Doce, com vistas à gestão efetiva dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos da bacia, de modo 

a garantir o seu uso múltiplo, racional e sustentável em benefício das gerações presentes e futuras. 

O Plano consubstancia ações integradas que visam instrumentalizar os CBHs de bacias afluentes e o 

CBH-Doce para o cumprimento de sua missão de articular os diversos atores sociais para garantir a 

oferta de água, em quantidade e qualidade, visando o desenvolvimento sustentável e a melhoria da 

qualidade de vida na bacia hidrográfica do rio Doce. 

O Plano consubstancia ações integradas que visam instrumentalizar os CBHs de bacias afluentes e o 

CBH-Doce para o cumprimento de sua missão de articular os diversos atores sociais para garantir a 

oferta de água, em quantidade e qualidade, visando o desenvolvimento sustentável e a melhoria da 

qualidade de vida na bacia hidrográfica do rio Doce. O PIRH Doce e os Planos de Ações de Recursos 

Hídricos das Bacias Afluentes – PARHs – tiveram ainda os seguintes objetivos específicos: 

• Estruturar a base de dados da Bacia do Rio Doce relativa às características e à situação dos 

recursos hídricos e demais feições com implicações sobre as mesmas, com vistas a subsidiar 

a elaboração e implementação, após a elaboração do PIRH Doce, de um Sistema Integrado 

de Informações capaz de apoiar a gestão dos recursos hídricos da bacia. 

• Definir as medidas necessárias para proteger, recuperar e promover a qualidade dos 

recursos hídricos com vistas à saúde humana, à vida aquática e à qualidade ambiental.  

• Estabelecer metas de melhoria da qualidade das águas, de aumento da capacidade de 

produção de água e de uma justa distribuição da água disponível na bacia, acordadas por 

todos os atores da bacia. 

• Fomentar o uso múltiplo, racional e sustentável dos recursos hídricos da bacia mediante 

avaliação e controle das disponibilidades e determinação das condições em que tem lugar o 

uso da água na bacia, em benefício das gerações presentes e futuras, levando em conta 

planos setoriais, regionais e locais em andamento ou com implantação prevista na Bacia. 

• Integrar os planos, programas, projetos e demais estudos setoriais que envolvam a utilização 

dos recursos hídricos da bacia, incorporando-os ao PIRH e aos PARHs, dentro de suas 

possibilidades. 
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• Articular as ações municipais envolvendo o uso do solo com as diretrizes e intervenções 

relacionadas ao uso dos recursos hídricos. 

• Conceber ações destinadas a atenuar as consequências de eventos hidrológicos extremos. 

• Oferecer diretrizes para a implementação dos demais instrumentos de gestão dos recursos 

hídricos previstos em lei e contribuir para o fortalecimento do Sistema de gerenciamento de 

Recursos Hídricos pela articulação e participação de todas as demais instâncias da bacia 

ligadas à gestão dos recursos hídricos. 

• Manter e ampliar a participação dos segmentos da sociedade no processo de construção e 

implementação do PRH-Doce, bem como nos programas e projetos dele derivados. 

• Desenhar um arranjo institucional sustentável para a gestão dos recursos hídricos da bacia. 

• Promover iniciativas destinadas ao desenvolvimento tecnológico e à capacitação de recursos 

humanos, à comunicação social e à educação ambiental em recursos hídricos na bacia. 

• Com vistas ao atingimento dos objetivos anteriores, apontar respostas técnicas, 

institucionais e legais para os principais problemas diagnosticados/prognosticados na bacia e 

determinar um conjunto de intervenções estruturais e não estruturais, montadas na forma 

de programas e projetos, que possam ser realizadas dentro dos horizontes de planejamento 

adotados, identificando, para cada programa, os recursos necessários para sua realização, as 

fontes de onde os mesmos deverão proceder e o seu desenvolvimento no tempo. 

 

A Consultora desenvolveu seus trabalhos com acompanhamento permanente do GAT, através de 

reuniões mensais de trabalho, acrescidas de 30 (trinta) reuniões públicas realizadas em diferentes 

localidades da bacia, quando se apresentaram os resultados das distintas etapas em que o trabalho 

se desenvolveu, quais sejam: Diagnóstico, Prognóstico e Programas do Plano Integrado.  

Nas duas primeiras etapas foram elaborados o Diagnóstico da Bacia e o Prognóstico dos Recursos 

Hídricos no Horizonte do Plano, onde se avaliaram, respectivamente, a condição atual da qualidade 

da água e das disponibilidades hídricas, e a projeção destas condições, conforme distintos cenários, 

até o ano de 2030. 

A etapa final constituiu-se na definição das metas sugeridas para a bacia, e na descrição dos 

programas, projetos e ações preconizadas, incluindo seus objetivos, justificativas, procedimentos, 

atores envolvidos e diversos outros elementos que os caracterizam, seguido da análise das condições 

e perspectivas de atendimentos das metas, a partir da efetiva implantação dos programas, incluindo 

a viabilidade financeira do Plano. 

Nesta última etapa também foram desenvolvidos, entre outros, estudos relacionados a um arranjo 

institucional viável para a gestão dos recursos hídricos da bacia, bem como diretrizes para a aplicação 
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dos instrumentos de gestão definidos na Lei nº 9.433/97, com destaque para o Enquadramento 

sugerido no âmbito do Plano, como meta de qualidade a ser alcançada. 

O trabalho também contemplou o desenvolvimento de um Sistema de Informações Geográficas, 

denominado SIG-Plano, repositório de toda a informação coletada durante as distintas etapas de 

elaboração do Plano, bem como suporte de toda a representação cartográfica contida neste estudo. 

 

 Plano de Ação de Recursos Hídricos da Unidade de Planejamento e 
Gestão - PARH 

 

O PARH é parte integrante do Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Doce – PIRH Doce, e considera os mesmos objetivos, metas básicas, horizonte de planejamento e a 

realidade desejada para a bacia do rio Doce. Para cada UGRH da bacia hidrográfica do rio Doce foi 

gerado um PARH específico caracterizando as peculiaridades de cada região da bacia do Rio Doce, 

assim como os programas prioritários de acordo com a realidade de cada Unidade de Gestão. Cada 

PARH é, desta maneira, um desdobramento do Plano Integrado de Recursos Hídricos, de acordo com 

as especificidades de cada unidade de planejamento. Os conteúdos e informações aqui apresentados 

são, portanto, transpostos do Relatório Final do PIRH Doce, devendo o mesmo ser adotado como 

referência nas questões relativas aos procedimentos metodológicos utilizados e fontes de consulta 

específicas. 

A estrutura dos PARHs segue, em linhas gerais, a mesma estrutura adotada no desenvolvimento do 

PIRH Doce, contemplando um diagnóstico situacional da unidade, com ênfase nas questões relativas 

aos recursos hídricos, e a descrição dos programas previstos para enfrentar as principais questões 

que comprometem a qualidade e disponibilidade da água e, por conseguinte, da qualidade de vida 

em cada UGRH. Neste documento estão apresentados: 

 Diagnóstico Sumário da UGRH, contemplando as principais informações que caracterizam a 

Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos frente à bacia do Doce como um todo, 

com ênfase nas questões que demandam maior esforço de gestão. Este capítulo também 

apresenta um prognóstico tendencial, buscando caracterizar a situação dos recursos hídricos da 

UGPRH no ano de 2030. 

 O Comitê de Bacia da UGRH, descrevendo a atual estrutura, órgão normativo e deliberativo que 

tem por finalidade promover o gerenciamento de recursos hídricos na região, envolvendo, em 

um âmbito maior, a promoção do debate sobre as questões hídricas e o arbitramento dos 

conflitos relacionados com o uso da água e que, em última instância; irão aprovar e acompanhar 

a execução do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Doce, e o respectivo Plano de Ação. 
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 Os Objetivos e Metas projetados para a bacia, expressando a realidade possível para o horizonte 

do Plano, através de metas de planejamento e ações físicas, quantificadas e com prazos 

estipulados para a sua consecução. 

 Intervenções Recomendadas e Investimentos Previstos, descrevendo o escopo geral das ações 

previstas e elencando as ações específicas para a bacia, incluindo, quando pertinente, as 

indicações de criticidade dos problemas identificados. 

 Conclusões e Diretrizes Gerais para a Implementação do PARH, onde são discutidas e expostas as 

motivações e indicações das ações propostas, definindo-se as prioridades e os efeitos esperados 

para a bacia. 

 

 O Contrato de Gestão 

 

O processo de cobrança pelo uso dos recursos hídricos na bacia do Rio Doce se iniciou em 2011 

quando o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Doce e dos Comitês dos rios afluentes, no uso de suas 

atribuições definidas por lei e demais normas complementares, e considerando os compromissos 

firmados no âmbito do Pacto para a Gestão Integrada dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do 

Rio Doce, celebrado em 24 de março de 2010 entre os dez Comitês de Bacia Hidrográfica com 

atuação na Bacia Hidrográfica do Rio Doce, a ANA, IGAM, IEMA e Estados de Minas Gerais e Espírito 

Santo, estabelecem os mecanismos e sugere os valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos de 

domínio da União na Bacia Hidrográfica do rio Doce. As decisões estão registradas nas respectivas 

Deliberações, conforme Tabela 2. 

Tabela 2 – Deliberações aprovando a cobrança pelo uso dos recursos hídricos 

Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 26, de 31 de março de 2011 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 04, de 12 de abril de 2011 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 15, de 14 de abril de 2011 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 08, de 13 de maio de 2011 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 28, de 26 de abril de 2011 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 09, de 13 de abril de 2011 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 01, de 03 de agosto de 2011 

 

Posteriormente, o CBH Doce e os Comitês mineiros aprovam o Edital Conjunto nº 01/2011 para 

seleção de Entidade Delegatária ou Equiparada para desempenhar funções de Agência de Água da 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 
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O CBH-Doce indicaria ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH a entidade que for 

selecionada com base nos procedimentos estabelecidos neste Edital, para receber a delegação de 

competência para o exercício de funções de agência de água da bacia hidrográfica do rio Doce nos 

termos do art. 51 da Lei 9.433/97. 

Os Comitês estaduais de Minas Gerais atuantes na área de abrangência da bacia hidrográfica do rio 

Doce (CBH Piranga, CBH Piracicaba, CBH Santo Antônio, CBH Caratinga, CBH Águas do Rio Manhuaçu 

e CBH Suaçuí Grande) deveriam considerar, na indicação ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

de Minas Gerais – CERH/MG, a ENTIDADE selecionada com base nos procedimentos deste Edital, 

para que seja procedido o ato de equiparação à função de agência de água da bacia hidrográfica do 

rio Doce, em conformidade com o previsto no art. 37 da Lei 13.199/1999 (MG). 

Os Comitês estaduais do Espírito Santo atuantes na área de abrangência da bacia hidrográfica do rio 

Doce (CBH Rio Guandu, CBH Rio São José, CBH Rio Santa Maria do Rio Doce) deveriam considerar, na 

indicação ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Espírito Santo – CERH/ES, a ENTIDADE 

selecionada com base nos procedimentos deste Edital – e após sua qualificação no Programa de 

Organizações Sociais do Estado do Espírito Santo, conforme Lei Complementar nº 489/2009 (ES) – 

para receber a delegação de competência para o exercício de funções de Agência de Água da bacia 

hidrográfica do rio Doce, em conformidade com o previsto nos artigos 45 e 46, parágrafo único, da 

Lei 5.818/1998 (ES). 

Ainda em 2011 os Comitês Mineiros e o CBH Doce aprovam a indicação, ao Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos – CNRH e Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais – CERH/MG, do 

Instituto BioAtlântica – IBIO para desempenhar, por prazo determinado no contrato de gestão, 

funções de Agência de Água na bacia hidrográfica do rio Doce como entidade delegatária/equiparada 

dessas funções, conforme Deliberações da Tabela 3. Na mesma data, é aprovada a minuta dos 

Contratos de Gestão, a serem celebrados entre o IBIO e ANA, e entre IBIO e IGAM para desempenhar 

funções de Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

Tabela 3 - Deliberações aprovando a indicação do IBIO para funções de Agência de Água 

Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 30, de 24 de agosto de 2011 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 06, de 25 de agosto de 2011 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 17, de 23 de agosto de 2011 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 11, 02 de setembro de 2011 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 30, de 30 de agosto de 2011 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 10, de 31 de agosto de 2011 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 02, 01 de setembro de 2011 

 

Após aprovação dos Comitês, o tema foi discutido e a delegação/equiparação do Instituto 

BioAtlântica (IBIO - AGB Doce) foi aprovada pelo CNRH - Conselho Nacional de Recursos Hídricos, por 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 

e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
19 

meio da Resolução CNRH nº 130, de 20 de setembro de 2011 e pelo Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos de Minas Gerais na Deliberação CERH/MG nº 295, de 16 de dezembro de 2011. 

O Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 foi celebrado em 26 de outubro de 2011 entre a Agência 

Nacional de Águas - ANA e o Instituto BioAtlântica (IBIO - AGB Doce), Entidade 

Delegatária/Equiparada, com a anuência do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, para o 

exercício de funções de Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, foi publicado no D.O.U 

em 04 de novembro de 2011. 

O Contrato de Gestão nº 001/2011 entre Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM e o Instituto 

BioAtlântica (IBIO – AGB Doce), Entidade Equiparada, com a anuência dos Comitês da Bacia 

Hidrográfica do Rio Piranga – DO1, do Rio Piracicaba – DO2, do Rio Santo Antônio – DO3, do Rio 

Suaçuí – DO4, do Rio Caratinga – DO5, e águas do Rio Manhuaçu – DO6, para o exercício de funções 

de Agência de Água, foi celebrado em 21 de dezembro de 2011 e publicado no D.O.E.M.G em 10 de 

janeiro de 2012.  

Com anuência dos Comitês Capixabas o Instituto BioAtlântica (IBIO – AGB Doce) ainda aguarda 

assinatura do Contrato de Gestão com o Instituto Estadual de Meio Ambiente- IEMA para o exercício 

de funções de Agência de Água na porção capixaba da bacia hidrográfica do Rio Doce. 

 

 Plano de Aplicação Plurianual – PAP Doce 

 

O Plano de Aplicação Plurianual, instrumento básico e harmonizado de orientação dos estudos, 

planos, projetos e ações a serem executados com recursos da cobrança pelo uso da água em toda a 

bacia hidrográfica do rio Doce, para o período de 2012 a 2015. O Plano de Aplicação Plurianual se 

pauta pelas seguintes premissas: 

• Os estudos, planos, projetos e ações a serem executados devem estar em conformidade com 

os programas estabelecidos no Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica 

do Rio Doce – PIRH e Planos de Ações de Recursos Hídricos das Bacias Afluentes – PARHs, e 

com as metas definidas nos Contratos de Gestão firmados entre o IBIO – AGB Doce com a 

Agência Nacional de Águas – ANA e com o Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM e 

no Pacto para Gestão Integrada das Águas na Bacia Hidrográfica do Rio Doce – Pacto das 

Águas; 

 

• As diretrizes devem ser harmonizadas para toda a bacia hidrográfica do rio Doce, de forma a 

otimizar a aplicação dos recursos da cobrança; 
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• Com vistas a qualificar e alavancar investimentos para toda a bacia hidrográfica do rio Doce, 

os recursos devem apoiar, preferencialmente, a elaboração de estudos e projetos, bem como 

ações de proteção, preservação, conservação e recuperação de mananciais, além de ações 

de capacitação, treinamento, mobilização social e educação ambiental com foco em recursos 

hídricos. 

 

O objetivo que é, por meio do PAP, seja possível implementar as metas estabelecidas nos Contratos 

de Gestão e no Pacto das Águas e os programas e ações do PIRH/PARHs Doce considerados 

prioritários no período de 2012 a 2015. Além de proporcionar o aumento da disponibilidade de água; 

de reduzir os níveis de poluição hídrica na bacia e apoiar a adoção de medidas de proteção e 

preservação de nascentes e de práticas de conservação de água e solo e fomentar ações de 

prevenção e defesa a acidentes e eventos hidrológicos críticos. 

Para fins de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, no período entre 

2012 e 2015, foram priorizados programas do PIRH/PARHs Doce de hierarquia 1, 2 e 3, tendo em 

vista a relevância e a urgência na sua implementação. O PAP foi inicialmente aprovado pelo CBH 

Doce e pelos Comitês Estaduais de Minas Gerais em 2012 definido valores a serem investidos em 

cada um dos programas do PIRH/PARH, conforme Deliberações da Tabela 4. 

Tabela 4 - Deliberações que aprovaram o Plano de Aplicação Plurianual – PAP 

Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 32, de 26 de abril de 2012 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 02, de 12 de abril de 2012 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 22, de 11 de abril de 2012 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 14, de 13 de abril de 2012 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 34, de 19 de abril de 2012 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 12, de 17 de abril de 2012 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 02, de 18 de abril de 2012 

 

Porém, considerando a necessidade de adequar os desembolsos na bacia às estimativas mais 

recentes de arrecadação oriunda da cobrança pelo uso de recursos hídricos; considerando a 

necessidade de concentrar a aplicação dos recursos em um menor número de programas e ações; e 

considerando os resultados das discussões ocorridas no âmbito dos comitês da bacia durante os 

meses de abril a junho de 2014, os Comitês estaduais e federal  decidem por readequar alguns item 

do documento, assim como os valores alocados para cada programa a cada ano restante dos 

Contratos de Gestão celebrados entre o IBIO – AGB Doce, a ANA e o IGAM. Na Tabela 5 abaixo estão 

descritas as Deliberações que aprovação as readequações do PAP. Na Tabela 6 estão demonstrados 

os valores alocados, referentes aos recursos arrecadados e repassados pela ANA, após readequação 

do PAP. Na Tabela 7 estão demonstrados os valores alocados, referentes aos recursos arrecadados e 

repassados pela IGAM, após readequação do PAP. 
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Tabela 5 – Deliberações que aprovaram readequação do Plano de Aplicação Plurianual - PAP 

Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 42, de 14 de agosto de 2014 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 10, de 03 de junho de 2014 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 27, de 04 de junho de 2014 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 20, de 22 de maio de 2014 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 45, de 21 de maio de 2014 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 03, de 11 de junho de 2014 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 30, de 10 de junho de 2014 

 

Tabela 6 – PAP da Bacia do Rio Doce com recursos arrecadados e repassados pela ANA 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

  

ESPACIA-

LIZAÇÃO
2012 

(mil R$)

2013 

(mil R$)

2014 

(mil R$)

2015 

(mil R$)

TOTAL 

(mil R$)

1
Estudo de aprimoramento dos mecanismos de cobrança com base nos itens 

discriminados no indicador 3C do Contrato de Gestão
Toda a bacia  -        999 -- -- 999          

2
Pesquisa quadrienal junto aos usuários sobre o atendimento dos objetivos da cobrança 

na bacia do rio Doce conforme indicador 3D do Contrato de Gestão
Toda a bacia -- -- --        200 200          

3 Programa de Saneamento da Bacia (P11) 9 Bacias afluentes            -             18            -              -   18            

4 Programa de Incentivo ao Uso Racional de Água na Agricultura  (P22) UGRHs 4 a 9  --        308     1.560        940 2.808       

Programa de Convivência com as Cheias (P31)

Levantamento de seções topobatimétricas nas calhas dos principais rios da bacia para o modelo 

hidráulico de propagação de vazões.
           -          500        500 1.000       

Aquisição de imagem satélite de alta resolução para definição da mancha de inundação nas 

áreas urbanas de cidades consideradas prioritárias.

Definição da mancha de inundação da área rural, a partir de modelo digital de elevação – MDE, 

agregado ao mapa de uso e ocupação do solo.

Levantamento e consistência dos dados hidrometeorológicos, inclusive dos dados fluv iométricos 

/ Levantamento de informações complementares (intervenções estruturais de interesse) / 

Desenvolv imento de modelo hidrológico, incluindo calibração, simulação e análises / 

Desenvolv imento do modelo hidráulico, incluindo calibração, simulação e definição dos perfis da 

linha d’água e das manchas de inundação / Acoplamento dos dados de entrada dos modelos

meteorológicos com o modelo hidrológico e deste com o modelo hidráulico.

− Desenvolv imento da interface gráfica para operacionalização do modelo no sistema de alerta / 

Desenvolv imento do Sistema de Previsão e do Sistema de Intervenções Estruturais.

           -              -   1750 1000 2.750       

Concepção de um conjunto de intervenções não estruturais de controle de cheias.        250 250          

6 Programa de Universalização do Saneamento (P41):            -             67     1.850     5.930        7.847 

7 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52) 9 Bacias afluentes            -               4     2.250     2.250 4.504       

Programa de Monitoramento e Acompanhamento da Implementação da Gestão 

Integrada dos Recursos Hídricos (P61):

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) Toda a bacia 495 1.115 2.340 1.100 5.050       

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a) Toda a bacia            -              -   150 350 500          

9 Programa de Comunicação Social (P71) Toda a bacia            -          156        500        500 1.156       

10 Programa de Educação Ambiental (P72) Toda a bacia            -             43        500        800 1.343       

11 Programa de Treinamento e Capacitação (P73) Toda a bacia            -             43            -              -   43            

       495     2.994   11.400   13.820      28.709 Total Geral

METAS, PROGRAMAS E AÇÕES PRIORIZADOS

Toda a bacia5

8

241                     -              -          241            -   
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Tabela 7 – PAP da Bacia do Rio Doce com recursos arrecadados e repassados pela IGAM 

 
 

2012 

(mil R$)

2013 

(mil R$)

2014 

(mil R$)

2015 

(mil R$)

TOTAL 

(mil R$)

1 Programa de Saneamento da Bacia (P11)        -            1        -        650 651        

2 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -            5   2.300   5.400      7.705 

3 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -          -          -     1.000 1.000     

Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   100 100 200        

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a)        -        157        -          -   157        

5 Programa de Comunicação Social (P71)        -            4        -          -   4           

       -        167   2.400   7.150      9.717 

1 Programa de Saneamento da Bacia (P11)        -          47   1.500   4.500 6.047     

2 Programa Produtor de Água (P24)        -          -     1.000   1.400 2.400     

3 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -        164   5.500   4.000      9.664 

4 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -            1   1.000   5.000 6.001     

Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   100 100 200        

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a)        -        412        -          -   412        

6 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

7 Programa de Educação Ambiental (P72)        -          -        200      600 800        

8 Programa de Treinamento e Capacitação (P73)        -          -        200      600 800        

       -        627   9.500  16.200    26.327 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -            1      500   2.500      3.001 

2 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -          -          -        932 932        

3 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

4 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

       -            4      550   3.482      4.036 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -          -        500   1.200      1.700 

2 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -         0,5        -          -   1           

3 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

4 Programa de Comunicação Social (P71)        -         3,5        -          -   4           

       -            4      550   1.250      1.804 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -          -        500   1.500      2.000 

2 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

3 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

       -            3      550   1.550      2.103 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -            1      500   1.500      2.001 

2 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

3 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

       -            4      550   1.550      2.104 

       -        809  14.100  31.182    46.091 

Subtotal UGRH03 - Santo Antônio

UGRH04 - Suaçuí

Subtotal UGRH04 - Suaçuí

UGRH05 - Caratinga

Subtotal UGRH05 - Caratinga

Total Geral

UGRH06 - Manhuaçu

Subtotal UGRH06 - Manhuaçu

Subtotal UGRH01 - Prigana

UGRH02 - Piracicaba

5

Subtotal UGRH02 - Piracicaba

UGRH03 - Santo Antônio

4

UGRH01 - Piranga

METAS, PROGRAMAS E AÇÕES PRIORIZADOS



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 

e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
23 

 APRESENTAÇÃO 

 

Neste relatório são apresentadas informações sobre cada um dos programas de investimentos 

previsto para a Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba a serem realizados com os recursos financeiros 

oriundos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos na bacia. Estes programas estão previstos no 

Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Doce - PIRH e foram priorizados 

pelos Comitês de Bacia Hidrográfica do Rio Doce no documento chamado Plano de Aplicação 

Plurianual - PAP. Os programas estão agrupados por temas, assim como proposto no PIRH. Para cada 

programa é apresentada uma breve descrição sobre os objetivos de cada um, assim como a 

motivação para incluir este programa como um dos principais a serem executados na bacia. Também 

são apresentadas as contratações realizadas em cada um destes programas, assim como os 

resultados gerados por estas contratações. 

Também é apresentada análise sobre os recursos financeiro inicialmente previstos para cada um dos 

programas do PAP e os investimentos realizados pelo IBIO – AGB Doce. Esta análise faz um 

comparativo entre os investimentos previsto e realizados em 2014. Apresentamos as principais 

dificuldades que encontramos para executar cada programa para que possamos entender como 

podemos melhorar a atuação do IBIO – AGB Doce para o próximo ano e alguma deficiência que 

identificamos na forma como inicialmente se pensou que cada programa poderia ser executado. 
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 DISPONIBILIDADE DE ÁGUA – BALANÇOS HÍDRICO 

 

 Programa Produtor de Água (P24) 

 

3.1.1. Descrição 

A bacia apresenta muitas áreas degradadas, nas quais a infiltração de água no solo está aquém da 

capacidade natural. A redução da infiltração representa uma elevação do deflúvio superficial 

instantâneo, com redução do armazenamento de água no solo. Com isto, são observados tanto o 

aumento da vazão máxima gerada por precipitações intensas, como a depleção excessiva a época 

das secas, por redução do fluxo de base. Além disto, a redução da infiltração eleva os processos 

erosivos, a perda de nutrientes do solo e a redução da cobertura vegetal, em um processo cíclico e 

destrutivo. 

As atividades de revitalização de bacias constituem um meio eficiente de produzir benefícios 

ambientais permanentes e aumento das vazões mínimas dos cursos d’água. Embora sejam, em 

grande extensão, de interesse ou responsabilidade do proprietário rural, enfrentam limitações à sua 

aplicabilidade prática, devido ao desconhecimento de seus benefícios e a limitações financeiras da 

atividade rural. Para permitir o avanço nestes empreendimentos, há necessidade de aportes de 

recursos públicos e de instituições com interesse nas melhorias ambientais resultantes. 

Práticas de conservação do solo em áreas extensas já foram adotadas com sucesso em outros 

estados, como o Paraná e o Rio Grande do Sul, em regiões que apresentavam processos intensos de 

erosão. No entanto, há duas diferenças básicas a serem consideradas: 

• O uso das terras era essencialmente vinculado à produção mecanizada de grãos, ou seja, 

havia máquinas e equipamentos próprios para a execução da maior parte das intervenções; 

• Não havia recursos específicos para o financiamento da implantação das estruturas 

propostas. 

 

No Estado de Minas Gerais está em vigência a Lei 17.727, de 13 de agosto de 2008, que dispõe sobre 

a concessão de incentivo financeiro a proprietários e posseiros rurais, sob a denominação de Bolsa 

Verde. Visa a concessão de incentivo financeiro a proprietários e posseiros rurais, para identificação, 

recuperação, preservação e conservação de áreas necessárias à proteção e à recarga de aquíferos, 

nos termos da legislação vigente. As fontes de recursos para o seu cumprimento são provenientes do 

FHIDRO – Fundo de recuperação de recursos hídricos, cobrança pelo uso da água e outros. 
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O programa tem como foco o levantamento de áreas potenciais e identificação de parcerias para 

implantação do programa; elaboração de diagnóstico socioambiental das áreas com cálculo da 

valoração econômica do serviço ambiental a ser pago; levantamento detalhado das propriedades 

rurais das áreas selecionadas; elaboração dos projetos específicos das unidades rurais que aderirem 

ao projeto; celebração dos contratos com definição de metas; implantação das ações de 

investimentos previstas (tais como, cercas, barraginhas, plantio de mudas); pagamento pelos 

serviços ambientais após verificação do cumprimento de metas; monitoramento dos resultados 

atingidos pelo programa na qualidade e quantidade da água. 

Para este programa especificamente o CBH Doce, no processo de readequação do PAP, optou por 

realocar os recursos deste programa para outros prioritários. Inicialmente havia sido previsto o total 

de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) para o período de 2012 a 2015 para executar as ações de 

recuperação ambiental e pagamento por serviços ambientais em três mananciais de abastecimento 

de três municípios localizados um na parte alta, média e baixa da bacia do rio Doce. Depois da 

readequação do PAP, apenas o CBH Piracicaba optou por manter os recursos financeiros oriundos da 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos por parte do IGAM para este programa, totalizando 

2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos reais) para os anos de 2014 e 2015. Assim, todas as ações 

executadas pelo IBIO – AGB Doce foram ações realizadas na bacia do Rio Piracicaba com recursos da 

cobrança estadual. 

 

3.1.2. Contratações e Resultados 

 

 Contrato 05/2014 

O objetivo da contratação é a elaborando um diagnóstico sócio ambiental na bacia a ser 

contemplada, bem como o cálculo de valoração econômica do serviço ambiental, a ser pago aos 

produtores rurais. Todo o programa foi desenvolvido na jurisdição do Comitê de Baia Hidrográfica do 

Rio Piracicaba, no município de Itabira, situado na bacia hidrográfica do Ribeirão Candidópolis, 

principal manancial da cidade e que vai se realizar o estudo socioambiental proposto. O referido 

manancial possui uma área correspondente a 3.172 ha (três mil cento e setenta e dois hectares) que 

sofreu com o uso predatório do solo, o que caracteriza o processo de ocupação de quase todo o 

território nacional, se reflete na pecuária extensiva pouco planejada, baseada na substituição da 

cobertura vegetal original por pastagens em áreas de relevo acidentado e de solos pouco resistentes 

a erosão. Como a contratação realizada tinha por objetivo o levantamento de informações na região 

de interesse e a elaboração de diagnóstico sobre a situação atual e as ações necessárias para 

minimizar os impactos negativos na região, a seguir são apresentadas sínteses das principais 

informações levantadas e dos resultados apresentados, que se encontram separados em capítulos. 
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Os relatórios gerados pelo trabalho se encontram disponíveis tanto no site do CBH Doce quanto no 

site do CBH Piracicaba. 

Capitulo 1: Caracterização da Área de Estudo 

• Histórico da ocupação, com suas origens; 

• Perfil socioeconômico do município de Itabira 

• Analise crítica e contextualizada da Legislação Ambiental Afeta à Área de Estudo 

• Organizações sociais no município de Itabira, tais como: Sindicatos, Associações de 

Bairros/Culturais/Trabalhador, Cooperativas, Conselhos Municipais, Partidos e outros 

 

Capitulo 2: Levantamento de Meio Físico da Bacia do Ribeirão Candidópolis 

• Mapeamento dos solos: com trabalhos de campos, escritórios, análise de solos com 

estabelecimento das classes de solos utilizando os atributos de atividade de argila; saturação 

de bases; saturação de alumínio; mudança textural abrupta e agrupamento de classes 

texturais. Foram estudados o Relevo, Pedregosidade e Presença de Cascalhos. 

• Descrição das Classes de Solos existentes na bacia do Ribeirão Candidópolis. 

• Mapeamento de uso e cobertura do solo: Aspectos geomorfológicos da bacia do ribeirão 

Candidópolis; Susceptividade à erosão da bacia do ribeirão Candidópolis; Hipsometria, 

declividade, rede viária e hidrografia da bacia do ribeirão Candidópolis; 

 

Capitulo 3: Levantamento do Meio Biótico, Mapeamento das Áreas Protegidas e Mapeamento dos 

Limites das Propriedades Rurais 

• Meio Biótico: Aspectos regionais das espécies da Flora e Fauna; Analise integrada da Flora e 

Fauna da Bacia; Florestas, Brejos; Pastagens e Pastagens degradadas; Loteamentos de 

Propriedades Rurais; Reflorestamento; Agricultura 

• Áreas Protegidas da bacia do ribeirão Candidópolis: Mapeamentos das Áreas de Preservação 

Permanentes (APP's) em suas diversas localizações; Topos de morros, margem curso d’água, 

declividade superior a 45º; Uso Consolidado, Área de Uso Restrito, Reserva Legal 

 

Das espécies identificadas na bacia, três estão sob algum nível de ameaça sendo elas: a jaguatirica 

(Leopardus pardalis), o lobo-guará (Chrysocyon brachyurus) e a lontra (Lontra longicaudis). 

Foram mapeadas 97 nascentes na bacia do ribeirão Candidópolis (Figura 4), com base nas visitas de 

campo e interpretação da imagem de satélite. As APP’s relativas às nascentes (com 50 metros de 
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raio) totalizaram uma área de 73,62 hectares, representando 2,18% da área total da bacia, sendo que 

apenas 19,9 ha (27%) das APP’s em nascentes estão protegidos por mata natural. Pela análise visual 

do mapa, percebe-se que a maioria das nascentes não possui qualquer cobertura de mata natural em 

seu entorno. De maneira geral, as áreas legalmente protegidas na bacia do ribeirão Candidópolis 

encontram-se degradadas, sobretudo as APP’s nas margens dos cursos d’água e nascentes. Dada a 

importância dessa bacia no abastecimento de água do município de Itabira, ações que objetivem a 

recuperação da mesma devem priorizar essas áreas. 

 
Figura 4 – Mapeamento das APPs da bacia do Ribeirão Candidópolis 

 

Capitulo 4: Diagnóstico Socioeconômico e Ambiental da Bacia do Ribeirão Candidópolis 

Perfil socioeconômico da população identificada como residente na bacia do ribeirão Candidópolis: 

Caracterização dos imóveis rurais na bacia, da estrutura produtiva nos imóveis, caracterização 

ambiental de cada imóvel da bacia do ribeirão Candidópolis. 

 

Capitulo 5: Saneamento Rural 

• Inventário dos dados de serviço de Saneamento na bacia do ribeirão Candidópolis: 

Abastecimento de Água; Esgoto Sanitário; Resíduos Sólidos e Doenças de veiculação hídrica. 
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• Levantamento do déficit dos serviços e dos custos associados às obras de saneamento rural: 

Déficit de cada serviço sanitário; Técnicas recomendadas para a realidade da bacia do 

ribeirão Candidópolis; Sistemas de Abastecimentos, Sistemas de Tratamento de Esgoto e 

Resíduos Sólidos. 

• Custos econômico-financeiros associados às obras 

 

Capitulo 6: Ações de Conservação de Solo e Água e Cálculo da Valoração Econômica dos Serviços 

Ambientais 

• Importância e impactos associados às atividades agrícolas 

• Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) 

• Planejamento Conservacionista: Uso e manejo do solo conforme a sus capacidade; Práticas 

para o controle da erosão hídrica. 

• Controle da erosão em estradas não pavimentadas: Modelos de estradas; determinação do 

escoamento superficial; Determinação da perda de solos no canal; Perda do solo provocado 

pelo escoamento; Espaçamento entre desaguadores e Determinação das dimensões das 

bacias de acumulação. Na Figura 5 estão ilustradas algumas regiões degradas na bacia que 

foram fruto de levantamentos realizados na região. 

 

  
Estradas não pavimentadas Pastagem degradada 

Figura 5 – Pontos de degradação identificados na bacia do Ribeirão Candidópolis 

 

Modelo conceitual e metodologia proposta 

A metodologia proposta para a bacia do Ribeirão Candidópolis incorpora o conceito de capacidade 

de uso do solo com o objetivo de racionalização do uso da terra. Partindo deste princípio não é 
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desejável a subutilização da capacidade de uso do solo, uma vez que, a demanda por produção de 

alimentos é crescente, nem tão pouco a superutilização da terra, pois deve-se fazer a exploração da 

terra de forma a minimizar a perda de solo, estando esta perda abaixo do limite tolerável, a fim de 

manter a capacidade produtiva do solo. 

Neste caso, o produtor rural é considerado produtor de água e apto a receber o pagamento pelos 

serviços ambientais quando utiliza a sua propriedade em conformidade com a capacidade de uso e 

manejo do solo. Para participar do programa produtor de água, o imóvel rural deverá ser 

submetido: 

 

• Possuir propriedade com área apta à atividade agrossilvipastoris superior a 2 ha;  

• Estar em conformidade com o Código Florestal brasileiro; 

• Avaliação da capacidade de uso e manejo do solo, 

• Caracterização do uso atual do solo; 

• Comparação entre o uso atual e a capacidade de uso do solo 

• Índice para caracterização da adequação do uso e manejo do solo à sua capacidade 

• Recuperação de pastagens degradadas e mudança de uso do solo 

• Adequação de estradas 

• Práticas mecânicas de controle de erosão em áreas agriculturas 

• Saneamento Rural 

• Pagamento por serviços ambientais 

 

São propostos dois pagamentos: 

• Pagamento para adequação à capacidade de uso e manejo do solo, bem como para 

adequação das estradas não pavimentadas 

• Pagamento pelos serviços prestados 

Como um primeiro aspecto a ser considerado no que diz respeito ao pagamento pelos serviços 

ambientais prestados e que se diferencia em relação a outros projetos é que a metodologia proposta 

não abstrai do produtor uma exploração econômica da sua propriedade, uma vez que, respeitada a 

capacidade de uso e manejo do solo, o produtor poderá receber o pagamento pelos serviços 

ambientais prestados. A proposta para o pagamento por serviços ambientais será estimada pela 

equação:  
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PSA (R$ ha-1ano-1)= (
 1

y AB 
 )  (

x

100
 VAC+VFE)  100 

 

em que: 

 

PSA (R$ ha-1ano-1) = pagamento anual por hectare pelos serviços ambientais prestados R$ ha-1ano-1; 

y = porcentagem da área da bacia do Rio Doce contemplada com o programa de pagamento pelos 

serviços ambientais, %;  

 AB = área da bacia do Rio Doce, ha; 

x = porcentagem dos valores arrecadados com a cobrança de recursos hídricos na bacia do Rio Doce, 

destinado ao programa de pagamento pelos serviços ambientais, %; 

VAC = valor anual arrecadado na bacia pela cobrança pelo uso dos recursos hídricos, R$ ano-1; 

VFE = valor anual arrecadado de fonte externas para o pagamento pelos serviços ambientais, R$ ano-1. 

 

Adequações Ambientais necessárias e cálculo de valoração por imóvel rural e pata toda a bacia do 

ribeirão Candidópolis. 

Para todos os imóveis rurais na bacia do ribeirão Candidópolis, foi apresentada a situação ambiental 

de todas as propriedades rurais dentro da bacia, e todas as adequações necessárias para se tornar 

um produtor rural, com estimativa de custos de cada atividade a ser desenvolvida dentro do imóvel 

rural. As etapas estão relacionadas à a) adequação ao Código florestal; b) recuperação de pastagens 

degradadas; c) adequação ao uso; d) adequação de estradas não pavimentadas; e e) adequação do 

esgotamento sanitário. 

 

Estimativa de custo para toda a bacia  

O custo de recuperação para toda bacia do ribeirão Candidópolis foi estimado para três cenários. O 

primeiro considerou o custo relativo à recuperação de pastagens degradadas e mudança de uso do 

solo, assim como custo associado à adequação das estradas não pavimentadas. O custo estimado 

para o primeiro cenário (Tabela 8):  

Tabela 8 – Cenário 01 para recuperação da bacia do Ribeirão Candidópolis 

Recuperação 

Pastagem (R$) 

Mudança de uso (R$) Adequação 

estradas (R$) 

Esgotamento 

Sanitário (R$) 

Custo Total (R$) 

796.674,23 83.127,89 136.331,17 214.000,00 1.230.133,31 

 

O segundo cenário considerou, além das atividades apresentadas no Cenário 01, o reflorestamento 

de APPs e RL. O custo estimado para o segundo cenário é (Tabela 9): 
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Tabela 9 - Cenário 02 para recuperação da bacia do Ribeirão Candidópolis 

Reflorestar APP e 

RL (R$) 

Recuperação 

Pastagem (R$) 

Mudança de 

uso (R$) 

Adequação 

estradas 

(R$) 

Esgotamento 

Sanitário 

(R$) 

Custo Total (R$) 

1.267.938,28 796.674,23 83.127,89 136.331,17 214.000,00 2.498.071,59 

 

O terceiro cenário considerou, além das atividades apresentadas no cenário 2, o cercamento de 

áreas florestadas. O custo estimado para o terceiro cenário é (Tabela 10): 

 

Tabela 10 - Cenário 03 para recuperação da bacia do Ribeirão Candidópolis 

Reflorestar 

APP e RL 

 (R$) 

Cercamento 

em áreas 

florestadas 

(R$) 

Recuperar 

Pastagem 

 (R$) 

Mudança 

 de uso 

 (R$) 

Adequação 

estradas 

(R$) 

Esgotamento 

sanitário 

(R$) 

Custo Total (R$) 

1267938,28 4373665,25 796674,23 83127,89 136331,17 214000,00 6.871.736,84* 

* Sendo que R$ 4.373.665,25 correspondem somente ao cercamento, ou seja, 63,6%. 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Quantidade de Água – Balanços Hídricos 

Subprograma: Programa Produtor de Água – P24 

Objeto: Realização de estudos e serviços para atendimento ao Programa de Produtor de Água (P24): 

elaborando um diagnóstico sócio ambiental na Bacia a ser contemplada, bem como o cálculo de 

valoração econômica do serviço ambiental, a ser pago aos produtores rurais. 

Valor da Ação: R$ 730.535,65 (setecentos e trinta mil quinhentos e trinta e cinco reais e sessenta e 

cinco centavos) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011.  

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Fundação Arthur Bernardes – FUNARBE 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P24 - Programa Produtor de Água 

Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 2 meses 10 meses  

Realização da Licitação 45 dias 7 meses  

Início das Atividades 2 meses 10 meses  

Entrega dos Produtos 9 meses 10 meses  
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Cronograma Físico-Financeiro: 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: 

O contrato de nº 05/2014 foi assinado no dia 20 de fevereiro de 2014 com prazo de 09 (nove) meses, 

ao iniciar os serviços do diagnóstico sócio ambiental das propriedades residentes na Bacia do 

Ribeirão Candidópolis, bem como o cálculo da valoração dos serviços de pagamento ambiental, 

tivemos alguns imprevistos que não estavam previstos, tais como: 

• Dificuldade de recebimento de informações dos proprietários de imóveis residentes na Bacia, 

onde foi necessário realizar um grande encontro, com várias instituições atuantes no 

município para obtenção dos dados. 

• O fato de alguns proprietários de imóveis na Bacia residir em outros municípios, utilizando o 

imóvel rural apenas para lazer. 

• No período de chuvas, as estradas vicinais de acesso aos imóveis da Bacia, ficaram 

intransitadas, impedindo o acesso, deste modo atrasando o cronograma previsto para 

execução do Programa. 

• Grande aceitação dos proprietários dos imóveis, onde foram realizadas 203 visitas às 

residentes da Bacia, onde foram levantados todos os dados de cada imóvel, bem como a sua 

condição atual e restaurações necessárias para serem incluídos no Programa. Para cada 

imóvel foi feito o seu georeferrenciamento, com mapas de uso do solo; áreas degradadas; 

áreas de reserva legal, preservação permanente e esgotamento sanitário. 

• Cálculo de todos os custos de restaurações, individualizados por imóvel e total de toda Bacia.  

Considerando os acontecimentos acima e por se tratar de um diagnóstico inovador para efetivar o 

pagamento por serviço ambiental, e ser um Programa de preservação da Bacia cujas águas 

caracterizam como manancial de abastecimento público do município de Itabira-MG justificou-se o 

aditamento do contrato em mais 01 (um) mês, sendo o inicio de vigência em 21/11/2014 e término 

em 20/12/2014. 

 

Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 730,54

Desembolso do Contrato (mil R$) 219,16 146,11 146,11 109,58 109,58 730,54

% de desembolso acumulado 0% 0% 30% 30% 50% 70% 70% 70% 85% 100% 100%

ETAPAS
20142013
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Observações: 

O certame marcado para o dia 21/01/2014 contou somente com a participação de uma concorrente, 

Fundação Arthur Bernardes – FUNARBE, a qual teve sua proposta técnica desclassificada por não 

apresentar documentação para comprovação da experiência dos Especialistas, conforme exigências 

do Ato Convocatório, pois que somente apresentou o currículo lattes dos componentes de equipe 

técnica sem a devida documentação comprobatória dos dados constantes dos respectivos currículos. 

A Comissão de Licitação e Contratos, diante da desclassificação da única concorrente presente ao 

certame, e privilegiando o interesse público na contratação do objeto, decidiu por conceder o prazo 

de 08 (oito) dias úteis para que a concorrente apresentasse nova documentação escoimadas das 

causas que a desclassificou, com base na utilização, subsidiária, das disposições do artigo 48, §3º da 

Lei Federal nº 8.666/93 – Lei de Licitações, pois que a Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 

1.044/2009 é omissa sobre tal procedimento. Atendendo a determinação da Comissão de Licitação e 

Contratos, a concorrente protocolou na sede do IBIO – AGB Doce, no dia 31/01/2014, a 

documentação complementar relativamente à capacidade técnica de sua Equipe Chave. A referida 

documentação foi analisada na sessão do dia 05/02/2014, quando foi concluído pela validade e 

eficácia dos documentos apresentados. 

 

 

3.1.3. Plano de Aplicação Plurianual – PAP 

 

As ações e desembolso previstos para 2014 foram realizadas no tempo planejado. Apesar da 

necessidade de se aditivar o contrato em alguns dias, a execução e desembolso foram todos 

realizados ainda no exercício de 2014. A diferença entre o valor previsto no PAP e o realizado foi em 

decorrência do valor ofertado pela empresa vencedora do certame ter sido um pouco abaixo do 

valor de referência para o Ato Convocatório em questão. 

Houve atraso para finalização do relatório final e sua apresentação, devido ao grande número de 

informações geradas na bacia e dificuldade inicial de levantamento de dados juntos aos moradores 

da bacia, por isto foi necessário fazer um termo aditivo de 30 (trinta) dias, para a apresentação do 

relatório final. Na Tabela 11 está a comparação entre o previsto no PAP e o realizado pelo IBIO – AGB 

Doce. 

Tabela 11 - Recursos repassados pelo IGAM alocado ao P24 

Recursos Repassados pela IGAM 
2012    

(mil R$) 

2013    

(mil R$) 

2014    

(mil R$) 

2015    

(mil R$) 

Total    

(mil R$) 

Programa Produtor de Água (P24) - UGRH02 Piracicaba 

 Investimento Previsto no PAP  0 0      1.000       1.400       2.400  

 Investimento Realizado  0 0         621   -          621  
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3.1.4. Principais Deficiências e Dificuldades 

Para o planejamento conservacionista de uma bacia hidrográfica, deve-se conhecer os recursos 

existentes na microbacia, como: tipos de solo, uso anterior e atual da terra, tipos de manejo 

utilizados, intensidade de uso de insumos, práticas de conservação de solos empregada, relações 

entre trabalho e mão-de-obra, infra-estrutura de transporte, principais problemas enfrentados 

pelos agricultores etc. Este estudo permitiu realizar todas as informações necessárias e ainda 

nos mostrar o cálculo da valoração econômica a ser pago a produtores participantes do 

programa, produtor de água. Neste próximo passo, com base nos aspectos técnicos e 

socioeconômicos e com nível de exequibilidade o mais próximo possível do real, que deverá ser 

apresentado e discutido com os moradores da microbacia, comissões municipais e regionais de 

conservação de solo e água, estabelecendo prioridades municipais e regionais externas à bacia. Esta 

participação ativa da sociedade local é um dos maiores desafios para implementação do programa. 

Trazer toda a sociedade para participação das tomadas de decisões sobre a bacia do ribeirão 

Candidópolis, bacia do Rio Piracicaba e bacia do Rio Doce é um desafio a ser superado pelos CBHs 

Doce, do Piracicaba e do Santo Antônio em parceria com o IBIO – AGB Doce. 

Além disto, como os valores alocados no PAP para implementação deste programa não são 

suficientes para executar todas as ações de recuperação sugeridas e ainda realizar o pagamento 

pelos serviços ambientais, torna-se fundamental o trabalho de articulação com possíveis parceiros no 

aporte financeiro para suprir a demanda financeira do programa. A dependência de fontes de 

recursos externos para viabilização do programa é um desafio para todos os envolvidos. 

Com relação ao previsto no PIRH, entendemos que ao fazer referências às diversas políticas públicas 

estaduais que estão relacionadas ao Pagamento por Serviços Ambientais, não ficou evidenciado 

quais seriam as formas de implementar as ações do PIRH em sintonia com tais políticas. No PIRH 

estão descritas metodologia para se implementar um programa na área de recuperação ambiental 

associado ao pagamento por serviços ambientais, mas esta metodologia não leva em consideração as 

políticas estaduais na mesma área. 
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 UNIVERSALIZAÇÃO DO SANEAMENTO 

 

 Programa Universalização do Saneamento (P41) 

 

4.1.1. Descrição 

Segundo o Plano Integrado de Recursos Hídricos (PIRH-Doce), na situação atual, a bacia apresenta 

municípios com cobertura de abastecimento público de água e de coleta, tratamento e destinação 

final dos resíduos sólidos abaixo das médias estaduais. O prognóstico realizado no PIRH-Doce indica 

altos índices de DBO, com prejuízo para a qualidade da água e restrição ao enquadramento, além da 

existência de doenças de veiculação hídrica. Quanto à drenagem urbana, a deficiência das estruturas 

e projetos é frequente nas cidades brasileiras. 

A universalização do acesso ao saneamento básico, com quantidade, igualdade, continuidade e 

controle social é um desafio que o poder público municipal, como titular destes serviços, deve 

encarar como um dos mais significativos. Nesse sentido, o Plano Municipal de Saneamento Básico 

(PMSB) se constitui em importante ferramenta de planejamento e gestão para alcançar a melhoria 

das condições sanitárias e ambientais do município e, consequentemente, da qualidade de vida da 

população. 

A Lei Federal nº 11.445 de 2007 dispõe sobre a necessidade da elaboração dos PMSB de forma a 

garantir à população o acesso global ao saneamento básico, através da constituição de diretrizes e 

propostas para abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo das águas 

superficiais e limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.  

O PMSB é assim, o instrumento da Política de Saneamento Básico do município onde são definidos os 

objetivos e metas, as prioridades de investimentos, a forma de regulação da prestação dos serviços, 

os aspectos econômicos e sociais, os aspectos técnicos e a forma de participação e controle social, de 

modo a orientar a atuação dos prestadores de serviços, dos titulares e da sociedade. 

O Programa de Universalização do Saneamento contempla o apoio à elaboração de Planos 

Municipais de Saneamento Básico (PMSB); a elaboração de projetos para otimização de sistemas de 

abastecimento de água; a elaboração de projetos para sistemas de destinação final adequada de 

resíduos sólidos (aterros/unidades de triagem e compostagem); e a elaboração de estudos de 

alternativas de drenagem urbana para cidades com mais de 5 mil habitantes. 

Com a alteração do PAP, os recursos arrecadados da União para o Programa de Universalização do 

Saneamento (P41) serão distribuídos nas nove unidades de gestão da bacia de acordo com a 

necessidade das mesmas, visando o apoio na elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 

(PMSB) para todos os municípios elegíveis e que manifestarem interesse na bacia. Para os Planos 
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Municipais de Saneamento Básico (PMSB) foram considerados elegíveis aqueles municípios que 

ainda não possuem Planos ou não dispõem de recursos para sua elaboração. Em consonância com o 

PAP, a hierarquização dos municípios em cada unidade de gestão adota os seguintes critérios: 

• IDH-M 2000 inferior a 0,650; 

• Índice de internações por doenças de veiculação hídrica superior à média do estado em 

Minas Gerais e mortalidade proporcional por doenças infecciosas e parasitárias superior à 

média do estado no Espírito Santo (FJP/IMRS e Cadernos de Informações de Saúde do 

Espírito Santo); 

• Índice de cobertura urbana de abastecimento de água inferior à média dos estados de MG e 

ES; 

• Índice de cobertura urbana de esgotamento sanitário inferior à média dos estados de MG e 

ES; 

• Índice de cobertura de coleta urbana de resíduos sólidos inferior à média dos estados de MG 

e ES; 

• Ocorrência de inundações e/ou alagamentos na área urbana nos últimos 5 anos (PNSB 2008). 

 

A principal fonte dos dados de saneamento consiste no Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS) e, quando não disponíveis, nas informações do PIRH. Dada a defasagem dos 

referidos dados, variando de 2005 a 2010, foi considerado o indicador do IBGE "Domicílios urbanos 

com saneamento adequado" para todos os municípios, com base no Censo Demográfico de 2010. 

Também foram priorizados aqueles municípios que assinaram o Termo de Manifestação de Interesse 

e preencheram o respectivo Formulário de Informações Básicas do Município no prazo constante do 

Edital de Chamamento Público lançado em cada unidade de gestão de recursos hídricos (UGRH). 

Cabe ainda ressaltar que a Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, determina para 2014, a elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PGIRS) pelos municípios brasileiros. Uma vez atendidas as solicitações da referida Lei e do 

Decreto nº 7.404/2010 que a regulamenta, o PGIRS pode ser incorporado ao PMSB. Dessa forma, 

esclarecemos que o conteúdo da Infraestrutura de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

dos PMSB’s a serem contratados pelo IBIO - AGB Doce na bacia hidrográfica do rio Doce irá 

contemplar o conteúdo mínimo do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, de 

acordo com as determinações legais. 
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4.1.2. Contratações e Resultados 

Principais Resultados: 

Todas as contratações deste programa estão relacionadas a elaboração de Plano Municipal de 

Saneamento Básico dos municípios a serem contemplados. Para as contratações das empresas 

responsáveis pela elaboração dos PMSB, o IBIO – AGB Doce agrupou os municípios a serem 

contemplados para tornar as contratações mais atrativas para as empresas interessadas e para 

tornar mais eficiente o processo de gerenciamento destas contratações por parte do IBIO – AGB 

Doce. A Tabela 12 a seguir sintetiza os produtos que foram entregues por cada município, bem como 

as audiências públicas realizadas. As células marcadas correspondem aos produtos entregues (versão 

final impressa e CD) e audiências realizadas. Os produtos ainda não entregues podem estar em fase 

de elaboração por parte das empresas contratadas, em fase de validação por parte do IBIO – AGB 

Doce ou do município, ou em fase de readequação para atender aos apontamentos feitos no 

processo de validação dos produtos. 

Tabela 12 – Produtos do PMSB entregues em cada município da bacia. 

Contrato Município P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 
Audiência 

Pública 

26/2013 Mariana          

27/2013 

Brás Pires, Lamim, Porto Firme, Presidente 

Bernardes, Rio Espera, Santana dos Montes, 

Senador Firmino e Senhora de Oliveira 

         

22/2013 
Coronel Fabriciano          

Timóteo          

23/2013 
Antônio Dias, Bela Vista de Minas, Jaguaraçu, 

Marliéria, Nova Era e Rio Piracicaba 
         

20/2013 Barão de Cocais, Catas Altas e Santa Bárbara          

21/2013 
Itabira           

Bom Jesus do Amparo          

28/2013 
Cajuri, Canaã, Coimbra, Ervália, Paula Cândido, 

Pedra do Anta, São Miguel do Anta e Teixeiras  
         

29/2013 

Barra Longa, Guaraciaba, Jequeri Oratórios, Rio 

Doce, Santo Antônio do Grama, Sem Peixe e 

Urucânia  

         

30/2013 

Abre Campo, Caputira, Pedra Bonita, Raul 

Soares, Santa Margarida, São José do Goiabal, 

São Pedro dos Ferros, Sericita e Vermelho Novo 

         

22/2013 Catas Altas da Noruega e Rio Casca          

02/2014 

Chalé, Durandé, Luisburgo, Manhuaçu, Martins 

Soares, Reduto, São José do Mantimento e 

Simonésia 
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A seguir são apresentadas as informações relacionadas à execução de cada um dos contratos 

assinados no âmbito do programa P41. 

 

 Contrato 20/2013 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Universalização do Saneamento  

Subprograma: Programa de Universalização do Saneamento - P41 – CBH Piracicaba 

Objeto: Prestação de serviços de Elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) 

dos municípios de Barão de Cocais, Catas Altas e Santa Bárbara. 

Valor da Ação: R$ 589.000,00 (quinhentos e oitenta e nove mil reais) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 e do Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011.  

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Engecorps Engenharia SA 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P41 – CBH Piracicaba 

Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos2 Prazos Realizados 

Contratação 2 meses 3 meses 

Realização da Licitação 45 dias 2 meses 

Início das Atividades 2 meses 3 meses 

Entrega dos Produtos 10 meses Em andamento (Concluído 90%) 

 

 

 

 

                                                           

2 Considera-se prazo tanto previsto como realizado para contratação, para licitação e início das atividades a 
partir do surgimento da demanda ou início da elaboração da documentação. Considera-se prazo para entrega 
dos produtos a partir da data de assinatura do Contrato. 
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Cronograma Físico-Financeiro: 

 

 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: 

Conforme previsto na cláusula sétima do Contrato nº 020/2013, o prazo de duração é de 10 (dez) 

meses com vigência a partir da data de sua assinatura e publicação no endereço eletrônico do IBIO - 

AGB Doce, podendo ser prorrogado desde que o seja justificadamente e adequado o Plano de 

Trabalho, ou para atender excepcionalidades, como a ocorrência de casos fortuitos e de força maior, 

ou de suspensões temporárias durante sua execução.  

Durante a execução do contrato, verificou-se a necessidade de prorrogação por três vezes 

(06/09/2014; 30/11/2014; 28/02/2015). Tais prorrogações foram necessárias ao correto 

desenvolvimento dos trabalhos e considerando: 

 O prazo inicial de 10 (dez) meses encerrou-se em 05 de julho de 2014;  

 A Ordem de Serviço foi protocolada no dia 01/10/2013, ou seja, quase um mês após a assinatura 

do contrato; 

 Logo no início dos trabalhos de elaboração dos PMSBs e devido à complexidade dos serviços ora 

contratados, foi verificada a necessidade de acompanhamento técnico especializado dos 

produtos entregues pela contratada. Tal necessidade desencadeou uma série de eventos, 

conforme descrito abaixo:  

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 589,00

Desembolso do Contrato (mil R$) 58,90 58,90

% de desembolso acumulado 10% 10%

ETAPAS
2013

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 589,00

Desembolso do Contrato (mil R$) 44,18 58,9 58,9 309,23 530,10

% de desembolso acumulado 10% 10% 10% 10% 10% 18% 28% 38% 38% 38% 90% 90% 90%

ETAPAS
2014
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o Consulta à Agência Nacional de Águas sobre a possibilidade de contratação de 

profissionais com recursos provenientes dos 92,5% (investimentos) da cobrança, com o 

objetivo de análise e validação dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB), 

considerando a limitação de pessoal do IBIO - AGB Doce ocasionada pelos escassos 

recursos provenientes dos 7,5% (custeio) da cobrança pelo uso de recursos hídricos na 

bacia do rio Doce. Essa consulta foi realizada por meio do Ofício IBIO - AGB Doce nº 

121/2014, datado de 18/02/2014; 

o Resposta favorável da ANA ao Ofício IBIO - AGB Doce nº 121/2014, conforme Ofício nº 

209/2014/SAF-ANA recebido pelo IBIO no dia 11/03/2014; 

o Preparação do Ato Convocatório para contratação de profissionais autônomos para 

prestação de serviços de assessoria técnica especializada presencial para análise e 

validação dos PMSBs, ressalvando que este tipo de Ato Convocatório ainda não havia 

sido feito pelo IBIO - AGB Doce; 

o Publicação do Ato Convocatório nº 07/2014 – Lote 03, em 27/03/2014, para contratação 

de serviços de assessoria técnica especializada presencial para análise e validação dos 

PMSBs; 

o Em 09/04/2014 o IBIO - AGB Doce publicou comunicado sobre a suspensão do Ato 

Convocatório nº 07/2014 para retificações que se fizerem necessárias; 

o Publicação do novo Ato Convocatório nº 07/2014 – Lote 03, em 28/04/2014, para 

contratação de serviços de assessoria técnica especializada presencial para análise e 

validação dos PMSBs; 

o Assinatura do Contrato nº 06/2014 entre a profissional vencedora do certame Telma 

Procópio Guerra, em 20/05/2014, data em que os serviços foram iniciados; 

 Como só foi possível a contratação do profissional autônomo para prestação de serviços de 

assessoria técnica especializada presencial para análise e validação dos PMSBs em 20/05/2014, o 

mesmo iniciou suas atividades com um acúmulo de produtos já entregues pela contratada para 

elaboração dos PMSBs, o que ocasionou atrasos na prestação dos serviços pelo profissional. 

 Para a correta análise e validação dos PMSBs é necessário que o profissional autônomo se reúna 

com os Comitês Executivo e de Coordenação de cada município, mas conforme o acúmulo de 

produtos para verificação, houve também dificuldades por parte dos municípios na marcação e 

realização das reuniões. 

 Com a realização das Audiências Públicas nos meses de setembro e outubro/2014, foi necessário 

mais prazo para análise e inserção das contribuições referentes às audiências públicas, visando a 

entrega final do Produto 8; 
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 O ano de 2014 foi marcado por eventos de grande importância, como as eleições Presidenciais e 

a Copa do Mundo de Futebol, que de certa maneira ocuparam a adenda dos municípios, 

comprometendo o cumprimento dos eventos previstos no PMSB; 

 A grande maioria dos municípios não possuem corpo técnico qualificado e com a dedicação 

necessária para acompanhamento das atividades previstas durante a elaboração do PMSB, 

principalmente em relação à análise e validação dos produtos entregues pela contratada, 

comprometendo o cronograma inicialmente pactuado; 

 Os municípios verificaram, devido aos motivos apresentados acima, a necessidade de mais prazo 

para análise e validação dos produtos. 

 Não houve acréscimo de valor com a prorrogação do prazo do contrato. 

Observações: 

Nos pagamentos realizados até o momento, foram utilizados recursos repassados pelo IGAM 

oriundos da cobrança pelo uso da água nos CBHs estaduais. 

 

 Contrato 21/2013 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Universalização do Saneamento 

Subprograma: P41 – CBH Piracicaba 

Objeto: Prestação de serviços de Elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) 

dos municípios de Bom Jesus do Amparo e Itabira. 

Valor da Ação: R$ 627.000,00 (seiscentos e vinte e sete mil reais) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 e do Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011.  

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Engecorps Engenharia SA 

 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P41– CBH Piracicaba 
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Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 2 meses 3 meses 

Realização da Licitação 45 dias 2 meses 

Início das Atividades 2 meses 3 meses 

Entrega dos Produtos 10 meses Em andamento (Concluído 41%) 

 

Cronograma Físico-Financeiro: 

 

 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas:  

Houve prorrogação deste contrato por três vezes (06/09/2014; 30/11/2014; 31/05/2015). Tais 

prorrogações foram necessárias ao correto desenvolvimento dos trabalhos. A justificativa para as 

prorrogações são as mesmas citadas no Contrato 20/2013, considerando as seguintes 

particularidades: 

• O prazo inicial de 10 (dez) meses encerrou-se em 05 de julho de 2014;  

• No caso específico de Itabira, houve considerável atraso no retorno, mediante parecer, por 

parte dos Comitês Executivo e de Coordenação, sobre os produtos entregues pela 

Contratada; 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 627,00

Desembolso do Contrato (mil R$) 62,70 62,70

% de desembolso acumulado 10% 10%

ETAPAS
2013

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 627,00

Desembolso do Contrato (mil R$) 47,03 62,70 15,20 72,20 259,83

% de desembolso acumulado 10% 10% 10% 10% 10% 18% 28% 30% 30% 30% 30% 41% 41%

ETAPAS
2014
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• Ficou acordada entre o município de Itabira e a contratada, a realização de mais visitas a 

campo, o que demandou uma dilatação no cronograma; 

• Com essas visitas, houve a necessidade de mais prazo para adequações, por parte da 

empresa, referentes aos produtos do PMSB de Itabira. 

• Não houve acréscimo de valor com a prorrogação do prazo do contrato. 

Observações: 

Nos pagamentos realizados até o momento, foram utilizados recursos repassados pelo IGAM 

oriundos da cobrança pelo uso da água nos CBHs estaduais. 

 

 Contrato 22/2013 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Universalização do Saneamento   

Subprograma: P41 – CBH Piracicaba 

Objeto: Prestação de serviços de Elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) 

dos municípios de Coronel Fabriciano e Timóteo. 

Valor da Ação: R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil reais) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 e do Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011.  

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Engecorps Engenharia SA 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P41 – CBH Piracicaba 

Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 2 meses 3 meses 

Realização da Licitação 45 dias 2 meses 

Início das Atividades 2 meses 3 meses 

Entrega dos Produtos 10 meses Em andamento (Concluído 28%) 
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Cronograma Físico-Financeiro: 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas:  

Houve prorrogação deste contrato por duas vezes (31/12/2014; 30/06/2015). Tais prorrogações 

foram necessárias ao correto desenvolvimento dos trabalhos. A justificativa para as prorrogações são 

as mesmas citadas no Contrato 20/2013. Não houve acréscimo de valor com a prorrogação do prazo 

do contrato. 

Observações: 

Nos pagamentos realizados até o momento, foram utilizados recursos repassados pelo IGAM 

oriundos da cobrança pelo uso da água nos CBHs estaduais. 

 

 Contrato 23/2013 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Universalização do Saneamento   

Subprograma: P41 – CBH Piracicaba 

Objeto: Prestação de serviços de Elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) 

dos municípios de Antônio Dias, Bela Vista de Minas, Jaguaraçu, Marliéria, Nova Era e Rio Piracicaba.  

Valor da Ação: R$ 855.000,00 (oitocentos e cinqüenta e cinco mil reais) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 e do Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011.  

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Engecorps Engenharia SA 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P41 – CBH Piracicaba 

 

Ago Set Out Nov Dez Total Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato

Valor do Contrato (mil R$) 950,00 950,00

Desembolso do Contrato (mil R$) 95,00 95,00 71,25 261,25

% de desembolso acumulado 0% 10% 20% 28% 28% 28% 28% 28% 28% 28% 28% 28% 28%

ETAPAS
20142013
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Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 2 meses 2 meses 

Realização da Licitação 45 dias 1 mês 

Início das Atividades 2 meses 2 meses 

Entrega dos Produtos 10 meses Em andamento (Concluído 38%) 

 

Cronograma Físico-Financeiro: 

 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas:  

Houve prorrogação deste contrato por duas vezes (31/12/2014; 31/03/2015). Tais prorrogações 

foram necessárias ao correto desenvolvimento dos trabalhos. A justificativa para as prorrogações são 

as mesmas citadas no Contrato 20/2013. Não houve acréscimo de valor com a prorrogação do prazo 

do contrato. 

Observações: 

Nos pagamentos realizados até o momento, foram utilizados recursos repassados pelo IGAM 

oriundos da cobrança pelo uso da água nos CBHs estaduais. 

 

 Contrato 06/2014  

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Universalização do Saneamento   

Subprograma: P41 – CBH Piracicaba 

Objeto: Prestação de serviços de assessoria técnica especializada presencial, análise e validação dos 

Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) dos seguintes Municípios, componentes da Bacia 

Hidrográfica do Rio Piracicaba – UGRH 2 PIRACICABA: 

Ago Set Out Nov Dez Total Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 855,00 855,00

Desembolso do Contrato (mil R$) 85,50 85,50 64,13 85,50 320,63

% de desembolso acumulado 0% 10% 20% 28% 28% 28% 28% 38% 38% 38% 38% 38% 38%

ETAPAS
20142013
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• Ato Convocatório nº 07/2013, contemplando os seguintes Municípios: Barão de Cocais, Catas 

Altas, Santa Bárbara. 

• Ato Convocatório nº 08/2013, contemplando os seguintes Municípios: Bom Jesus do Amparo 

e Itabira. 

• Ato Convocatório nº 16/2013, contemplando os seguintes Municípios: Coronel Fabriciano e 

Timóteo. 

• Ato Convocatório nº 17/2013, contemplando os seguintes Municípios: Antônio Dias, Bela 

Vista de Minas, Jaguaraçu, Marliéria, Nova Era e Rio Piracicaba. 

Valor da Ação: R$ 53.500,00 (cinquenta e três mil e quinhentos reais) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011. 

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Telma Procópio Guerra 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P41 – CBH Piracicaba 

Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 2 meses 2 meses 

Realização da Licitação 45 dias 2 meses 

Início das Atividades 2 meses 2 meses 

Entrega dos Produtos 12 meses Em andamento (Concluído 31%) 

 

Cronograma Físico-Financeiro: 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: Não se aplica. 

 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato

Valor do Contrato (mil R$) 53,50

Desembolso do Contrato (mil R$) 16,57 16,57

% de desembolso acumulado 0% 0% 0% 0% 0% 31% 31% 31%

ETAPAS
2014
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4.1.3. Plano de Aplicação Plurianual – PAP 

 

Alguns fatos ocorridos no final de 2013 e em 2014 prejudicaram a estratégia inicialmente planejada 

pelo IBIO – AGB Doce para contratação dos PMBS para a bacia, o que consequentemente impactou o 

desembolsou previsto para o ano de 2014, a saber: 

 Atos Convocatórios desertos ou frustrados, referentes aos PMSBs dos municípios das UGRHs 3 

Santo Antônio, 4 Suaçuí e 6 Manhuaçu (Lote 2), publicados e com os certames programados para 

o final do exercício de 2013 para 2014; 

 Início do processo de discussão para alteração do PAP, realizado durante os três primeiros 

trimestres de 2014. Tal discussão resultou, dentre outras alterações, na priorização do apoio na 

elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico para todos os municípios interessados. 

Durante o processo de discussão, o IBIO – AGB Doce veio acompanhando esta etapa aguardando 

por definições dos CBHs para o novo PAP para que pudesse traçar a nova estratégia de execução 

deste programa, o que comprometeu um pouco o andamento das contratações; 

 Como o IBIO - AGB Doce já havia contratado e estava acompanhando a elaboração de 57 PMSBs, 

ficou evidenciada a falta de condições de pessoal para o adequado acompanhamento da 

elaboração destes PMSBs. Como estratégia para solucionar o problema, elaboramos consulta à 

ANA sobre a possibilidade de contratação de consultores autônomos com recursos da parcela 

referente aos investimentos (92,5 % da cobrança) para apoiar o IBIO – AGB Doce na validação 

técnica dos produtos entregues pelas empresas contratadas; 

 Com a aprovação da ANA para contratação dos consultores, deu-se início ao processo de 

preparação dos Ato Convocatórios e Termos de Referências; 

 Foi verificada a necessidade de adequações no Termo de Referência para elaboração do PMSB, 

detalhando as ações da contratada durante as etapas do trabalho, principalmente sobre os 

eventos que serão realizados no município; 

 Necessidade de realização de aditivo no Termo de Compromisso assinado pelo Prefeito, 

incluindo, dentre outros, a obrigação do município em analisar os produtos entregues pela 

contratada, com a devida brevidade, considerando os prazos contratuais. 

 

Portanto, considerando os motivos apresentados acima, não foi possível o desembolso a contento 

conforme previsto no PAP-Doce, principalmente nas bacias dos rios Santo Antônio, Suaçuí e 

Caratinga. Enfatizamos que o ano de 2014 foi de preparação, aprendizado e adequações, e que, 

conforme os Atos Convocatórios já publicados, contratos e assinados, para o ano de 2015 esperamos 

realizar a contratação, execução e acompanhamento dos PMSB de um número significativo de 
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municípios na bacia, o que terá impacto direto sobre o desembolso realizado. Na Tabela 13 está a 

comparação entre o previsto no PAP e o realizado pelo IBIO – AGB Doce. 

 

Tabela 13 - Recursos repassados pelo IGAM alocado ao P41 

Recursos Repassados pela IGAM 
2012    

(mil R$) 

2013    

(mil R$) 

2014    

(mil R$) 

2015    

(mil R$) 

Total    

(mil R$) 

Programa de Universalização do Saneamento (P41) - UGRH01 Piranga 

Investimento Previsto no PAP 0 5 2300 5400 7705 

Investimento Realizado 0 5 2701 - 2706 

Programa de Universalização do Saneamento (P41) - UGRH02 Piracicaba 

Investimento Previsto no PAP 0 164 5500 4000 9664 

Investimento Realizado 0 164 1116 - 1280 

Programa de Universalização do Saneamento (P41) - UGRH03 Santo Antônio 

Investimento Previsto no PAP 0 1 500 2500 3001 

Investimento Realizado 0 1 0 - 1 

Programa de Universalização do Saneamento (P41) - UGRH04 Suaçuí 

Investimento Previsto no PAP 0 0 500 1200 1700 

Investimento Realizado 0 0 0 - 0 

Programa de Universalização do Saneamento (P41) - UGRH05 Caratinga 

Investimento Previsto no PAP 0 0 500 1500 2000 

Investimento Realizado 0 0 0 - 0 

Programa de Universalização do Saneamento (P41) - UGRH06 Manhuaçu 

Investimento Previsto no PAP 0 1 500 1500 2001 

Investimento Realizado 0 1 563 - 564 

Total de Investimentos Previstos 0 171 9800 16100 26071 

Total de Investimentos Realizados 0 171 4380 0 4551 

 

 

4.1.4. Principais Deficiências e Dificuldades 

 

A falta de profissionais de nível superior capacitados para acompanhar todas as fases de construção 

dos PMSB, bem como avaliar juntamente com cada município os produtos entregues pelas empresas 

foi um desafio. No intuito de amenizar tal questão o IBIO - AGB Doce contratou, por meio de 

licitação, profissionais para a prestação de serviços de assessoria técnica especializada presencial, 

análise e validação dos PMSBs dos municípios em conjunto com os Comitês instituídos pelos 

municípios. 

Com relação às prefeituras, que manifestaram interesse e foram contempladas com a elaboração dos 

respectivos PMSBs, salienta-se a limitação de sua capacidade técnica sendo também um grande 
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obstáculo. Os envolvidos na elaboração do PMSB, por parte das prefeituras, não têm dedicação 

exclusiva a tal tarefa. Dessa forma, muitas vezes as atividades relacionadas ao PMSB não são tratadas 

com a devida relevância. Além disso, a deficiência na integração entre as secretarias e/ou 

departamentos e a não disponibilização de dados ou até mesmo a falta deles durante a elaboração 

do PMSB são também desafios a serem vencidos.  

O envolvimento da sociedade nos eventos relacionados e a sua divulgação são pontos de fragilidade 

encontrados. A questão do saneamento ainda é muito incipiente e a sociedade não dá o devido valor 

ao tema.  

Ficou evidenciado que alguns municípios estavam elaborando o PMSB apenas para cumprir uma 

determinação legal e não com a convicção da grande importância da elaboração de um documento 

que traria obrigatoriamente em um único documento dados dispersos nas secretarias dos 

municípios. 

Os CBHs têm sido grandes aliados no processo de elaboração dos PMSBs, já que possuem 

relacionamento estreito com os municípios. Sempre estão se mostrando abertos e solícitos em atuar 

juntamente com o IBIO – AGB Doce na resolução dos conflitos que surgem durante o percurso da 

construção dos planos. As empresas se adequaram no sentido de contratar um profissional da área 

de mobilização social para atuar diretamente junto aos municípios, a fim de fortalecer esta área tão 

fragilizada. 

Com a experiência adquirida até o momento com os planos que estão em andamento, o IBIO – AGB 

Doce tem feito constantemente atualizações nos Atos Convocatórios e em seus Termos de 

Referência, para sanar as dificuldades que aparecerem ao longo do tempo. Um exemplo é a 

exigência para as empresas disponibilizarem um profissional da área de mobilização social, 

preferencialmente da região onde o plano será desenvolvido, seja por município ou lote dependendo 

do ato, para acompanhar e dar todo o suporte necessário a fim de garantir uma participação efetiva 

da população. 
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 INCREMENTO DE ÁREAS LEGALMENTE PROTEGIDAS 

 

 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52) 

 

5.1.1. Descrição 

A bacia apresenta trechos em que há elevados índices de sólidos suspensos e áreas de intensa erosão 

do solo. Os efeitos da mata ciliar sobre a retenção de sólidos e manutenção de margens são 

conhecidos, e a instalação de uma unidade de demonstração favorece a multiplicação de iniciativas 

semelhantes. A utilização inadequada da bacia favorece a destruição de nascentes, o que eleva a 

importância dos eventos críticos de seca, com desabastecimento humano e animal nas áreas rurais e 

redução da vazão de base em toda a bacia. 

Em função de questões legais e mesmo ambientais, a restauração de áreas degradadas hoje tem se 

concentrado principalmente no ambiente ciliar. Apesar das matas ciliares estarem protegidas, na 

legislação, há quase meio século não foram poupadas da desenfreada degradação das formações 

naturais. Com o cumprimento da exigência legal dos órgãos fiscalizadores nas últimas décadas, as 

cobranças judiciais obrigando a conservação e restauração das formações ciliares, passaram a ser 

cada vez mais frequentes e exigentes na qualidade das ações propostas. Há um consenso de que a 

questão da degradação das matas ciliares é um dos problemas mais comuns quando se pretende a 

recuperação da condição dos cursos d’água, tendo sido identificado um alto déficit de matas ciliares 

ao longo da bacia do rio Doce. 

Em agosto de 2014, após um amplo processo de discussão no âmbito dos CBHs estaduais, o CBH-

Doce aprovou a Deliberação nº 42, que altera a Deliberação nº 32. A alteração no PAP considerou 

principalmente a necessidade de adequar os desembolsos na bacia às atuais estimativas de 

arrecadação oriunda da cobrança pelo uso de recursos hídricos; a necessidade de revisão dos 

critérios de alocação dos recursos arrecadados pela União na bacia; e a necessidade de concentrar a 

aplicação dos recursos em um menor número de programas e ações. Dentre o total de 11 Programas 

previstos no PAP, foram alocados, até 2015, cerca de R$ 1,5 milhões, de recursos da União 

destinados aos CBH’s capixabas afluentes do Rio Doce, para aplicação no Programa de Recomposição 

de Nascentes e APPs (P52). 

Os recursos do Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52) serão igualmente aplicados 

nas áreas a serem selecionadas em cada uma das nove unidades estaduais de gestão de recursos 

hídricos da bacia. O programa tem como objetivo levantamento de áreas críticas e prioritárias para 

recomposição ou adensamento de matas ciliares e de topos de morro, além de caracterização e 

recuperação de nascentes e áreas degradadas de sub-bacias piloto contemplando as seguintes ações: 
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• Mapear e definir trechos críticos e sub-bacias piloto com baixa cobertura de vegetação ciliar 

e de topo de morro para a recuperação de APPs, nascentes e áreas degradadas 

• Visitas a campo para avaliação das condições e da proposta de recuperação 

• Monitoramento e avaliação dos resultados obtidos por um período mínimo de 5 anos. 

 

5.1.2. Contratações e Resultados 

Até o momento, não houve contratações do âmbito do programa P52. O Ato Convocatório para 

iniciar as atividades na região do baixo Rio Doce, no estado do Espírito Santo, já está em fase de 

finalização com programação para realização da licitação no início de 2015. 

 

5.1.3. Plano de Aplicação Plurianual – PAP 

Os comitês de bacias acordaram recursos financeiros diferentes para a execução do programa, 

alguns mais outros menos. Por este motivo estamos realizando várias reuniões, especificas a cada 

comitê, para a elaboração da melhor estratégia a ser utilizada com o recurso disponível. Existe um 

consenso que o melhor a se fazer é formar parceria, para que possamos executar o programa numa 

maior área de abrangência e que devemos definir quais ações serão contempladas o programa. 

Estamos na fase final de definições destas discussões, para iniciarmos as atividades de execução do 

programa. Realizamos diversas reuniões de alinhamento e apresentação do programa no Comitês da 

bacia, o que postergou um pouco a execução do programa, mas trouxe um maior entendimento por 

parte dos Comitês sobre os objetivos do programa e maior adequação do programa à realidade de 

cada sub-bacia. Na Tabela 14 está a comparação entre o previsto no PAP e o realizado pelo IBIO – 

AGB Doce. O Ato Convocatório para iniciar as atividades na região do baixo Rio Doce, no estado do 

Espírito Santo, já está em fase de finalização com programação para realização da licitação no início 

de 2015. 

Tabela 14 - Recursos repassados pela IGAM alocado ao P52 

Recursos Repassados pela IGAM 
2012    

(mil R$) 

2013    

(mil R$) 

2014    

(mil R$) 

2015    

(mil R$) 

Total    

(mil R$) 

Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52) - UGRH01 Piranga 

Investimento Previsto no PAP 0 0 0 1000 1000 

Investimento Realizado 0     - 0 

Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52) - UGRH02 Piracicaba 

Investimento Previsto no PAP 0 1 1000 5000 6001 

Investimento Realizado 0     - 0 

Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52) - UGRH03 Santo Antônio 

Investimento Previsto no PAP 0 1 0 932 933 

Investimento Realizado 0     - 0 
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Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52) - UGRH04 Suaçuí 

Investimento Previsto no PAP 0 0,5 0 0 0,5 

Investimento Realizado 0 0 0 - 0 

Total de Investimentos Previstos 0 3 1000 6932 7935 

Total de Investimentos Realizados 0 0 0 0 0 

 

 

5.1.4. Principais Deficiências e Dificuldades 

O desafio será executar o programa em todos as UGRHs de bacias entendo o valor da recuperação, 

não somente das nascentes e matas ciliares, mas principalmente das áreas de recargas hídricas. Pois 

estando os membros dos Comitês conscientes de nossas realidades e trabalhando de forma objetiva, 

teremos bons resultados nas áreas de preservação permanente. Pelo pouco recurso financeiro 

disponível para execução deste programa das UGRHs, a intenção é atuar de forma a agregar valores, 

fazendo parcerias, seja com os órgãos do governo federal, estadual e municipal, entidades afins, 

empresas, ONGs e outros, para que possamos alcançar uma área maior de abrangência do programa. 

Com pouco recurso financeiro disponível, no primeiro momento a intenção poderia ser polarizar 

ações ao longo da bacia para que o programa possa estar presente nas diversas UGRHs da bacia, o 

que poderia resultar em ações muito isoladas sem resultados práticos. O desafio é primeiramente 

viabilizar parcerias como a realizada no estado do Espírito Santo para potencializar a execução do 

projeto, e em segundo lugar realizar trabalho de planejamento junto aos Comitês para traçar as 

estratégias de execução do programa que espelhe a realidade de cada UGRH. 
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 IMPLEMENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS 

 

 Fortalecimento dos Comitês (P61.2) 

 

6.1.1. Descrição 

A lógica descentralizada do sistema de gerenciamento de recursos hídricos necessita de uma 

participação consciente, efetiva e representativa da população e das instituições nos comitês de 

bacia, o que não ocorre na maioria das vezes. O papel institucional dos comitês assume cada vez 

mais importância à medida que o sistema vai sendo consolidado e pelo aumento da exigência da 

observância das leis referentes. No entanto, se a participação da população e das instituições não for 

efetiva ou representativa, as decisões do sistema poderão não ser compreendidas ou aceitas pelos 

usuários, dificultando a consolidação do sistema. 

O objetivo do programa é promover ações institucionais para ampliar a visibilidade e alcance dos 

Comitês de Bacia Hidrográfica que compõe da bacia do Rio Doce, além de viabilizar a realização de 

reuniões plenárias, de câmaras técnicas e eventos de interesse dos Comitês. O IBIO – AGB Doce, 

atuando como Secretaria Executiva dos Comitês da bacia, tem como papel a efetivação de tais 

objetivos. Ao longo dos anos de 2012, 2013 e 2014 foram realizadas atividades, planejamento e 

contratações para atender aos objetivos do sistema. Algumas destas contratações estão descritas no 

item 8 deste relatório e estão relacionadas a locação de veículo com e sem motorista, empresa 

especializada em emissão de passagens aéreas e empresa especializada da realização de eventos. 

Todas as ações visando a divulgação, fortalecimento e ampliação da visibilidade da ação dos Comitês 

de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica, objetivando uma maior participação da sociedade e das 

instituições no sistema e uma melhor identificação do papel institucional dos Comitês, favorecendo o 

diálogo e as articulações institucionais. 

 
 

6.1.2. Contratações e Resultados 

Todas as contratações realizadas para atendimentos às demandas dos Comitês estão relacionadas a 

dois tipos de serviços específicos. Um deles relacionados a serviços considerados transversais, que 

são aqueles que atendem a mais de um programa do PAP ao mesmo tempo, assim como às 

demandas administrativas do BIO – AGB Doce. São contratos relacionados a aquisição de passagens 

aéreas, locação de veículos, serviços de motorista, realização de eventos, etc. Outro tipo de serviço 

contratado está relacionado ao fortalecimento da imagem dos Comitês com ações de divulgação de 
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comunicação. Os serviços considerados transversais são apresentados no item 7 deste relatório. Os 

serviços relacionados à divulgação e comunicação dos Comitês, quando se tratam de serviços que 

atendem a todos os Comitês, estes estão citados no item 8 deste relatório, quando se tratam de 

serviços de divulgação e comunicação específicos de um ou outro Comitê, estes serão tratados nesta 

seção do relatório e estão listados abaixo: 

 

 Contrato 24/2013 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Implementação dos Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 

Subprograma: Fortalecimento dos Comitês na Bacia segundo o Arranjo Institucional Elaborado no 

Âmbito do Plano e Objetivando a Consolidação dos Sistemas Estaduais de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos - P61.2 - CBHS  Santa Maria do Doce, São José,  Guandu, Suaçuí e Caratinga 

Objeto: a) Criação e implantação em servidor Web do site institucional integrado com sistema 

administrativo de conteúdo (gerenciador de conteúdo) dos Comitês de Bacia Hidrográfica dos rios 

afluentes do rio Doce listados a seguir: 

• Comitê do Rio Santa Maria do Doce 

• Comitê do Rio São José 

• Comitê do Rio Guandu 

• Comitê do Rio Suaçuí 

• Comitê do Rio Caratinga 

b) Suporte técnico aos 5 (cinco) sites criados no âmbito deste contrato para os CBH’s dos rios 

afluentes ao rio Doce supracitados. 

Valor da Ação: R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), sendo R$ 15.500,00 (quinze mil e 

quinhentos reais) referentes à criação e implantação em servidor Web dos sites dos CBH’s 

supracitados e R$ 1.000,00 (um mil reais) referentes ao serviço de suporte técnico a estes 5 (cinco) 

sites. 

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Prefácio Comunicação Ltda. 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P61.2– CBHS  Santa Maria do Doce, São José,  

Guandu , Suaçuí e Caratinga 
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Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 25 dias 2 meses 

Realização da Licitação Não se aplica Não se aplica 

Início das Atividades 20 dias 2 meses 

Entrega dos Produtos 5 meses 8 meses 

 

Cronograma Físico-Financeiro: 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas:  

O contrato nº 24/2013 foi firmado em  07 de novembro de 2013 com a  empresa Prefácio 

Comunicação LTDA, contratada através do Ato de Dispensa 91-2013. 

Conforme disposto na cláusula 6º (sexta) do referido Contrato nº 24/2013, o prazo de duração foi de 

5 (cinco) meses com vigência a partir da data de sua assinatura e publicação no endereço eletrônico 

do IBIO – AGB Doce, podendo ser prorrogado pelas partes, por igual ou menor prazo, nos termos do 

art. 57, inciso II, da Lei Federal 8.666/93 alterada pela Lei 9.648/98, sempre mediante Termo Aditivo 

não sendo admitida, em hipótese alguma a forma tácita. 

Considerando-se que: 

• O prazo de 12 (doze) meses se encerrou em 07/04/2013; 

• A empresa contratada atendia satisfatoriamente às exigências contidas no termo de 

referência;  

• A importância do suporte aos sites para divulgar as ações do comitê na implementação de 

seus planos de trabalho, informações sobre a bacia hidrográfica e estabelecer canal de 

comunicação com a sociedade em geral;  

• O objeto se trata de natureza contínua; e 

• Não houve fracionamento da despesa. 

Mediante ao supracitado, justificou-se o aditamento do contrato para suporte técnico aos sites dos 

Comitês de Bacia Hidrográfica dos rios afluentes do rio Doce (Santa Maria do Doce, São José,  

Guandu, Suaçuí e Caratinga) em mais 3 (três) meses, iniciando em 07/04/2014 e com data de 

Out Nov Dez Total Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração da Dispensa de Coleta de Preço

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 16,50    16,50 

Desembolso do Contrato (mil R$) _ 7,75 8,25 0,17 0,17 0,17 16,50 

% de desembolso acumulado 0% 0% 0% 47% 47% 97% 98% 99% 100% 100%

ETAPAS
20142013
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término em 07/07/2014. Ressalta-se, ainda, que o preço do contrato manteve-se viável, visto que, 

não houve acréscimo nos valores já previsto no contrato. 

Observações: 

As despesas decorrentes desta contratação para os CBHs-Santa Maria do Doce, São José, Guandu e 

Caratinga no valor de R$13.200,00 (treze mil e duzentos reais) foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 (Programa P61-2), já que os comitês capixabas não dispõem 

de recursos estaduais e o CBH-Caratinga não dispunha de recursos estaduais no Programa de 

Comunicação Social para esta finalidade. As despesas correspondentes ao CBH-Suaçuí no valor de     

R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais) foram pagas com recursos do Contrato de Gestão nº 

001/IGAM/2011 (P71- Programa de Comunicação Social), pois o Comitê dispunha de recursos 

estaduais alocados neste Programa. 

 

 

 Contrato 25/2013 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Implementação dos Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 

Subprograma: Fortalecimento dos Comitês na Bacia segundo o Arranjo Institucional Elaborado no 

Âmbito do Plano e Objetivando a Consolidação dos Sistemas Estaduais de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos - P61.2 - CBHS Manhuaçu, Santo Antônio, Piracicaba e Piranga. 

Objeto: a) Criação e implantação em servidor Web do site institucional integrado com sistema 

administrativo de conteúdo (gerenciador de conteúdo) dos Comitês de Bacia Hidrográfica dos rios 

afluentes do rio Doce listados a seguir: 

• Comitê do Manhuaçu 

• Comitê do Santo Antônio 

• Comitê do Rio Piracicaba 

• Comitê do Rio Piranga 

b)  Serviço de inserção de conteúdo em 9 (nove) sites criados para os CBH´s dos rios afluentes 

ao rio Doce, sendo que 4 (quatro) destes sites criados no âmbito deste contrato e outros 5 (cinco) 

sites com as mesmas especificações destes. 

c) Suporte técnico aos 4 (quatro) sites criados no âmbito deste contrato para os CBH’s dos rios 

afluentes ao rio Doce supracitados. 
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Valor da Ação: R$ 16.400,00 (dezesseis mil e quatrocentos reais), sendo R$ 12.400,00 (doze mil e 

quatrocentos reais) referentes à criação e implantação em servidor Web dos sites dos 4 (quatro)  

CBH’s supracitados; R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) referentes ao serviço de inserção de 

conteúdo nos 9 (nove) sites criados para os CBH’s dos rios afluentes ao rio Doce e R$ 800,00 

(oitocentos reais) referentes ao serviço de suporte técnico aos 4 (quatro) sites criados no âmbito 

deste contrato para os CBH’s dos rios afluentes ao rio Doce supracitados. 

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Prefácio Comunicação Ltda 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P61.2 - CBHS Manhuaçu, Santo Antônio, 

Piracicaba e Piranga. 

Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 25 dias 2 meses 

Realização da Licitação Não se aplica Não se aplica 

Início das Atividades 20 dias 2 meses 

Entrega dos Produtos 5 meses 8 meses 

 

Cronograma Físico-Financeiro: 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas:  

O contrato nº 25/2013 foi firmado em  07 de novembro de 2013 com a  empresa Prefácio 

Comunicação LTDA, contratada através do Ato de Dispensa 92-2013. Conforme disposto na cláusula 

6º (sexta) do referido Contrato nº 25/2013, o prazo de duração foi de 5 (cinco) meses com vigência a 

partir da data de sua assinatura e publicação no endereço eletrônico do IBIO – AGB Doce, podendo 

ser prorrogado pelas partes, por igual ou menor prazo, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal 

8.666/93 alterada pela Lei 9.648/98, sempre mediante Termo Aditivo não sendo admitida, em 

hipótese alguma a forma tácita. 

Considerando-se que: 

• O prazo de 12 (Doze) meses se encerrou em 07/04/2013;  

Out Nov Dez Total Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração da Dispensa de Coleta de Preço

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 16,40 16,40 

Desembolso do Contrato (mil R$) _ 9,40 6,60 0,13 0,13 0,13 16,40 

% de desembolso acumulado 0% 0% 0% 57% 57% 98% 98% 99% 100% 100%

ETAPAS
20142013
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• A empresa contratada estava atendendo satisfatoriamente às exigências contidas no termo 

de referência;  

• A importância do suporte aos sites para divulgar as ações do comitê na implementação de 

seus planos de trabalho, informações sobre a bacia hidrográfica e estabelecer canal de 

comunicação com a sociedade em geral;  

• O objeto se trata de natureza continua; e 

• Não houve fracionamento da despesa. 

Mediante ao supracitado, justificou-se o aditamento do contrato para suporte técnico aos sites dos 

Comitês de Bacia Hidrográfica dos Rios Afluentes Do Rio Doce (Manhuaçu, Santo Antônio, Rio 

Piracicaba, Rio Piranga) em mais 3 (três) meses, iniciando em 07/04/2014 e com data de término em 

07/07/2014. Ressalta-se, ainda, que o preço do contrato manteve-se viável, visto que, não houve 

acréscimo nos valores já previsto no contrato. 

 

6.1.3. Plano de Aplicação Plurianual - PAP 

 

A execução das ações deste programa está diretamente relacionada ao plano de trabalho dos 

Comitês feito com apoio do IBIO – AGB Doce e das demandas dos Comitês ao longo do ano. Desta 

forma, todo o recurso desembolsado em 2014 foi fruto destas demandas feitas pelos Comitês que 

estão relacionadas a viagens, realização de eventos, realização de reuniões plenárias e Câmaras 

Técnicas, etc. Como os recursos previstos do PAP para investimento no P61.2 com recursos 

repassados pelo IGAM ainda não foi oficializado por meio de termo aditivo a ser celebrado com o 

IGAM, tais recursos não puderam ser utilizados no ano de 2014. Atualmente o IBIO – AGB Doce está 

aguardando o processo de assinatura do termo aditivo ao Contrato de Gestão IGAM 001/2011 para 

que possamos utilizar os recursos previstos neste programa para atender às demandas dos Comitês 

do estado de Minas Gerais. Nas Tabela 15 e Tabela 16 está a comparação entre o previsto no PAP e o 

realizado pelo IBIO – AGB Doce. 

 

Tabela 15 – Recursos repassados pela ANA alocado ao P61.2 

Recursos Repassados pela ANA  
 2012    

(mil R$)  

 2013    

(mil R$)  

 2014    

(mil R$)  

 2015    

(mil R$)  

 Total    

(mil R$)  

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Doce 

Investimento Previsto no PAP 150 253 397 200 1000 

Investimento Realizado 150 250 154 - 554 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Piranga 

Investimento Previsto no PAP 46 125 179 100 450 

Investimento Realizado 46 124 139 - 309 
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Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Piracicaba 

Investimento Previsto no PAP 100 131 120 100 451 

Investimento Realizado 100 129 109 - 338 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Santo Antônio 

Investimento Previsto no PAP 26 89 235 100 450 

Investimento Realizado 26 87 126 - 239 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Suaçuí 

Investimento Previsto no PAP 45 91 214 100 450 

Investimento Realizado 45 90 74 - 209 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Caratinga 

Investimento Previsto no PAP 12 63 274 100 449 

Investimento Realizado 12 62 84 - 158 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Manhuaçu 

Investimento Previsto no PAP 55 85 209 100 449 

Investimento Realizado 55 84 135 - 274 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Guandu 

Investimento Previsto no PAP 31 140 179 100 450 

Investimento Realizado 31 138 89 - 258 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Santa Maria 

Investimento Previsto no PAP 12 75 264 100 451 

Investimento Realizado 12 61 70 - 143 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH São José 

Investimento Previsto no PAP 18 63 269 100 450 

Investimento Realizado 18 73 57 - 148 

Total de Investimentos Previstos 495 1115 2340 1100 5050 

Total de Investimentos Realizados 495 1098 1037 - 2630 

 

Tabela 16 – Recursos repassados pelo IGAM alocado ao P61.2 

Recursos Repassados pela IGAM 
2012    

(mil R$) 

2013    

(mil R$) 

2014    

(mil R$) 

2015    

(mil R$) 

Total    

(mil R$) 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Piranga 

Investimento Previsto no PAP 0 0 100 100 200 

Investimento Realizado 0 0 0 - 0 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Piracicaba 

Investimento Previsto no PAP 0 0 100 100 200 

Investimento Realizado 0 0 0 - 0 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Santo Antônio 

Investimento Previsto no PAP 0 0 50 50 100 

Investimento Realizado 0 0 0 - 0 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Suaçuí 

Investimento Previsto no PAP 0 0 50 50 100 

Investimento Realizado 0 0 0 - 0 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Caratinga 
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Investimento Previsto no PAP 0 0 50 50 100 

Investimento Realizado 0 0 0 - 0 

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) - CBH Manhuaçu 

Investimento Previsto no PAP 0 0 50 50 100 

Investimento Realizado 0 0 0 - 0 

Total de Investimentos Previstos 0 0 400 400 800 

Total de Investimentos Realizados 0 0 0 0 0 

 

 

6.1.4. Principais Deficiências e Dificuldades 

Entendemos que a insuficiência dos recursos alocados para despesas administrativas (7,5% dos 

recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos) em custear as sedes dos 

Comitês, assim como arcar com despesas equipe de apoio e de escritório é a principal deficiência e 

limitação para implementar as ações de fortalecimento dos comitês. É sabido que os Comitês, em 

sua maioria, entendem que o processo de fortalecimento passar por ter uma sede com estrutura 

suficiente para realizar algumas atividades de divulgação, mobilização e apoio em reuniões plenárias 

e de Câmaras Técnicas, assim como na realização de alguns eventos. Com a limitação financeira 

vivenciada pela Entidade Delegatária/Equiparada, não há possibilidade de realizarmos tais 

investimentos, o que compromete, em alguns casos, o fortalecimento dos Comitês. Desta forma, as 

ações de fortalecimento se limitam a custear despesas de viagem dos membros e convidados dos 

comitês, ações de comunicação e realização de reuniões plenárias, de Câmaras Técnicas e alguns 

eventos demandados pelos Comitês.  

Entendemos que nesta fase atual, de início da cobrança pelo uso da água, contratação de entidade 

delegatária/equiparada de funções de Agência de Água e execução dos projetos previstos do PIRH e 

PAP, seria proveitoso termos recursos suficientes para arcamos com os investimentos de 

estruturação dos Comitês. O IBIO – AGB Doce tem investido esforços para viabilizar recursos 

adicionais que possibilitem a realização de tais investimentos nos Comitês, como o pedido de aporte 

financeiro adicional da ANA no âmbito do Contrato de Gestão ANA 072/2011 para, dentre outros 

objetivos, investir da estruturação dos Comitês. 
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 Desenvolvimento de um Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos da Bacia do Rio Doce (P61.a) 

 

6.2.1. Descrição 

Informação é pré-requisito básico para a tomada de decisão, principalmente quando a decisão está 

relacionada à gestão de uma entidade complexa, dinâmica e extensa como uma bacia hidrográfica. A 

todo o momento, decisões estão sendo tomadas em diversas partes de uma bacia hidrográfica sobre 

diversos aspectos envolvidos na sua gestão. Neste cenário, ter informações atualizadas e que 

representem uma visão geral da dinâmica da bacia e todos os aspectos relevantes sobre o uso 

múltiplo da água e sobre os aspectos hidrológicos é primordial. O uso da informação como um 

recurso estratégico na tomada de decisão e no estabelecimento de processos e de estruturas é uma 

atividade que deve ser exercida com afinco pelas organizações, tendo em vista o poder delegado à 

informação e a importância que ela tem em nossas vidas. 

O Sistema de Informações Geográficas (SIG) é uma ferramenta capaz de apresentar espacialmente as 

informações contidas em um banco de dados. Outra vantagem é a vinculação dos elementos de um 

banco de dados descritivos externo ao seu banco de dados geográfico, sendo esta, a principal 

característica de um SIG: a espacialização dos dados. Essa espacialização, ou georreferenciamento, é 

ligada a uma malha de coordenadas ou a uma feição do terreno (e.g. rio, bacia hidrográfica, 

município dentre outras). 

O SIG é uma ferramenta segura e dinâmica para se trabalhar com gestão de recursos hídricos. 

Permite a análise de diversas fontes, diferentes escalas e datas. Desta forma, garante uma melhor 

compreensão dos fenômenos naturais e sociais presentes na bacia. Quando se trabalha com recursos 

hídricos é importante pensar na gestão da bacia hidrográfica. O SIG facilita o planejamento e a 

administração das atividades a serem desenvolvidas. Auxilia na tomada de decisões e permite a 

geração de subsídios para intervenções porventura necessárias e sua adequada operação, bem como 

a previsão e controle de processos naturais ou introduzidos pela ação do homem na bacia 

hidrográfica. Desta forma, o objetivo do programa é a contratação de um sistema de informações, 

com interface web, relevantes para a gestão de recursos hídricos na bacia. Um sistema capaz de 

gerenciar as principais informações da bacia que poderão ser utilizadas para subsidiar a tomada de 

decisão por parte dos órgãos gestores, comitês de bacia e entidades delegatárias/equiparadas. 
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6.2.2. Contratações e Resultados 

 

 Contrato 01/2013 

Principais Resultados: 

Com resultado principal desta contratação tivemos a disponibilização para acesso público do sistema 

de gestão para as bacias dos rios Piranga e Piracicaba. O IBIO – AGB Doce providenciou o registro do 

domínio a ser utilizado para acessar o sistema na internet. O domínio “sigwebdoce.org.br” foi 

registrado no Registro.br e disponibilizado para a empresa configurar o acesso ao sistema por meio 

dele. De forma complementar, a empresa disponibilizou mais dois subsistemas, um com informações 

específicas da bacia do rio Piranga e outro para a bacia do rio Piracicaba. O objetivo da empresa era 

que os respectivos comitês de bacia e população em geral pudessem acessar sistemas que tivessem 

exclusivamente informações de suas respectivas bacias. Os respectivos links para acesso ao sistema 

principal e aos subsistemas respectivamente estão listados abaixo: 

• http://sigwebdoce.org.br 

• http://sigwebdoce.org.br/piranga 

• http://sigwebdoce.org.br/piracicaba 

Nas figuras Figura 6, Figura 7, Figura 8 e Figura 9 abaixo estão ilustradas algumas telas do sistema 

ilustrando o processo de customização do sistema com as informações disponíveis sobre as bacias 

dos rios Piranga e Piracicaba. 

 
Figura 6 – Tela inicial do sistema 
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Figura 7 – Mapa do SIGWeb com a localização dos Usos da Água de Ipatinga-MG 

 

 
Figura 8 – Mapa do SIGWeb com a vazão de referência Q7,10 de cada trecho de rio 
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Figura 9 – Gráfico do SIGWeb com o número de usos da água para abastecimento público em cada município 

 

Com resultado do processo de customização do sistema para inserir nele as informações referentes 

às bacias dos rios Piranga e Piracicaba e do processo de manutenção e atualização das informações 

gerenciadas por ele, se processo as seguintes quantidades de registos, conforme Tabela 17. Na 

média, foram inseridos ou atualizados em torno de 3.000 registros por mês durante o processo de 

manutenção e atualização das informações. De acordo com relatos da empresa contratada e com os 

relatórios mensais encaminhados por ela, desde a contratação foram acrescentados 37 novos 

gráficos, 123 novos mapas e 472 novos relatórios no sistema fruto do processo de melhoria contínua 

adotado pela empresa. 

Tabela 17 – Número de registros inseridos e processados pelo Sistema de Gestão 

Informação Núm. de Registros 

Usos da Água 1.537 

Finalidades de Uso 32 

Rios 55.007 

Trechos de rio 80.620 

Ottobacias 2 1 

Ottobacias 3 3 

Ottobacias 4 22 

Ottobacias 5 178 

Ottobacias 6 1.403 

Sub-bacias  2 

Estações Fluviométricas 158 

Estações Pluviométricas 107 

Estações de Qualidade 51 

Leituras Fluviométricas 719.910 

Leituras Pluviométricas 716.268 
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Leituras de Qualidade 2.245 

Municípios e sedes 92 

Instituições 45 

 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Implementação dos Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 

Subprograma: SIG Gestão - P61.a  Todos os 10 Comitês da Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

Objeto: Aquisição da licença de uso de software para gestão de bacias hidrográficas através da 

internet, assim como sua customização para atender as especificidades da Bacia Hidrográfica do Rio 

Doce, manutenção e atualização do software necessários à consecução do “Programa de 

Monitoramento e Acompanhamento da Implementação da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos 

(P61)” previstos no Plano de Aplicação Plurianual (PAP) da Bacia do Rio Doce. 

Valor da Ação: R$ 1.069.800,00 (um milhão sessenta e nove mil e oitocentos reais) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 e do Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011.  

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: MAP2 Gestão Territorial Informatizada Ltda - ME 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: SIG Gestão - P61.a  Todos os 10 Comitês da Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce. 

Prazos Planejados e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 2 meses 4 meses 

Realização da Licitação 45 dias 3 meses 

Início das Atividades 2 meses 4 meses 

Entrega dos Produtos 24 meses Em andamento (Concluído 60%) 
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Cronograma Físico-Financeiro: 

 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: Não houve atraso. 

Observações: 

Nos pagamentos realizados até o momento, foram utilizados recursos repassados pelo IGAM 

oriundos da cobrança pelo uso da água nos CBHs estaduais. Os pagamentos com recursos repassados 

pela ANA foram suspensos mediante Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 01/2013 celebrado em 06 

de janeiro de 2014. 

 

6.2.3. Plano de Aplicação Plurianual - PAP 

 

Os recursos previstos para este programa no PAP foram devidamente alocados na contratação 

realizadas. A diferença entre o recurso previsto e o desembolsado está relacionado a parcelas de 

parte dos serviços prestados ainda em 2014 que serão pagas no início de 2015. Na Tabela 18 está a 

comparação entre o previsto no PAP e o realizado pelo IBIO – AGB Doce.  

 

 

 

Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 1.069,80 

Desembolso do Contrato (mil R$) 389,80 53,33 53,33 53,33 549,79     

% de desembolso acumulado 0% 36% 36% 36% 36% 36% 41% 41% 41% 46% 51% 51%

ETAPAS
20132012

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 1.069,80  

Desembolso do Contrato (mil R$) 10,00 10,00 20,00 20,00 10,00 20,00 639,79     

% de desembolso acumulado 51% 52% 52% 52% 53% 55% 55% 55% 57% 57% 58% 60% 60%

ETAPAS
2014
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Tabela 18 - Recursos repassados pelo IGAM alocado ao P61.a 

Recursos Repassados pela IGAM 
2012    

(mil R$) 

2013    

(mil R$) 

2014    

(mil R$) 

2015    

(mil R$) 

Total    

(mil R$) 

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a) - UGRH01 Piranga 

Investimento Previsto no PAP 0 157 143 0 300 

Investimento Realizado 0 157 92 - 249 

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a) - UGRH01 Piracicaba 

Investimento Previsto no PAP 0 412 0 0 412 

Investimento Realizado 0 412 0 - 412 

Total de Investimentos Previstos 0 569 143 0 712 

Total de Investimentos Realizados 0 569 92 0 661 

 

 

6.2.4. Principais Deficiências e Dificuldades 

Entendemos que deveriam estar previstas ações de articulação com instituições públicas 

responsáveis por gerenciar (levantar e manter atualizada) informações sobre a bacia hidrográfica. A 

forma de gerar informações ou como ela é disponibilizada, dificulta a implementação de um sistema 

de gestão eficaz. A disponibilização online de tais informações, seja sobre outorgas de uso de 

recursos hídricos, estações fluviométricas, pluviométricas e de qualidade da água ou informações 

sobre os municípios da bacia, não atende a nenhuma padronização de formado de dados (planilhas 

eletrônicas, banco de dados, arquivos texto, imagens, informações georreferenciadas, mapas, etc.) 

geralmente. Isso dificulta a implementação de sistema de gestão uma vez que um dos objetivos 

deste sistema é a integração desta informação. Desta forma, quanto menos padronizadas estiverem 

estas informações, mais complexa será a tarefa de coletá-las e integrá-las em um sistema de gestão. 

O objetivo da articulação seria a articulação com os órgãos gestores e demais instituições públicas 

responsáveis por gerenciar informações sobre a bacia para que tais informações fossem 

disponibilizadas na internet de forma a facilitar o acesso a elas.  

Existem vários caminhos para isto como adotados por alguns órgãos do governo como IBGE que 

disponibiliza informações sobre municípios, por exemplo, de forma estruturada em arquivos texto e 

planilhas eletrônicas que facilitam o acesso e processamento de tais informações. Algumas 

informações ainda são publicadas na internet de forma não estruturada, como arquivos do tipo 

Microsoft Word, que dificulta significativamente a implementação de sistemas que gerenciam de 

forma integrada todas estas informações. 

Em 2008 foi instituída a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – INDE, pelo Decreto Nº 6.666 de 

27 de novembro de 2008 cuja definição está descrita no Art. 2º do Decreto conforme segue: 

“conjunto integrado de tecnologias; políticas; mecanismos e procedimentos de coordenação e 

monitoramento; padrões e acordos, necessário para facilitar e ordenar a geração, o 
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armazenamento, o acesso, o compartilhamento, a disseminação e o uso dos dados 

geoespaciais de origem federal, estadual, distrital e municipal” 

A INDE nasce com o propósito de catalogar, integrar e harmonizar dados geoespaciais existentes nas 

instituições do governo brasileiro, produtoras e mantenedoras desse tipo de dado, de maneira que 

possam ser facilmente localizados, explorados e acessados para os mais diversos usos, por qualquer 

cliente que tenha acesso à Internet. Os dados geoespaciais serão catalogados através dos seus 

respectivos metadados, publicados pelos produtores/mantenedores desses dados. A inserção das 

principais informações geradas sobre a bacia hidrográfica na plataforma da INDE seria outra forma 

de facilitar a implementação do P61.a previsto no PIRH, uma vez que a INDE não tem objeto de 

implementar sistema de gestão integrada de informações sobre bacias hidrográficas prevendo as 

peculiaridades de cada bacia, o gerenciamento online destas informações, geração de conteúdo em 

tempo real na internet ou geração de conteúdo de mais alto nível a partir do processamento de 

dados mais básicos. No Art. 7º do Decreto, está previsto a celebração de acordos e cooperações com 

órgãos das administrações federal, estaduais, distrital e municipais visando o compartilhamento de 

acervos de dados geospaciais. 

Os desafios relacionados à execução deste programa estão diretamente relacionados às informações 

necessárias para customizar e para manter seu banco de dados do sistema de gestão atualizado. O 

sistema gerencia principalmente informações sobre usos da água, dados de chuva, vazão e qualidade 

da água, informações municipais e dos cursos d’água. Porém cada uma destas informações é gerada 

por órgãos governamentais distintos na maioria das vezes. Como consequência, temos informações 

sendo geradas e disponibilizadas na Internet em diferentes formatos, acessíveis de diferentes 

formas, o que dificulta significativamente o trabalho de integração e correlação destas informações.  

Informações sobre usos de recursos hídricos nos rios mineiros, por exemplo, são disponibilizados 

pelo IGAM no seu site oficial em arquivos no formato Microsoft Word em portarias, cada portaria 

agrega um conjunto de outorgas concedidas aos usuários. Para identificar os usuários de recursos 

hídricos da bacia do rio Piranga, por exemplo, é preciso analisar o conteúdo de cada uma das 

portarias publicadas periodicamente pelo Estado. Considerando que apenas no ano de 2014, foram 

publicadas 2007 portarias de concessão de outorgas que foram analisadas para se identificar os usos 

das bacias do Piranga e Piracicaba. Em seguida devem ser identificadas todas as principais 

informações sobre a outorga, como posição geográfica, curso d’água de onde está sendo retirada a 

água no caso de outorgas superficiais, validade da outorga, vazão outorgada, município onde está 

localizada a captação, etc. De posse destas informações, é necessário integrá-las com todas as 

demais gerenciadas pelo sistema. Considerando que as informações obtidas sobre os municípios no 

IBGE estão em formatos de arquivos shapefile e arquivos modo texto, as estações fluviométricas, 

pluviométricas e de qualidade da água estão disponíveis por meio de sites disponibilizados pela ANA 

ou em planilhas eletrônicas, que informações sobre a hidrografia estão também em formato 

shapefile e assim por diante, integrá-las com consistência é um desafio. 
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Como o sistema trabalha com as informações gerenciadas por banco de dados geográfico, todas as 

informações devem ser armazenadas neste banco de forma integrada a todas as demais informações 

lá armazenadas. Por exemplo, deve haver a ligação, em banco de dados, entre um determinado uso 

da água e o trecho de rio a que ele está captando a água, assim como o município a que ele 

pertence, à ottobacia de maior nível e outras informações. 

O trabalho feito para integrar todas estas informações foi o maior desafio vivenciado na execução 

deste projeto. O IBIO – AGB Doce sempre acompanhou e apoiou tecnicamente o trabalho 

desenvolvido pela empresa contratada para superar estes desafios e conseguir gerar um sistema de 

gestão que conseguisse superar estes desafios. 
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 IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DO PIRH DOCE 

 

 Programa Comunicação do Programa de Ações (P71) 

7.1.1. Descrição 

O programa de comunicação tem por objetivo dar visibilidade ao PIRH/PARHs/PAP e aos Programas 

de Ações, quanto aos seus conteúdos e metas, de maneira a fortalecer o ambiente institucional onde 

as ações se inserem, criando um ambiente favorável ao atingimento das metas propostas. 

Foi considerado que o PIRH Doce contempla duas etapas consecutivas. A primeira visa detalhar os 

estudos necessários em um prazo curto de tempo para subsidiar as decisões dos Comitês/Agência 

quanto a temas como enquadramento, política de outorga, cobrança pelo uso de recursos hídricos, 

sistema de informações e programas e projetos específicos. Nesta etapa serão aprofundados e 

detalhados aspectos apontados como prioritários pelo PIRH, quantificando e detalhando demandas e 

necessidades da bacia. Caberá a esta etapa criar o ambiente de negociação com outros atores 

envolvidos na GIRH sobre um cenário considerado ideal para um horizonte de planejamento de 10 e 

20 anos. Sobre estes horizontes e o prognóstico, são traçadas as metas. 

Na segunda etapa, as metas detalhadas e especificadas deverão ser implementadas através de ações 

e programas, fortalecidas por um consenso construído e subsidiadas por estudos e planejamento em 

nível executivo. Sendo assim, torna-se necessária a implementação de um programa de comunicação 

social eficaz e ágil, com capacidade para produzir e disseminar informações úteis e necessárias ao 

processo de implantação do PIRH, aproximando e facilitando a comunicação entre os diversos atores 

do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos e do Sistema com a sociedade de maneira geral. 

O programa de comunicação torna possível efetivação de um Plano de Comunicação Social para dar 

visibilidade às ações e conteúdo do PIRH/PARHs/PAP de forma a facilitar a comunicação entre os 

diversos atores do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos com a sociedade e criar um ambiente 

favorável ao atendimento das metas propostas. 

 

7.1.2. Contratações e Resultados 

 

 Contrato 06/2013 

A seguir são apresentados os principais resultados gerado a partir da contratação da empresa 

especializada em planejamento e elaboração de programa de comunicação e relacionamento, 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 

e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
71 

prestação de serviços de consultoria e assessoria de imprensa, criação e produção editorial de 

publicações para os Comitês da Bacia Hidrográfica do Rio Doce e a Agência de Água da Bacia 

Hidrográfica do rio Doce. 

 

Planejamento de Comunicação 2014 

No início do ano a Prefácio apresentou, com base no diagnóstico, o Planejamento de Comunicação 

para o ano de 2014, documento para orientar as ações de comunicação a serem realizadas na Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce em 2014, contemplando os 10 comitês da bacia (CBHs Doce, Piranga, 

Piracicaba, Santo Antônio, Suaçuí, Caratinga, Manhuaçu, Guandu, Santa Maria do Doce e São José) e 

o IBIO-AGB Doce, entidade delegatária/equiparada com funções de Agência de Água.  

O planejamento traçou ações que contribuíram para a construção da imagem e da reputação dos 

comitês e do IBIO - AGB Doce junto aos seus diversos públicos de relacionamento como uma 

referência em ações em prol da qualidade e da quantidade da água em toda a bacia do Rio Doce, 

destacando a importância da integração. 

Além disso, o planejamento teve como finalidade contribuir para a adesão da sociedade às causas 

defendidas pelos comitês e pelo IBIO – AGB Doce, promover ações de comunicação que reforcem o 

caráter integrador na Bacia do Rio Doce, implementar os canais de comunicação com os diversos 

públicos e ampliar o alcance das informações veiculadas a respeito dos comitês e suas ações e do 

IBIO-AGB Doce junto aos seus mais diversos públicos. 

 

Consolidação da imagem dos comitês e do IBIO – AGB Doce  

A Prefácio, junto ao IBIO – AGB Doce, também trabalhou para reforçar a imagem dos comitês junto 

aos diversos públicos, através da divulgação e aplicação das novas identidades visuais. Algumas das 

novas identidades dos Comitês (Figura 10) foram aprovadas por eles ainda no final de 2013 e outras 

no início de 2014. 
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Figura 10 – Novas identidades visuais aprovadas pelos respectivos Comitês 

 

 

Releases 

Para divulgar as ações dos comitês, realizadas ao longo do ano, foram elaborados diversos releases, 

que foram encaminhados para conselheiros, imprensa, parceiros, órgãos gestores e postados nos 

sites dos CBHs e IBIO – AGB Doce, totalizando 82 textos produzidos, conforme exemplos abaixo.  

o http://www.cbhdoce.org.br/noticias-2/seminario-realizado-em-caratinga-tem-como-

tema-pmsbs/  

o http://www.cbhdoce.org.br/noticias-2/moradores-de-catas-altas-participam-de-

audiencia-publica-do-pmsb/  

o http://www.cbhdoce.org.br/noticias-2/estiagem-e-cianobacterias-foram-temas-de-

reuniao-da-camara-tecnica-de-gestao-de-eventos-criticos-do-cbh-doce/  

 

Estruturação e manutenção de mailing list 

A Prefácio reuniu e manteve os contatos de e-mail atualizados a fim de assegurar a disseminação da 

informação. Foram estruturadas e atualizadas diferentes listas, com um total de 2.182 contatos, de 

forma a direcionar melhor o conteúdo, tais como: 

 Membros dos comitês por comitê. 
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 Membros de Câmaras Técnicas por comitê. 

 Comunidade – pessoas chave (uma lista por sub-bacia). 

 Órgãos gestores. 

 Prefeituras (uma lista por sub-bacia). 

 Usuários (uma lista por sub-bacia). 

 Escolas (uma lista por sub-bacia). 

 Imprensa mineira. 

 Imprensa capixaba. 

 Imprensa regional (uma lista por sub-bacia). 

 Outras listas de acordo com a necessidade e a estratégia. 

 

Clipping 

A fim de repercutir as aparições na imprensa são divulgados os clippings de todo o conteúdo 

publicado relacionado aos Comitês e ao IBIO – AGB Doce. No ano de 2014 foram registradas e 

divulgadas 142 aparições na imprensa. Seguem abaixo alguns exemplos nas Figura 11 e Figura 12 

abaixo de clippings encaminhados para a mainlist que a empresa de comunicação mantém 

atualizada: 

 

 
Figura 11 – Clipping sobre assuntos do CBH Caratinga 
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Figura 12 - Clipping sobre assuntos do CBH Suaçuí 
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Figura 13 - Clipping sobre assuntos da Bacia do Rio Doce 

 

Canais de Comunicação  

 
Boletim Comunique-se: newsletter com informações a respeito do trabalho de comunicação 

executado para os Comitês e IBIO – AGB Doce. Abaixo seguem as Figura 14, Figura 15 com exemplos 

de boletins Comunique-se elaborados em 2014. 

 

  
Figura 14 – Boletins Comunique-se 
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Figura 15 – Boletins Comunique-se 

 

Fique Por Dentro: newsletter com ações dos Comitês e da agência, voltada para membros de todos 

os CBHs, parceiros, órgãos gestores e colaboradores do IBIO. Confira no link todos os boletins Fique 

Por Dentro: http://www.ibioagbdoce.org.br/fique-por-dentro/. Na Figura 16 está ilustrado o boletim 

Fique por Dentro, edição especial para divulgação do XVI ENCOB em 2014. 
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Figura 16 – Edição Especial do boletim Fique por Dentro. 

 

IBIO-AGB Doce Informa: newsletter com informações acerca das ações do IBIO-AGB Doce, voltada 

para todos os comitês, órgãos gestores, parceiros e colaboradores do IBIO. Confira no link todos os 

IBIO-AGB Doce Informa: http://www.ibioagbdoce.org.br/ibio-agb-doce-informa/. Na Figura 17 está 

exemplo de um boletim IBIO-AGB Doce Informa gerado no ano de 2014. 
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Figura 17 – Boletim IBIO – AGB Doce Informa 

 
Sites: Em 2013 foram criados os sites para os nove Comitês afluentes. Já em 2014 foram 

reformulados os sites do CBH-Doce e IBIO-AGB Doce. As páginas virtuais são atualizadas 

periodicamente conforme demanda, sendo inserido, além das notícias, todo o conteúdo legal exigido 

nos Contratos de Gestão e documentos diversos relacionados à gestão de recursos hídricos. Seguem 

abaixo os links de acesso aos sites:  

• www.cbhdoce.org.br 

• www.cbhpiranga.org.br  

• www.cbhpiracicabamg.org.br 
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• www.cbhsantoantonio.org.br 

• www.cbhsuacui.org.br 

• www.cbhcaratinga.org.br 

• www.cbhmanhuacu.org.br 

• www.cbhguandu.org.br 

• www.cbhsantamariadodoce.org.br 

• www.cbhsaojose.org.br 

• www.ibioagbdoce.org.br  

 
Redes sociais: foram criadas as fan pages dos 10 Comitês. Fan page ou página de fãs é uma página 

específica dentro do Facebook direcionada para empresas, marcas ou produtos, associações, 

sindicatos, autônomos, ou seja, qualquer organização com ou sem fins lucrativos que desejem 

interagir com os seus respectivos públicos na rede social. As páginas são atualizadas diariamente com 

informações referentes ao comitê e assuntos relacionados a recursos hídricos e meio ambiente. 

Seguem abaixo os links de acesso às fan pages e a imagem capturada da fan page do CBH Doce na 

Figura 18:  

• CBH-Doce: https://www.facebook.com/cbhdoce?fref=ts  

• CBH-Piranga: https://www.facebook.com/cbhpiranga?fref=ts  

• CBH-Piracicaba: https://www.facebook.com/cbhpiracicabamg?fref=ts  

• CBH-Santo Antônio: https://www.facebook.com/cbhsantoantonio?fref=ts  

• CBH-Suaçuí: https://www.facebook.com/cbhsuacui?fref=ts  

• CBH-Caratinga: https://www.facebook.com/pages/CBH-Caratinga/680323438671587?fref=ts  

• CBH-Manhuaçu: https://www.facebook.com/cbhmanhuacu?fref=ts  

• CBH-Guandu: https://www.facebook.com/pages/CBH-Guandu/687098081361213?fref=ts  

• CBH-Santa Maria do Doce: https://www.facebook.com/cbhsantamariadodoce?fref=ts  

• CBH-São José: https://www.facebook.com/pages/CBH-S%C3%A3o-Jos%C3%A9/140907640 

2713918?fref=ts  

 

 

https://www.facebook.com/cbhdoce?fref=ts
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Figura 18 – Fan page do CBH Doce 

 

 Artes para eventos  

Ao longo do ano, os Comitês demandaram a criação de diversas artes para peças relacionadas aos 

eventos realizados em 2014. Foram desenvolvidas artes para crachás, blocos, canetas, canecas, 

banners, bolsas, certificados, entre outros. Todas as peças foram criadas levando em consideração a 

temática do evento e visando dar visibilidade à imagem dos CBHs. Seguem abaixo alguns exemplos 

ilustrados na Figura 19:  

 
 

Crachá utilizado no III Encontro de Integração da 

Bacia do rio Doce, novembro de 2014. 
Caneta utilizada durante o Seminário Água e 

Saneamento Básico: pensando no amanhã, 

outubro de 2014 – CBH-Manhuaçu 
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Convite para Seminário do CBH-Santo Antônio 

outubro de 2014 –Ferros-MG 
Bloco produzido para o Seminário Água e 

Sustentabilidade, julho de 2014 – CBH-Suaçuí. 
Figura 19 – Artes feitas pela empresa contratada 

 

 Arte e textos para materiais institucionais  

Foram desenvolvidas artes e elaborados textos para materiais institucionais produzidos pelos 

comitês em 2014, tais como: Presentation do CBH-Santo Antônio, Folder CBH-Doce, Folder CBH-

Piranga, Folder CBH-Guandu, Folder CBH-Caratinga, Folder Projeto Ribeirão do Laje (CBH-Caratinga), 

Folder com informações consolidadas sobre os 10 CBHs, Folheto sobre o IBIO – AGB Doce. Seguem 

abaixo exemplos nas Figura 20 e Figura 21. 
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Figura 20 - Folder Institucional CBH-Doce (Frente) 

 

 
Figura 21 - Folder Institucional CBH-Doce (Verso) 
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 Stand ENCOB  

A Prefácio desenvolveu o layout e o projeto para o estande do CBH-Doce durante o XVI Encontro 

Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas (ENCOB), realizado em Maceió/AL, de 23 a 29 de 

novembro de 2014. O evento, que reuniu mais de 1.500 participantes de todo o país, foi uma 

oportunidade para divulgar a marca e as ações dos comitês em âmbito nacional.  Segue, na Figura 22 

abaixo, o projeto do estande.  

            

  
Figura 22 – Stand do CBH Doce e CBH Afluentes no ENCOB 2014 

 

 Coberturas de eventos e reuniões 

A equipe da Prefácio esteve presente nos principais eventos e reuniões dos Comitês. Foi feita a 

cobertura fotográfica e jornalística dos encontros e redigidos textos que foram encaminhados aos 

membros, imprensa, parceiros, colaboradores do IBIO e postados no site e nas fan pages.  Seguem 

abaixo links para acesso a alguns dos textos cobertura produzidos:  

o Cobertura Encontro de Integração: http://www.cbhpiracicabamg.org.br/noticias/iii-

encontro-de-integracao-reune-autoridades-e-conselheiros-em-senhora-dos-remedios 

o Cobertura Seminário Água e Sustentabilidade CBH-Piranga: 

http://www.cbhpiranga.org.br/noticias/bacia-do-piranga-recebe-o-1o-seminario-agua-e-

sustentabilidade  

o Cobertura Fórum PMSB do CBH-Piracicaba: 

http://www.cbhpiracicabamg.org.br/noticias/representantes-de-municipios-da-bacia-

participam-de-forum-sobre-os-pmsbs-do-cbh-piracicaba  
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o Cobertura Seminário CBH-Santo Antônio:  

http://www.cbhsantoantonio.org.br/noticias/seminario-promovido-pelo-cbh-santo-

antonio-reune-comunidade-para-colocar-em-pauta-a-situacao-socioambiental-do-rio  

o Cobertura Caravana das Águas CBH-Suaçuí: 

http://www.cbhsuacui.org.br/noticias/itambacuri-recebe-a-caravana-das-aguas-do-cbh-

suacui  

o Cobertura Seminário PMSB CBH-Caratinga: 

http://www.cbhcaratinga.org.br/noticias/seminario-realizado-em-caratinga-tem-como-

tema-pmsbs-vinte-e-tres-municipios-serao-contemplados-com-a-elaboracao-dos-planos-

atraves-do-cbh-caratinga  

o Cobertura Descida Ecológica CBH-Manhuaçu:  

http://www.cbhmanhuacu.org.br/noticias/cbh-manhuacu-promove-expedicao-pelo-rio-

doce  

o Cobertura Seminário de Aves CBH-Guandu: http://www.cbhguandu.org.br/noticias/cbh-

guandu-participa-do-iii-seminario-de-turismo-de-observacao-de-aves-em-afonso-claudio  

o Cobertura Reunião Ordinária CBH-Santa Maria do Doce: 

http://www.cbhsantamariadodoce.org.br/noticias/1377  

o Cobertura de Palestra sobre lagoas CBH-São José: 

http://www.cbhsaojose.org.br/noticias/cbh-sao-jose-promove-palestra-sobre-lagoas-do-

baixo-rio-doce  

 

 Atendimento e visitas à imprensa  

A Prefácio trabalhou para estreitar o relacionamento com a imprensa da Bacia do Rio Doce, a fim de 

ampliar a divulgação das ações realizadas pelos Comitês na mídia. Foram realizadas visitas às 

redações nos municípios de Manhuaçu com participação da Isabela Lobo, jornalista da Prefácio; 

Isaura Paixão, presidente do CBH-Manhuaçu e a equipe da TV Alterosa de Manhuaçu (Figura 23) e 

Governador Valadares. Para o próximo ano estão previstas visitas às demais cidades da bacia.  
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Figura 23 – Visita à TV Alterosa de Manhuaçu 

 
 

 Assessoria de imprensa 

 
A Prefácio também realizou o trabalho de assessoria de imprensa, através da elaboração de 

estratégias de divulgação das informações dos Comitês e do IBIO-AGB Doce junto à imprensa. O 

trabalho de assessoria de imprensa consiste em fazer a ponte entre os comitês e o IBIO-AGB Doce e a 

imprensa, por meio da divulgação de informações importantes e estratégicas e do relacionamento 

com os jornalistas, produtores e editores de rádio, televisão, jornais, revistas, sites e blogs. O 

objetivo é lançar mão da credibilidade que o jornalismo possui para formar a opinião do público. Os 

principais instrumentos são: sugestão de pauta, releases, contato com a imprensa, agendamento e 

acompanhamento de entrevistas e clipagem.  

 

 Arte para Agenda 2015 

A empresa elaborou a arte da agenda diária para os comitês e o IBIO – AGB Doce para o ano de 2015. 

A agenda é unificada para os comitês e traz, a cada mês, a carta compromisso elaborada pelos 

comitês. Frente e verso da agenda estão ilustradas na Figura 24.  
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Figura 24 – Frente e verso da Agenda 2015 

 

 

 Contrato 06/2013 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Implementação das Ações do PIRH Doce 

Subprograma: Comunicação Social P71 - Toda a Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

Objeto: Contratação de empresa especializada para planejamento e elaboração de programa de 

comunicação e relacionamento, prestação de serviços de consultoria e assessoria de imprensa, 

criação e produção editorial de publicações para os Comitês da Bacia Hidrográfica do Rio Doce e a 

Agência de Água da Bacia Hidrográfica do rio Doce (IBIO – AGB Doce).  

Valor da Ação: R$ 518.814,37 (quinhentos e dezoito mil oitocentos e quatorze reais e trinta e sete 

centavos) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 e do Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011.  

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Prefácio Comunicação LTDA 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P71 - Toda a Bacia Hidrográfica do Rio Doce 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 

e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
87 

Prazos Planejados e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 2 meses 6 meses 

Realização da Licitação 45 dias 3 meses 

Início das Atividades 2 meses 6 meses 

Entrega dos Produtos 12 meses Prestação de Serviço contínuo 

 

Cronograma Físico-Financeiro: 

 

 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: Não foram identificados atrasos até o momento. 

Observações: 

 Devido à suspensão do pagamento com recursos orçamentários oriundos da Agência Nacional de 

Águas (ANA) as despesas do primeiro mês de Contrato no valor de R$20.830,00 (vinte mil e 

oitocentos e trinta reais) foram pagas em Junho/2013 com recursos do IGAM, sendo o valor total 

subdividido igualmente entre os 06 Comitês afluentes mineiros. A partir da retomada da 

execução do Contrato com recursos da ANA, conforme Segundo Termo Aditivo firmado, as 

despesas passaram a ser pagas utilizando recursos ANA alocados no Programa de Comunicação 

Social (P71), especializado para toda a bacia. 

 A Prefácio comunicação LTDA foi contratada em 25/03/2013 por um período de 12 (doze) meses, 

sendo prevista em Contrato a prorrogação até o limite da lei vigente mediante Termo Aditivo.  

Ao final do primeiro ano de Contrato, tendo em vista que se trata de um serviço contínuo e que a 

empresa cumpriu com todas as obrigações contratuais, foi celebrado o 3º Termo Aditivo 

Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 518,81 518,81 

Desembolso do Contrato (mil R$) 41,67 20,83  20,83  20,83  20,83  41,67  166,66 20,83 41,67 20,83 22,40 22,40 22,40 22,40 22,40 22,40 22,40 22,40 429,21 

% de desembolso acumulado 0% 0% 8% 12% 16% 20% 24% 24% 32% 32% 36% 44% 44% 48% 53% 57% 61% 65% 70% 74% 78% 83% 83%

ETAPAS
2012 2013 2014

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 518,81  

Desembolso do Contrato (mil R$) 20,83 41,67 20,83 22,40 22,40 22,40 22,40 22,40 22,40 22,40 22,40 429,20  

% de desembolso acumulado 36% 44% 44% 48% 53% 57% 61% 65% 70% 74% 78% 83% 83%

ETAPAS
2014
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prorrogando a vigência do Contrato por um período de mais doze meses. O referido Aditivo 

também contemplou o reajuste do valor global da contratação segundo o índice legal do IGP-M, 

conforme disposto na Cláusula Décima do Contrato. Durante o primeiro ano do Contrato 

também foram celebrados dois Termos Aditivos. O primeiro, em 25/03/2013, suspendeu o 

pagamento com recursos orçamentários oriundos da Agência Nacional de Águas (ANA), em 

virtude de acordo firmado na reunião de Diretoria do CBH-Doce, realizada no dia 15/03/2013, 

em Aimorés. O segundo Termo Aditivo, celebrado em 06 de maio de 2013 refere-se à retomada 

da execução do contrato com recursos da ANA.  

 

 Contrato 24/2013 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Implementação das Ações do PIRH Doce 

Subprograma: Comunicação Social P71 - CBHS Santa Maria do Doce, São José, Guandu, Suaçuí e 

Caratinga 

Objeto: a) Criação e implantação em servidor Web do site institucional integrado com sistema 

administrativo de conteúdo (gerenciador de conteúdo) dos Comitês de Bacia Hidrográfica dos rios 

afluentes do rio Doce listados a seguir: 

• Comitê do Rio Santa Maria do Doce 

• Comitê do Rio São José 

• Comitê do Rio Guandu 

• Comitê do Rio Suaçuí 

• Comitê do Rio Caratinga 

b) Suporte técnico aos 5 (cinco) sites criados no âmbito deste contrato para os CBH’s dos rios 

afluentes ao rio Doce supracitados. 

Valor da Ação: R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), sendo R$ 15.500,00 (quinze mil e 

quinhentos reais) referentes à criação e implantação em servidor Web dos sites dos CBH’s 

supracitados e R$ 1.000,00 (um mil reais) referentes ao serviço de suporte técnico a estes 5 (cinco) 

sites. 

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Prefácio Comunicação Ltda 
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Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P71 – CBHS Santa Maria do Doce, São José, 

Guandu, Suaçuí e Caratinga 

Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 25 dias 2 meses 

Realização da Licitação Não se aplica Não se aplica 

Início das Atividades 20 dias 2 meses 

Entrega dos Produtos 5 meses 8 meses 

 

Cronograma Físico-Financeiro: 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: Não houve atraso. 

Observações: 

 As despesas decorrentes desta contratação para o CBH-Suaçuí no valor de R$ 3.300,00 (três mil e 

trezentos) foram pagas com recursos do Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011(P71- Programa 

de Comunicação Social), pois o Comitê dispunha de recursos estaduais alocados neste Programa. 

As despesas correspondentes aos CBHs-Santa Maria do Doce, São José, Guandu e Caratinga no 

valor de R$13.200,00 (treze mil e duzentos reais) foram pagas com recursos do Contrato de 

Gestão nº 072/ANA/2011 (Programa P61-2), já que os comitês capixabas não dispõem de 

recursos estaduais e o CBH-Caratinga não dispunha de recursos estaduais no Programa de 

Comunicação Social para esta finalidade. 

 

 O contrato nº 24/2013 foi firmado em 07 de novembro de 2013 com a  empresa Prefácio 

Comunicação LTDA, contratada através do Ato de Dispensa 91-2013. Conforme disposto na 

cláusula 6º (sexta) do referido Contrato nº 24/2013, o prazo de duração foi de 5 (cinco) meses 

com vigência a partir da data de sua assinatura e publicação no endereço eletrônico do IBIO – 

AGB Doce, podendo ser prorrogado pelas partes, por igual ou menor prazo, nos termos do art. 

57, inciso II, da Lei Federal 8.666/93 alterada pela Lei 9.648/98, sempre mediante Termo Aditivo 

não sendo admitida, em hipótese alguma a forma tácita. 

Out Nov Dez Total Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração da Dispensa de Coleta de Preço

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 16,50    16,50 

Desembolso do Contrato (mil R$) _ 7,75 8,25 0,17 0,17 0,17 16,50 

% de desembolso acumulado 0% 0% 0% 47% 47% 97% 98% 99% 100% 100%

ETAPAS
20142013
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Considerando-se que: 

 O prazo de 12 (doze) meses se encerrou em 07/04/2013; 

 A empresa contratada atendia satisfatoriamente às exigências contidas no termo de 

referência;  

 A importância do suporte aos sites para divulgar as ações do comitê na implementação 

de seus planos de trabalho, informações sobre a bacia hidrográfica e estabelecer canal 

de comunicação com a sociedade em geral;  

 O objeto se trata de natureza contínua; e 

 Não houve fracionamento da despesa. 

Mediante ao supracitado, justifica-se o aditamento do contrato para suporte técnico aos sites 

dos Comitês de Bacia Hidrográfica dos rios afluentes do rio Doce (Santa Maria do Doce, São José,  

Guandu, Suaçuí e Caratinga) em mais 3 (três) meses, iniciando em 07/04/2014 e com data de 

término em 07/07/2014. 

Ressalta-se, ainda, que o preço do contrato manteve-se viável, visto que, não houve acréscimo 

nos valores já previsto no contrato. 

 

 Contrato 25/2013 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Implementação das Ações do PIRH Doce 

Subprograma: Comunicação Social P71 - CBHS Manhuaçu, Santo Antônio, Piracicaba e Piranga. 

Objeto: a) Criação e implantação em servidor Web do site institucional integrado com sistema 

administrativo de conteúdo (gerenciador de conteúdo) dos Comitês de Bacia Hidrográfica dos rios 

afluentes do rio Doce listados a seguir: 

• Comitê do Manhuaçu 

• Comitê do Santo Antônio 

• Comitê do Rio Piracicaba 

• Comitê do Rio Piranga 
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b)  Serviço de inserção de conteúdo em 9 (nove) sites criados para os CBH´s dos rios afluentes 

ao rio Doce, sendo que 4 (quatro) destes sites criados no âmbito deste contrato e outros 5 (cinco) 

sites com as mesmas especificações destes. 

c) Suporte técnico aos 4 (quatro) sites criados no âmbito deste contrato para os CBH’s dos rios 

afluentes ao rio Doce supracitados. 

Valor da Ação: R$ 16.400,00 (dezesseis mil e quatrocentos reais), sendo R$ 12.400,00 (doze mil e 

quatrocentos reais) referentes à criação e implantação em servidor Web dos sites dos 4 (quatro)  

CBH’s supracitados; R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) referentes ao serviço de inserção de 

conteúdo nos 9 (nove) sites criados para os CBH’s dos rios afluentes ao rio Doce e R$ 800,00 

(oitocentos reais) referentes ao serviço de suporte técnico aos 4 (quatro) sites criados no âmbito 

deste contrato para os CBH’s dos rios afluentes ao rio Doce supracitados. 

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Prefácio Comunicação Ltda 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P71 – CBHS  Manhuaçu, Santo Antônio, Piracicaba 

e Piranga. 

Prazos Previsto e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 25 dias 2 meses 

Realização da Licitação Não se aplica Não se aplica 

Início das Atividades 20 dias 2 meses 

Entrega dos Produtos 5 meses 8 meses 

 

Cronograma Físico-Financeiro: 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: Não houve atraso. 

Observações: 

 Os serviços de criação e suporte técnico relativos aos sites dos CBH’s Manhuaçu, Santo Antônio, 

Piracicaba e Piranga no valor de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais) foram pagos com 

Out Nov Dez Total Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração da Dispensa de Coleta de Preço

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 16,40 16,40 

Desembolso do Contrato (mil R$) _ 9,40 6,60 0,13 0,13 0,13 16,40 

% de desembolso acumulado 0% 0% 0% 57% 57% 98% 98% 99% 100% 100%

ETAPAS
20142013
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recursos do Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011 (P-71 Programa de Comunicação Social). Já o 

serviço de inserção de conteúdos nos sites dos 9 (nove) Comitês dos rios afluentes do Rio Doce 

no valor R$3.200,00 (três mil e duzentos) foi pago com recursos do Contrato de Gestão nº 

072/ANA/2011 (Programa P61-2). 

 

 O contrato nº 25/2013 foi firmado em  07 de novembro de 2013 com a  empresa Prefácio 

Comunicação LTDA, contratada através do Ato de Dispensa 92-2013. Conforme disposto na 

cláusula 6º (sexta) do referido Contrato nº 25/2013, o prazo de duração foi de 5 (cinco) meses 

com vigência a partir da data de sua assinatura e publicação no endereço eletrônico do IBIO – 

AGB Doce, podendo ser prorrogado pelas partes, por igual ou menor prazo, nos termos do art. 

57, inciso II, da Lei Federal 8.666/93 alterada pela Lei 9.648/98, sempre mediante Termo Aditivo 

não sendo admitida, em hipótese alguma a forma tácita. 

Considerando-se que: 

 O prazo de 12 (Doze) meses se encerrou em 07/04/2013;  

 A empresa contratada estava atendendo satisfatoriamente às exigências contidas no 

termo de referência;  

 A importância do suporte aos sites para divulgar as ações do comitê na implementação 

de seus planos de trabalho, informações sobre a bacia hidrográfica e estabelecer canal 

de comunicação com a sociedade em geral;  

 O objeto se trata de natureza continua; e 

 Não houve fracionamento da despesa. 

Mediante ao supracitado, justificou-se o aditamento do contrato para suporte técnico aos sites 

dos Comitês de Bacia Hidrográfica dos Rios Afluentes Do Rio Doce (Manhuaçu, Santo Antônio, 

Rio Piracicaba, Rio Piranga) em mais 3 (três) meses, iniciando em 07/04/2014 e com data de 

término em 07/07/2014. Ressalta-se, ainda, que o preço do contrato manteve-se viável, visto 

que, não houve acréscimo nos valores já previsto no contrato. 

 

 Contrato 11/2014 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Implementação das Ações do PIRH Doce 

Subprograma: Comunicação Social P71 - Toda a Bacia Hidrográfica do Rio Doce 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 

e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
93 

Objeto: Criação, implantação e suporte dos sites do IBIO - AGB Doce e dos Comitês da Bacia do Rio 

Doce, conforme as especificações técnicas contidas no Ato Convocatório n° 010/2014, que deu 

origem a esta contratação, da seguinte forma: 

• Criação dos sites do IBIO - AGB Doce e CBH - Doce; 

• Hospedagem dos sites IBIO - AGB Doce e Comitês (CBH-Doce, CBH-Piranga,           CBH-

Piracicaba, CBH-Santo Antônio, CBH-Suaçuí, CBH-Caratinga, CBH Manhuaçu,   CBH-Guandu, 

CBH-Santa Maria do Doce, CBH-São José); 

• Implantação dos sites do IBIO – AGB Doce e Comitês (CBH-Doce, CBH-Piranga,      CBH-

Piracicaba, CBH-Santo Antônio, CBH-Suaçuí, CBH-Caratinga, CBH Manhuaçu,    CBH Guandu, 

CBH-Santa Maria do Doce, CBH-São José); 

• Suporte dos sites IBIO - AGB Doce e Comitês (CBH-Doce, CBH-Piranga,                     CBH-

Piracicaba, CBH-Santo Antônio, CBH-Suaçuí, CBH-Caratinga, CBH Manhuaçu,   CBH Guandu, 

CBH-Santa Maria do Doce, CBH-São José). 

Valor da Ação: R$ 21.612,06 (vinte e um mil seiscentos e doze reais e seis centavos) contratados da 

seguinte forma: 

• Criação e migração dos sites IBIO - AGB Doce e CBH-Doce na plataforma WORDPRESS, no 

valor total de R$ 6.253,34 (seis mil duzentos e cinquenta e três reais e trinta e quatro 

centavos); 

• Hospedagem de 11 (onze) sites escritos na plataforma WORDPRESS, sendo os sites do IBIO 

AGB Doce e Comitês (CBH-Doce, CBH-Piranga, CBH-Piracicaba, CBH-Santo Antônio, CBH-

Suaçuí, CBH-Caratinga, CBH Manhuaçu, CBH Guandu, CBH-Santa Maria Do Doce, CBH-São 

José), no valor total de R$ 3.163,68 (três mil cento e sessenta e três reais e sessenta e oito 

centavos); 

• Implantação de 11 (onze) sites escritos na plataforma WORDPRESS, sendo os sites do IBIO 

AGB Doce e Comitês (CBH-Doce, CBH-Piranga, CBH-Piracicaba, CBH-Santo Antônio, CBH-

Suaçuí, CBH-Caratinga, CBH-Manhuaçu, CBH-Guandu, CBH-Santa Maria do Doce, CBH-São 

José), no valor total de R$ 574,00 (quinhentos e setenta e quatro reais); 

• Suporte de 11 (onze) sites escritos na plataforma WORDPRESS, sendo os sites do IBIO - AGB 

Doce e Comitês (CBH-Doce, CBH-Piranga, CBH-Piracicaba, CBH-Santo Antônio, CBH-Suaçuí, 

CBH-Caratinga, CBH-Manhuaçu, CBH-Guandu, CBH-Santa Maria do Doce, CBH-São José), no 

valor total de R$ 11.621,04 (onze mil seiscentos e vinte e um reais e quatro centavos). 

 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 e do Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011.  
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Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Prefácio Comunicação Ltda 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P71 - Toda a Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 2 meses 2 meses 

Realização da Licitação 45 dias 1 mês 

Início das Atividades 2 meses 2 meses 

Entrega dos Produtos 13 meses Em andamento (concluído 50%) 

 

Cronograma Físico-Financeiro: 

 

 

Observações: 

 Com relação ao item III acima descrito, referente à implantação dos 11 (onze) sites,  registra-se 

que os sites dos CBHs Piranga, Piracicaba, Santo Antônio, Suaçuí, Caratinga, Manhuaçu, Guandu, 

Santa Maria do Doce e São José já estavam e permanecem sob a responsabilidade da 

CONTRATADA por força de outro Termo Contratual, não sendo remunerados através do Contrato 

nº11/2014.  O valor de R$ 574,00 (quinhentos e setenta e quatro reais) descrito no item III 

refere-se apenas à implantação dos sites do CBH-Doce e IBIO – AGB Doce. 

 O cronograma físico financeiro apresenta o desembolso referente às despesas desta contratação 

relativas aos 10 Comitês da Bacia Hidrográfica do Rio Doce (no valor de R$16.619,55 pagos com 

recursos repassados pelo IGAM oriundos da cobrança pelo uso da água nos CBHs estaduais), não 

sendo descrita a parcela referente às despesas do IBIO – AGB Doce no valor de R$ 4.992,51 

(quatro mil novecentos e noventa e dois reais e cinquenta e um centavos), pagas com recursos 

do 7,5%. 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 16,62 

Desembolso do Contrato (mil R$) 1,01 1,01 1,01 4,13 1,12 8,28    

% de desembolso acumulado 6% 12% 18% 43% 50% 50%

ETAPAS
2014
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 Contrato 23/2014 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Implementação das Ações do PIRH Doce 

Subprograma: Comunicação Social P71 - Toda a Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de confecção de 2.200 (duas 

mil e duzentas) agendas personalizadas para o IBIO – AGB Doce e para os 10 Comitês de Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce: CBH-Doce, CBH-Piranga, CBH-Piracicaba,       CBH-Santo Antônio, CBH-

Suaçuí, CBH-Caratinga, CBH-Manhuaçu, CBH-Guandu, CBH-Santa Maria do Doce, CBH-São José, no 

âmbito do Programa de Comunicação Social (P71).  

Valor da Ação: R$ de R$ 52.558,00 (cinquenta e dois mil quinhentos e cinquenta e oito reais), sendo 

R$47.780,00 (quarenta e sete mil e setecentos e oitenta reais) referentes a 2.000 (duas) mil agendas 

para os 10 Comitês da Bacia Hidrográfica do Rio Doce (P71 - Toda a Bacia Hidrográfica do Rio Doce) e 

R$ 4.778,00 (quatro mil e setecentos e setenta e oitenta reais) referentes à confecção de 200 

agendas para o IBIO – AGB Doce (7,5%). 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011. 

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Tudo Aqui Soluções Gráficas e Comunicação Visual Eireli- ME 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P71 - Toda a Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 2 meses 1 mês  

Realização da Licitação 45 dias 1 mês  

Início das Atividades 2 meses 1 mês 

Entrega dos Produtos 1 mês 1 mês 
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Cronograma Físico-Financeiro: 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: Não houve atraso. 

Observações: 

As despesas decorrentes desta contratação no valor de R$47.780,00 (quarenta e sete mil e 

setecentos e oitenta reais) foram pagas em Janeiro/2015, em razão de a empresa contratada ter 

apresentado as certidões de regularidade fiscal e jurídica necessárias à efetivação do pagamento em 

Janeiro/2015. 

 

 Dispensa de Coleta de Preço nº 009/2014  

Identificação no PIRH-Doce 

Programa: Implementação das Ações do PIRH Doce 

Subprograma: Comunicação Social P71 - CBH-Piracicaba   

Objeto: Contratação de empresa especializada em confecção spots e jingles para o CBH Piracicaba. 

Valor da Ação: R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011.  

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Silvânia de Oliveira Morais. 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P61.2 CBH-Piracicaba. 

 

 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 47,78 

Desembolso do Contrato (mil R$) -     

% de desembolso acumulado 0% 0%

ETAPAS
2014
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Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 25 dias 39 dias 

Realização da Licitação Não se aplica Não se aplica 

Início das Atividades 20 dias 39 dias 

Entrega dos Produtos Imediata Imediata  

 

Cronograma Físico-Financeiro: Não se aplica 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: Não se aplica. 

 

 Dispensa de Coleta de Preço nº 010/2014  

Identificação no PIRH-Doce : 

Programa: Implementação das Ações do PIRH Doce 

Subprograma: Comunicação Social P71 - CBH-Piracicaba  

Objeto: Contratação de empresa especializada em confecção de marcadores de páginas para o CBH 

Piracicaba. 

Valor da Ação: R$ 1.710,00 (um mil setecentos e dez reais) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011.  

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: IMPRIMASET LTDA 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P61.2 CBH-Piracicaba. 

Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 25 dias 10 dias 

Realização da Licitação Não se aplica Não se aplica 

Início das Atividades 20 dias 10 dias 

Entrega dos Produtos Imediata Imediata  

 

Cronograma Físico-Financeiro: Não se aplica 
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Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: Não se aplica. 

 

 Dispensa de Coleta de Preço nº 032/2014  

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Implementação das Ações do PIRH Doce 

Subprograma: Comunicação Social P71 - Toda a Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

Objeto: Contratação de camisas para o III Encontro de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

Valor da Ação: R$ 1.690,00 (um mil seiscentos e noventa reais) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011. 

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: SCRACH Indústria e Comércio do Vestuário LTDA - EPP 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: P71 - Toda a Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 25 dias 34 dias 

Realização da Licitação Não se aplica Não se aplica 

Início das Atividades 20 dias 34 dias 

Entrega dos Produtos Imediata 03/11/2014  

 

Cronograma Físico-Financeiro: Não se aplica. 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: Não se aplica. 
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7.1.3. Plano de Aplicação Plurianual - PAP 

 

Para o ano de 2014 estavam previstos R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para o Programa de 

Comunicação (P71) no PAP-Doce. No entanto, foram utilizados R$ 277.000,00 (duzentos e setenta e 

sete mil reais). A maior parte do recurso foi utilizada para o pagamento da empresa contratada para 

assessoria e consultoria de comunicação, a Prefácio Comunicação, e para as viagens de seus 

funcionários para a cobertura das reuniões dos comitês e eventos realizados por eles.  

Ao longo do ano foram produzidos poucos materiais impressos, pois ainda não foi contratada a 

empresa de serviços gráficos. Além disso, como o recurso para o Programa de Comunicação (P71) é 

especializado para toda a bacia, as peças produzidas especificamente para cada comitê foram pagas 

com recurso do Programa de Fortalecimento dos Comitês (P61.2).  

Para o próximo ano está prevista a contratação da empresa de serviços gráficos que impulsionará a 

impressão de materiais institucionais, além do lançamento da revista Rio Doce, que está previsto 

para Março de 2015.  Com planejamento mais estruturado, conquistado através das atividades 

realizadas em 2014, será possível investir ainda mais em ações de comunicação para os comitês em 

2015.  Nas Tabela 19 e Tabela 20 está a comparação entre o previsto no PAP e o realizado pelo IBIO – 

AGB Doce. A diferença evidenciada na Tabela 20 para o ano de 2014 em relação ao previsto e 

realizado está relacionada ao fato que alguns Comitês terem realizados alguns serviços de 

comunicação no momento em que se discutia o realinhamento do PAP. Desta forma, quando os 

Comitês decidiram por transferir os recursos previstos para o programa P71 para o programa P41, no 

momento de aprovar o realinhamento do PAP, algumas pequenas despesas já haviam sido feitos 

neste programa, como suporte técnico realizado aos sites de alguns destes Comitês, ou o serviço de 

gravação de spot de rádio demandado pelo CBH Piracicaba e pago em abril de 2014. 

 

Tabela 19 – Recursos repassados pela ANA alocado ao P71 

Recursos Repassados pela ANA  
 2012    

(mil R$)  

 2013    

(mil R$)  

 2014    

(mil R$)  

 2015    

(mil R$)  

 Total    

(mil R$)  

Programa Comunicação do Programa de Ações (P71) 

Investimento Previsto no PAP 0 156 500 500 1156 

Investimento Realizado 0 156 305 - 461 
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Tabela 20 – Recursos repassados pelo IGAM alocado ao P71 

Recursos Repassados pela IGAM 
2012    

(mil R$) 

2013    

(mil R$) 

2014    

(mil R$) 

2015    

(mil R$) 

Total    

(mil R$) 

Programa Comunicação do Programa de Ações (P71) - CBH Piranga 

Investimento Previsto no PAP 0 4 0 0 4 

Investimento Realizado 0 4 3 - 7 

Programa Comunicação do Programa de Ações (P71) - CBH Piracicaba 

Investimento Previsto no PAP 0 3 0 0 3 

Investimento Realizado 0 3 17 - 20 

Programa Comunicação do Programa de Ações (P71) - CBH Santo Antônio 

Investimento Previsto no PAP 0 3 0 0 3 

Investimento Realizado 0 3 3 - 6 

Programa Comunicação do Programa de Ações (P71) - CBH Suaçuí 

Investimento Previsto no PAP 0 3,5 0 0 3,5 

Investimento Realizado 0 3,5 3 - 6,5 

Programa Comunicação do Programa de Ações (P71) - CBH Caratinga 

Investimento Previsto no PAP 0 3 0 0 3 

Investimento Realizado 0 3 0 - 3 

Programa Comunicação do Programa de Ações (P71) - CBH Manhuaçu 

Investimento Previsto no PAP 0 3 0 0 3 

Investimento Realizado 0 3 3 - 6 

Total de Investimentos Previstos 0 20 0 0 20 

Total de Investimentos Realizados 0 20 29 0 49 

 

 

 

7.1.4. Principais Deficiências e Dificuldades 

Tornar os Comitês de Bacias Hidrográficas conhecidos pela sociedade em geral é um dos principais 

desafios dentro do Programa de Comunicação. Por se tratar de um modelo recente, grande parte da 

população desconhece o papel destes órgãos na gestão de recursos hídricos. A empresa contratada 

para realizar as atividades de comunicação na bacia juntamente com o BIO – AGB Doce têm traçado 

estratégias para ampliar a visibilidade dos comitês e suas ações através do estreitamento da relação 

com a imprensa, elaboração e distribuição de materiais institucionais, inserção dos mesmos nas 

redes sociais, reformulação dos sites, entre outras ações. Entendemos que a contratação de empresa 

especializada na impressão de material de divulgação e comunicação, como folders, jornais, revistas, 

boletins, panfletos e outros materiais prevista para o ano de 2015 irá ampliar ainda mais o alcance 

das ações de comunicação. Materiais desta natureza que estão relacionados a eventos realizados 

pelos Comitês da bacia já estão previstos na contratação feita de empresa especializada na realização 

e apoio à realização de eventos. 

 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 

e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
101 

 AÇÃO TRANSVERSAL 

 

Ações transversais são fundamentalmente contratações realizadas que têm como objetivo auxiliar a 

execução de mais de um programa do PAP ao mesmo tempo, bem como auxiliar o IBIO – AGB Doce 

nas suas atividades administrativas. Trata-se de serviços que dão suporte à execução dos destes 

programas como locação de veículos com e sem serviços de motorista; empresas especializadas na 

emissão de passagens aéreas e todos os serviços envolvidos na troca, devolução de passagens, etc.; e 

empresas especializadas na realização de eventos com locação de espaços físicos, moderadores, 

equipamentos, fornecimento de refeições e material de apoio aos eventos realizados na bacia. Por 

não tratar de um programa específico, a cada serviço demandado de uma destas contratações, as 

despesas devidas são alocadas a um programa específico ou ao custeio administrativo do IBIO – AGB 

Doce. Por exemplo, todo veículo locado com demanda de viagem da equipe contratada para cuidar 

da comunicação dos Comitês e dos programas executados, são alocados como despesas do 

programa P71 e assim por diante. 

 

 Locação de Veículo com e sem Motorista 

 

8.1.1. Descrição 

Considerando a dimensão da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, os 228 municípios em sua extensão e os 

10 (dez) Comitês de Bacia Hidrográfica atendidos pelo IBIO – AGB Doce, sendo um Comitê Federal, 

seis Comitês Estaduais em Minas Gerais e três Comitês Estaduais no Espírito Santo. Considerando a 

necessidade expressa pelos membros destes Comitês em realizar deslocamentos para participar de 

reuniões, eventos, plenárias, reuniões de câmaras técnicas, etc. e a necessidade do IBIO – AGB Doce 

de deslocamentos semelhantes e para acompanhar a execução dos diversos contratos realizados, 

optamos por realizar a contratação de empresa especializada em locação de veículos pequenos e 

vans, assim como serviços de motorista quando necessário. 

 

8.1.2. Principais Deficiências e Dificuldades 

O primeiro desafio/deficiência deste tipo de contratação é que não há previsão expressa no Plano de 

Aplicação para tais serviços. Entendemos que seria interessante, para os próximos, a previsão em 

rubrica própria de contratações transversais, aquelas que atendam a mais de um programa ao 

mesmo tempo e, por vezes, às atividades administrativas da entidade delegatária/equiparada. 
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8.1.3. Contratações e Resultados 

 Contrato 14/2013 

Esta contratação tem como objeto a prestação de serviços de locação de veículos, destinados ao IBIO 

- AGB Doce, bem como à convidados e membros dos comitês com atuação na bacia do Rio Doce e 

prestadores de serviço. Os serviços incluem locação de veículo popular, van e motorista. Na Tabela 

21 estão listados todos os serviços prestados no âmbito do contrato de locação de veículos no ano de 

2014. 

Tabela 21 – Relação de serviços prestados com locação de veículo e motorista 

Origem Requisição Veículo Total 
Veículo 
Pequeno 

Van 
Diárias de 
Motorista 

Recursos CG ANA 767 750 82 299 

P61.2 - CBH Doce 12 12 0 4 

P61.2 - CBH Piranga 183 177 6 6 

P61.2 - CBH Piracicaba 153 153 0 2 

P61.2 - CBH Santo Antônio 18 11 7 14 

P61.2 - CBH Suaçuí 14 12 2 14 

P61.2 - CBH Caratinga 38 32 6 40 

P61.2 - CBH Manhuaçu 85 49 36 37 

P61.2 - CBH Guandu 17 1 16 17 

P61.2 - CBH Santa Maria do Doce 4 0 4 4 

P61.2 - CBH São José 17 12 5 6 

P22 - Uso Racional da Água na Agricultura 163 163 0 85 

P31 - Convivência com as Cheias 8 8 0 8 

P41 - Universalização do Saneamento 9 9 0 3 

P71 - Programa de Comunicação 46 46 0 42 

Recursos CG IGAM 5 5 0 5 

P24 - UGRH02 Piracicaba - Produtor de Água 5 5 0 5 

IBIO - AGB Doce 55 55 0 7 

Total Geral 827 750 82 299 

 

 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Ação Transversal  

Subprograma: Ação Transversal 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos, 

destinados ao Instituto BioAtlântica (IBIO - AGB Doce), entidade delegatária e equiparada às funções 
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de Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, bem como à equipe e convidados do IBIO - 

AGB Doce, membros e convidados dos Comitês com atuação na bacia do rio Doce e prestadores de 

serviço.  

Valor da Ação: 539.983,18 (quinhentos e trinta e nove mil e novecentos e oitenta e três reais e oito 

centavos) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 e do Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011.  

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: LOCAVIP Locadora de Veículos 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: Ação Transversal 

Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 2 meses 3 meses 

Realização da Licitação 45 dias 3 meses 

Início das Atividades 2 meses 3 meses 

Entrega dos Produtos 
12 meses (Prestação de 

serviço sob demanda) 

Serviço prestado sob 

demanda 

 

Cronograma Físico-Financeiro: 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: Não foram identificados atrasos até o momento. 

Observações: 

Ao final do primeiro ano de Contrato, tendo em vista que se trata de um serviço contínuo e que a 

empresa cumpriu com todas as obrigações contratuais, foi celebrado Termo Aditivo prorrogando a 

vigência do Contrato por um período de mais doze meses. O referido Aditivo também contemplou o 

reajuste do valor dos serviços contratados, segundo o índice legal do IGP-M, conforme disposto na 

Cláusula 17 do Ato Convocatório nº 04/013 e na Cláusula Terceira do Termo Aditivo. 

Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 539,98  539,98 

Desembolso do Contrato (mil R$) 2,12 35,02 30,99 10,84 78,97    29,51 5,09 15,60 14,54 29,31 14,77 23,53 46,28 12,96 13,75 31,74 25,90 341,95 

% de desembolso acumulado 0% 7% 13% 15% 15% 20% 21% 24% 27% 32% 35% 39% 48% 50% 53% 59% 63% 63%

2014
ETAPAS

2013
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 Emissão de Passagens Aéreas 

 

8.2.1. Descrição 

Assim como citado anteriormente, existe a necessidade de constantes deslocamentos dos membros 

e convidados dos comitês e do IBIO – AGB Doce na participação de eventos, plenárias e 

acompanhamento de projetos. Em alguns casos, estes deslocamentos são feitos em voos aéreos por 

envolver grandes distâncias, o que torna necessário contratação de empresa especializada pra tal. O 

objetivo desta ação é a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de 

reserva, emissão, marcação, remarcação, revalidação, cancelamento e fornecimento de passagens 

aéreas nacionais e internacionais, em voos regulares e não regulares, destinados à equipe e 

convidados do IBIO - AGB doce, membros e convidados dos comitês com atuação na bacia do rio 

Doce e prestadores de serviço. 

 

8.2.2. Principais Deficiências e Dificuldades 

O primeiro desafio/deficiência deste tipo de contratação é que não há previsão expressa no Plano de 

Aplicação para tais serviços. Entendemos que seria interessante, para os próximos, a previsão em 

rubrica própria de contratações transversais, aquelas que atendam a mais de um programa ao 

mesmo tempo e, por vezes, às atividades administrativas da entidade delegatária/equiparada. 

 

8.2.3. Contratações e Resultados 

 

 Contrato 32/2012 

Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de reserva, emissão, marcação, 

remarcação, revalidação, cancelamento e fornecimento de passagens aéreas nacionais e 

internacionais, em voos regulares e não regulares, destinados à equipe e convidados do IBIO - AGB 

doce, membros e convidados dos comitês com atuação na bacia do rio Doce e prestadores de 

serviço. Na Tabela 22 está a listagem das passagens aéreas adquiridas para o ano de 2014 agrupados 

por alocação de cada uma delas. 
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Tabela 22 – Relação de passagens aéreas adquiridas 

Origem Requisição Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

Recursos CG ANA 2 1 10 6 7 14 6 3 7 14 43 18 131 

P61.2 - CBH Doce 2 1 0 0 0 1 0 1 1 5 8 4 23 

P61.2 - CBH Piranga 0 0 0 0 1 0 1 0 1 0 5 1 9 

P61.2 - CBH Piracicaba 0 0 2 1 0 0 0 0 0 0 4 1 8 

P61.2 - CBH Santo Antônio 0 0 0 0 1 3 1 0 1 0 4 0 10 

P61.2 - CBH Suaçuí 0 0 0 1 1 3 2 2 2 0 1 5 17 

P61.2 - CBH Caratinga 0 0 3 1 2 3 0 0 0 0 7 0 16 

P61.2 - CBH Manhuaçu 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 5 0 7 

P61.2 - CBH Guandu 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 6 7 

P61.2 - CBH Santa Maria do 

Doce 0 0 3 0 0 1 0 0 0 2 8 0 14 

P61.2 - CBH São José 0 0 0 0 0 1 0 0 0 7 0 1 9 

P71 - Programa de 

Comunicação 0 0 2 3 0 1 2 0 2 0 1 0 11 

IBIO - AGB Doce 0 0 0 0 0 0 0 0 0 6 6 5 17 

Total Geral 2 1 10 6 7 14 6 3 7 20 49 23 148 

 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Ação Transversal 

Subprograma: Ação Transversal 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de reserva, emissão, 

marcação, remarcação, revalidação, cancelamento e fornecimento de passagens aéreas nacionais e 

internacionais, em voos regulares e não regulares, destinados à equipe e convidados do IBIO - AGB 

doce, membros e convidados dos comitês com atuação na bacia do rio Doce e prestadores de 

serviço, conforme descrição, características, prazos e demais obrigações e informações constantes 

no Ato Convocatório 09/2012 e Anexos, que dele faz parte integrante, bem como nos termos da 

proposta apresentada pela CONTRATADA. 

Valor da Ação: R$ 816.000,00 (oitocentos e dezesseis mil reais) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 e do Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011.  

Modalidade de Aplicação: Indireta 

Tomador dos Recursos: Leste Turismo Ltda. 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: Ação Transversal 
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Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 2 meses 3 meses 

Realização da Licitação 45 dias 3 meses 

Início das Atividades 2 meses 3 meses 

Entrega dos Produtos 
12 meses (Prestação de 

serviço sob demanda) 

Serviço prestado sob 

demanda 

 

Cronograma Físico-Financeiro: 

 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: Não foram identificados atrasos até o momento. 

Observações: 

Ao final do primeiro ano de Contrato, tendo em vista que se trata de um serviço contínuo e que a 

empresa cumpriu com todas as obrigações contratuais, foi celebrado Termo Aditivo prorrogando a 

vigência do Contrato por um período de mais doze meses no total de R$272.000,00 (duzentos e 

setenta e dois mil reais). De igual modo, ao final do segundo ano de Contrato, foi celebrado um 

segundo Termo Aditivo prorrogando a vigência do Contrato por um período de mais doze meses no 

total de R$272.000,00 (duzentos e setenta e dois mil reais). 

 

 

Ago Set Out Nov Dez Total Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 816,00   816,00  

Desembolso do Contrato (mil R$) 1,93    61,40 14,62 77,95      0,83    0,33    16,10 12,86 10,83 23,67 19,21  19,57 24,15 93,43   3,80 15,64 318,40  

% de desembolso acumulado 0% 8% 10% 10% 10% 10% 12% 13% 15% 17% 20% 22% 25% 37% 37% 39% 39%

2013
ETAPAS

2012

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$) 816,00    

Desembolso do Contrato (mil R$) 5,97 12,89 7,42 7,42 18,38 19,78 14,84 4,40 6,16 19,26 75,34 44,41 554,67    

% de desembolso acumulado 40% 41% 42% 43% 45% 48% 50% 50% 51% 53% 63% 68% 68%

ETAPAS
2014
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 Organização e Execução de Eventos 

 

8.3.1. Descrição 

Esta ação está relacionada a contratação de empresa especializada na execução de organização de 

eventos demandados pelos comitês, assim como apoiar na realização de plenárias, reuniões de 

câmaras técnicas ou qualquer outra demanda que surgir como na divulgação de um programa do 

PAP. Os serviços incluem: 

• Locação de espaço para realização de eventos com capacidade para 200 e para 50 pessoas; 

• Profissionais para fazer a moderação e relatoria do evento; 

• Recepcionistas para eventos; 

• Operador de som, que ficará responsável também pela gravação do evento em meio digital; 

• Operador de equipamento de informática, que ficará responsável pela operação do 

equipamento audiovisual; 

• Sistema de sonorização e gravação; 

• Equipamento do tipo datashow com resolução mínima de 1.500 lúmenes e 

microcomputador; 

• Microcomputador a ser locado em eventos quando necessário; 

• Serviços de degravação dos registros digitais (gravações) oriundas das discussões feitas 

durante o evento; 

• Serviços de relatório consubstanciado feito pelo moderador; 

• Diárias de stands compostos de tenda tipo Gazebo; 

• Serviços de hospedagens para convidados dos comitês em eventos realizados; 

• Serviços de alimentação, lanche ou almoço em eventos ou reuniões plenários e câmaras 

técnicas; 

• Serviços gráficos relacionados à realização dos eventos como confecção de crachás, canetas, 

blocos de anotações, bolsas ecológicas, pastas, certificados de participação, folders, cartazes 

e banners. 
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8.3.2. Principais Deficiências e Dificuldades 

O primeiro desafio/deficiência deste tipo de contratação é que não há previsão expressa no Plano de 

Aplicação para tais serviços. Entendemos que seria interessante, para os próximos, a previsão em 

rubrica própria de contratações transversais, aquelas que atendam a mais de um programa ao 

mesmo tempo e, por vezes, às atividades administrativas da entidade delegatária/equiparada. 

 

8.3.3. Contratações e Resultados 

 

 Contrato 19/2013 

Contratação de serviços necessários à organização e execução de eventos para os Comitês com 

atuação na bacia hidrográfica do rio Doce, do IBIO - AGB Doce, assim como os programas 

relacionados do Plano de Aplicação Plurianual - PAP. 

Identificação no PIRH-Doce: 

Programa: Ação Transversal 

Subprograma: Ação Transversal 

Objeto: Aquisição de serviços necessários à organização e execução de eventos dos comitês com 

atuação na bacia hidrográfica do rio Doce e do IBIO - AGB Doce, conforme descrição, características, 

prazos e demais obrigações e informações constantes no Ato Convocatório 09/2013 e Anexos, que 

dele faz parte integrante, bem como nos termos da proposta apresentada pela CONTRATADA e 

conforme descrição dos itens a seguir: 

• ITEM 1: Fornecimento de estrutura organizacional e de apoio;  

• ITEM 2: Fornecimento de Hospedagem; 

• ITEM 3: Fornecimento de alimentação; 

• ITEM 4: Fornecimento de serviços gráficos. 

Valor da Ação: R$ 5.555.905,56 (cinco milhões quinhentos e cinquenta e cinco mil novecentos e 

cinco reais e cinquenta e seis centavos) 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes desta contratação foram pagas com recursos do 

Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 e do Contrato de Gestão nº 001/IGAM/2011.  

Modalidade de Aplicação: Indireta 
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Tomador dos Recursos: Completa Consultoria Política Ltda 

Código da Ação no Plano de Aplicação Plurianual: Ação Transversal 

Prazos Previstos e Realizados: 

Etapas Prazos Previstos Prazos Realizados 

Contratação 2 meses 4 meses 

Realização da Licitação 45 dias 3 meses 

Início das Atividades 2 meses 4 meses 

Entrega dos Produtos 
12 meses (Prestação de 

serviço sob demanda) 

Serviço prestado sob 

demanda 

 

Cronograma Físico-Financeiro: 

 

Identificação dos Principais Atrasos e Justificativas: Não foram identificados atrasos até o momento. 

Observação: 

No decorrer do primeiro ano de Contrato, foi celebrado Termo Aditivo com o objetivo de alterar a 

qualidade das 200 (duzentas) bolsas a serem entregues aos participantes do II Encontro de 

Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, tendo estas um valor unitário superior ao valor 

unitário estipulado no Contrato. O valor total desta diferença de preço foi acrescido ao valor original 

do Contrato. 

Ao final do primeiro ano de Contrato, considerando que se trata de um serviço contínuo e que a 

empresa cumpriu com todas as obrigações contratuais, foi celebrado um segundo Termo Aditivo 

prorrogando a vigência do Contrato por um período de mais doze meses. O referido Aditivo também 

contemplou o reajuste do valor dos serviços contratados nos ITEM 1- Fornecimento de estrutura 

organizacional e de apoio; ITEM 2 - Fornecimento de Hospedagem; ITEM 3 - Fornecimento de 

Alimentação, segundo o índice legal do IGP-M, conforme previsto na Cláusula 17 do Ato 

Convocatório nº 09/013 e na forma disposta na Cláusula Terceira do referido Termo Aditivo. O 

segundo Termo Aditivo contemplou ainda a o reequilíbrio econômico financeiro dos valores 

referentes aos produtos constantes do ITEM 4 - Fornecimento de serviços gráficos, de forma a 

Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

Elaboração do Ato Convocatório

Processo de Seleção

Assinatura do Contrato 

Valor do Contrato (mil R$)
5.555,91  5.555,91  

Desembolso do Contrato (mil R$)
31,25  31,25        116,15 30,67 9,78 49,63 1,67 23,21 21,82 30,00 314,19     

% de desembolso acumulado
0% 0% 1% 1% 3% 3% 3% 3% 3% 4% 4% 5% 5% 5% 6% 6% 6%

ETAPAS
2013 2014
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manter e assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, conforme previsto no Parágrafo 

Nono, da Cláusula Quarta do Contrato nº 19/2013. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O total de 10 (dez) Comitês instituídos na Bacia Hidrográfica do Rio Doce para os quais a entidade 

delegatária/equiparada deve atuar como Secretaria Executiva e no apoio operacional e 

administrativo para cada um deles com demandas diversas, através da aplicação dos recursos do 

Programa de Fortalecimento dos Comitês (P61.2), comprometem diretamente a capacidade da 

equipe técnica, administrativa e jurídica da Agência na execução do PAP. 

O número de Comitês instituído em uma Bacia Hidrográfica não é proporcional à arrecadação 

realizada, a Bacia Hidrográfica do Rio Doce, mesmo tendo a menor arrecadação federal do país, 

possui o maior número de Comitês ativos para uma Bacia Hidrográfica em cobrança. O que demanda 

uma estrutura além de suas possibilidades financeiras proporcionadas pela arrecadação atual. 

A preparação dos Atos Convocatórios demandam um grande esforço da equipe da agência, seja 

técnica, jurídica ou administrativa como também da comissão de licitação, desde a sua publicação, 

passando pela abertura, que pode ser deserta sem interessados, até a sua conclusão, tanto pela 

resposta a questionamentos, impugnações, avaliação de toda a documentação que as vezes levam 

dias, resultado final, recursos, homologação e efetivamente a assinatura do contrato, impactando 

diretamente na velocidade de resposta da agência com relação a contratação de empresas para a 

execução dos programas, agravada pela insegurança jurídica.   

Faz-se ainda necessária uma estrutura robusta da entidade delegatária/equiparada para: a) cumprir 

as obrigações previstas no Contrato de Gestão IGAM 001/2011; b) elaborar e apresentar anualmente 

a prestação de contas ao IGAM; c) atender a todo o arcabouço legal pertinente ao Contrato de 

Gestão IGAM 001/2011; e d) atingir parte das metas previstas em contrato;  

Diante das dificuldades destacadas e do demonstrativo das ações desenvolvidas no exercício de 2014 

descritas neste relatório, podemos fazer um balanço muito positivo comparando com o previsto no 

PAP e o realizado nas UGRHs O1, O2 e O6 e muito otimismo para as UGRHs O3, O4 e O5, pois 

conforme justificado neste relatório, os programas e ações previstas no PAP já estão em andamento 

e serão todas executadas no exercício de 2015.    
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Governador Valadares, 13 de fevereiro de 2015. 

 

 

___________________________________ 
Edson de Oliveira Azevedo 

Diretor Técnico 
IBIO – AGB Doce 

 
 
 
 

___________________________________ 
Ricardo Alcântara Valory 

Diretor Geral 
IBIO – AGB Doce 
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

O Instituto BioAtlântica (IBIO- AGB Doce), Entidade Equiparada às Funções de Agência de Água da 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce, de acordo com os termos descritos no Contrato de Gestão n° 

001/IGAM/2011 apresenta o Relatório de Gestão relativo ao ano de 2014 referente ao CBH-

Piracicaba. 

O Instituto BioAtlântica (IBIO - AGB Doce) é uma associação civil sem fins lucrativos, classificada 

como pessoa jurídica de direito privado, composto por pessoas jurídicas e físicas. O Instituto tem 

como finalidade promover a conservação ambiental e a gestão sustentável de recursos territoriais 

como forma de gerar desenvolvimento econômico, equidade social e bem estar humano. Para 

cumprir este propósito, o Instituto aplicará os recursos recebidos, inclusive recursos físicos, humanos 

e financeiros, em projetos, programas ou planos de ações definidos pelo doador, inclusive em apoio 

a outras organizações sem fins lucrativos ou órgãos do setor público que atuem em áreas afins, 

promovendo especialmente as seguintes atividades: 

a) Contribuir para a conservação e recuperação ambiental. 

b) Contribuir para o desenvolvimento equilibrado dos aspectos ambiental, social, cultural e 

econômico de territórios. 

c) Promover pesquisas sobre recuperação e conservação ambiental, gestão integrada de 

territórios e geração e gestão de ativos territoriais.  

d) Estimular o estabelecimento de redes de instituições de pesquisa e aplicação nas áreas 

citadas no inciso c). 

e) Promover a disseminação de conhecimento técnico-científico sobre as áreas citadas no inciso 

c). 

f) Promover articulação entre diferentes setores da sociedade no sentido de atender aos 

incisos acima. 

g) Exercer, através do Comitê Gestor de Águas, as atribuições a serem previamente 

determinadas pelos, e acordadas com os, Órgãos Gestores para a bacia hidrográfica do rio 

Doce. 

 

O Instituto BioAtlântica trabalha para melhorar a qualidade ambiental e promover a gestão integrada 

de recursos territoriais como forma de gerar desenvolvimento econômico, equidade social e bem 

estar humano. Enxergamos no futuro territórios organizados, onde os recursos naturais sejam 

utilizados de forma racional e sensata por uma sociedade com pleno conhecimento de sua 

participação na sustentabilidade desse sistema. Fundado em 19 de fevereiro de 2002, é composto 

por: 

Assembleia Geral - Órgão soberano do IBIO - AGB Doce, podendo ser ordinária ou extraordinária. 
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Conselho Fiscal - Órgão fiscalizador e auxiliar da Assembleia Geral, do Conselho Consultivo e da 

Diretoria Executiva do IBIO - AGB Doce. 

Conselho Consultivo – Órgão formado principalmente por representantes das empresas doadoras de 

recursos que forem admitidas como Associadas ou de Associados Fundadores ou outros, a critério 

dos Associados Fundadores, que tem por objetivo servir de instrumento de controle externo de suas 

atividades. 

Diretor Presidente – Cria e implementa o macro planejamento do IBIO, observando as 

recomendações feitas pelo Conselho Consultivo, pelo Conselho Fiscal e pela Assembleia Geral. 

Diretoria Executiva - Órgão executor das ações do IBIO - AGB Doce. 

 

 
Figura 1 - Organograma Geral do IBIO - AGB Doce1. 

                                                           

1 A equipe apresentada do quadro de funcionários do IBIO – AGB Doce contemplam funcionários contratados 
para atender a ambos os Contratos de Gestão celebrados com a ANA e com o IGAM 
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1.1. A Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

 

A bacia do rio Doce situa-se na região Sudeste, entre os paralelos 17°45' e 21°15' S e os meridianos 

39°30' e 43°45' W, integrando a região hidrográfica do Atlântico Sudeste. Esta bacia, com uma área 

de drenagem de aproximadamente 86. 

854 km², dos quais 86% pertencem ao Estado de Minas Gerais e o restante ao Espírito Santo, abrange 

um total de 228 municípios. As nascentes do rio Doce situam-se no Estado de Minas Gerais, nas 

serras da Mantiqueira e do Espinhaço, sendo que suas águas percorrem cerca de 850 km, até atingir 

o oceano Atlântico, junto ao povoado de Regência, no Estado do Espírito Santo (Figura 2 e Figura 3). 

Existem dois rios de dominialidade federal na bacia do rio Doce: o rio Doce e o rio José Pedro, 

afluente do rio Manhuaçu. 

A bacia limita-se ao sul com a bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, a sudoeste com a bacia do rio 

Grande, a oeste com a bacia do rio São Francisco, ao norte e noroeste com a bacia do rio 

Jequitinhonha, e bacias do litoral sul do Espírito Santo e a nordeste com as bacias do litoral norte do 

Espírito Santo. Os principais afluentes do rio Doce pela margem esquerda são os rios do Carmo, 

Piracicaba, Santo Antônio, Corrente Grande e Suaçuí Grande, em Minas Gerais; São José e Pancas no 

Espírito Santo. Já pela margem direita são os rios Casca, Matipó, Caratinga/Cuieté e Manhuaçu em 

Minas Gerais; Guandu, Santa Joana e Santa Maria do Rio Doce no Espírito Santo.  

No estado de Minas Gerais a bacia do rio Doce é dividida em seis Unidades de Planejamento e 

Gestão dos Recursos Hídricos (UGRHs), com Comitês de Bacia já estruturados, conforme descrito 

abaixo:  

• UGRH01 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Piranga;  

• UGRH02 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Piracicaba; 

• UGRH03 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Santo Antônio; 

• UGRH04 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Suaçuí; 

• UGRH05 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Caratinga; e 

• UGRH06 – Comitê de Bacia Hidrográfica Águas do rio Manhuaçu. 

 

No Estado do Espírito Santo, embora inexistam subdivisões administrativas da bacia do rio Doce, 

têm-se os Comitês de Bacia já estruturados, conforme descrito abaixo: 

• UGRH07 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Guandu 

• UGRH08 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Santa Maria do Doce 
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• UGRH09 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio São José. 

 

A atividade econômica da bacia do rio Doce é bastante diversificada, destacando-se: a agropecuária 

(reflorestamento, lavouras tradicionais, cultura de café, cana-de-açúcar, criação de gado leiteiro e de 

corte e na suinocultura.); a agroindústria (sucroalcooleira); a mineração (ferro, ouro, bauxita, 

manganês, pedras preciosas e outros); a indústria (celulose, siderurgia e laticínios); o comércio e 

serviços de apoio aos complexos industriais; e a geração de energia elétrica. 

 
Figura 2 – Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

 

 
Figura 3 – Bacia Hidrográfica do Rio Doce 
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Na região encontra-se instalado o maior complexo siderúrgico da América Latina, com destaque para 

a Companhia Siderúrgica Belgo Mineira, a ACESITA e a USIMINAS. Ao lado da siderurgia estão 

associadas empresas de mineração, com destaque para a Vale e empresas reflorestadoras, que 

cultivam o eucalipto para fornecer matéria-prima para as indústrias de celulose. Todo esse complexo 

industrial é responsável por grande parte das exportações brasileiras de minério de ferro, aço e 

celulose, sendo, portanto, de grande importância para a região onde estão instaladas. 

Apesar de ser notável a geração de capital na bacia em função da existência desse complexo 

siderúrgico, também se verifica a desigualdade no interior da bacia. O maior desenvolvimento das 

atividades econômicas aconteceu somente em algumas de suas áreas, como o Vale do Aço e na 

região de influência dos municípios de Governador Valadares, Caratinga, Colatina e Linhares. Os 

indicadores sociais e econômicos de uma parte significativa dos municípios da bacia mostram que 

quase uma centena deles são classificados como municípios pobres. 

As principais rodovias que dão acesso e passam pela bacia do rio Doce são: a BR 381 que segue na 

direção sudoeste – nordeste passando por Belo Horizonte e depois importantes cidades da bacia 

como Ipatinga e Governador Valadares; a BR 116, importante rodovia brasileira que cruza a região do 

Médio Doce na direção de sul para norte, passando por Caratinga e Governador Valadares; a BR 262 

que segue na direção leste – oeste atravessa Belo Horizonte, passa entre João Monlevade e Rio 

Piracicaba, cruza com a BR 116 nas proximidades de Manhuaçu e depois entra no Espírito Santo, já 

fora da bacia do Rio Doce; a BR 101, que serve a parte capixaba da bacia, atravessa a região do Baixo 

Doce de sul para norte passando por Linhares. 

Além das rodovias, existe a Estrada Ferroviária Vitória a Minas (EFVM) que liga Belo Horizonte a 

Vitória, numa extensão de 898 km passando pelo Vale do Aço, sendo incorporada pela Vale em 1940. 

Esta ferrovia faz o transporte de passageiros e mercadorias (minério de ferro, carvão mineral, 

calcário, ferro, aço, produtos agrícolas, etc.). É considerada a ferrovia mais rentável do País e uma 

das poucas ferrovias que ainda faz o transporte de passageiros.  

A bacia tem uma população superior a 3,5 milhões de habitantes. O Vale do Aço tem o maior 

adensamento populacional da bacia e constata-se a existência de um fluxo migratório que se 

direciona, sobretudo, para as maiores cidades, como Ipatinga e Governador Valadares. Em 

decorrência, há uma tendência de diminuição populacional nos municípios com população de até 

20.000 habitantes, que representam mais de 85% dos municípios da bacia do rio Doce.  

A população urbana representa mais de 70% da população total. Entretanto, os mesmos dados 

mostram que mais de 100 municípios possuem população rural maior que a urbana, evidenciando 

que a população rural ainda é significativa, absorvidos pela exploração agropecuária. No Médio Doce, 

essas atividades constituem o principal gerador de renda, emprego e ocupação de mão-de-obra em 

municípios de menor porte, principalmente onde a população rural predomina. A Tabela 1 sumariza 

as características gerais da bacia do rio Doce. 
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Tabela 1 – Características gerais da bacia do rio Doce 

Características Gerais da Bacia do Rio Doce 

Área da bacia 86.854 km² 

Extensão do curso principal Aprox. 879 km 

Nº de municípios 228 

População na bacia 3.430.673 

Principais atividades econômicas 
Mineração; Siderurgia; Silvicultura e 

Agropecuária 

Principais problemas relacionados à gestão 

dos recursos hídricos 

Contaminação por esgotos domésticos; 

erosão e assoreamento 

 

1.2. Plano Integrado de Recursos Hídricos – PIRH Doce 

 

O Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce – PIRH Doce, que representa o desejo 

manifesto de todos os envolvidos no processo participativo que foi empreendido de junho de 2008 

ao final do ano de 2009, no sentido de consolidar o planejamento de ações voltadas ao 

enfrentamento dos principais problemas relacionados com os recursos hídricos na bacia do Rio Doce. 

O PIRH Doce, nessa primeira versão, constitui o resultado do esforço de representantes dos dez (10) 

comitês atuantes na bacia hidrográfica do Rio Doce, bem como dos órgãos gestores de recursos 

hídricos, representados pela Agência Nacional de Águas – ANA, Instituto Mineiro de Gestão das 

Águas – IGAM, e Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA, do Espírito Santo, 

reunidos em um Grupo de Acompanhamento Técnico – GAT. Adiante, a relação dos comitês 

envolvidos na elaboração do PIRH Doce: 

• CBH Doce; 

• CBH do rio Piranga; 

• CBH do rio Piracicaba; 

• CBH do rio Santo Antônio; 

• CBH do rio Suaçuí; 

• CBH do rio Caratinga; 

• CBH Águas do rio Manhuaçu; 

• CBH do rio Santa Maria do Doce; 

• CBH do rio Guandu; e 

• CBH do rio São José. 
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A diretriz máxima que norteou o referido trabalho foi a constante na Lei nº 9.433/97, que institui a 

Política Nacional dos Recursos Hídricos, no tocante à participação pública e espírito democrático, e 

também a intensa e importante atuação dos comitês de bacias dos estados do Espírito Santo e Minas 

Gerais, além do próprio CBH Doce. 

O PIRH Doce foi desenvolvido com o objetivo geral de produzir um instrumento capaz de orientar o 

CBH Doce, os CBHs de bacias afluentes, os órgãos gestores dos recursos hídricos da bacia e demais 

componentes do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos com responsabilidade sobre a bacia do rio 

Doce, com vistas à gestão efetiva dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos da bacia, de modo 

a garantir o seu uso múltiplo, racional e sustentável em benefício das gerações presentes e futuras. 

O Plano consubstancia ações integradas que visam instrumentalizar os CBHs de bacias afluentes e o 

CBH-Doce para o cumprimento de sua missão de articular os diversos atores sociais para garantir a 

oferta de água, em quantidade e qualidade, visando o desenvolvimento sustentável e a melhoria da 

qualidade de vida na bacia hidrográfica do rio Doce. 

O Plano consubstancia ações integradas que visam instrumentalizar os CBHs de bacias afluentes e o 

CBH-Doce para o cumprimento de sua missão de articular os diversos atores sociais para garantir a 

oferta de água, em quantidade e qualidade, visando o desenvolvimento sustentável e a melhoria da 

qualidade de vida na bacia hidrográfica do rio Doce. O PIRH Doce e os Planos de Ações de Recursos 

Hídricos das Bacias Afluentes – PARHs – tiveram ainda os seguintes objetivos específicos: 

• Estruturar a base de dados da Bacia do Rio Doce relativa às características e à situação dos 

recursos hídricos e demais feições com implicações sobre as mesmas, com vistas a subsidiar a 

elaboração e implementação, após a elaboração do PIRH Doce, de um Sistema Integrado de 

Informações capaz de apoiar a gestão dos recursos hídricos da bacia. 

• Definir as medidas necessárias para proteger, recuperar e promover a qualidade dos recursos 

hídricos com vistas à saúde humana, à vida aquática e à qualidade ambiental.  

• Estabelecer metas de melhoria da qualidade das águas, de aumento da capacidade de produção 

de água e de uma justa distribuição da água disponível na bacia, acordadas por todos os atores 

da bacia. 

• Fomentar o uso múltiplo, racional e sustentável dos recursos hídricos da bacia mediante 

avaliação e controle das disponibilidades e determinação das condições em que tem lugar o uso 

da água na bacia, em benefício das gerações presentes e futuras, levando em conta planos 

setoriais, regionais e locais em andamento ou com implantação prevista na Bacia. 

• Integrar os planos, programas, projetos e demais estudos setoriais que envolvam a utilização 

dos recursos hídricos da bacia, incorporando-os ao PIRH e aos PARHs, dentro de suas 

possibilidades. 

• Articular as ações municipais envolvendo o uso do solo com as diretrizes e intervenções 

relacionadas ao uso dos recursos hídricos. 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 
e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
15 

 

• Conceber ações destinadas a atenuar as consequências de eventos hidrológicos extremos. 

• Oferecer diretrizes para a implementação dos demais instrumentos de gestão dos recursos 

hídricos previstos em lei e contribuir para o fortalecimento do Sistema de gerenciamento de 

Recursos Hídricos pela articulação e participação de todas as demais instâncias da bacia ligadas 

à gestão dos recursos hídricos. 

• Manter e ampliar a participação dos segmentos da sociedade no processo de construção e 

implementação do PRH-Doce, bem como nos programas e projetos dele derivados. 

• Desenhar um arranjo institucional sustentável para a gestão dos recursos hídricos da bacia. 

• Promover iniciativas destinadas ao desenvolvimento tecnológico e à capacitação de recursos 

humanos, à comunicação social e à educação ambiental em recursos hídricos na bacia. 

• Com vistas ao atingimento dos objetivos anteriores, apontar respostas técnicas, institucionais e 

legais para os principais problemas diagnosticados/prognosticados na bacia e determinar um 

conjunto de intervenções estruturais e não estruturais, montadas na forma de programas e 

projetos, que possam ser realizadas dentro dos horizontes de planejamento adotados, 

identificando, para cada programa, os recursos necessários para sua realização, as fontes de 

onde os mesmos deverão proceder e o seu desenvolvimento no tempo. 

 

A Consultora desenvolveu seus trabalhos com acompanhamento permanente do GAT, através de 

reuniões mensais de trabalho, acrescidas de 30 (trinta) reuniões públicas realizadas em diferentes 

localidades da bacia, quando se apresentaram os resultados das distintas etapas em que o trabalho 

se desenvolveu, quais sejam: Diagnóstico, Prognóstico e Programas do Plano Integrado.  

Nas duas primeiras etapas foram elaborados o Diagnóstico da Bacia e o Prognóstico dos Recursos 

Hídricos no Horizonte do Plano, onde se avaliaram, respectivamente, a condição atual da qualidade 

da água e das disponibilidades hídricas, e a projeção destas condições, conforme distintos cenários, 

até o ano de 2030. 

A etapa final constituiu-se na definição das metas sugeridas para a bacia, e na descrição dos 

programas, projetos e ações preconizadas, incluindo seus objetivos, justificativas, procedimentos, 

atores envolvidos e diversos outros elementos que os caracterizam, seguido da análise das condições 

e perspectivas de atendimentos das metas, a partir da efetiva implantação dos programas, incluindo 

a viabilidade financeira do Plano. 

Nesta última etapa também foram desenvolvidos, entre outros, estudos relacionados a um arranjo 

institucional viável para a gestão dos recursos hídricos da bacia, bem como diretrizes para a aplicação 

dos instrumentos de gestão definidos na Lei nº 9.433/97, com destaque para o Enquadramento 

sugerido no âmbito do Plano, como meta de qualidade a ser alcançada. 
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O trabalho também contemplou o desenvolvimento de um Sistema de Informações Geográficas, 

denominado SIG-Plano, repositório de toda a informação coletada durante as distintas etapas de 

elaboração do Plano, bem como suporte de toda a representação cartográfica contida neste estudo. 

 

1.3. Plano de Ação de Recursos Hídricos da Unidade de Planejamento e 
Gestão - PARH 

 

O PARH é parte integrante do Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Doce – PIRH Doce, e considera os mesmos objetivos, metas básicas, horizonte de planejamento e a 

realidade desejada para a bacia do rio Doce. Para cada UGRH da bacia hidrográfica do rio Doce foi 

gerado um PARH específico caracterizando as peculiaridades de cada região da bacia do Rio Doce, 

assim como os programas prioritários de acordo com a realidade de cada Unidade de Gestão. Cada 

PARH é, desta maneira, um desdobramento do Plano Integrado de Recursos Hídricos, de acordo com 

as especificidades de cada unidade de planejamento. Os conteúdos e informações aqui apresentados 

são, portanto, transpostos do Relatório Final do PIRH Doce, devendo o mesmo ser adotado como 

referência nas questões relativas aos procedimentos metodológicos utilizados e fontes de consulta 

específicas. 

A estrutura dos PARHs segue, em linhas gerais, a mesma estrutura adotada no desenvolvimento do 

PIRH Doce, contemplando um diagnóstico situacional da unidade, com ênfase nas questões relativas 

aos recursos hídricos, e a descrição dos programas previstos para enfrentar as principais questões 

que comprometem a qualidade e disponibilidade da água e, por conseguinte, da qualidade de vida 

em cada UGRH. Neste documento estão apresentados: 

 Diagnóstico Sumário da UGRH, contemplando as principais informações que caracterizam a 

Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos frente à bacia do Doce como um todo, 

com ênfase nas questões que demandam maior esforço de gestão. Este capítulo também 

apresenta um prognóstico tendencial, buscando caracterizar a situação dos recursos hídricos da 

UGRH no ano de 2030. 

 O Comitê de Bacia da UGRH, descrevendo a atual estrutura, órgão normativo e deliberativo que 

tem por finalidade promover o gerenciamento de recursos hídricos na região, envolvendo, em 

um âmbito maior, a promoção do debate sobre as questões hídricas e o arbitramento dos 

conflitos relacionados com o uso da água e que, em última instância; irão aprovar e acompanhar 

a execução do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Doce, e o respectivo Plano de Ação. 

 Os Objetivos e Metas projetados para a bacia, expressando a realidade possível para o horizonte 

do Plano, através de metas de planejamento e ações físicas, quantificadas e com prazos 

estipulados para a sua consecução. 
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 Intervenções Recomendadas e Investimentos Previstos, descrevendo o escopo geral das ações 

previstas e elencando as ações específicas para a bacia, incluindo, quando pertinente, as 

indicações de criticidade dos problemas identificados. 

 Conclusões e Diretrizes Gerais para a Implementação do PARH, onde são discutidas e expostas as 

motivações e indicações das ações propostas, definindo-se as prioridades e os efeitos esperados 

para a bacia. 

 

1.4. O Contrato de Gestão 

 

O processo de cobrança pelo uso dos recursos hídricos na bacia do Rio Doce se iniciou em 2011 

quando o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Doce e dos Comitês dos rios afluentes, no uso de suas 

atribuições definidas por lei e demais normas complementares, e considerando os compromissos 

firmados no âmbito do Pacto para a Gestão Integrada dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do 

Rio Doce, celebrado em 24 de março de 2010 entre os dez Comitês de Bacia Hidrográfica com 

atuação na Bacia Hidrográfica do Rio Doce, a ANA, IGAM, IEMA e Estados de Minas Gerais e Espírito 

Santo, estabelecem os mecanismos e sugere os valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos de 

domínio da União na Bacia Hidrográfica do rio Doce. As decisões estão registradas nas respectivas 

Deliberações, conforme Tabela 2. 

Tabela 2 – Deliberações aprovando a cobrança pelo uso dos recursos hídricos 
Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 26, de 31 de março de 2011 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 04, de 12 de abril de 2011 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 15, de 14 de abril de 2011 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 08, de 13 de maio de 2011 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 28, de 26 de abril de 2011 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 09, de 13 de abril de 2011 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 01, de 03 de agosto de 2011 

 

Posteriormente, o CBH Doce e os Comitês mineiros aprovam o Edital Conjunto nº 01/2011 para 

seleção de Entidade Delegatária ou Equiparada para desempenhar funções de Agência de Água da 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

O CBH-Doce indicaria ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH a entidade que for 

selecionada com base nos procedimentos estabelecidos neste Edital, para receber a delegação de 

competência para o exercício de funções de agência de água da bacia hidrográfica do rio Doce nos 

termos do art. 51 da Lei 9.433/97. 
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Os Comitês estaduais de Minas Gerais atuantes na área de abrangência da bacia hidrográfica do rio 

Doce (CBH Piranga, CBH Piracicaba, CBH Santo Antônio, CBH Caratinga, CBH Águas do Rio Manhuaçu 

e CBH Suaçuí Grande) deveriam considerar, na indicação ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

de Minas Gerais – CERH/MG, a ENTIDADE selecionada com base nos procedimentos deste Edital, 

para que seja procedido o ato de equiparação à função de agência de água da bacia hidrográfica do 

rio Doce, em conformidade com o previsto no art. 37 da Lei 13.199/1999 (MG). 

Os Comitês estaduais do Espírito Santo atuantes na área de abrangência da bacia hidrográfica do rio 

Doce (CBH Rio Guandu, CBH Rio São José, CBH Rio Santa Maria do Rio Doce) deveriam considerar, na 

indicação ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Espírito Santo – CERH/ES, a ENTIDADE 

selecionada com base nos procedimentos deste Edital – e após sua qualificação no Programa de 

Organizações Sociais do Estado do Espírito Santo, conforme Lei Complementar nº 489/2009 (ES) – 

para receber a delegação de competência para o exercício de funções de Agência de Água da bacia 

hidrográfica do rio Doce, em conformidade com o previsto nos artigos 45 e 46, parágrafo único, da 

Lei 5.818/1998 (ES). 

Ainda em 2011 os Comitês Mineiros e o CBH Doce aprovam a indicação, ao Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos – CNRH e Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais – CERH/MG, do 

Instituto BioAtlântica – IBIO para desempenhar, por prazo determinado no contrato de gestão, 

funções de Agência de Água na bacia hidrográfica do rio Doce como entidade delegatária/equiparada 

dessas funções, conforme Deliberações da Tabela 3. Na mesma data, é aprovada a minuta dos 

Contratos de Gestão, a serem celebrados entre o IBIO e ANA, e entre IBIO e IGAM para desempenhar 

funções de Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

 

Tabela 3 - Deliberações aprovando a indicação do IBIO para funções de Agência de Água 
Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 30, de 24 de agosto de 2011 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 06, de 25 de agosto de 2011 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 17, de 23 de agosto de 2011 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 11, 02 de setembro de 2011 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 30, de 30 de agosto de 2011 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 10, de 31 de agosto de 2011 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 02, 01 de setembro de 2011 

 

Após aprovação dos Comitês, o tema foi discutido e a delegação/equiparação do Instituto 

BioAtlântica (IBIO - AGB Doce) foi aprovada pelo CNRH - Conselho Nacional de Recursos Hídricos, por 

meio da Resolução CNRH nº 130, de 20 de setembro de 2011 e pelo Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos de Minas Gerais na Deliberação CERH/MG nº 295, de 16 de dezembro de 2011. 

O Contrato de Gestão nº 072/ANA/2011 foi celebrado em 26 de outubro de 2011 entre a Agência 

Nacional de Águas - ANA e o Instituto BioAtlântica (IBIO - AGB Doce), Entidade Delegatária, com a 
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anuência do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, para o exercício de funções de Agência de 

Água da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, foi publicado no D.O.U em 04 de novembro de 2011. 

O Contrato de Gestão nº 001/2011 entre Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM e o Instituto 

BioAtlântica (IBIO – AGB Doce), Entidade Equiparada, com a anuência dos Comitês da Bacia 

Hidrográfica do Rio Piranga – DO1, do Rio Piracicaba – DO2, do Rio Santo Antônio – DO3, do Rio 

Suaçuí – DO4, do Rio Caratinga – DO5, e águas do Rio Manhuaçu – DO6, para o exercício de funções 

de Agência de Água, foi celebrado em 21 de dezembro de 2011 e publicado no D.O.E.M.G em 10 de 

janeiro de 2012.  

Com anuência dos Comitês Capixabas o Instituto BioAtlântica (IBIO – AGB Doce) ainda aguarda 

assinatura do Contrato de Gestão com o Instituto Estadual de Meio Ambiente- IEMA para o exercício 

de funções de Agência de Água na porção capixaba da bacia hidrográfica do Rio Doce. 

 

1.5. Plano de Aplicação Plurianual – PAP Doce 

 

O Plano de Aplicação Plurianual, instrumento básico e harmonizado de orientação dos estudos, 

planos, projetos e ações a serem executados com recursos da cobrança pelo uso da água em toda a 

bacia hidrográfica do rio Doce, para o período de 2012 a 2015. O Plano de Aplicação Plurianual se 

pauta pelas seguintes premissas: 

• Os estudos, planos, projetos e ações a serem executados devem estar em conformidade com os 

programas estabelecidos no Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Doce – PIRH e Planos de Ações de Recursos Hídricos das Bacias Afluentes – PARHs, e com as 

metas definidas nos Contratos de Gestão firmados entre o IBIO – AGB Doce com a Agência 

Nacional de Águas – ANA e com o Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM e no Pacto para 

Gestão Integrada das Águas na Bacia Hidrográfica do Rio Doce – Pacto das Águas; 

 

• As diretrizes devem ser harmonizadas para toda a bacia hidrográfica do rio Doce, de forma a 

otimizar a aplicação dos recursos da cobrança; 

 

• Com vistas a qualificar e alavancar investimentos para toda a bacia hidrográfica do rio Doce, os 

recursos devem apoiar, preferencialmente, a elaboração de estudos e projetos, bem como 

ações de proteção, preservação, conservação e recuperação de mananciais, além de ações de 

capacitação, treinamento, mobilização social e educação ambiental com foco em recursos 

hídricos. 
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O objetivo que é, por meio do PAP, seja possível implementar as metas estabelecidas nos Contratos 

de Gestão e no Pacto das Águas e os programas e ações do PIRH/PARHs Doce considerados 

prioritários no período de 2012 a 2015. Além de proporcionar o aumento da disponibilidade de água; 

de reduzir os níveis de poluição hídrica na bacia e apoiar a adoção de medidas de proteção e 

preservação de nascentes e de práticas de conservação de água e solo e fomentar ações de 

prevenção e defesa a acidentes e eventos hidrológicos críticos. 

Para fins de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, no período entre 

2012 e 2015, foram priorizados programas do PIRH/PARHs Doce de hierarquia 1, 2 e 3, tendo em 

vista a relevância e a urgência na sua implementação. O PAP foi inicialmente aprovado pelo CBH 

Doce e pelos Comitês Estaduais de Minas Gerais em 2012 definido valores a serem investidos em 

cada um dos programas do PIRH/PARH, conforme Deliberações da Tabela 4.  

Tabela 4 - Deliberações que aprovaram o Plano de Aplicação Plurianual – PAP 
Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 32, de 26 de abril de 2012 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 02, de 12 de abril de 2012 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 22, de 11 de abril de 2012 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 14, de 13 de abril de 2012 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 34, de 19 de abril de 2012 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 12, de 17 de abril de 2012 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 02, de 18 de abril de 2012 

 

Porém, considerando a necessidade de adequar os desembolsos na bacia às estimativas mais recentes de 
recentes de arrecadação oriunda da cobrança pelo uso de recursos hídricos; considerando a necessidade de 

necessidade de concentrar a aplicação dos recursos em um menor número de programas e ações; e 
considerando os resultados das discussões ocorridas no âmbito dos comitês da bacia durante os meses de abril 

meses de abril a junho de 2014, os Comitês estaduais e federal  decidem por readequar alguns item do 
do documento, assim como os valores alocados para cada programa a cada ano restante dos Contratos de 

Contratos de Gestão celebrados entre o IBIO – AGB Doce, a ANA e o IGAM. Na  

 
 
 
 
 
 

Tabela 5 abaixo estão descritas as Deliberações que aprovação as readequações do PAP. Na Tabela 6 

estão demonstrados os valores alocados, referentes aos recursos arrecadados e repassados pela 

ANA, após readequação do PAP. Na Tabela 7 estão demonstrados os valores alocados, referentes aos 

recursos arrecadados e repassados pela IGAM, após readequação do PAP. 
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Tabela 5 – Deliberações que aprovaram readequação do Plano de Aplicação Plurianual - PAP 
Comitê de Bacia Hidrográfica Deliberação 

CBH Doce Deliberação CBH Doce nº 42, de 14 de agosto de 2014 

CBH Piranga Deliberação CBH Piranga nº 10, de 03 de junho de 2014 

CBH Piracicaba Deliberação CBH Piracicaba nº 27, de 04 de junho de 2014 

CBH Santo Antônio Deliberação CBH Sto. Antônio nº 20, de 22 de maio de 2014 

CBH Suaçuí Deliberação CBH Suaçuí nº 45, de 21 de maio de 2014 

CBH Caratinga Deliberação CBH Caratinga nº 03, de 11 de junho de 2014 

CBH Manhuaçu Deliberação CBH Manhuaçu nº 30, de 10 de junho de 2014 

 

 

Tabela 6 – PAP da Bacia do Rio Doce com recursos arrecadados e repassados pela ANA 

 
 

 

ESPACIA-

LIZAÇÃO
2012 

(mil R$)

2013 

(mil R$)

2014 

(mil R$)

2015 

(mil R$)

TOTAL 

(mil R$)

1
Estudo de aprimoramento dos mecanismos de cobrança com base nos itens 

discriminados no indicador 3C do Contrato de Gestão
Toda a bacia  -        999 -- -- 999          

2
Pesquisa quadrienal junto aos usuários sobre o atendimento dos objetivos da cobrança 

na bacia do rio Doce conforme indicador 3D do Contrato de Gestão
Toda a bacia -- -- --        200 200          

3 Programa de Saneamento da Bacia (P11) 9 Bacias afluentes            -             18            -              -   18            

4 Programa de Incentivo ao Uso Racional de Água na Agricultura  (P22) UGRHs 4 a 9  --        308     1.560        940 2.808       

Programa de Convivência com as Cheias (P31)

Levantamento de seções topobatimétricas nas calhas dos principais rios da bacia para o modelo 

hidráulico de propagação de vazões.
           -          500        500 1.000       

Aquisição de imagem satélite de alta resolução para definição da mancha de inundação nas 

áreas urbanas de cidades consideradas prioritárias.

Definição da mancha de inundação da área rural, a partir de modelo digital de elevação – MDE, 

agregado ao mapa de uso e ocupação do solo.

Levantamento e consistência dos dados hidrometeorológicos, inclusive dos dados fluv iométricos 

/ Levantamento de informações complementares (intervenções estruturais de interesse) / 

Desenvolv imento de modelo hidrológico, incluindo calibração, simulação e análises / 

Desenvolv imento do modelo hidráulico, incluindo calibração, simulação e definição dos perfis da 

linha d’água e das manchas de inundação / Acoplamento dos dados de entrada dos modelos

meteorológicos com o modelo hidrológico e deste com o modelo hidráulico.

− Desenvolv imento da interface gráfica para operacionalização do modelo no sistema de alerta / 

Desenvolv imento do Sistema de Previsão e do Sistema de Intervenções Estruturais.

           -              -   1750 1000 2.750       

Concepção de um conjunto de intervenções não estruturais de controle de cheias.        250 250          

6 Programa de Universalização do Saneamento (P41):            -             67     1.850     5.930        7.847 

7 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52) 9 Bacias afluentes            -               4     2.250     2.250 4.504       

Programa de Monitoramento e Acompanhamento da Implementação da Gestão 

Integrada dos Recursos Hídricos (P61):

Fortalecimento dos Comitês (P61.2) Toda a bacia 495 1.115 2.340 1.100 5.050       

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a) Toda a bacia            -              -   150 350 500          

9 Programa de Comunicação Social (P71) Toda a bacia            -          156        500        500 1.156       

10 Programa de Educação Ambiental (P72) Toda a bacia            -             43        500        800 1.343       

11 Programa de Treinamento e Capacitação (P73) Toda a bacia            -             43            -              -   43            

       495     2.994   11.400   13.820      28.709 Total Geral

METAS, PROGRAMAS E AÇÕES PRIORIZADOS

Toda a bacia5

8

241                     -              -          241            -   



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 
e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
22 
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Tabela 7 – PAP da Bacia do Rio Doce com recursos arrecadados e repassados pela IGAM 

 
 

 

 

 

2012 

(mil R$)

2013 

(mil R$)

2014 

(mil R$)

2015 

(mil R$)

TOTAL 

(mil R$)

1 Programa de Saneamento da Bacia (P11)        -            1        -        650 651        

2 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -            5   2.300   5.400      7.705 

3 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -          -          -     1.000 1.000     

Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   100 100 200        

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a)        -        157        -          -   157        

5 Programa de Comunicação Social (P71)        -            4        -          -   4           

       -        167   2.400   7.150      9.717 

1 Programa de Saneamento da Bacia (P11)        -          47   1.500   4.500 6.047     

2 Programa Produtor de Água (P24)        -          -     1.000   1.400 2.400     

3 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -        164   5.500   4.000      9.664 

4 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -            1   1.000   5.000 6.001     

Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   100 100 200        

Sistema de informações (SIG GESTÃO) (P61.a)        -        412        -          -   412        

6 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

7 Programa de Educação Ambiental (P72)        -          -        200      600 800        

8 Programa de Treinamento e Capacitação (P73)        -          -        200      600 800        

       -        627   9.500  16.200    26.327 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -            1      500   2.500      3.001 

2 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -          -          -        932 932        

3 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

4 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

       -            4      550   3.482      4.036 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -          -        500   1.200      1.700 

2 Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52)        -         0,5        -          -   1           

3 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

4 Programa de Comunicação Social (P71)        -         3,5        -          -   4           

       -            4      550   1.250      1.804 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -          -        500   1.500      2.000 

2 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

3 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

       -            3      550   1.550      2.103 

1 Programa de Universalização do Saneamento (P41)        -            1      500   1.500      2.001 

2 Fortalecimento dos Comitês (P61.2)        -          -   50 50 100        

3 Programa de Comunicação Social (P71)        -            3        -          -   3           

       -            4      550   1.550      2.104 

       -        809  14.100  31.182    46.091 

Subtotal UGRH03 - Santo Antônio

UGRH04 - Suaçuí

Subtotal UGRH04 - Suaçuí

UGRH05 - Caratinga

Subtotal UGRH05 - Caratinga

Total Geral

UGRH06 - Manhuaçu

Subtotal UGRH06 - Manhuaçu

Subtotal UGRH01 - Prigana

UGRH02 - Piracicaba

5

Subtotal UGRH02 - Piracicaba

UGRH03 - Santo Antônio

4

UGRH01 - Piranga

METAS, PROGRAMAS E AÇÕES PRIORIZADOS
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2. APRESENTAÇÃO 

 

Neste relatório foram apresentadas as providências adotadas pelo IBIO – AGB Doce que envolvem 

sua estrutura administrativa, corpo técnico e mobilização utilizando 7,5% dos recursos federais e 

estaduais oriundos da cobrança pelo uso de recursos hídricos. A utilização dos recursos estaduais se 

deve pelo fato que possuirmos corpo técnico único para execução dos programas previstos no Plano 

de Aplicação Plurianual e parte deste corpo técnico foi contratado com os recursos federais e parte 

com recursos estaduais. 

As providencias adotadas pelo IBIO – AGB Doce que serão descritas a seguir estão separadas por 

Programa e Subprograma do PIRH – Doce. As recomendações de ações com vista na aceleração da 

implementação do PIRH – Doce serão apresentadas para todos os programas e subprogramas em um 

único tópico. Consideramos ser a melhor forma de apresentar as recomendações uma vez que a 

maioria delas visam acelerar a implementação do PIRH – Doce como um todo e não um programa ou 

subprograma específico. 

Para elaboração deste relatório, as providências adotadas pelo IBIO – AGB Doce para execução as 

ações previstas no PIRH/PARH estão agrupadas por Programa e Subprograma do PIRH/PARH. Em 

cada programa, estão descritas as ações relacionadas à elaboração de documentação e processos 

administrativos para contratação de bens e serviços; articulação e mobilização realizada; processos 

seletivos realizados; e as providências adotadas durante a execução das contratações realizadas pelo 

IBIO – AGB Doce.  

Para cada Programa e Subprograma do PIRH/PARH que for descrito neste relatório serão 

identificados o seu correspondente direto no Plano de Aplicação Plurianual. Ou seja, além da 

identificação das providências adotadas pelo IBIO – AGB Doce no PIRH/PARH, também constará a 

identificação no PAP. 
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3. DISPONIBILIDADE DE ÁGUA – BALANÇOS HÍDRICO 

 

3.1. Programa Produtor de Água (P24) 

 

3.1.1. Descrição 

A bacia apresenta muitas áreas degradadas, nas quais a infiltração de água no solo está aquém da 

capacidade natural. A redução da infiltração representa uma elevação do deflúvio superficial 

instantâneo, com redução do armazenamento de água no solo. Com isto, são observados tanto o 

aumento da vazão máxima gerada por precipitações intensas, como a depleção excessiva a época 

das secas, por redução do fluxo de base. Além disto, a redução da infiltração eleva os processos 

erosivos, a perda de nutrientes do solo e a redução da cobertura vegetal, em um processo cíclico e 

destrutivo. 

As atividades de revitalização de bacias constituem um meio eficiente de produzir benefícios 

ambientais permanentes e aumento das vazões mínimas dos cursos d’água. Embora sejam, em 

grande extensão, de interesse ou responsabilidade do proprietário rural, enfrentam limitações à sua 

aplicabilidade prática, devido ao desconhecimento de seus benefícios e a limitações financeiras da 

atividade rural. Para permitir o avanço nestes empreendimentos, há necessidade de aportes de 

recursos públicos e de instituições com interesse nas melhorias ambientais resultantes. 

Práticas de conservação do solo em áreas extensas já foram adotadas com sucesso em outros 

estados, como o Paraná e o Rio Grande do Sul, em regiões que apresentavam processos intensos de 

erosão. No entanto, há duas diferenças básicas a serem consideradas: 

• O uso das terras era essencialmente vinculado à produção mecanizada de grãos, ou seja, havia 

máquinas e equipamentos próprios para a execução da maior parte das intervenções; 

• Não havia recursos específicos para o financiamento da implantação das estruturas propostas. 

 

No Estado de Minas Gerais está em vigência a Lei 17.727, de 13 de agosto de 2008, que dispõe sobre 

a concessão de incentivo financeiro a proprietários e posseiros rurais, sob a denominação de Bolsa 

Verde. Visa a concessão de incentivo financeiro a proprietários e posseiros rurais, para identificação, 

recuperação, preservação e conservação de áreas necessárias à proteção e à recarga de aquíferos, 

nos termos da legislação vigente. As fontes de recursos para o seu cumprimento são provenientes do 

FHIDRO – Fundo de Recuperação de Recursos Hídricos, cobrança pelo uso da água e outros. 
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O programa tem como foco o levantamento de áreas potenciais e identificação de parcerias para 

implantação do programa; elaboração de diagnóstico socioambiental das áreas com cálculo da 

valoração econômica do serviço ambiental a ser pago; levantamento detalhado das propriedades 

rurais das áreas selecionadas; elaboração dos projetos específicos das unidades rurais que aderirem 

ao projeto; celebração dos contratos com definição de metas; implantação das ações de 

investimentos previstas (tais como, cercas, barraginhas, plantio de mudas); pagamento pelos 

serviços ambientais após verificação do cumprimento de metas; monitoramento dos resultados 

atingidos pelo programa na qualidade e quantidade da água. 

Para este programa especificamente o CBH Doce, no processo de readequação do PAP, optou por 

realocar os recursos deste programa para outros prioritários. Inicialmente havia sido previsto o total 

de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) para o período de 2012 a 2015 para executar as ações de 

recuperação ambiental e pagamento por serviços ambientais em três mananciais de abastecimento 

de três municípios localizados um na parte alta, média e baixa da bacia do rio Doce. Depois da 

readequação do PAP, apenas o CBH Piracicaba optou por manter os recursos financeiros oriundos da 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos por parte do IGAM para este programa, totalizando 

2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos reais) para os anos de 2014 e 2015. Assim, todas as ações 

executadas pelo IBIO – AGB Doce foram ações realizadas na bacia do Rio Piracicaba com recursos da 

cobrança estadual. 

 

3.1.2. Ações do IBIO – AGB Doce 

O IBIO – AGB Doce realizou, no final de 2013, processo seletivo para contratação de empresa 

especializada na elaborando um diagnóstico sócio ambiental na bacia a ser contemplada, bem como 

o Cálculo de Valoração Econômica do Serviço Ambiental, a ser pago aos produtores rurais na região 

onde o programa P24 será executado. Em 2012 e 2013 o IBIO – AGB Doce em parceria com a ANA, 

TNC e IBIO Institucional realizou trabalho de mapeamento e priorização dos mananciais de 

abastecimento dos municípios da bacia do Rio Doce que atendessem aos critérios definidos no PAP. 

Como resultado foi selecionado o manancial do Ribeirão Candidópolis que abastece o município de 

Itabira em Minas Gerais. O contrato foi celebrado com a empresa contratada no início de 2014 

quando teve início ao processo de mobilização, por parte do IBIO – AGB Doce, da população e 

prefeitura de Itabira para conhecerem e apoiarem a execução do estudo no município. Em abril de 

2014 o IBIO – AGB Doce organizou o primeiro evento de divulgação do programa no município de 

Itabira com participação de membros dos Comitês dos Rios Piracicaba e Santo Antônio, assim como a 

população do município e membros da prefeitura local. A FUNARBE, empresa contratada para 

realizar o estudo foi convidada a participar do evento e apresentar o plano de trabalho para 

execução do contrato. Na Figura 4 está ilustrado o evento ocorrido em abril no município de 

Itabira/MG. 
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Figura 4 – Mobilização inicial para realização do estudo no Ribeirão Candidópolis em Itabira. 

 

Ao longo da elaboração do diagnóstico na região, o IBIO – AGB Doce atuou gerenciando, 

acompanhando e validando os produtos (relatórios) parciais e final gerados a partir da execução do 

contrato. Foram realizadas reuniões de alinhamento e acompanhamento dos trabalhos, assim como 

análise e validação dos relatórios gerados. Adicionalmente, o IBIO – AGB Doce realizou eventos no 

município com a participação de membros dos Comitês dos Rios Piracicaba e Santo Antônio, 

população de Itabira, assim como membros da prefeitura local para apresentação de cada um dos 

relatórios elaborados pela empresa contratada. Todos os produtos eram apresentados nestes 

eventos promovidos pelo IBIO – AGB Doce onde os participantes poderiam avaliar dos trabalhos 

realizados e sugerir adequações e melhorias. Na Figura 5 estão ilustrados eventos realizadas para 

apresentar os relatórios parciais e o relatório final do diagnóstico realizado no Ribeirão Candidópolis 

em Itabira/MG. 
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Apresentação de Relatório Parcial no município de 

Itabira/MG 
Apresentação de Relatório Final do diagnóstico na plenária 

do CBH Piracicaba 
Figura 5 – Eventos de apresentação do diagnóstico socioambiental do P24 

 

3.1.3. Identificação no PIRH/PARH 

 

Programa: Quantidade de Água – Balanços Hídricos 

Subprograma: P 24 - Programa Produtor de Água 

Objeto:  

Mapeamento das áreas com uso atual inadequado, com o uso de mapas de solos e do modelo digital 

de elevação do terreno, com definição de classes de capacidade de uso das terras. Sobre este, é 

lançado o mapa da cobertura vegetal atual, identificando os pontos de sobre-utilização das terras. 

Ainda sobre este mapa, são aplicados algoritmos de definição das áreas permanentes de 

preservação, como as definidas pelos critérios de topo de morro, declividade e de faixa ciliar, 

verificando-se o grau de atendimento da legislação. As áreas críticas são identificadas (na escala de 

mapeamento, que pode contar com informações a cada 90 metros de elevação do terreno), sendo 

realizada visita a campo para confirmação das condições previstas e análise de possibilidade de 

intervenção. Dada a extensão territorial da bacia e o diagnóstico de importantes parcelas desta 

extensão com problemas de uso inadequado, o programa deve considerar a implantação de 

unidades demonstrativas que serão implantadas e monitoradas com recursos próprios do arranjo 

institucional, cujos resultados serão divulgados para o restante da bacia. Entre as alternativas a 

serem avaliadas estão o terraceamento, o cultivo em faixa e o mulching vertical, que consiste na 

abertura de fendas profundas no solo que são preenchidas com palha e restos vegetais inertes, 

mantendo um canal de comunicação entre a superfície e o perfil do solo, sem a interferência de 

possíveis camadas compactadas. 

Valor: R$ 10.800.000,00 
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4. UNIVERSALIZAÇÃO DO SANEAMENTO 

 

4.1. Programa de Universalização do Saneamento (P41) 

 

4.1.1. Descrição 

Segundo o Plano Integrado de Recursos Hídricos (PIRH-Doce), na situação atual, a bacia apresenta 

municípios com cobertura de abastecimento público de água e de coleta, tratamento e destinação 

final dos resíduos sólidos abaixo das médias estaduais. O prognóstico realizado no PIRH-Doce indica 

altos índices de DBO, com prejuízo para a qualidade da água e restrição ao enquadramento, além da 

existência de doenças de veiculação hídrica. Quanto à drenagem urbana, a deficiência das estruturas 

e projetos é frequente nas cidades brasileiras. 

A universalização do acesso ao saneamento básico, com quantidade, igualdade, continuidade e 

controle social é um desafio que o poder público municipal, como titular destes serviços, deve 

encarar como um dos mais significativos. Nesse sentido, o Plano Municipal de Saneamento Básico 

(PMSB) se constitui em importante ferramenta de planejamento e gestão para alcançar a melhoria 

das condições sanitárias e ambientais do município e, consequentemente, da qualidade de vida da 

população. 

A Lei Federal nº 11.445 de 2007 dispõe sobre a necessidade da elaboração dos PMSB de forma a 

garantir à população o acesso global ao saneamento básico, através da constituição de diretrizes e 

propostas para abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo das águas 

superficiais e limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.  

O PMSB é assim, o instrumento da Política de Saneamento Básico do município onde são definidos os 

objetivos e metas, as prioridades de investimentos, a forma de regulação da prestação dos serviços, 

os aspectos econômicos e sociais, os aspectos técnicos e a forma de participação e controle social, de 

modo a orientar a atuação dos prestadores de serviços, dos titulares e da sociedade. 

O Programa de Universalização do Saneamento contempla o apoio à elaboração de Planos 

Municipais de Saneamento Básico (PMSB); a elaboração de projetos para otimização de sistemas de 

abastecimento de água; a elaboração de projetos para sistemas de destinação final adequada de 

resíduos sólidos (aterros/unidades de triagem e compostagem); e a elaboração de estudos de 

alternativas de drenagem urbana para cidades com mais de 5 mil habitantes. 

Com a alteração do PAP, os recursos arrecadados da União para o Programa de Universalização do 

Saneamento (P41) serão distribuídos nas nove unidades de gestão da bacia de acordo com a 

necessidade das mesmas, visando o apoio na elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 
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(PMSB) para todos os municípios elegíveis e que manifestarem interesse na bacia. Para os Planos 

Municipais de Saneamento Básico (PMSB) foram considerados elegíveis aqueles municípios que 

ainda não possuem Planos ou não dispõem de recursos para sua elaboração. Em consonância com o 

PAP, a hierarquização dos municípios em cada unidade de gestão adota os seguintes critérios: 

• IDH-M 2000 inferior a 0,650; 

• Índice de internações por doenças de veiculação hídrica superior à média do estado em Minas 

Gerais e mortalidade proporcional por doenças infecciosas e parasitárias superior à média do 

estado no Espírito Santo (FJP/IMRS e Cadernos de Informações de Saúde do Espírito Santo); 

• Índice de cobertura urbana de abastecimento de água inferior à média dos estados de MG e ES; 

• Índice de cobertura urbana de esgotamento sanitário inferior à média dos estados de MG e ES; 

• Índice de cobertura de coleta urbana de resíduos sólidos inferior à média dos estados de MG e 

ES; 

• Ocorrência de inundações e/ou alagamentos na área urbana nos últimos 5 anos (PNSB 2008). 

 

A principal fonte dos dados de saneamento consiste no Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS) e, quando não disponíveis, nas informações do PIRH. Dada a defasagem dos 

referidos dados, variando de 2005 a 2010, foi considerado o indicador do IBGE "Domicílios urbanos 

com saneamento adequado" para todos os municípios, com base no Censo Demográfico de 2010. 

Também foram priorizados aqueles municípios que assinaram o Termo de Manifestação de Interesse 

e preencheram o respectivo Formulário de Informações Básicas do Município no prazo constante do 

Edital de Chamamento Público lançado em cada unidade de gestão de recursos hídricos (UGRH). 

Cabe ainda ressaltar que a Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, determina para 2014, a elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PGIRS) pelos municípios brasileiros. Uma vez atendidas as solicitações da referida Lei e do 

Decreto nº 7.404/2010 que a regulamenta, o PGIRS pode ser incorporado ao PMSB. Dessa forma, 

esclarecemos que o conteúdo da Infraestrutura de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

dos PMSB’s a serem contratados pelo IBIO - AGB Doce na bacia hidrográfica do rio Doce irá 

contemplar o conteúdo mínimo do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, de 

acordo com as determinações legais. 
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4.1.2. Ações do IBIO – AGB Doce 

 

Pela quantidade de contratações e atividades realizadas pelo IBIO – AGB Doce no âmbito do 

programa P41, separamos das ações por grupos, sendo ações relacionadas a processos licitatórios, 

reuniões de início de atividades das contratadas conhecidas como Reuniões de Partida, contratação 

de consultores técnicos para acompanhar a execução dos PMSBs, realização de audiências públicas 

para aprovação dos PMSBs, termos de compromissos e aditivos celebrados com os prefeitos dos 

municípios contemplados com o programa P41 e materiais de divulgação e mobilização criados. 

 

PROCESSOS LICITATÓRIOS E CONTRATAÇÕES 

 Ato Convocatório 007/2014 

Elaboração do Ato Convocatório para contratação de 04 (quatro) profissionais para prestação de 

serviços de análise e validação dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) de municípios 

da bacia hidrográfica do rio Doce com publicação do Ato e previsão da realização do processo 

seletivo no dia 10/04/2014. A minuta do contrato a ser celebrado com os profissionais vencedores 

também foi elaborada como um anexo do Ato Convocatório. 

Dividiram-se os municípios em quatro lotes, a saber: 

o LOTE 01: 01 (um) profissional de nível superior para análise e validação dos PMSB da bacia 

hidrográfica do rio Piranga – UGRH 1 Piranga, previstos nos atos convocatórios Nº 10/2013 

(Mariana), Nº 13/2013 (Barra Longa, Guaraciaba, Jequeri, Oratórios, Rio Doce, Santo Antônio 

do Grama, Sem-Peixe e Urucânia) e Nº 14/2013 (Abre Campo, Caputira, Pedra Bonita, Raul 

Soares, Santa Margarida, São José do Goiabal, São Pedro dos Ferros, Sericita e Vermelho 

Novo).  

o LOTE 02: 01 (um) profissional de nível superior para análise e validação dos PMSB da bacia 

hidrográfica do rio Piranga – UGRH 1 Piranga, previstos nos atos convocatórios Nº 11/2013 

(Brás Pires, Lamim, Porto Firme, Presidente Bernardes, Rio Espera, Santana dos Montes, 

Senador Firmino e Senhora de Oliveira), Nº 12/2013 (Cajuri, Canaã, Coimbra, Ervália, Paula 

Cândido, Pedra do Anta, São Miguel do Anta e Teixeiras) e Nº 22/2013 (Catas Altas da 

Noruega e Rio Casca). 

o LOTE 03 – 01 (um) profissional de nível superior para análise e validação dos PMSB da bacia 

hidrográfica do rio Piracicaba – UGRH 2 Piracicaba, previstos nos atos convocatórios Nº 

07/2013 (Barão de Cocais, Catas Altas e Santa Bárbara), Nº 08/2013 (Bom Jesus do Amparo e 

Itabira), Nº 16/2013 (Coronel Fabriciano e Timóteo) e Nº 17/2013 (Antônio Dias, Bela Vista 

de Minas, Jaguaraçu, Marliéria, Nova Era e Rio Piracicaba). 
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o LOTE 04 – 01 (um) profissional de nível superior para análise e validação dos PMSB da bacia 

hidrográfica do rio Manhuaçu – UGRH 6 Manhuaçu, previstos no ato convocatório Nº 

30/2013 (Chalé, Durandé, Luisburgo, Manhuaçu, Martins Soares, Reduto, São José do 

Mantimento e Simonésia). 

 
A abertura dos envelopes referentes ao Ato Convocatório supramencionado foi realizada no dia 

13/05/2014. Referentes ao lote 01 foram recebidas propostas dos concorrentes: Jeanderson 

Ermelindo Muniz Silva, Marcos Alves de Magalhães e Rogéria Cristina Trindade. Já do lote 02 foram 

recebidas propostas dos concorrentes: Alex Luz Tomaz e Doris Aparecida Garisto Lins. Quanto ao lote 

03 foram recebidas propostas dos concorrentes: Silvana Costa Guerra, Telma Procópio Guerra, Vera 

Christina Vaz Lanza e Weverton de Freitas Santos. Concorrendo ao lote 04 foram recebidas propostas 

de: Farley Gonçalves de Souza, Jackson Jessé Nonato Pires, Marilsa Inês Souza e Rosilene Ferreira 

Lima. Os vencedores foram Jeanderson Ermelindo Muniz Silva (lote 01), Doris Aparecida Garisto Lins 

(lote 02), Telma Procópio Guerra (lote 03) e Jackson Jessé Nonato Pires (lote 04).  

Os valores de referência previstos no Ato Convocatório 007/2014 foram de: R$ 98.694,18 para o lote 

01, R$ 98.694,18 para o lote 02, R$ 71.279,13 para o lote 03 e R$ 43.864,08 para o lote 04. Os valores 

contratados foram de: R$ 99.630,00 para o lote 01, R$ 53.500,00 para o lote 03 e R$ 44.511,33 para 

o lote 04. 

Os contratos foram assinados em 20/05/2014 para os vencedores dos lotes 01, 03 e 04. A vencedora 

do lote 02 manifestou o interesse em declinar. Sendo assim assinou termo informando no não 

interesse em iniciar as atividades relacionadas a tal lote.  

 

 Ato Convocatório 008/2014 

Elaboração do Ato Convocatório e Termo de Referência para contratação de empresa especializada 

em elaboração de Plano Municipal de Saneamento com publicação do Ato e previsão da realização 

do processo seletivo no dia 02/10/2014 do Ato Convocatório 008/2014, para contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de Elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico (PMSB) do município de Ipatinga. A minuta do contrato a ser celebrado com a empresa 

vencedora também foi elaborada como um anexo do Ato Convocatório. 

A abertura dos envelopes referentes ao Ato Convocatório supramencionado foi realizada no dia 

02/10/2014. As empresas interessadas em participar foram DRZ Geotecnologia e Consultoria LTDA –

EPP, Fundação Educacional de Caratinga – FUNEC, TECISAN – Técnica de Engenharia Civil e Sanitária 

Ltda, Engecorps Engenharia S.A e Vallenge Consultoria, Projetos e Obras Ltda.     

O valor de referência previsto no Ato Convocatório 008/2014 foi de R$1.100.000,00 e a empresa DRZ 

Geotecnologia e Consultoria LTDA – EPP foi declarada vencedora do certame. Porém houve 
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manifestação de interesse em interpor recursos por partes das demais participantes. Posteriormente 

a análise dos recursos interpostos a Comissão Gestora de Licitação e Contratos – CGLC, do IBIO AGB 

Doce decidiu anular o ato convocatório em questão primando a defesa da legalidade dos atos e 

procedimentos exarados, bem como o interesse público e a conveniência administrativa, 

determinando que seja elaborado novo Ato Convocatório e seu correspondente Termo de 

Referência, para abertura de novo procedimento licitatório. 

 

 Ato Convocatório 014/2014 

Elaboração do Ato Convocatório e Termo de Referência para contratação de empresa especializada 

em elaboração de Plano Municipal de Saneamento com publicação do Ato e previsão da realização 

do processo seletivo no dia 27/11/2014 do Ato Convocatório 014/2014, para contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de Elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico (PMSB) do município de Ipatinga. A minuta do contrato a ser celebrado com a empresa 

vencedora também foi elaborada como um anexo do Ato Convocatório. 

A abertura dos envelopes referentes ao Ato Convocatório supramencionado foi realizada no dia 

27/11/2014. As empresas interessadas em participar foram: Engecorps Engenharia S.A, Vallenge 

Consultoria, Projetos e Obras Ltda e Fundação Educacional de Caratinga – FUNEC. 

A empresa Engecorps Engenharia S.A foi declarada vencedora do certame. O valor de referência 

previsto no Ato Convocatório 014/2014 foi de R$1.141.891,19 e o valor contratado foi de 

R$945.000,00. O contrato está em fase de elaboração para posterior assinatura e início dos 

trabalhos. 

 

REUNIÕES DE PARTIDA 

A chamada reunião de partida, também chamada de reunião de abertura, é o evento realizado pela 

empresa juntamente com o município, IBIO – AGB Doce e Comitê de Bacia Hidrográfica. O objetivo é 

esclarecer sobre a importância do PMSB para o município, arcabouço legal, informar sobre as 

responsabilidades dos envolvidos (empresa, IBIO – AGB Doce, município, Comitês de Coordenação e 

Executivo), instruções sobre a formação dos Comitês de Coordenação e Executivo. Também são 

apresentadas as etapas de construção do PMSB e os produtos a serem entregues. 

 

CONSULTORES 

Com os PMSBs em andamento surgiu a necessidade de se contratar consultores para acompanhar os 

eventos relacionados aos Planos (oficinas, reuniões e audiências públicas), bem como avaliar e 
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validar os produtos entregues pelas empresas em conjunto com o Comitê de Coordenação dos 

municípios. 

A avaliação dos produtos enviados pelas empresas é realizada em conjunto, ou seja, pelo consultor 

do IBIO – AGB Doce e membros do Comitê de Coordenação dos municípios. Sendo assim, agenda-se 

uma reunião no município e o consultor desloca-se até lá. É feita a análise do produto em questão e 

se forem necessárias adequações é emitido um parecer chamado de parcial, o qual sinaliza todas as 

alterações/correções que devem ser feitas. Este é assinado tanto pelo consultor quanto pelos 

membros do Comitê de Coordenação presentes. 

Após a realização da reunião e emissão do parecer parcial o consultor do IBIO – AGB Doce redige 

uma ata da reunião realizada e a envia ao IBIO – AGB Doce juntamente com o parecer parcial, 

relatório fotográfico e lista de presença da reunião. 

Após o recebimento e verificação do parecer parcial o IBIO – AGB Doce o encaminha à empresa. Esta 

deve proceder as correções e reenviar ao município, IBIO – AGB Doce e consultor a versão do 

produto adequada. 

Novamente é feita reunião do consultor com município para avaliação e verificação do produto 

corrigido. Se for verificada a não correção procede-se emissão de parecer parcial assinado pelo 

consultor e membros do Comitê de Coordenação presentes e envio ao IBIO – AGB Doce para repasse 

à empresa. Se for verificada a adequação do produto é emitido o parecer conclusivo, ou seja, 

aprovando o produto corrigido, o consultor e os membros do Comitê de Coordenação assinam e 

enviam ao IBIO – AGB Doce. 

Com o parecer conclusivo em mãos o IBIO – AGB Doce o encaminha à empresa. Esta providencia a 

impressão das quatro vias do produto, grava os CDs e envia à agência. Depois do recebimento desse 

material o IBIO – AGB Doce autoriza a empresa a emitir a nota fiscal referente ao produto entregue.  

Recebida a nota fiscal da empresa o IBIO – AGB Doce providencia a emissão do Relatório de Gestão 

do Contrato, o qual autoriza o pagamento e o envia ao departamento financeiro que procederá o 

desembolso.   

O fluxograma a seguir (Figura 6) retrata as etapas de análise e validação/reprovação dos produtos, 

bem como regras para o desembolso. 
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Figura 6 – Fluxograma de análise e validação de produtos dos PMSB 

 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

A audiência pública é o evento de fechamento do PMSB. Toda a população é convidada a participar 

da apresentação do PMSB, que tem por objetivo a validação e aprovação do mesmo. As 

considerações que surgirem durante a audiência serão incorporadas ao Plano que posteriormente 

será encaminhado para votação na Câmara de Vereadores.  

 Audiência pública de Bom Jesus do Amparo: realizada em 16/09/2014 no Salão Paroquial (Figura 

7). 
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Figura 7 – Audiência Pública no município de Bom Jesus do Amparo 

 

 Audiência pública de Catas Altas: realizada em 17/09/2014 no clube ECUCA (Figura 8). 

 
Figura 8 – Audiência Pública no município de Catas Altas 
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 Audiência pública de Barão de Cocais: realizada em 18/09/2014 no Salão Paroquial (Figura 9). 

 
Figura 9 – Audiência Pública no município de Barão de Cocais 

 

 Audiência pública de Santa Bárbara: realizada em 16/10/2014 no Patronato Afonso Pena (Figura 

10). 

 
Figura 10 – Audiência Pública no município de Santa Bárbara 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 
e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
38 

TERMOS DE COMPROMISSO E ADITIVOS 

A Tabela 8 a seguir mostra os Termos de Compromisso que foram assinados no ano de 2014 entre 

IBIO – AGB Doce e as Prefeituras Municipais da bacia. Durante a elaboração dos PMSBs percebeu-se 

a necessidade de aditivar os Termos de Compromisso dos municípios, a fim de se deixar as 

responsabilidades de cada envolvido mais evidentes. Portanto também estão registrados no quadro 

abaixo para quais municípios foram celebrados os aditivos. O Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais, em especial a Coordenadoria Regional das Promotorias de Meio Ambiente da Bacia do Rio 

Doce, também é um grande apoiador da agência quanto aos PMSBs. Tem agido diretamente junto 

aos municípios solicitando informações sobre o andamento dos PMSBs e reafirmando a importância 

dos mesmos para os municípios com olhar sistêmico bacia do rio Doce. 

Tabela 8 – Lista de municípios nos quais foram celebrados Termo de Compromisso para o programa P41 

Município UGRH 
Termo de 

Compromisso 
Aditivo 

Acaiaca, Alvinópolis, Alto Rio Doce, Amparo do Serra, Araponga, Bom 

Jesus do Galho, Capela Nova, Caranaíba, Cipotânea, Desterro do Melo, 

Diogo de Vasconcelos, Dom Silvério, Piedade de Ponte Nova, Santa Cruz 

do Escalvado e Senhora dos Remédios 

Piranga X - 

Ipatinga Piracicaba X X 

Açucena, Braúnas, Dores de Guanhães, Ferros, Itambé do Mato Dentro, 

Mesquita e São Sebastião Do Rio Preto, Carmésia, Conceição do Mato 

Dentro, Dom Joaquim, Morro do Pilar, Santo Antônio do Rio Abaixo, 

Senhora do Porto e Serro 

Santo 

Antônio 
- X 

Água Boa, Coluna, Franciscópolis, Frei Lagonegro, Materlândia, Rio 

Vermelho, São Sebastião do Maranhão, Divinolândia de Minas, Frei 

Inocêncio, Gonzaga, Mathias Lobato, São Geraldo do Baixio, São José da 

Safira, Virginópolis e Virgolândia 
Suaçuí 

- X 

Campanário, Cuparaque, Divino das Laranjeiras, Galiléia, Itambacuri, 

Jampruca, Marilac, Paulistas, Periquito, Santa Efigênia de Minas, São 

Geraldo da Piedade, São João Evangelista, São Pedro do Suaçuí e Serra 

Azul de Minas 

X - 

Alpercata, Capitão Andrade, Dom Cavati, Iapu, Santa Rita de Minas, São 

João do Oriente, Sobrália, Tumiritinga e Vargem Alegre 

Caratinga 

X - 

Bugre, Caratinga, Conselheiro Pena, Engenheiro Caldas, Fernandes 

Tourinho, Imbé de Minas, Inhapim, Itanhomi, Piedade de Caratinga, 

Santa Bárbara do Leste, São Domingos das Dores, São Sebastião do 

Anta, Tarumirim e Ubaporanga 

- X 
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MATERIAL DE DIVULGAÇÃO E MOBILIZAÇÃO 

Com intuito de aumentar a participação popular no processo de elaboração do PMSB, o IBIO – AGB 

Doce juntamente com os CBHs envolvido elaboraram material para auxiliar na divulgação e 

mobilização da população dos municípios contemplado com os PMSB. Foram elaborados cartazes 

(Figura 11), convites (Figura 12), panfletos (Figura 13) e folders (Figura 14 e Figura 15), conforme 

ilustrado abaixo. 

 

 
Figura 11 – Cartaz de divulgação dos PMSB 
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Figura 12 – Convite utilizado em reuniões de mobilização dos PMSB. 

 

 

  
Frente Verso 

Figura 13 – Panfleto de divulgação dos PMSB 
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Figura 14 – Folders de divulgação dos PMSB (frente). 

 

 
Figura 15 - Folders de divulgação dos PMSB (verso). 

 

4.1.3. Identificação no PIRH/PARH 

 

Programa: Universalização do Saneamento 

Subprograma: P 41 - Programa de Universalização do Saneamento 

Objeto:  

Atendimento universal da população urbana com água, coleta, tratamento e destinação final de 

resíduos sólidos e estudos sobre alternativas para a drenagem urbana. 

Valor: R$ 182.627.150,00 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 
e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
42 

5. INCREMENTO DE ÁREAS LEGALMENTE PROTEGIDAS 

 

5.1. Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52) 

 

5.1.1. Descrição 

A bacia apresenta trechos em que há elevados índices de sólidos suspensos e áreas de intensa erosão 

do solo. Os efeitos da mata ciliar sobre a retenção de sólidos e manutenção de margens são 

conhecidos, e a instalação de uma unidade de demonstração favorece a multiplicação de iniciativas 

semelhantes. A utilização inadequada da bacia favorece a destruição de nascentes, o que eleva a 

importância dos eventos críticos de seca, com desabastecimento humano e animal nas áreas rurais e 

redução da vazão de base em toda a bacia. 

Em função de questões legais e mesmo ambientais, a restauração de áreas degradadas hoje tem se 

concentrado principalmente no ambiente ciliar. Apesar das matas ciliares estarem protegidas, na 

legislação, há quase meio século não foram poupadas da desenfreada degradação das formações 

naturais. Com o cumprimento da exigência legal dos órgãos fiscalizadores nas últimas décadas, as 

cobranças judiciais obrigando a conservação e restauração das formações ciliares, passaram a ser 

cada vez mais frequentes e exigentes na qualidade das ações propostas. Há um consenso de que a 

questão da degradação das matas ciliares é um dos problemas mais comuns quando se pretende a 

recuperação da condição dos cursos d’água, tendo sido identificado um alto déficit de matas ciliares 

ao longo da bacia do rio Doce. 

Em agosto de 2014, após um amplo processo de discussão no âmbito dos CBHs estaduais, o CBH-

Doce aprovou a Deliberação nº 42, que altera a Deliberação nº 32. A alteração no PAP considerou 

principalmente a necessidade de adequar os desembolsos na bacia às atuais estimativas de 

arrecadação oriunda da cobrança pelo uso de recursos hídricos; a necessidade de revisão dos 

critérios de alocação dos recursos arrecadados pela União na bacia; e a necessidade de concentrar a 

aplicação dos recursos em um menor número de programas e ações. Dentre o total de 11 Programas 

previstos no PAP, foram alocados, até 2015, cerca de R$ 1,5 milhões, de recursos da União 

destinados aos CBHs capixabas afluentes do Rio Doce, para aplicação no Programa de Recomposição 

de Nascentes e APPs (P52). 

Os recursos do Programa de Recomposição de APPs e Nascentes (P52) serão igualmente aplicados 

nas áreas a serem selecionadas em cada uma das nove unidades estaduais de gestão de recursos 

hídricos da bacia. O programa tem como objetivo levantamento de áreas críticas e prioritárias para 

recomposição ou adensamento de matas ciliares e de topos de morro, além de caracterização e 

recuperação de nascentes e áreas degradadas de sub-bacias piloto contemplando as seguintes ações: 
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• Mapear e definir trechos críticos e sub-bacias piloto com baixa cobertura de vegetação ciliar e 

de topo de morro para a recuperação de APPs, nascentes e áreas degradadas 

• Visitas a campo para avaliação das condições e da proposta de recuperação 

• Monitoramento e avaliação dos resultados obtidos por um período mínimo de 5 anos. 

 

5.1.2. Ações do IBIO – AGB Doce 

 Em 2014, o IBIO – AGB Doce em conjunto com os CBHs, realizou reuniões de apresentação do 

programa, em todos os comitês de bacias. Em cada Comitê onde o programa era apresentado, havia 

uma proposta de trabalho ou forma de executar o programa considerando as realidades de cada 

bacia. Por este motivo, criamos em cada comitê um Grupo de Trabalho – GT, para discussão das 

prioridades de ações a serem realizadas no âmbito do programa.  Os trabalhos em cada comitê vêm 

se desenvolvendo e programamos para março de 2015 o processo de seleção das empresas que irão 

fornecer insumos e serviços para início das ações de campo do programa. 

Em reuniões nos comitês, os grupos de trabalhos já definiram algumas ações: 

• Na bacia do Rio Piranga, o grupo de trabalho já está formado iniciando as discussões em 

fevereiro, quando vamos definir quais ações a serem realizadas e em quais municípios. 

• Na bacia do Rio Piracicaba, o grupo de trabalho já tem conhecimento de todo o programa e no 

mês de fevereiro vão ser decididas as áreas a serem trabalhadas. 

• Na bacia do Rio Santo Antônio, foi decidido fazer a contratação do Zoneamento Ambiental  

Produtivo – ZAP, como ferramenta de trabalho, para o plano de adequação sócio-econômico e 

ambiental da sub-bacia hidrográfica. 

• Na bacia do Rio Suaçuí, após várias discussões o grupo trabalho definiu trabalhar a bacia do 

município de Peçanha e priorizar o cercamento das nascentes.   

• Na bacia do Rio Caratinga, foi escolhido trabalhar o córrego Santa Bárbara, no município de 

Santa Bárbara, pela condição que se encontra, sendo considerada área de conflito pelo IGAM.  

• Na bacia do Rio Manhuaçu, vamos trabalhar em parceria com o município de Manhuaçu para 

recuperação de uma sub-bacia, que seja manancial de abastecimento do município e/ou 

comunidades. 

• Nas bacias dos Rios Guandu, Santa Maria do Doce e São José, foi realizada parceria com o 

Governo do Espirito Santo, a ONG TNC – The Nature Conservancy e IBIO Institucional para 

trabalho em parceria na ampliação de esforços, com um aumento significativo das áreas a serem 

trabalhadas e produtores a serem beneficiados. Especificamente para estes três Comitês será 

realizada contratação distinta para elaboração do Cadastro Ambiental Rural-CAR e de Projetos 

de Plantio de espécies florestais para fins de conservação e/ou adoção de práticas rurais 
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sustentáveis, estando previsto para acontecer em fevereiro de 2015. Na Figura 16 estão imagens 

de algumas reuniões de alinhamento realizadas no Comitês da bacia. 

 

  
Reunião do CBH Manhuaçu, para apresentação do 

Programa 
Reunião do CBH Santo Antônio, com apresentação do 

ZAP 

  
Grupo Trabalho do CBH Suaçuí Reunião Ordinária do CBH Santo Antônio 
Figura 16 – Reuniões de alinhamento realizadas no âmbito do programa P52 

 

 

5.1.3. Identificação no PIRH/PARH 

 

Programa: Incremento de Áreas com Restrição de Uso 

Subprograma: P 52 - Programa de Recomposição de APPs e Nascentes 

Objeto:  

Análise simultânea das informações geradas em outros programas, com definição de trechos críticos. 

Dentre estes, seleção dos trechos viáveis de serem recuperados e que possam ser utilizados como 

unidades demonstrativas. Implantação de dez unidades demonstrativas ao longo da bacia, com 
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instrumentação para a caracterização de alteração dos processos de geração e arraste de 

sedimentos. Manutenção das unidades demonstrativas e monitoramento e avaliação pelo período 

mínimo de cinco anos. Na conservação das nascentes, será realizada a seleção de uma sub-bacia 

piloto, com posterior mapeamento, identificação e caracterização das principais nascentes, 

considerando-se as mais conhecidas pela população local e as de maior vazão; visita a campo para 

avaliação das condições e proposta de recuperação; seleção das áreas demonstrativas e execução de 

projeto e orçamentação; implantação das unidades demonstrativas; monitoramento e avaliação dos 

resultados obtidos; análise de eficiência e de eficácia das medidas adotadas; definição de estratégias 

de divulgação dos resultados; apoio às iniciativas individuais de recuperação das nascentes. 

Valor: R$ 8.640.000,00 
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6. IMPLEMENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS 

 

6.1. Fortalecimento dos Comitês (P61.2) 

 

6.1.1. Descrição 

A lógica descentralizada do sistema de gerenciamento de recursos hídricos necessita de uma 

participação consciente, efetiva e representativa da população e das instituições nos comitês de 

bacia, o que não ocorre na maioria das vezes. O papel institucional dos comitês assume cada vez 

mais importância à medida que o sistema vai sendo consolidado e pelo aumento da exigência da 

observância das leis referentes. No entanto, se a participação da população e das instituições não for 

efetiva ou representativa, as decisões do sistema poderão não ser compreendidas ou aceitas pelos 

usuários, dificultando a consolidação do sistema. 

O objetivo do programa é promover ações institucionais para ampliar a visibilidade e alcance dos 

Comitês de Bacia Hidrográfica que compõe da bacia do Rio Doce, além de viabilizar a realização de 

reuniões plenárias, de câmaras técnicas e eventos de interesse dos Comitês. O IBIO – AGB Doce, 

atuando como Secretaria Executiva dos Comitês da bacia, tem como papel a efetivação de tais 

objetivos. Ao longo dos anos de 2012, 2013 e 2014 foram realizadas atividades, planejamento e 

contratações para atender aos objetivos do sistema. Algumas destas contratações estão relacionadas 

a locação de veículo com e sem motorista, empresa especializada em emissão de passagens aéreas e 

empresa especializada da realização de eventos. Todas as ações visando a divulgação, fortalecimento 

e ampliação da visibilidade da ação dos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica, 

objetivando uma maior participação da sociedade e das instituições no sistema e uma melhor 

identificação do papel institucional dos Comitês, favorecendo o diálogo e as articulações 

institucionais. 

 
 

6.1.2. Ações do IBIO – AGB Doce 

O IBIO – AGB Doce, atuando como Secretaria Executiva dos Comitês da Bacia do Rio Doce, tem 

apoiado os CBHs na realização de reuniões plenárias do Comitês, reuniões de Câmaras Técnicas, 

realização e participação em eventos e as demais atividades realizadas pelos CBHs. Tal suporte 

demanda do IBIO – AGB Doce uma série de contratações e gerenciamento destas contratações, 

como serviços de realização e apoio a eventos, reserva e compra de passagens aéreas, locação de 
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veículos, etc. A seguir são apresentadas algumas ações dos CBHs apoiadas pelo IBIO – AGB Doce para 

cada um dos CBHs da bacia. 

 

 CBH Piracicaba 

Na Tabela 9, segue a lista de Reuniões Plenárias realizadas pelo CBH Piracicaba no ano de 2014. 

Tabela 9 - Realização de Reuniões Plenárias do CBH Piracicaba 
Data Município Reuniões 

19/02/2014 João Monlevade/MG 58ª Reunião Ordinária do CBH-Piracicaba  

09/04/2014 João Monlevade/MG 59ª Reunião Ordinária do CBH-Piracicaba  

04/06/2014 João Monlevade/MG 60ª Reunião Ordinária do CBH-Piracicaba 

26/08/2014 João Monlevade/MG 61ª Reunião Ordinária do CBH-Piracicaba 

17/12/2014 Itabira/MG 62ª Reunião Ordinária do CBH-Piracicaba 

06/05/2014 João Monlevade/MG 8ª Reunião Extraordinária do CBH-Piracicaba 

29/09/2014 João Monlevade/MG 9ª Reunião Extraordinária do CBH-Piracicaba 

 

Na Tabela 10, segue a lista de Reuniões de Câmara Técnicas do Comitê realizada no ano de 2014. 

Tabela 10 – Realização de Reuniões de Câmara Técnica do CBH Piracicaba 
Data Município Câmara Técnica 

12/03/2014 João Monlevade/MG 8ª Reunião da Câmara Técnica de Programas e Projetos - CTPP 

24/04/2014 João Monlevade/MG 9ª Reunião da Câmara Técnica de Programas e Projetos - CTPP 

06/05/2014 João Monlevade/MG 10ª Reunião da Câmara Técnica de Programas e Projetos - CTPP 

04/06/2014 João Monlevade/MG 11ª Reunião da Câmara Técnica de Programas e Projetos - CTPP 

12/09/2014 João Monlevade/MG 12ª Reunião da Câmara Técnica de Programas e Projetos - CTPP 

17/10/2014 Itabira/MG 13ª Reunião da Câmara Técnica de Programas e Projetos - CTPP 

05/12/2014 Itabira/MG 14ª Reunião da Câmara Técnica de Programas e Projetos - CTPP 

24/04/2014 João Monlevade/MG Reunião da Câmara Técnica de Outorga e Cobrança - CTOC 

12/02/2014 João Monlevade/MG 
Reunião Conjunta da Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL e 

a CTPP 

 

Na Tabela 11, segue a lista dos eventos promovidos pelo CBH Piracicaba em 2014. 

Tabela 11 – Eventos promovidos pelo CBH Piracicaba 
Data Município Evento 

07/04/2014 Itabira/MG Lançamento do Programa Produtos de Água 

29/09/2014 João Monlevade/MG Fórum de Planos Municipais de Saneamento Básico 

18/09/2014 Barão de Cocais/MG Ações de acompanhamento de implementação dos PMSB 
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Na Tabela 12, segue lista dos eventos nos quais houve participação de membros do CBH Piracicaba. 

Tabela 12 – Eventos com participação do CBH Piracicaba 
Data Município Evento 

04/11/2014 
Senhora dos 

Remédios/MG 
3º Encontro de Integração da Bacia Hidrográfica do rio Doce 

23/11/2014 Maceió/AL Encontro Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas (XVI ENCOB) 

 

 

6.1.3. Identificação no PIRH/PARH 

 

Programa: Implementação dos Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 

Subprograma: P61.2 Subprograma Fortalecimento dos Comitês na Bacia Segundo o Arranjo 

Institucional Elaborado no Âmbito do Plano e Objetivando a Consolidação dos Sistemas Estaduais de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Objeto:  

Ações de fortalecimento dos comitês de bacia junto à sociedade e às instituições, visando a 

consolidação do sistema nacional e dos sistemas estaduais de gerenciamento dos recursos hídricos. 

Valor: R$ 6.000.000,00 

 

 

6.2. Desenvolvimento de um Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos da Bacia do Rio Doce (P61.a) 

 

6.2.1. Descrição 

Informação é pré-requisito básico para a tomada de decisão, principalmente quando a decisão está 

relacionada à gestão de uma entidade complexa, dinâmica e extensa como uma bacia hidrográfica. A 

todo o momento, decisões estão sendo tomadas em diversas partes de uma bacia hidrográfica sobre 

diversos aspectos envolvidos na sua gestão. Neste cenário, ter informações atualizadas e que 

representem uma visão geral da dinâmica da bacia e todos os aspectos relevantes sobre o uso 

múltiplo da água e sobre os aspectos hidrológicos é primordial. O uso da informação como um 

recurso estratégico na tomada de decisão e no estabelecimento de processos e de estruturas é uma 
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atividade que deve ser exercida com afinco pelas organizações, tendo em vista o poder delegado à 

informação e a importância que ela tem em nossas vidas. 

O Sistema de Informações Geográficas (SIG) é uma ferramenta capaz de apresentar espacialmente as 

informações contidas em um banco de dados. Outra vantagem é a vinculação dos elementos de um 

banco de dados descritivos externo ao seu banco de dados geográfico, sendo esta, a principal 

característica de um SIG: a espacialização dos dados. Essa espacialização, ou georreferenciamento, é 

ligada a uma malha de coordenadas ou a uma feição do terreno (e.g. rio, bacia hidrográfica, 

município dentre outras). 

O SIG é uma ferramenta segura e dinâmica para se trabalhar com gestão de recursos hídricos. 

Permite a análise de diversas fontes, diferentes escalas e datas. Desta forma, garante uma melhor 

compreensão dos fenômenos naturais e sociais presentes na bacia. Quando se trabalha com recursos 

hídricos é importante pensar na gestão da bacia hidrográfica. O SIG facilita o planejamento e a 

administração das atividades a serem desenvolvidas. Auxilia na tomada de decisões e permite a 

geração de subsídios para intervenções porventura necessárias e sua adequada operação, bem como 

a previsão e controle de processos naturais ou introduzidos pela ação do homem na bacia 

hidrográfica. Desta forma, o objetivo do programa é a contratação de um sistema de informações, 

com interface web, relevantes para a gestão de recursos hídricos na bacia. Um sistema capaz de 

gerenciar as principais informações da bacia que poderão ser utilizadas para subsidiar a tomada de 

decisão por parte dos órgãos gestores, comitês de bacia e entidades delegatárias/equiparadas. 

 
 

6.2.2. Ações do IBIO – AGB Doce 

Em 2013 está contratação passou pela fase de customização do sistema com as informações das 

bacias dos rios Piranga e Piracicaba. Para este objetivo, o IBIO – AGB Doce deu suporte à empresa no 

levantamento e fornecimento de informações à empresa contratada que fossem mais facilmente 

acessíveis ao IBIO – AGB Doce como listagem de outorgas concedidas, hidrográfica com vazões de 

referência regionalizadas, etc. Em 2014 esta contratação entrou na fase de manutenção das 

informações cadastradas no sistema com atualização mensal de todas as informações gerenciadas 

pelo sistema, assim como atualização das funcionalidades do sistema, manutenção deste em servidor 

web com execução de rotinas de segurança e backup de banco de dados. O IBIO – AGB Doce tem 

apoiado a empresa contratada no levantamento e fornecimento de informações sobre as outorgas 

de direito de uso da água emitidas pelo IGAM. Temos solicitado ao IGAM que nos repasse planilhas 

com listagem das outorgas concedidas para que estas possam ser cadastradas no sistema, e então 

fornecemos tais informações à empresa contratada. 

A empresa contratada prepara mensalmente relatórios descrevendo todas as atividades realizadas 

incluindo as atualizações e melhorias realizadas no sistema, assim como todas as informações 

atualizadas e as inconsistências encontradas. O IBIO – AGB Doce atua sugerindo pequenas alterações 
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e melhorias no sistema sempre que as identifica e validando as informações atualizadas no sistema. 

Houve ainda agendamento da apresentação do sistema para plenária dos dois comitês contemplados 

pelo sistema, como a apresentação realizada na plenária do CBH Piranga ilustrada na Figura 17. O 

IBIO – AGB Doce promoveu a divulgação do sistema também nos sites dos Comitês atendidos pelo 

Programa e através de informes enviados por email. 

 

 
Figura 17 – Apresentação do Sistema de Gestão na Plenária do CBH Piranga 

 

 

6.2.3. Identificação no PIRH/PARH 

 

Programa: Implementação dos Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 

Subprograma: P 61.a Projeto Desenvolvimento de um Sistema de Informações sobre Recursos 

Hídricos da Bacia do Rio Doce 

Objeto:  

O Sistema de Informações Geográficas (SIG) é uma ferramenta capaz de apresentar espacialmente as 

informações contidas em um banco de dados. Outra vantagem é a vinculação dos elementos de um 

banco de dados descritivos externo ao seu banco de dados geográfico, sendo esta, a principal 

característica de um SIG: a espacialização dos dados. Essa espacialização, ou georreferenciamento, é 
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ligada a uma malha de coordenadas ou a uma feição do terreno (e.g. rio, bacia hidrográfica, 

município dentre outras). 

Valor: R$ 4.480.000,00 
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7. IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DO PIRH DOCE 

 

7.1. Programa de Comunicação Social (P71) 

 

7.1.1. Descrição 

O programa de comunicação tem por objetivo dar visibilidade ao PIRH/PARHs/PAP e aos Programas 

de Ações, quanto aos seus conteúdos e metas, de maneira a fortalecer o ambiente institucional onde 

as ações se inserem, criando um ambiente favorável ao atingimento das metas propostas. 

Foi considerado que o PIRH Doce contempla duas etapas consecutivas. A primeira visa detalhar os 

estudos necessários em um prazo curto de tempo para subsidiar as decisões dos Comitês/Agência 

quanto a temas como enquadramento, política de outorga, cobrança pelo uso de recursos hídricos, 

sistema de informações e programas e projetos específicos. Nesta etapa serão aprofundados e 

detalhados aspectos apontados como prioritários pelo PIRH, quantificando e detalhando demandas e 

necessidades da bacia. Caberá a esta etapa criar o ambiente de negociação com outros atores 

envolvidos na GIRH sobre um cenário considerado ideal para um horizonte de planejamento de 10 e 

20 anos. Sobre estes horizontes e o prognóstico, são traçadas as metas. 

Na segunda etapa, as metas detalhadas e especificadas deverão ser implementadas através de ações 

e programas, fortalecidas por um consenso construído e subsidiadas por estudos e planejamento em 

nível executivo. Sendo assim, torna-se necessária a implementação de um programa de comunicação 

social eficaz e ágil, com capacidade para produzir e disseminar informações úteis e necessárias ao 

processo de implantação do PIRH, aproximando e facilitando a comunicação entre os diversos atores 

do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos e do Sistema com a sociedade de maneira geral. 

O programa de comunicação torna possível efetivação de um Plano de Comunicação Social para dar 

visibilidade às ações e conteúdo do PIRH/PARHs/PAP de forma a facilitar a comunicação entre os 

diversos atores do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos com a sociedade e criar um ambiente 

favorável ao atendimento das metas propostas. 

 

7.1.2. Ações do IBIO – AGB Doce 

Para a implementação do Programa de Comunicação Social (P71), o IBIO – AGB Doce contratou a 

Prefácio Comunicação, selecionada através do Ato Convocatório nº 14/2012. A empresa, que iniciou 

as atividades em 2013, elaborou um Diagnóstico de Comunicação com o objetivo de mapear e 

compreender os gargalos existentes nos Comitês no que diz respeito ao trabalho de Comunicação, a 
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fim de propor um planejamento alinhado com as expectativas e as necessidades de cada Comitê e do 

IBIO-AGB Doce, e em consonância com as metas traçadas do Plano Integrado de Recursos Hídricos 

(PIRH) e seus respectivos Planos de Ação (PARHs).  

A empresa também é responsável pelo planejamento das ações de comunicação interna e externa e 

relacionamento estratégico com seus respectivos públicos. Para atendimento ao contrato, a Prefácio 

disponibiliza dois funcionários que respondem exclusivamente às demandas dos comitês e do IBIO – 

AGB Doce, além do apoio dos demais profissionais da equipe técnica. O IBIO – AGB Doce, através de 

um gestor designado para o acompanhamento do contrato, monitora e avalia os produtos 

elaborados pela Prefácio Comunicação.  

A empresa encaminha mensalmente um relatório contendo a síntese das principais atividades 

desenvolvidas durante o mês, divididas por comitê. A Prefácio e o IBIO – AGB Doce estão em 

constante articulação visando aprimorar sistematicamente o atendimento às demandas de 

comunicação.  

 

7.1.3. Identificação no PIRH/PARH 

 

Programa: Implementação das Ações do PIRH/PARH 

Subprograma: P 71 - Programa Comunicação do Programa de Ações 

Objeto:  

Concepção e discussão do Plano de Comunicação Social do PIRH do rio Doce. Elaboração, 

implementação e manutenção do sítio eletrônico do PIRH. Estruturação e atualização do cadastro de 

públicos alvo. Segmentação do cadastro e estabelecimento de estratégias próprias para cada 

segmento. Estruturação e operação da Ouvidoria. Produção e divulgação de peças de comunicação 

(folder impressos e eletrônicos, notícias, audiovisuais, etc.). Registro e organização audiovisual dos 

eventos e do processo de implementação do PIRH. Elaboração de pesquisa de opinião. Sistema de 

Avaliação Sistemática do PIRH através de formulário de avaliação a ser preenchido por participantes 

dos eventos do Plano. 

Valor: R$ 2.500.000,00 
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8. RECOMENDAÇÕES PARA ACELERAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DO 
PIRH/PARH 

 

Arranjo Institucional 

O arranjo institucional atual, composto pelos integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos - SINGERH previsto na Lei Federal nº 9.433/1997, poderia ser melhorado tanto com 

relação às competências previstas na Lei quanto da implementação de tais competências na prática. 

Por vezes os integrantes do SINGREH encontram dificuldades em tornar realidade tais competências 

e não conseguem atingir um nível de integração e inter-relacionamento favorável à implementação 

do PIRH/PARH. Ocorrência também verificada no nível político e administrativo. A adequada 

implementação do PIRH/PARH requer não apenas uma Entidade Delegatária estruturada e eficiente, 

mas também um Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos integrado em todos os 

níveis. A implementação da cobrança pelo uso de recursos hídricos em bacias hidrográficas, assim 

como toda a legislação sobre o assunto incluído legislações específicas para Entidades Delegatárias e 

Contratos de Gestão celebrados com os órgãos gestores, são relativamente recentes no país. E como 

todo novo desafio, a implementação do PIRH/PARH é uma ação que depende e necessita de 

integração e comprometimento de todos os integrantes do SINGERH. É necessário que todos ajam 

em sinergia quanto aos objetivos a serem alcançados e quais as formas de alcança-los. Na medida 

em que cada ente do sistema torne suas competências em realidade e façam isso de forma integrada 

e com cumplicidade, a transformação dos programas descritos no PIRH/PARH em realidade se torna 

uma ação mais viável e possível. 

 

Unificação dos Contratos de Gestão 

Das leis distintas que temos no país sobre a Política de Recursos Hídricos como a Lei Federal nº 

9.433/1997, a Lei do Estado de Minas Gerais nº 13.199/1999 e a Lei do Estado do Espírito Santo nº 

5.818/1998 originaram leis específicas que regulamento a celebração de contratos de gestão entre 

os órgãos gestores de recursos hídricos e as entidades delegatárias/equiparadas das funções de 

Agências de Águas. Como resultado, temos Contratos de Gestão celebrados entre órgãos gestores e 

entidades delegatárias/equiparadas distintos. No caso específico do IBIO – AGB Doce, temos dois 

contratos de gestão distintos celebrados com a ANA e com o IGAM para implementação de um 

mesmo PIRH/PARH. Contratos distintos quanto às competências, obrigações e metas a serem 

alcançadas representa ainda mais complexidade na implementação do PIRH/PARH. Entendemos que 

um contrato de gestão unificado entre os órgãos gestores federal e estadual seria uma forma de 

reforçar a integração entre os entres participantes do SINGERH em pró do bem comum na 

recuperação das bacias hidrográficas. Contratos de Gestão distintos torna a rotina administrativa, 

jurídica, gerencial e estratégica das entidades delegatárias/equiparadas sobrecarregada e 
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burocrática. Considerando que tal rotina é o papel principal de tais entidades, a distinção entre 

contratos de gestão tem um impacto significativo na produtividade e eficiência destas entidades. 

 

Integração da Legislação específica para Entidades Delegatárias 

Além da diferença citada anteriormente, as entidades delegatárias seguem regulamentações 

distintas que se referem à aquisição de bens e serviços e seleção de pessoal. Sendo a Resolução ANA 

552/211 para aquisição de bens e serviços pela ANA, a Resolução ANA 306/2008 para seleção e 

recrutamento de pessoal e a Resolução Conjunta SEMAD/IGAM 1.044/2009 para aquisição e 

alienação de bens, para a contratação de obras, serviços e seleção de pessoal. São regras distintas a 

serem seguidas para um mesmo propósito, para o bem comum, para a recuperação ambiental da 

bacia hidrográfica. A entidade delegatária encontra dificuldades e maior complexidade nas 

contratações e execução dos programas previstos no PIRH/PARH quando tem de lidar com 

legislações distintas. O Plano de Aplicação Plurianual - PAP elaborado para orientar a execução de 

projetos na bacia é um exemplo de integração. No PAP estão priorizados os projetos a serem 

executados na bacia, tanto com recursos da cobrança estadual como federal. A priorização é única 

para ambos os recursos financeiros e para ambos os contratos de gestão. Em praticamente todos os 

programas priorizados no PAP estão previstos a aplicação de ambas as fontes de recursos. Porém, 

para implementação de um destes programas, a entidade delegatária, por vezes, tem que atender a 

duas legislações distintas no processo seletivo, celebração e acompanhamento de um mesmo 

contrato. Considerando um cenário diferente em que a contratação de empresas para execução de 

um determinado programa ou parte dele celebrando contratos distintos para atender a legislações 

distintas iria tornar ainda mais complexo a execução e acompanhamento destes programas. Pelo 

exposto, entendemos que a integração das legislações específicas para as entidades delegatárias ira 

tornar menos complexa e burocrática a implementação do PIRH/PARH. 

 

Custeio Administrativo dos Comitês de Bacia Hidrográfica 

Acreditamos que prevendo no P61.2 despesas com custeio administrativo dos comitês federal e 

estaduais que compões a bacia hidrográfica seria uma forma de possibilidade o fortalecimento ainda 

maior deste CBHs. A Lei Federal 9.433/1997 estipula o limite de 7,5% de todos os recursos 

arrecadação com a cobrança de uso de recursos hídricos para custeio administrativo do SINGERH. Na 

prática, 7,5% destes recursos são utilizados para custeio das entidades delegatárias e dos CBHs. Tal 

política não leva em consideração o número de comitês que integram cada bacia hidrográfica ou os 

valores arrecadados. Desta forma, o custeio administrativo de entidades delegatárias em bacias 

hidrográficas que possuem um número significativo de comitês, como o caso da bacia hidrográfica do 

rio Doce com nove comitês estaduais e um comitê federal, fica comprometido. Custear 

administrativamente a própria entidade delegatária mais dez CBHs apenas com o limite estabelecido 

em Lei é um desafio a mais para a implementação do PIRH/PARH. O problema é agravado em bacias 



 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014 – Contrato de Gestão 001/IGAM/2011 

 

Rua Afonso Pena, 2590, Centro - Governador Valadares - MG - CEP 35010-000 
e-mail: ibioagbdoce@ibio.org.br / site: www.ibioagbdoce.org.br 

Telefone: (33) 3212- 4350 
56 

hidrográficas com baixa arrecadação pela cobrança do uso da água. Sabendo que na prática e em 

geral, o custeio administrativo de um CBH é o mesmo, independente do valor arrecadado na bacia. 

Em bacias com baixa arrecadação tal custeio compromete uma fatia proporcionalmente maior dos 

recursos arrecadados. Ou seja, se considerarmos o custeio de um CBH como sendo R$ 100.000,00 

anuais, em uma bacia hidrográfica com arrecadação anual de R$ 10.000.000,00 teria uma fatia 

menor da arrecadação comprometida com este CBH do que uma bacia com arrecadação anual de R$ 

400.000,00. Estamos falando de uma despesa que não está diretamente relacionada à arrecadação e 

sim ou número de CBH em uma bacia. Diferentemente do custeio de uma entidade delegatária que 

se adequada à arrecadação consolidada em uma bacia, o custeio dos CBHs desta bacia está 

relacionado diretamente à quantidade destes CBHs. Como, muitas vezes, a falta de recursos para o 

custeio pode dificultar a implementação do programa P61, subprograma P61.2 do PIRH de 

fortalecimentos destes CBHs. Entendemos que tais despesas poderiam estar previstas no próprio 

subprograma P61.2 do PIRH. Esta seria uma forma de impedir que limitações nos 7,5% comprometa 

o fortalecimento dos CBHs e faça com que o quantitativo de recursos alocados para custeio dos CBHs 

seja proporcional ao número de CBH existentes na bacia e não proporcional à arrecadação. 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao concluirmos este relatório podemos destacar que muitos programas e ações previstas no PIRH 

Doce ainda não foram priorizadas no Plano de Aplicação Plurianual devido à limitação de recursos 

financeiros para fazer frente a grande demanda de investimentos necessários para reverter o quadro 

de degradação da bacia do Rio Doce. 

Destacamos também que o PIRH Doce foi elaborado no ano de 2010 com informações na sua maioria 

de 2006 e de acordo com o previsto devemos revisa-lo e adequá-lo à realidade da bacia. 

Ressaltamos que diante das dificuldades apresentadas e do demonstrativo das ações desenvolvidas 

no exercício de 2014 descritas neste relatório e comparando com o que esta previsto no PIRH Doce, 

podemos fazer um balanço que temos ainda muito por fazer, as conquistas foram significativas, 

porém aquém  das necessidades da bacia, mas podemos ressaltar que foi um ano de grande 

aprendizado para todos os envolvidos no sistema e para o próximo PAP estaremos mais amadurecido 

para corrigir as deficiências e aumentar os resultados positivos na bacia do Rio Doce.    

 

 

Governador Valadares, 13 de fevereiro de 2015. 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 
Edson de Oliveira Azevedo 

Diretor Técnico 
IBIO – AGB Doce 

 
 
 
 

___________________________________ 
Ricardo Alcântara Valory 

Diretor Geral 
IBIO – AGB Doce 

 



3. Questão Dissertativa Relativa à ED

Nº Questionário
Nº Questões 

Respondidas
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

M
éd

ia

Justificativas Expectativas em relação ao IBIO

1 11 8 8 8 8 8 8 8 7 8 8 8 7,9

2 11 8 7 9 8 8 9 9 7 8 8 10 8,3

3 11 10 5 10 8 10 10 10 10 10 10 10 9,4

4

11 7 5 3 3 8 8 6 5 9 9 8 6,5

P3: As convocações são encaminhadas. Os 

assuntos que serão tratados e discutidos não. 

A sugestão é disponibilzar com antecedência 

aos membros do comitê a documentação 

que será discutida e analisada nas reuniões.                                                                                                            

P4: Não existe mobilização social na bacia. As 

convocações chegam por e-mail somente 

para os membros dos comitês. A sociedade, 

as Prefeituras e os movimentos sociais 

ignoram a existência dos comitês e suas 

reuniões.                              

5 11 8 8 10 9 10 10 10 9 8 9 9 9,1

6 11 7 7 8 7 7 7 7 7 7 7 6 7,0

7

11 8 4 9 9 9 7 7 7 8 7 7 7,5
P2: A Entidade realiza atendimento junto ao 

Comitê que também não possui sede própria. 

Atualmente é utilizada a estrutura da AMEPI.

8

11 5 5 8 4 6 5 4 6 6 4 5 5,3

P4: Não há por parte da entidade qualquer 

ação no quesito mobilização, só mesmo 

comunicação interna.                                                                    

P7: Falta a entidade mais esforço para 

capacitar melhor os conselheiros.                                                                                                         

P10: Não há nenhum tipo de prestação de 

contas e nem ações executadas.

9 11 7 8 8 9 10 9 9 7 7 10 10 8,5

10 11 6 6 8 7 8 6 7 6 7 7 7 6,8

11

11 6 5 8 5 8 8 8 5 5 6 4 6,2

P11: Os recursos arrecadados não estão 

sendo aplicados conforme aprovado no Plano 

Plurianual

12 8 7 - 9 9 10 8 - 6 7 7 - 7,9

13 10 7 9 10 10 8 8 6 5 9 7 7,9

14 11 7 6 8 8 7 8 8 7 7 7 6 7,2

15 11 7 6 8 8 7 9 9 7 9 7 8 7,7

Titular/SIM 13 87% 9 60% 9 60%

Suplente/NÃO 2 13% 6 40% 6 40%

11

7,2 6,4 8,3 7,5 8,3 8,0 7,9 6,8 7,4 7,7 7,5

15

15 100%

11

2. Questões Objetivas Relativas à EE

Núcleo Comum de Perguntas

QUESTIONÁRIO PARA FINS DE AVALIAÇÃO DAS ENTIDADES EQUIPARADAS PELOS COMITÊS DE BACIA

COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PIRACICABA - CBH-PIRACICABA (DO2)

7,5

Titular

Suplente

Titular

Suplente

Titular

Titular

Não

Não

1. Identificação do Avaliador

Sim

Sim

Total de Questões por Questionário:

Média Nº de Questões 

Média da Nota das Questões

Média da Nota Total dos Questionários

Titular

Titular

Titular

Titular

Titular

Titular

Titular

Titular

Titular

Sim

Não

Total de Questionários Entregues:

Sim

Conhecimento 

competências da EE

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Sim

Não

Sim

Não

Participação no CBH 

(Titular/Suplente)

Conhecimento do 

CG

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Não

Não

Sim

Total de Questionários respondidos:

Sim

Não



 1 

QUESTIONÁRIO PARA FINS DE AVALIAÇÃO DAS ENTIDADES 

EQUIPARADAS PELOS COMITÊS DE BACIA 

 

O indicador 5 dos Contratos de Gestão celebrados entre  o IGAM e as Entidades 

Equiparada, com anuência dos Comitês de Bacia, prevê a “Avaliação pelos membros do 

Comitê sobre a atuação da Entidade Delegatária”. 

O objetivo do referido indicador é aferir de forma periódica e objetiva o reconhecimento 

social da Entidade Equiparada (EE) pelo Comitê da Bacia que o indicou para exercer 

funções de Agência de Águas. Em outras palavras, a finalidade é aferir a percepção do 

Comitê quanto à eficiência técnica e administrativa da EE, inclusive no cumprimento das 

funções de Secretaria Executiva do Comitê. 

 

METODOLOGIA PARA APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 

À luz da legislação em vigor em relação às atribuições das EEs, assim como em função 

dos questionários usualmente aplicados por estas, na concepção das perguntas foram 

consideradas as seguintes premissas: 

 capacidade de exercer com eficácia funções de Secretaria Executiva do Comitê; 

 rapidez e eficiência no atendimento às consultas técnicas; 

 clareza e qualidade na elaboração e análise de documentos técnicos; 

 grau de confiança do Comitê na equipe da Entidade Equiparada; 

 abordagem simples e direta sem ser exaustiva; 

 baixo número de questões e vinculação de referencial numérico (nota) nas 

alternativas de resposta, sempre que possível. 

 

Como decorrência dessas premissas o formulário foi reduzido e o tempo estimado para seu 

preenchimento é de, aproximadamente, dez minutos.  

Ademais, quanto às regras e procedimentos para a aplicação das pesquisas considera-se 

que: 

 o público-alvo para avaliar a EE serão os membros  na Plenária, quer sejam 

titulares ou suplentes não exercício da titularidade; 

 a identificação do avaliador (membro Titular ou Suplente) será necessária; 

 deverá ser aplicado pelo órgão gestor; 

 deverá ser aplicada e apurada pela própria EE ou por entidade indicada, a seu 

critério; 

 as Entidades Equiparadas podem incluir, previamente, outras questões que julguem 

oportunas, mas não devem modificar a ordem das questões aqui propostas; 
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 é necessário que se tenha um mínimo de 60% de questionários respondidos pelos 

membros do Comitê (Titular ou Suplente) para garantir a representatividade da 

pesquisa; 

 para efeito de avaliação, no âmbito do Contrato de Gestão, deverão ser computadas 

apenas as questões objetivas do núcleo comum, conforme proposto. 

 

Propõe-se que o questionário seja aplicado durante as reuniões plenárias.  

Para cada questão objetiva deverá ser atribuído um valor entre 0 (zero) e 10 (dez). A 

aferição do resultado da nota de cada questionário será feita por meio de calculo 

proporcional ao número de questões respondidas.   

A aferição do resultado final da avaliação das EEs deverá ocorrer por meio do cálculo da 

média simples das notas. 

Caso a pontuação atribuída em qualquer uma das perguntas for inferior a 5 (cinco), o 

avaliador deverá, necessariamente, justificá-la. A justificativa será analisada pela 

Comissão de Avaliação e Acompanhamento dos  Contratos de Gestão – CTACG. 

A seguir apresenta-se o questionário, com os tópicos de perguntas da EE, a ser submetido 

aos membros do Comitê.  
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QUESTIONÁRIO 

NÚCLEO COMUM DE PERGUNTAS PARA TODOS OS COMITÊS 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO AVALIADOR 

Nome ________________________________________________________  

Sua participação no comitê ocorre como membro: 

 Titular 
  Suplente 

 

Você conhece o Contrato de Gestão celebrado entre o IGAM e a Entidade Equiparada? 

 Sim  Não 

 

Você conhece claramente as competências da Entidade Equiparada? 

 Sim  Não 

 

VOCÊ TEM INFORMAÇÕES DAS DEMANDAS  QUE O COMITÊ REPASSOU À EE?  

 Sim                                                                      Não 

 

 

2. QUESTÕES OBJETIVAS RELATIVAS À ENTIDADE EQUIPARADA EM TÓPICOS 

2.1 COMUNICAÇÃO SOCIAL E MOBILIZAÇÃO  

 

PERGUNTA 1 - VOCÊ JÁ ACESSOU O SITE DA EE ALGUMA VEZ? 

 

 Sim                                                                      Não 

 

PERGUNTA 2 –NO SITE DA EE AS INFORMAÇÕES SÃO ATUALIZADAS E DISPONIBILIZADAS 

COM FREQUÊNCIA E CLAREZA SATISFATÓRIA (RESPONDA SE VOCÊ ASSINALOU SIM  PARA A 

PERGUNTA ANTERIOR)? 

 

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 
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PERGUNTA 3 – OS DOCUMENTOS DA EE QUE SÃO DE USO E INTERESSE DO COMITÊ SÃO 

DISPONIBILIZADOS NO SITE? 

 

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

Pergunta 4 – A EE responde aos contatos do comitê de maneira ágil, eficiente e clara?  

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

Pergunta 5 – O trabalho de mobilização social para as reuniões (Plenárias, Câmaras 

Técnicas, Grupos de Trabalho etc.) tem ocorrido de forma satisfatória? 

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

Pergunta 6 – A Entidade Equiparada tem estabelecido um canal favorável de 

comunicação estabelecido entre ela e o comitês? 

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

2.2 Amparos Administrativos  

Pergunta 1 – As solicitações administrativas do Comitê são atendidas de forma 

satisfatória pela Entidade Equiparada? 

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 
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Pergunta 2 – As convocações e as documentações referentes às reuniões são 

encaminhadas com a antecedência satisfatória, conforme os prazos 

regimentais? 

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Pergunta 3 – Os documentos (atas, resoluções, moções, termos de referência, parecer, 

ofício e carta ou outros correlatos) são bem elaborados e de fácil 

compreensão?  

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

 

 

 

2.3 Amparos Técnicos  

 

 

Pergunta 1 – A Entidade Equiparada demonstra capacidade técnica para resolver os 

problemas técnicos demandados pelo comitê e de propor alternativas? 

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

Pergunta 7 – A equipe da Entidade Equiparada demonstra confiança e habilidade para 

resolver os problemas de origem técnica e orientar tecnicamente os 

membros do Comitê? 

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

2.4 Proatividade  
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Pergunta 1 - Existe postura proativa da Entidade Equiparada para apresentar propostas 

ao Comitê e se antecipar aos problemas em potencial?  

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

Pergunta 2 – A Entidade Equiparada toma as medidas necessárias para a execução das 

ações previstas no Plano de Recursos Hídricos da Bacia? 

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Pergunta 3 – A EE dispõe de iniciativas para realizar eventos como Seminários, Oficinas 

e Workshops com vistas a divulgar à sociedade da bacia sobre a Cobrança pelo Uso da 

Água? 

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

 

2.5 Recursos Financeiros 

 

Pergunta 1 – Você tem conhecimento de como os recursos arrecadados com a 

cobrança são administrados?  

 

 Sim                                                                      Não 

 

 

Pergunta 2 – Os recursos da cobrança são administrados com transparência (Responda 

se você assinalou sim para a pergunta anterior )?  

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 
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________________________________________________________________________ 

 

Pergunta 3 – Os recursos da cobrança são investidos na bacia com eficiência pela 

Entidade Equiparada? 

Nota: _______ (entre 1 e 10) 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

 

2.6 Institucional  

 

 

 

 

Pergunta 1 – A estrutura organizacional da Entidade Equiparada favorece o atendimento 

adequado às demandas do Comitê? 

Nota: _______ (entre 1 e 10 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

Pergunta 3 – A EE busca parcerias com outras entidades e instituições a fim de promover 

governabilidade?  

Nota: _______ (entre 1 e 10 

Justificativa:_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

 

 

3. QUESTÃO DISSERTATIVA RELATIVA À ENTIDADE EQUIPARADA 

Propõe-se a seguir uma questão dissertativa, com a intenção de identificar as expectativas 

dos membros do comitê em relação à Entidade Equiparada, de modo a permitir explicitar 

críticas e sugestões para o aprimoramento das atividades realizadas sobre os tópicos . 

3.1 Comunicação social e Mobilização  

Como a Entidade Equiparada poderia melhorar sua atuação junto ao Comitê da Bacia? 

________________________________________________________________________ 
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________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

3.2 Amparos Administrativos  

Como a Entidade Equiparada poderia melhorar sua atuação junto ao Comitê da Bacia? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

3.3 Amparos Técnicos  

Como a Entidade Equiparada poderia melhorar sua atuação junto ao Comitê da Bacia? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

3.4 Proatividade  

Como a Entidade Equiparada poderia melhorar sua atuação junto ao Comitê da Bacia? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

3.5 Recursos Financeiros  

Como a Entidade Equiparada poderia melhorar sua atuação junto ao Comitê da Bacia? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

3.6 Institucional   

Como a Entidade Equiparada poderia melhorar sua atuação junto ao Comitê da Bacia? 
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________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


